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PREFÁCIO 

Em maio de 2015, às vésperas da realização da COP-21 de Paris, o Papa Francisco 

publicou a encíclica Laudato Si, sobre a crise socioambiental, na qual propõe uma abordagem 

integral para “combater a pobreza, devolver a dignidade aos excluídos e, simultaneamente, cuidar 

da natureza” (LS 139). Apesar da ampla repercussão e acolhida desse documento (mídia mundial, 

encontro de governos, eventos acadêmicos e eclesiais em várias partes do mundo), a degradação 

da natureza continuou em ritmo acelerado, com evidentes sinais do aquecimento do planeta e da 

mudança climática global: eventos extremos, ondas de calor, enchentes e furacões, secas intensas. 

Nesse contexto progressivo de deterioração, preocupado com a possibilidade cada vez mais real 

de que estejamos nos “aproximando de um ponto de ruptura”, o Papa Francisco, em 2023, voltou 

a publicar outro documento, Laudate Deum, alertando sobre a gravidade da crise climática. 

Retomando os princípios e propostas da ecologia integral, o Papa denunciou as atitudes 

negacionistas das pessoas que minimizam o problema (LD 6), como também a falta de coragem 

dos governantes para as decisões efetivas (LD 56) e renovou o apelo para uma caminhada em 

comunhão e com responsabilidade, em vista das necessárias e urgentes mudanças (LD 66-72).  

Dez anos depois do seu lançamento, a mensagem da Laudato si – o cuidado da casa 

comum e a ecologia integral – continua provocando e suscitando uma rede de reflexões e ações 

nos mais variados segmentos da política, da educação, da cultura, dos movimentos sociais e 

religiosos, gerando processos transformadores nos mais variados níveis da sociedade. Na 

UNICAP, o Instituto Humanitas tem procurado se inserir nesse campo, elegendo como um dos 

eixos temáticos de suas ações “Ecologia, Desenvolvimento e Sociedade Sustentável”, que ganhou 

maior dinamicidade com a criação do Laboratório de Inovação para Mudanças Climáticas e 

Sustentabilidade da Unicap – LIMCS – o qual devido à perspectiva interdisciplinar de suas 

atividades ficou vinculado ao Humanitas.  

Na gênese do LIMCS esteve um laborioso processo – o Projeto Climate Lab – com 

diversificadas ações que culminaram na atual composição do LIMCS que tem, ao lado do ensino e 

da extensão, a pesquisa como um dos seus pilares de atuação. No período de 2020 a 2023, 

docentes ligados ao Laboratório assumiram a coordenação de vários projetos de iniciação científica 

(PIBIC) com a participação de estudantes de diversos cursos de graduação, abarcando 

interdisciplinarmente importantes temáticas socioambientais e climáticas. A presente obra consiste 

essencialmente da coletânea dos resultados e relatórios dos mencionados projetos de pesquisa.  

Neste ano Jubilar de 2025 – Jubileu da Esperança, convocado em vida pelo Papa Francisco 

– possa essa obra, alinhada com as preocupações e objetivos da próxima Conferência Mundial

sobre o Clima (COP 30), que acontecerá de 10 a 21 de novembro de 2025, na cidade de Belém-

PA, ser um estímulo motivador para que, no âmbito acadêmico, particularmente da UNICAP,

sigamos animados (as) a dar continuidade ao legado do Papa Francisco no cuidado de nossa Casa

Comum.

Pe. Lúcio Flávio Ribeiro Cirne, SJ 
Diretor do Instituto Humanitas Unicap 
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INOVAÇÃO SOCIOAMBIENTAL E MUDANÇAS CLIMÁTICAS: 

A EXPERIÊNCIA DO LABORATÓRIO DE INOVAÇÃO PARA MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS E SUSTENTABILIDADE – LIMCS 

Prof. Dr. Breno José Alexandre de Carvalho 

Profa. Dra. Cynthia Carneiro de Albuquerque Suassuna 

Prof. Dr. Eduardo Antônio Maia Lins 

Prof. Dr. Fábio José de Araújo Pedrosa 

Prof. Ms. João Elton de Jesus 

 Prof. Dr. Valdeci Monteiro Dos Santos 

Profa. Dra. Valdenice José Raimundo 

Introdução 

Segundo relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), 
as alterações no clima têm afetado negativamente a natureza e a sociedade, afetando a 
vida na Terra, causando “impactos adversos generalizados na segurança alimentar e 
hídrica, na saúde humana e na sociedade, além de perdas e danos relacionados à natureza 
e às pessoas” (IPCC, 2023, p.21).   

Mudanças climáticas são comuns na história do planeta, no entanto, as ações 
humanas têm acelerado esse processo, o que impossibilita a natureza de se recuperar, 
reduzindo a sua capacidade de resiliência. Ações como o uso insustentável de energia e 
da terra, os estilos de vida e padrões de consumo e de produção, tem aumentado as 
emissões de gases de efeito estufa desde a chamada Revolução industrial, causando o 
aquecimento global e as alterações em todos os ecossistemas do planeta. 

As mudanças climáticas afetam a todos, mas as situações pioram para aqueles que 
já vivem situações de vulnerabilidade. Segundo Arantes (2022) variáveis como gênero, 
raça e renda tem mais condições de aumentar as consequências negativas das alterações 
do clima. Segundo ele (2022), na América do Sul e na América Central, a vulnerabilidade 
é amplificada por fatores como “desigualdades sociais, pobreza, mudanças no uso da terra 
e desmatamento. Muitos eventos extremos, como inundações ou secas, elevação do nível 
do mar e erosão costeira, acidificação de oceanos e lagos, já estão impactando a região e 
devem se intensificar”. 

Embora os limites estejam muito próximos, “existe uma janela de oportunidade que 
está se fechando rapidamente para garantir um futuro habitável e sustentável para todos” 
(IPCC, 2023, p. 41). Nesse sentido, foram surgindo diversos movimentos para atuar junto 
às questões das mudanças climáticas envolvendo governos e sociedade civil, pois a “ação 
climática eficaz é viabilizada por compromisso político, governança multinível bem 
alinhada, estruturas institucionais, leis, políticas e estratégias, além do aumento do acesso 
a financiamento e tecnologia” (Brasil, 2024) 

Preocupado com esse contexto e fiel à missão evangelizadora que compreende o 
cuidado com as pessoas e com o planeta, Papa Francisco, em 2015, publicou a Encíclica 
Laudato Si’, conclamando a todas as pessoas, independentemente de sua religião, a se 
responsabilizarem pelo “urgente desafio de proteger a nossa casa comum [que] inclui a 
preocupação de unir toda a família humana na busca de um desenvolvimento sustentável 
e integral, pois sabemos que as coisas podem mudar” (LS, Nro13). Nesse sentido, a Igreja, 
por meio desse documento que gerou uma série de ações e projetos nos anos seguintes, 
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faz o apelo por um “diálogo sobre a maneira como estamos a construir o futuro do planeta. 
Precisamos de um debate que nos una a todos, porque o desafio ambiental que vivemos 
e as suas raízes humanas dizem respeito e têm impacto sobre todos nós” (LS, Nro14). 

Papa Francisco, no referido documento, convida a todos a construir o que ele chama 
de uma Ecologia Integral, que leve em consideração as dimensões humanas e sociais, 
afirmando que “não há duas crises separadas: uma ambiental e outra social; mas uma 
única e complexa crise socioambiental.  As diretrizes para a solução requerem uma 
abordagem integral para combater a pobreza, devolver a dignidade aos excluídos e, 
simultaneamente, cuidar da natureza” (LS, Nro. 139). Assim, as soluções propostas devem 
levar em conta a complexidade entre o ambiental e o social e o uso inteligente dos recursos 
disponíveis, considerando as diferentes realidades locais, mas também reconhecendo os 
impactos e contextos globais. 

Foi nesse contexto que a Companhia de Jesus, ordem dos jesuítas, colocou como 
uma de suas Preferências Apostólicas Universais, no período de 2019 a 2029, o “Colaborar 
com o cuidado da casa comum”. Em carta a todos os jesuítas, em 19 de fevereiro de 2019, 
o Padre Geral dos Jesuítas, Arturo Sosa, convocou todas as obras ligadas à Ordem a 
“colaborar com os outros na construção de modelos alternativos de vida, fundados no 
respeito à Criação e no desenvolvimento sustentável capaz de produzir bens que, 
distribuídos com justiça, assegurem uma vida digna a todos os seres humanos em nosso 
planeta” (Sosa, 2019). 

Conectados com a Igreja, com a Organização das Nações Unidas e com as 
demandas por ações articuladas para “cuidar da nossa Casa Comum”, os jesuítas 
passaram a estruturar em seus planejamentos e ações estratégicas diversas iniciativas 
para gerar transformações e impacto na questão socioambiental. Conforme defendido por 
Sosa (2019), tais ações envolvem a participação “nos esforços para a pesquisa e análise 
profundas que apoiem a reflexão e o discernimento necessários para tomar as decisões 
certas e capazes de sanar as feridas já infringidas ao equilíbrio ecológico”. 

Foi nesse sentido que a Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), 
administrada pela Província dos Jesuítas no Brasil, assumiu na chamada “Carta da Unicap” 
o “compromisso de inserir a temática socioambiental e climática nas suas diretrizes e 
iniciativas no âmbito institucional, bem como nas suas relações com as diversas escalas 
do ambiente em que se insere, do local ao global” (Unicap, 2022). Uma das formas que 
essa universidade realiza a sua missão de cuidado da casa comum é por meio do 
Laboratório de Inovação para Mudanças Climáticas e Sustentabilidade (LIMCS). 

Este trabalho tem o objetivo de apresentar a experiência de criação e as ações do 
Laboratório de Inovação para Mudanças Climáticas e Sustentabilidade da Unicap. 
Inicialmente, apresentaremos o Projeto Climate Labs, promovido pela União Europeia, que 
visou a construção de laboratórios climáticos na América Latina, sendo o ponto de partida 
para a criação do Laboratório da Unicap. Em seguida, descreveremos as características, 
metodologias e funcionamento do LIMCS. Por fim, mostraremos as iniciativas 
desenvolvidas pelo LIMCS, nos âmbitos do Ensino, Pesquisa e Extensão, principalmente 
na temática de Educação Ambiental e Climática Transformadora, com foco no 
desenvolvimento colaborativo de projetos para ações de adaptação aos impactos das 
mudanças climáticas junto às populações e territórios da região metropolitana do Recife, 
considerada a 16ª mais vulnerável do mundo em relação às mudanças climáticas. 

 
Projeto Climate Labs no Fortalecimento de Capacidades 
 

O projeto "Climate Labs: Fortalecendo as capacidades de pesquisa aplicada e 
inovação na América Latina por meio de laboratórios de co-criação para mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas" foi uma iniciativa promovida pela União Europeia, 
Erasmus+, com o objetivo de fortalecer as capacidades de pesquisa aplicada e inovação 
de universidades por meio do design e implementação de Laboratórios de Inovação Social 
voltados para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
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Esse projeto é fundamentado na construção de Laboratórios de Inovação Social que 
podem incluir diversas formas organizacionais baseadas na comunidade, como centros 
comunitários, Fablabs e Living Labs. De acordo com Jezierski et al. (2014), esses 
laboratórios surgem da necessidade de acompanhar as crescentes mudanças e desafios 
enfrentados pela sociedade, onde as abordagens convencionais, que dependem 
exclusivamente de abordagens tecnocientíficas, são insuficientes. 

Os Laboratórios de Inovação Social são organizações que articulam processos de 
inovação, permitindo que grupos diversos colaborem de forma conjunta e aberta para criar 
e prototipar soluções para desafios sistêmicos, fortalecendo as competências inovadoras 
e tecnológicas das pessoas (Gryszkiewicz et al., 2016; Lewis e Moultrie, 2005; Zivkovic, 
2018). Esses laboratórios atuam como hubs que facilitam o diálogo, a partilha e a troca de 
conhecimentos, possibilitando o surgimento de ideias inovadoras (Wascher et al., 2019). 

O Projeto Climate Labs visou fortalecer as capacidades de pesquisa aplicada, 
extensão e inovação de dez universidades parceiras no México, Brasil e Colômbia. Seus 
objetivos incluem: (a) Identificar e associar os desafios sociais e ecológicos relacionados 
às mudanças climáticas com as capacidades internas das instituições para implementar 
projetos de inovação social e extensão; (b) Desenvolver instrumentos online e offline para 
fortalecer as capacidades inovadoras de pesquisa aplicada e extensão nas universidades 
parceiras; (c) Criar Laboratórios de Inovação Social para as Mudanças Climáticas nas 
universidades parceiras, provendo espaços e equipamentos para o trabalho colaborativo 
entre cientistas, empresários, cidadãos e governo; (d) Implementar projetos de extensão 
universitária de inovação social em mudanças climáticas, envolvendo entidades 
internacionais e atores locais e regionais; (e) Disseminar as metodologias e resultados para 
uso por outras instituições de ensino superior na América Latina e no mundo. 

Durante três anos (2020-2023), o projeto, coordenado por uma rede de 
universidades da Espanha, França e Itália, capacitou acadêmicos, estudantes e parceiros 
na América Latina. Essas equipes de líderes transformadores desenharam e 
implementaram laboratórios de acordo com as necessidades, fortalezas, desafios e 
características das instituições e territórios que atendem. Cada universidade implementou 
um projeto piloto, conectou-se com redes internacionais e construiu uma infraestrutura 
física e virtual do laboratório, desenvolvendo estratégias para a sustentabilidade e 
escalabilidade do projeto. 

A metodologia do Projeto Climate Labs envolveu diversas etapas e pacotes de 
trabalho, começando pela formação de equipes de liderança de agentes de mudança 
(Changemaker Leadership Teams) utilizando a metodologia do Teste Belbin, que visa 
identificar os principais papéis desempenhados por cada membro da equipe (Ferreira & 
Langerman, 2014).  

Segundo Belbin (1981, 1993, 2000) as equipes devem ser formadas levando em 
conta os perfis pessoais e as características de personalidade dos membros. Uma das 
premissas desta metodologia é que uma equipe composta apenas por líderes não 
conseguirá avançar, pois, se todos quiserem liderar, os conflitos tomarão a maior parte do 
tempo destinado ao trabalho colaborativo. Em uma equipe ideal, os integrantes 
naturalmente assumem funções ou papéis complementares, e cada um desses papéis 
pode ser definido em termos de pontos fortes e fracos associados a cada perfil. As 
características e funções dos papéis desempenhados em trabalhos em equipe, conforme 
descrito por Belbin, são as seguintes: Pensador; Investigador de Recursos; Coordenador; 
Articulador; Analista; Facilitador; Implementador; Realizador e Especialista. 

Em seguida, cada uma das universidades realizou diagnósticos utilizando a Matriz 
SWOT e outras ferramentas para identificar pontos fortes e fracos, oportunidades e 
ameaças de cada universidade. As universidades também identificaram territórios e 
prioridades ambientais e climáticas para intervenções baseadas na teoria da mudança e 
inovação social, utilizando a metodologia "Challenge-led System Mapping" (EIT Climate 
KIC, 2020). 
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A metodologia "Challenge-led System Mapping" consiste em várias etapas inter-
relacionadas que começam com a identificação de desafios sistêmicos, como mudanças 
climáticas e degradação ambiental. Em seguida, realiza-se o mapeamento do sistema, 
identificando atores, fluxos de recursos e interdependências, analisando as dinâmicas que 
influenciam os desafios. O engajamento ativo de stakeholders diversos é fundamental para 
integrar diferentes perspectivas e co-criar soluções eficazes. A partir do entendimento do 
sistema, stakeholders colaboram de forma iterativa para prototipar e testar soluções, que 
são implementadas com monitoramento contínuo e avaliação de impacto para ajustar 
abordagens e garantir o alcance dos objetivos.  

Além de reuniões periódicas virtuais, houve três encontros internacionais 
presenciais na Colômbia, França e México, facilitando a troca e o aprendizado mútuo entre 
as universidades, além da consolidação de uma rede de pesquisa, ensino e extensão. No 
último ano do projeto, cada universidade construiu seu laboratório físico e projeto piloto, 
desenvolvendo estratégias para a sustentabilidade e escalabilidade, fortalecendo a 
expertise em inovação e pesquisa para mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

As três universidades brasileiras participantes foram a Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), a Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
(PUCPR) e a Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). A PUCRS criou o 
Laboratório de Capacidades e Inovação Social (LENS) para expandir a capacidade de 
empreendedorismo e articulação cidadã, bem como a conscientização para ação climática. 
A PUCPR estabeleceu o LabClima, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Gestão 
Urbana (PPGTU), para promover a co-criação de projetos e ações para adaptação e 
mitigação das mudanças climáticas. A UNICAP, em Recife, desenvolveu o Laboratório de 
Inovação para Mudanças Climáticas e Sustentabilidade (LIMCS). 

O escopo brasileiro, composto por universidades Católicas, mostra o quanto essas 
instituições tem buscado juntar forças e promover ações que atendam à emergência global, 
ao chamado do Papa Francisco pelo cuidado com a casa comum e às orientações do Pacto 
Educativo Global (CEC, 2020) que atribui às universidades ações que envolvam cinco 
áreas temáticas: a) Dignidade e Direitos Humanos; b) Fraternidade e Cooperação; c) 
Tecnologia Integral e Ecologia; d) Paz e Cidadania e; e) Culturas e Religiões. 
 
LIMCS e sua missão de criar links e conexões 
 

Uma ação climática resiliente e eficaz integra aquilo que os especialistas chamam 
de adaptação e mitigação. Segundo AdaptaClima (2024) a mitigação refere-se à redução 
das emissões de gases de efeito estufa (GEE) para evitar ou reduzir a incidência da 
mudança do clima. Nesse sentido, podemos definir mitigação climática como a “intervenção 
humana para reduzir as emissões por fontes de gases de efeito estufa. A pergunta básica 
para mitigação é: ‘Como minimizar as emissões de gases de efeito estufa na atmosfera?’” 
(Brasil, 2024). 

Já a adaptação refere-se a ajustes em sistemas naturais ou humanos frente aos 
eventos climáticos, atuais ou esperados, e seus efeitos. Em sistemas humanos, tais ações 
têm o objetivo de moderar ou evitar danos ou, ainda, explorar oportunidades benéficas. No 
Brasil, a Política Nacional sobre Mudança do Clima define adaptação como as “iniciativas 
e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos 
efeitos atuais e esperados da mudança do clima” (Brasil, 2009). 

Segundo a Plataforma Adaptaclima, a adaptação pode ser observada mediante a 
alteração em diversos sistemas e áreas. Pode se manifestar por meio da reconfiguração 
de arranjos institucionais, da introdução de inovações tecnológicas, ou ainda como 
resposta a fenômenos de natureza econômica ou jurídica. Dentre as várias formas de 
adaptação climática está aquela que desenvolve capacidades adaptativas que reúne a 
“combinação de habilidades, atributos e recursos disponíveis para um indivíduo, 
comunidade, sociedade ou organização que pode ser usada para se preparar e agir de 
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forma a reduzir impactos adversos, moderar danos ou explorar oportunidades” (WEF, 
2014).  

No que tange às pessoas, a adaptação às mudanças climáticas significa ajustar 
nosso comportamento no que diz respeito a aspectos relacionados onde e como 
planejamos nossas cidades, e adaptar nossa infraestrutura como a viabilização de áreas 
urbanas mais verdes.  

Ademais, deve-se buscar ações que possam responder às 5 perguntas que o IPCC 
faz para avaliar o progresso na adaptação climática regional e globalmente: 1) Existe uma 
consciência de que as mudanças climáticas estão causando riscos? 2) Os riscos climáticos 
atuais e futuros estão sendo avaliados? 3) Foram desenvolvidas medidas de adaptação 
para reduzir esses riscos e incluídas no planejamento? 4) Essas medidas de adaptação 
estão sendo implementadas? 5) Sua implementação e eficácia na redução de riscos estão 
sendo monitoradas e avaliadas? 

É nesse sentido que a Universidade Católica de Pernambuco – Unicap, apoiada pelo 
Projeto Climate Lab, apresentado acima, criou o Laboratório de Inovação para Mudanças 
Climáticas e Sustentabilidade - LIMCS com o objetivo de promover o debate, a reflexão e 
ações inovadoras visando o aumento da adaptação em relação às questões 
socioambientais e climáticas na região metropolitana do Recife, capital de Pernambuco, no 
nordeste brasileiro. 

O local onde o LIMCS desenvolve suas atividades apresenta-se como um amplo 
espaço de ações de adaptação climática, tendo em vista que Recife é a 16ª cidade mais 
vulnerável às mudanças climáticas no mundo, segundo relatório do IPCC (2014). Essa 
região metropolitana,  que envolve 15  municípios, formando  um aglomerado de mais de 
4 milhões de pessoas, tem historicamente um contexto de ocupação e o uso do território 
realizado de forma desordenada, ocasionando desmatamentos  e aterros de zonas úmidas 
( manguezais ) e baixa qualificação das habitações, que, associado ao descarte 
inadequado de resíduos sólidos, a falta de infraestrutura de fornecimento de água e 
saneamento básico, aumentam a proliferação de diversas doenças impactando a qualidade 
de vida e tornando essa população ainda mais vulnerável aos riscos e desastres climáticos 
e ambientais.  

Tal situação, conforme aponta o Boletim Desigualdade nas Metrópoles (Salata e 
Ribeiro, 2022), coloca o Grande Recife como a região metropolitana com o maior 
percentual de pessoas em extrema pobreza de todo o Brasil, com 13% da população 
nessas condições e 39,7% das pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza. Tendo em 
vista que a maioria dessas populações não contam com infraestrutura e recursos básicos, 
a vulnerabilidade torna-se ainda maior em relação às mudanças climáticas, já que a maioria 
dessas populações vulneráveis vivem em áreas de riscos e desastres ambientais.  

Diante desse cenário e levando em consideração que problemas complexos 
demandam articulação para promover respostas efetivas, o LIMCS constituído por uma 
equipe multidisciplinar composta por professores, alunos e especialistas de áreas como 
Engenharia, Direito, Serviço Social, Comunicação, Tecnologia, Gestão e Saúde, assumiu 
como orientação de suas ações os seguintes objetivos: 

• Promover ações de educação socioambiental, em consonância com os princípios 
da Ecologia Integral e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 

• Incentivar a co-criação de projetos sustentáveis de geração de renda;  

• Atuar, em conjunto com população, para a promoção de políticas públicas para 
acesso aos direitos; 

• Estimular parcerias com diversos agentes para promover iniciativas de inovação 
social que possam beneficiar essa realidade 
Esses objetivos foram estipulados a partir de um profundo processo de escuta das 

demandas da comunidade. Para que isso pudesse ser efetivado, realizou-se um processo 
de escuta ativa em que as próprias pessoas da comunidade foram capacitadas para 
mapearem as vulnerabilidades e potencialidades da população e do território em que 
estavam inseridas. Esse processo foi feito por meio da metodologia de escuta regenerativa, 
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pautada pela Teoria U, criada por Otto Scharmer, economista norte-americano e professor 
do MIT. 

A Teoria U é um modelo de mudança e liderança que propõe uma abordagem 
profunda e reflexiva para a transformação pessoal, organizacional e social. Baseada em 
sete estágios, começa com a observação atenta do momento presente, seguida por um 
processo de retirada para reflexão profunda e conexão com uma fonte interna de 
sabedoria. “Essa jornada leva à cristalização de visões e intenções para o futuro, 
experimentação de protótipos de soluções e implementação prática, culminando em um 
ciclo contínuo de aprendizado e evolução” (Scharmer, 2020). 

A partir desse diagnóstico e de escutas realizadas em diversas instituições, já que 
os docentes participantes do LIMCS atuam em grupos de estudos, comitês municipais e 
estaduais sobre mudanças climáticas e educação ambiental, esse laboratório buscou focar 
suas ações principalmente no campo de Educação Ambiental e Climática, levando em 
consideração que a informação e formação de pessoas é um passo fundamental para a 
criação de processos efetivos de adaptação em relação às mudanças climáticas. Tal como 
afirmam Foss & Ko (2019) a educação ambiental e climática pode ser um “instrumento para 
ajudar na formação de uma comunidade consciente, participativa, proativa e resiliente”.  

Anderson (2010) aponta três caminhos mais comuns para realizar educação 
climática com impacto para a comunidade. O primeiro é criar espaços de reflexão 
construindo capacidades, atitudes sociais e individuais para fomentar mitigações aos seus 
efeitos Já o segundo enfatiza a formação, capacidades, competências e atitudes visando 
à adaptação das pessoas aos impactos oriundos das mudanças do clima e o terceiro 
caminho apresentado pelo autor visa estimular tanto a pesquisa sobre as causas e os 
efeitos das mudanças climáticas, como também a divulgação dos seus resultados para 
alertar as pessoas dos riscos dessas mudanças. 

Nesse sentido, o LIMCS, vinculado ao Instituto Humanitas Unicap, vem colaborando 
ativamente na organização da Semana Socioambiental da UNICAP, que tem uma 
importante missão de trazer as temáticas socioambientais e climáticas para serem 
debatidas e refletidas dentro da Universidade, em diálogo com outros âmbitos da 
Sociedade, pois compreende como muito importante a participação de especialistas e 
pessoas originárias de povos tradicionais, o que que tem efetivado um importante troca de 
experiências e conhecimentos. 

Um dos grandes frutos desse processo de construção colaborativa entre 
universidade e comunidade por meio do LIMCS, foi a construção, em 2022, da Carta da 
Unicap que dentre diversos compromissos da Universidade diante do meio ambiente e das 
mudanças climáticas estão aspectos como: a) Disseminar a temática de mudanças 
climáticas nas diversas escolas da UNICAP, através de atividades de ensino, pesquisa e 
extensão; b) Promover ações de educação socioambiental e climática e fomentar o 
desenvolvimento de projetos de inovação social; c)  Elaborar um plano de ação climática, 
inspirado nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, nos princípios da Ecologia 
Integral (Laudato si) e na Agenda Socioambiental da UNICAP, com ênfase na: Educação 
ambiental e climática, Redução de riscos e desastres socioambientais, eficiência 
energética, uso racional da água e a aplicação dos 3Rs na questão dos resíduos sólidos 
(reduzir, reutilizar e reciclar); d) Fortalecer as parcerias, em níveis nacional e internacional, 
por meio de projetos, planos e programas dos setores público e privado, da sociedade civil 
organizada, das instituições de ensino e pesquisa. 

Além de ações institucionais, pois acredita que a Universidade deve assumir em seu 
planejamento estratégico e plano de desenvolvimento institucional a temática ambiental e 
climática, o LIMCS, apropriando-se do modo de fazer e estrutura das universidades no 
Brasil, também criou, de forma interdisciplinar, uma série de atividades visando os três 
pilares da Educação Superior do Brasil:  o Ensino, a Pesquisa e a Extensão. 

 

  



 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E INOVAÇÃO SOCIAL 

 

  

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 11 

 

LIMCs Unicap: Ensino, Pesquisa e Extensão para o cuidado da casa Comum 
 

Tendo em vista que os pilares da Educação Superior no Brasil constituem-se em 
Ensino, Pesquisa e Extensão, o LIMCS tem buscado desenvolver atividades em cada um 
desses eixos, visando envolver a comunidade interna e externa da Universidade em seus 
objetivos de educação climática e ambiental e ações de adaptação aos efeitos das 
mudanças climáticas. Vejamos algumas dessas iniciativas em cada um desses pilares. 
 
a) Ensino 

O pilar do Ensino na educação superior brasileira é caracterizado por sua busca 
incessante pela excelência acadêmica e pela adaptação constante às demandas 
contemporâneas. Isso se reflete em currículos flexíveis e metodologias ativas que colocam 
o aluno como protagonista do aprendizado, e um forte vínculo entre ensino, pesquisa e 
extensão. Além disso, o sistema valoriza a avaliação contínua e formativa, políticas de 
inclusão e diversidade, e uma preparação que considera tanto as competências técnicas 
quanto as socioemocionais, visando formar profissionais capacitados e cidadãos 
conscientes de seu impacto na sociedade globalizada. 

Foi nesse sentido que o LIMCS, vinculado aos princípios da Unicap que visam um 
Ensino de qualidade, conectado com as demandas atuais e que colaborem com formação 
integral de seus alunos, desenvolveu duas ações ligadas a esse pilar: a Disciplina de Direito 
Ambiental do curso de Direito e o MBA em Gestão de Riscos em Desastres e Mudanças 
Climáticas. 
 

• Disciplina de Direito Ambiental 
Esta disciplina, criada em 2023 e com a participação de mais de 80 alunos desde então, 
se propõe a fazer a caminhada epistemológica do direito ambiental ao direito 
socioambiental. O socioambientalismo aparece como um amálgama inovador no plano da 
problemática ambiental que conjuga fatores técnicos em seu contexto social, econômico, 
cultural, ético e político, valoriza os saberes populares, em sua relação com o meio 
ambiente, implicando em uma releitura do Direito Ambiental.  
Assim, com o objetivo de apresentar uma reflexão sobre o caminhar epistemológico que 
vem sendo realizado pelo direito ambiental, adquirindo contornos sociais oriundos dos 
movimentos de defesa dos direitos dos povos indígenas, comunidades tradicionais e 
pessoas vulneráveis, esta disciplina surge da necessidade de construção de políticas 
públicas em matéria ambiental que abarcam as comunidades locais detentoras de 
conhecimentos e de práticas baseadas na biodiversidade, chegando, na atualidade e em 
perspectiva com o futuro, aos direitos da sociobiodiversidade. 
Utilizando a metodologia de Aprendizagem e Serviço que visa promover atividades 
estudantis solidárias em que o conhecimento seja aplicado na resolução de problemas e 
necessidades da comunidade, após o conhecimento e reflexão da temática em sala de 
aula, os alunos desenvolvem oficinas sobre educação climática para alunos do ensino 
fundamental de escolas da Rede Pública, colocando em prática os seus conhecimentos e 
construindo, com a comunidade, mais informação sobre as Mudanças Climáticas e a 
temática ambiental. 
Assim, espera-se como resultado da atividade o fortalecimento do protagonismo e da 
consciência crítica sobre os riscos de desastres dos jovens universitários e dos jovens 
envolvidos nas atividades educativas, para que esses compreendam a importância da 
educação para o desenvolvimento da capacidade de entender os riscos e a necessidade 
de criação de políticas públicas sobre as mudanças climáticas. 
 

• MBA em Gestão de Riscos em Desastres e Mudanças Climáticas 
O MBA em Gestão de Riscos em Desastres e Mudanças Climáticas, criado pelo LIMCS, 

nasce dentre as demandas por ações frente às mudanças climáticas, sendo uma 
necessidade colocada pelo Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima que enfatiza 
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a formação de profissionais para que esses promovam ações que contribuem diretamente 
para a redução da vulnerabilidade à mudança do clima e o desenvolvimento das cidades, 
principalmente em relação à Redução de Riscos e Gestão dos Desastres no planejamento 
territorial e ambiental. 

Esse MBA tem o objetivo e ampliar o conhecimento sobre os riscos presentes e futuros 
das mudanças climáticas nas cidades, reportando elementos suficientes para apoiar a 
gestão dos riscos e o gerenciamento dos eventos adversos e desastres em consonância 
com a Lei 12.608/2012 e as normativas internacionais para aumento da resiliência. Nesse 
sentido, visa promover disciplinas que tragam conteúdos e atividades que capacitem  
profissionais para atuar na área de gestão, riscos, planejamento, coordenação e execução 
das atividades ligadas a apoiar o aumento da resiliência das cidades diante das mudanças 
climáticas; forme gestores para prestarem consultorias e assessorias a instituições públicas 
e privadas; desenvolva capacidades de diagnósticos e análises dos impactos ambientais, 
com a definição de medidas mitigadoras e com a elaboração de programa de 
acompanhamento e monitoramento dos impactos gerados pela mudança climática; 
construa conhecimentos sobre a análise de riscos no sentido de implementá-los nos 
setores público e privado e, em particular, na sustentabilidade da sociedade, aplicando 
assim a legislação Brasileira e Proteção e Defesa Civil e o direito ambiental relacionados 
às mudanças climáticas. 

 
b) Pesquisa 
A importância da pesquisa e dos projetos de iniciação científica nas universidades 
brasileiras é indiscutível, sendo fundamentais para o avanço do conhecimento e o 
desenvolvimento integral e responsável do país. Esses projetos oferecem aos estudantes 
a oportunidade de aplicar teorias aprendidas em sala de aula na prática, desenvolver 
habilidades de investigação e análise crítica, além de fomentar a curiosidade científica 
desde cedo. 
Dentro do escopo da Pesquisa Universitária brasileira está a iniciação científica, que é um 
espaço dedicado à pesquisa para alunos de graduação, permitindo que eles desenvolvam 
projetos de pesquisa e ampliem seu conhecimento, preparando-os melhor para continuar 
seus estudos. Esse processo pode resultar em um significativo crescimento acadêmico 
para os estudantes, contribuindo para a formação de novos cientistas. 
A iniciação científica deve ser vista como um instrumento de apoio metodológico que 
engaja os alunos de graduação na pesquisa científica. Ela expande as perspectivas dos 
estudantes e oferece uma experiência diferente daquela vivenciada em sala de aula, sendo 
considerada um componente essencial na formação acadêmica. Para Breglia (2001, p. 60), 
a preparação para atividade de pesquisa proporciona um conjunto de conhecimentos que 
“torna os alunos mais preparados, mais independentes, enfim, dotados de uma formação 
mais abrangente” 
No campo da investigação, os professores do laboratório têm assumido a coordenação de 
diversas iniciativas de pesquisa, o que já gerou mais de 40 projetos de iniciação científica 
com a participação de alunos dos cursos de graduação, apropriando e investigando as 
temáticas socioambientais e climáticas. Abaixo, apresenta-se uma lista  com alguns títulos 
das pesquisas e trabalhos apresentados pelos estudantes orientados por professores 
vinculados ao LIMCS: 

• A cobertura da mídia eletrônica de Pernambuco sobre os desastres ambientais nas 
comunidades que fazem parte do Campus Integral/Unicap. 

• A participação dos jovens negros e pobres no enfrentamento aos impactos das 
mudanças climáticas locais. 

• Análise das fragilidades ambientais no território do Campus Integral/Unicap. 

• Análise das políticas públicas de proteção e defesa civil frente às mudanças climáticas. 

• Análise das políticas públicas sobre mudanças climáticas e suas interfaces urbanas. 

• Climate Labs: aplicação do Design Thinking Canvas na promoção da inovação social e 
do desenvolvimento sustentável em comunidades. 
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• Climate Labs: quando a comunicação cidadã faz a diferença nas comunidades para o 
enfrentamento dos impactos ambientais – Beberibe. 

• Climate Labs: empreendedorismo e inovação social como alternativa de 
desenvolvimento local sustentável em comunidades periféricas sob efeito de mudanças 
climáticas. 

• Desafios comunicacionais e capacidades institucionais diante das mudanças climáticas: 
identificação dos canais de redes sociais, acessos e fluxos de comunicação no Campus 
Integral/Unicap e das potencialidades comunicacionais da Unicap 

• Diagnóstico da gestão de resíduos sólidos urbanos no bairro de Caixa D’Água 

• Doenças associadas à mudança climática: uma revisão integrativa. 

• Educação ambiental como auxiliar ao combate da vulnerabilidade socioeconômica 
agravada pelas mudanças climáticas na comunidade do Campus Beberibe/Unicap. 

• Educação, inovação e adaptação às mudanças climáticas: estudo sobre as 
vulnerabilidades educacionais no território de Beberibe. 

• Estimativa de biogás em um sistema de compostagem e possíveis reduções para o 
efeito estufa. 

• Estudo piloto de composteira na geração de adubo para hortas agroecológicas no bairro 
de Caixa D’Água. 

• Mudanças climáticas e bem-estar humano: estudo sobre a percepção ambiental no 
território do Recife. 

• Mudanças climáticas e capacidade de adaptação: análise das potencialidades de 
inovação social no território do Campus Integral/Unicap. 

• Mudanças climáticas e impactos em cidades: análise sobre políticas de ação climática 
nas cidades de Recife e Olinda. 

• Mudanças climáticas e impactos sobre populações: estudo sobre a percepção de risco 
na cidade do Recife. 

• Mudanças climáticas e inovação social territorial: análise da qualidade da água de 
chuva e seus impactos para a comunidade do bairro de Caixa D’Água. 

• Mudanças climáticas e inovação social: mapeamento de riscos geológicos no território 
do Campus Integral da Unicap. 

• Mudanças climáticas e políticas públicas de adaptação e mitigação no Recife. 

• Racismo ambiental, mudanças climáticas e desigualdades socioambientais: 
intersecções e desafios. 

 
c) Extensão Universitária 
Do ponto de vista da Extensão Universitária, que segundo o FORPROEX (2001) envolve 
diretrizes como Interação Dialógica, Interdisciplinariedade e interprofissionalidade, 
Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão, Impacto na Formação do Estudante e, 
finalmente, Impacto e Transformação Social, o focou suas atividades principalmente no que 
tange a Educação Ambiental e Climática.  
Assim se estabeleceram duas grandes ações extensionistas, uma em parceria com a 
Secretaria Estadual de Educação, visando o apoio da Educação Ambiental e Climática para 
estudantes do Ensino Médio de maneira inovadora e transformadora e a outra em parcerias 
com a Defesa Civil do Munícipio de Recife, na formação de Núcleos de Proteção e Defesa 
Civil (Nupdecs). 
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Jornada de Inov-Ação Socioambiental e Climática 
 

Como indicado por Anderson (2010), uma das maneiras de agir efetivamente em 
relação à instrução climática é estabelecer espaços formativos sobre a relevância das 
alterações climáticas, desenvolvendo habilidades, mentalidades sociais e individuais para 
promover a redução de seus impactos. Tal como Agno et al. (2016) apontam,  as 
discussões promovidas nesse ambiente de sensibilização precisam visar a mudança na 
apatia social em relação às alterações climáticas, já que uma parcela significativa da 
população global e até mesmo segmentos diretamente ligados ao clima têm negligenciado 
a influência educacional, que possibilita, entre outras coisas: modificar as atitudes das 
pessoas em relação à mitigação, prepará-las para lidar com as mudanças climáticas e 
incentivá-las a participar do desenvolvimento sustentável. 

Assim, o Laboratório de Inovação para Mudanças Climáticas e Sustentabilidade – 
LIMCS, se uniu à Secretaria de Educação de Pernambuco para desenvolver na Escola 
Estadual Liceu Nóbrega de Artes e Ofícios a “Jornada de Inov-Ação Socioambiental e 
Climática” com o objetivo de oferecer discussões sobre temáticas como crise climática, 
sustentabilidade e inovação socioambiental; desenvolvimento de competências de 
liderança e comunicação e a criação de projetos de impacto socioambiental. 

Para engajar os estudantes na Jornada promoveu-se a palestra “Mudanças 
Climáticas”, onde 80 jovens discutiram a temática, suas causas, efeitos e consequências. 
Em seguida foi realizado o “Jogo das Mudanças Climáticas”, composto por cartas 
informativas onde “à medida que os participantes vinculam as causas e os efeitos das 
mudanças climáticas, são capazes de entender a natureza sistêmica dos desafios” (Climate 
Fresk, 2013). 

Concluído o processo de engajamento, os estudantes iniciaram a jornada, composta 
por 5 encontros semanais. Primeiro aprofundou-se a base conceitual das mudanças 
climáticas e depois se debruçaram sobre as consequências dessas mudanças no contexto 
em que vivem. Nos encontros seguintes, os estudantes identificaram um problema 
climático e, a partir desse desafio, elaboraram um projeto baseado na teoria da mudança 
“utilizada pelo setor social como forma de descrever como uma intervenção pretende 
entregar os resultados idealizados na concepção do projeto” (Barki et Al. 2023, p.3) 

Ao definir um projeto com objetivos, público-alvo, impacto e resultados, houve um 
grande envolvimento dos jovens pois na Aprendizagem Baseada em Projetos os 
estudantes tem “algum poder de escolha em relação ao projeto do seu grupo e aos métodos 
a serem usados para desenvolvê-los, eles tendem a ter uma motivação muito maior para 
trabalhar de forma diligente na solução de problemas” (Bender, 2014, p. 15).  

No final da jornada, além de compreenderem melhor a temática sobre as mudanças 
climáticas, os alunos desenvolveram quatro projetos: a) Trabalhador Inovador: aplicativo 
de troca de serviços entre moradores; b) Recicom: formação de famílias sobre o descarte 
adequado de resíduos e criar pontes entre os coletores e essas famílias; c) Sustenta Kids: 
inclusão de projetos de reciclagem e plantação de hortas nas escolas e; d) Vidas Seguras: 
formação de pessoas que vivem em áreas vulneráveis com orientações de como agir em 
caso de situação de risco. 

Em uma das partilhas, um dos participantes afirmou: “aprendi muitas coisas que, 
além de levar paro o meu futuro profissional, eu vou poder repassar para outras pessoas”. 
Outra estudante disse que a formação a fez “enxergar que a meta por uma cidade resiliente 
é sim um ótimo caminho a seguir e que juntos devemos diminuir o impacto das mudanças 
climáticas” 

Os impactos também ocorreram com os universitários que deram suporte ao projeto 
de extensão, segundo um deles: “Esse momento de prática com a população me 
possibilitou ter insights para conhecer mais sobre os negócios de impactos 
socioambientais. Creio que essa experiência aguçou a minha vontade em trabalhar tanto 
em inovação social como em impacto socioambiental” 



 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E INOVAÇÃO SOCIAL 

 

  

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 15 

 

A direção da escola afirmou que “ao abordar a temática das mudanças climáticas 
no ambiente educacional, estabelecemos um compromisso em preparar nossos estudantes 
a serem protagonistas de um mundo melhor, além de prepará-los para enfrentar os 
desafios globais contemporâneos”. 

Estudo do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 
(Cemaden), aponta que existem mais de 8,2 milhões de pessoas vivendo em áreas de risco 
de deslizamento de encostas e inundações no Brasil. Recife é a quinta cidade mais 
impactada pelas enxurradas e deslizamentos de encostas, em número de pessoas no País. 
São 207 mil pessoas vivendo em área de risco, o que significa 13,4% da população do 
Recife. 

Nesse contexto, o LIMCS realizou uma parceria com a Defesa Civil do município de 
Recife para apoiar a formação de Núcleos de Proteção e Defesa Civil (Nupdecs), composto 
por pessoas que vivem em áreas de vulnerabilidade. A instalação dos NUPDEC é 
fundamental tendo em vista o crescimento da população vivendo em áreas de riscos e tem 
por objetivo principal informar, organizar e preparar a comunidade local para minimizar os 
desastres e dar pronta resposta aos mesmos, buscando reduzir ao máximo a intensidade 
dos danos e prejuízos consequentes. 

Assim, os NUPDECs surgem como forma de aproximação e participação 
comunitária no intuito de fortalecer parcerias e o controle social da população dentro da 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil que incentiva a participação de entidades 
privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, organizações não 
governamentais e associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC – Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil e promover o treinamento de associações de 
voluntários para atuação conjunta com as comunidades. 

Professores e Estudantes vinculados ao LIMCS apoiaram a Defesa Civil para a 
ampliação de cursos de extensão de formação de NUPDECs com o objetivo de propagar 
a cultura do risco com foco na capacidade do indivíduo em superar as adversidades da 
vida em áreas de riscos de morros e planície, na observância do conceito da resiliência 
comunitária. 

A metodologia adotada estimula a participação e o diálogo, focado na valorização 
das experiências e vivências do público escolhido. Durante a formação espera-se que os 
moradores e as lideranças comunitárias em conjunto com a equipe técnica troquem 
experiências e conhecimentos sobre os princípios básicos da Estratégia de Redução de 
Riscos e Desastres. 

O conteúdo oferecido pela Equipe do LIMCS e pelos agentes da Defesa Civil envolve 
temas como: A Estratégia de Redução de Riscos e Emergências de Desastres e a 
Resiliência Comunitária, a Mudança Climática e os impactos para os desastres, Primeiros 
Socorros, Princípio e combate a incêndios, evacuação de área e Simulado de preparação 
para emergência de desastres, além de um simulado de Preparação para Emergência de 
Desastres na localidade em que os participantes vivem. 

Como resultados, mais de 150 pessoas de comunidades já foram formadas pelo 
NUPDECs e tem atuado junto à Defesa Civil na prevenção de desastres em diversos 
bairros vulneráveis da cidade. Isso mostra que a Extensão é uma importante ferramenta 
para troca de saberes e informações sendo essencial na prevenção e minimização dos 
possíveis riscos e ocorrências de desastres, corroborando que o contato direto com as 
Lideranças Comunitárias e com a comunidade como um todo fortalece vínculos e reforça 
o conhecimento das realidades dos atores sociais e dos contextos de riscos onde estão 
inseridos. 
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Considerações finais 
 

A implementação do Laboratório de Inovação para Mudanças Climáticas e 
Sustentabilidade (LIMCS) pela Universidade Católica de Pernambuco (Unicap) reflete um 
compromisso robusto com a educação climática, a adaptação aos efeitos das mudanças 
climáticas e a mitigação de seus impactos. Esse esforço multifacetado se alinha com os 
três pilares da Educação Superior no Brasil: Ensino, Pesquisa e Extensão, demonstrando 
como uma abordagem integrada pode gerar resultados significativos tanto no âmbito 
acadêmico quanto na comunidade. 

A relevância do LIMCS se amplifica ao considerarmos o contexto do cuidado com a 
Casa Comum, um princípio central da doutrina social da Igreja Católica, especialmente 
enfatizado na encíclica Laudato Si' do Papa Francisco. A encíclica apela para uma ação 
urgente e global na proteção do meio ambiente, destacando a interconexão entre a justiça 
social e ambiental. Nesse sentido, as iniciativas do LIMCS estão profundamente alinhadas 
com os valores e objetivos da Igreja, promovendo uma ética de cuidado e responsabilidade 
compartilhada pelo planeta. 

No pilar do Ensino, o LIMCS tem se destacado ao integrar disciplinas como Direito 
Ambiental e ao criar programas como o MBA em Gestão de Riscos em Desastres e 
Mudanças Climáticas. Essas iniciativas são cruciais para capacitar profissionais que 
possam atuar na redução de vulnerabilidades e na gestão eficaz de desastres, contribuindo 
para cidades mais resilientes. A metodologia de ensino utilizada, que combina currículos 
flexíveis e metodologias ativas, coloca o aluno no centro do processo de aprendizado, 
preparando-o não apenas tecnicamente, mas também como cidadão consciente de seu 
papel na sociedade globalizada. Este enfoque formativo está em consonância com a visão 
de uma educação integral que promova o desenvolvimento humano integral preconizado 
pela Igreja. 

Na esfera da Pesquisa, o LIMCS tem promovido a iniciação científica como um 
instrumento vital para o desenvolvimento de habilidades de investigação e análise crítica 
entre os estudantes. A realização de mais de 40 projetos de iniciação científica em 
temáticas socioambientais e climáticas evidencia o impacto positivo dessa abordagem. A 
pesquisa científica, quando orientada por demandas reais e urgentes, como as mudanças 
climáticas, tem o potencial de gerar conhecimentos aplicáveis e soluções inovadoras, 
fortalecendo a formação acadêmica e preparando novos cientistas para enfrentar desafios 
complexos. Esta busca pelo conhecimento e pela verdade está intrinsecamente ligada ao 
mandato cristão de cuidar da criação e promover o bem comum. 

A Extensão Universitária, por sua vez, tem sido um vetor fundamental para a 
disseminação do conhecimento e a promoção de ações práticas junto à comunidade. As 
parcerias estabelecidas com a Secretaria Estadual de Educação e a Defesa Civil do Recife 
exemplificam como a extensão pode transformar realidades locais. Projetos como a 
"Jornada de Inov-Ação Socioambiental e Climática" e a formação dos Núcleos de Proteção 
e Defesa Civil (Nupdecs) não só engajam a população em práticas sustentáveis, mas 
também capacitam indivíduos a atuarem proativamente na mitigação de riscos e na 
adaptação aos desastres naturais. 

A relevância dessas iniciativas é corroborada pelos dados que indicam a alta 
vulnerabilidade da região metropolitana do Recife às mudanças climáticas. Com uma 
significativa parcela da população vivendo em condições de extrema pobreza e em áreas 
de risco, a atuação do LIMCS é crucial para promover a resiliência comunitária e a 
sustentabilidade ambiental. Este trabalho é um testemunho prático da solidariedade e do 
amor ao próximo, valores fundamentais da fé cristã, que busca proteger os mais 
vulneráveis e cuidar da criação divina. 

Em síntese, as ações do LIMCS demonstram que a integração dos pilares do 
Ensino, Pesquisa e Extensão é essencial para enfrentar os desafios impostos pelas 
mudanças climáticas. A educação ambiental e climática, quando estruturada de forma 
interdisciplinar e dialogada com a comunidade, pode fomentar uma sociedade mais 
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consciente e preparada para o futuro. A experiência do LIMCS na Unicap serve como um 
modelo inspirador para outras instituições de ensino superior que buscam contribuir 
efetivamente para a construção de um mundo mais sustentável e resiliente, em 
consonância com os ensinamentos da Igreja sobre o cuidado com a Casa Comum. 
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CLIMATE LABS: QUANDO A COMUNICAÇÃO CIDADÃ FAZ A DIFERENÇA NAS 

COMUNIDADES DA PERIFERIA PARA O ENFRENTAMENTO DOS IMPACTOS 

AMBIENTAIS – CAMPUS INTEGRAL/UNICAP 

Elaine Ferreira Oliveira – Aluna do curso de Jornalismo 

Aline Maria Grego Lins – Orientadora 

INTRODUÇÃO 

O bairro de Caixa D’Água fica localizado na cidade de Olinda, no estado de 
Pernambuco, e de acordo com o censo de 2010 do Banco de Dados do Estado (BDE) 
o bairro conta com 13.937 mil habitantes, entre homens e mulheres. A população
feminina é representada por 7.300 mulheres e a masculina por 6.607. Os moradores
que residem no bairro sofrem com as mudanças climáticas, principalmente no inverno,
com as fortes chuvas dessa época, que trazem sérios problemas para as pessoas que
têm suas casas a beira do Rio Beberibe ou nas encostas dos morros que caracterizam
geograficamente o espaço urbano dessa comunidade. Além disso, o bairro enfrenta
problemas com o lixo, que não rara às vezes, tem o descarte negligenciado ou
desordenado o que acaba contribuindo para os transtornos, tanto pelo descarte indevido
no rio Beberibe, quanto nas encostas.

Essas ações geram problemas para as casas próximas a margem do rio ou 
erguidas nas barreiras, que enfrentam, por exemplo, deslizamentos de terras que 
atingem e destroem algumas dessas casas. É perceptível que tais problemas não 
podem ser levados como algo comum e pessoas em sua simplicidade venham a sofrer 
sérias perdas para sua vida pessoal e social.  

Ações de orientação de prevenção para a comunidade é um ponto positivo que 
pode ser desenvolvido entre órgão públicos e iniciativas privadas, na concepção do 
economista e sociólogo pernambucano, Sérgio Cavalcanti Buarque, autor do livro 
‘Construindo o Desenvolvimento Local Sustentável: Metodologia de Planejamento’ 
(2002), só o empreendimento de múltiplas ações, convergentes e complementares, são 
capazes de mudar possíveis dependência e inércia em localidades periféricas e, 
consequentemente, promover mudanças sociais em seu território (FERREIRA, 
MARQUES DA SILVA, 2013).  

OBJETIVO 

Objetivo Geral 

Fortalecer, a partir da perspectiva da Comunicação, a pesquisa e o projeto da 
UNICAP para implementação de Laboratório de Inovação Social, no Campus 
Integral/UNICAP (Caixa D’Água), limite das cidades de Olinda e Recife, visando à 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas, como parte da rede de universidades 
latino-americanas e europeias. 



 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E INOVAÇÃO SOCIAL 

 

  

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 22 

 

Objetivos específicos 
 

▪ Fazer revisão da literatura sobre inovação social, mudanças climáticas, e 
conceitos pertinentes a Educomunicação e a Comunicação Alternativa;  

▪ Identificar lideranças da comunidade (religiosas, culturais, comunitárias, inclusive 
jovens) para definir as estratégias de comunicação entre integrantes da 
Universidade participantes do projeto Climate Labs e integrantes de Caixa 
D`Água, parte integrante do território abraçado pelo campus/UNICAP; 

▪ Mapear e identificar canais e processos comunicativos presentes na comunidade 
de Caixa D’Água que contribuam na interação e comunicação entre comunidade 
e pesquisadores, visando ações futuras que tratem dos problemas resultantes 
das mudanças climáticas nessa localidade; 

▪ Pesquisar e observar de que forma a comunidade de Caixa D`Água utiliza-se de 
meios de comunicação (internos ou externos) para enfrentamento dos desafios 
e busca na solução dos problemas locais; 

▪ Desenvolver estratégias de comunicação, a partir da parceria do projeto Climate 
Labs/Unicap e a comunidade de Caixa D’Água. 

 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

Os bairros de Beberibe, no Recife, e Caixa D`Água, em Olinda, são bairros 
vizinhos e separados pelo Rio Beberibe, que divide às duas cidades. O que há de mais 
comum entre eles são os transtornos ambientais e climáticas que ambos sofrem, 
principalmente no período do inverno. O trabalho dos órgãos municipais da Prefeitura 
para conter esses desastres parece não surtir efeito, segundo depoimentos de 
especialistas em desastres ambientas, que aparecem nas matérias publicadas por 
veículos jornalísticos pesquisados durante nosso projeto nos sites de busca (período de 
dezembro de 2020 a fevereiro de 2021, conforme cronograma citado neste relatório). A 
tabulação e análise desse material jornalístico ainda está em curso, por isso mesmo, a 
exposição de seus dados mais precisos, bem como sua análise fundamentada no 
discurso dessas notícias e no referencial teórico que estamos lançando mão nesse 
trabalho (BATAGLIN et al, 2016; GOHN, 2004; PAREDES,2019; PERUZZO, 2013), 
infelizmente, só poderão ser contempladas de forma mais detalhada no relatório final.  

A presente pesquisa identificou as lideranças existentes no bairro de Caixa D’ 
Água, esse levantamento foi feito de forma remota devido a pandemia que fez com que 
todos ficassem em isolamento social. Descobrir e manter contato com as lideranças 
locais e contribuir para um diagnóstico mais efetivo sobre os problemas enfrentados 
pela comunidade, não só os desastres ambientais, mas também outros problemas 
sociais da comunidade.   

Além disso, pode ajudar a mapear e identificar canais e processos comunicativos 
já existentes na comunidade, a exemplo de rádios comunitárias e redes sociais 
compartilhadas entre os moradores, que venham a contribuir não só na interação e 
comunicação entre a comunidade de Caixa D’Água e pesquisadores da UNICAP 
participantes do projeto Climat Labs, mas, sobretudo, na proposição e desenvolvimento 
de ações conjuntas que possam vir ser realizadas. Parte-se do pressuposto que 
estratégias comunicativas empreendidas de forma compartilhada poderão propiciar 
ações, também compartilhadas, que tratam desses problemas resultantes de eventos 
climáticos e ambientais (naturais ou provocados pela ação humana). E, quem sabe, 
juntos - lideranças e população de Caixa D’ Água; e pesquisadores, professores e 
alunos com projetos de pesquisa e extensão no Campus Integral/UNICAP, em Beberibe 
(vizinho de Caixa D’ Água), possam encontrar e propor alternativas para os problemas 
enfrentados nesta região.  
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Até o momento já foram identificadas lideranças na Rádio Comunitária Caixa D 
'água FM 99, em grupos religiosos evangélicos, católico e afro, a exemplo do Terreiro 
de Pai Zé de Oxum, bem como lideranças políticas, educacionais e culturais, tal como 
Ilê Axé Oxum Agemu. É possível que, passado o levantamento das lideranças, feito até 
agora de forma remota em razão pandemia do Covid 19, seja ampliado, quando 
tivermos condições de realizá-lo também de forma presencial.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Projeto Climate Labs/Unicap, irá favorecer a promoção e aperfeiçoamento de 
algumas práticas da comunidade ou até mesmo novas práticas que contribuirão com 
mudanças positivas em Caixa D’Água, espaço foco do nosso plano de pesquisa. No 
levantamento das notícias publicadas em portais e identificadas até o momento em sites 
de busca, foi possível identificar que essas reportagens, quase sempre acompanhadas 
por depoimentos de especialistas em desastres ambientais, revelam que ações do 
poder público municipal não tem surtido o efeito esperado, que seriam apenas paliativos 
no enfrentamos desses desastres. Destacam que os trabalhos de contenção dos 
morros, por exemplo, precisam ter uma maior eficácia, bem como a drenagem das ruas, 
que ficam alagadas por não apresentarem, na maioria dos casos, sistema de 
escoamento, também falta planejamento para ocupação do espaço urbano, inclusive de 
infraestrutura como sistema de saneamento básico.  

Na maioria das vezes, na ausência da atuação proativa das instituições públicas, 
são movimentos sociais, segundo David Aberle que empreendem ações 
transformadoras nesses lugares (apud GONH,2004, p.267) A comunicação feita com 
eficácia traz resultados positivos para o ambiente onde está sendo desenvolvida. 
”Portanto, entende-se a comunicação comunitária como aquela desenvolvida de forma 
democrática por grupos populares em comunidades, bairros, espaços online etc., 
segundo seus interesses, necessidades e capacidades, é feita pela e para a 
comunidade (PERUZZO,2008, P.2) E no bairro de Caixa D’ Água é perceptível o 
movimento da comunidades em ações que fazem com que os moradores estejam em 
ações pró-comunidade,  como por exemplo, movimentos culturais e de grupos religiosos 
de diferentes credos na comunidade. Entre eles destacamos a Rádio Comunitária Caixa 
D´Água FM 99,5 que, além da música, leva para a comunidade também informações e 
serviços; grupo cultural Ilê Axé Oxum Agemu; e grupos religiosos afro, católico e 
evangélicos. Também foram identificadas ações de profissionais liberais, ações 
individuais como atendimento odontológico gratuito para os moradores do bairro. 

De um modo geral, essas pessoas e grupos buscam realizar ações que 
minimizem parte dos problemas ali enfrentados. Mas, segundo o que pudemos apurar 
com algumas lideranças da comunidade, essas ações, na maioria das vezes, ocorrem 
de forma isolada e não conjunta, talvez, por isso mesmo, segundo essas lideranças, 
nem sempre é possível obter o resultado desejado. Por isso, acredita-se que estratégias 
de comunicação poderão ser desenvolvidas, juntamente com a comunidade, e estreitar 
os laços e ações com os grupos culturais, veículos de comunicação locais e 
profissionais liberais. O bairro de Caixa D’Água tem a vantagem de já dispor de uma 
Rádio Comunitária, que poderá, em parceria, contribuir para a divulgação e reflexão 
sobre as possibilidades de ações que o Projeto Climate Labes poderá, junto com a 
própria comunidade local, desenvolver no bairro e em seu entorno.  

Mas pelo que foi possível observar, ainda que remotamente, será necessário 
capacitar, ao menos alguns moradores, via oficinas de rádio, para que a Rádio 
Comunitária de Caixa D’ Água, de fato, possa contar com uma maior participação da 
população do bairro, não só como ouvintes, mas, sobretudo, como produtores e 
comunicadores locais. O mesmo poderá ser pensado para produtos comunicativos 
impressos, produções de fotografia e até de vídeos, destacando, assim, a importância 
da Comunicação para o êxito dessas atividades. Fazendo uso dessas ferramentas, os 
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olindenses que vivem em Caixa D’Água, poderão ir em busca de melhorias para o local 
em que vivem.   
 
CONCLUSÃO 
 

A pesquisa chega ao final com o levantamento das lideranças identificadas no 
tópico Métodos e Discussão. Muitas lideranças, sabendo das consequências trazidas 
pelas mudanças climáticas, procuram, dentro de suas condições, minimizar os 
problemas enfrentados no espaço em que vivem. Um dos canais de comunicação que 
consegue atingir um bom número de moradores é o Instagram do bairro, o Caixa D´em 
Ação, que tem 4.004 seguidores, com mais de 2.270 publicações, que vão desde 
postagens sobre problemas ambientais vivenciadas pelos moradores até a divulgação 
de documentos perdidos e denúncias sobre a falta de atendimento dos Governo 
Municipal e Estadual.  

Um outro exemplo de recurso comunicativo utilizado é a rádio comunitária, que 
busca deixar a comunidade informada sobre o que acontece no bairro, abrindo espaço 
para que os empreendedores locais possam divulgar seus produtos, moradores fazerem 
denúncias a exemplo da falta de coleta seletiva ou a falta de profissionais de saúde na 
unidade básica de pronto atendimento. Apesar da riqueza desse instrumento, ele ainda 
é utilizado de forma tímida, assim, seria oportuno um trabalho de capacitação de jovens 
moradores como comunicadores para atuarem na rádio.  

A comunidade também conta com ações de grupos religiosos, que apesar de não 
serem propriamente ações comunicativas, não deixam de realizar algum tipo de 
interação com a comunidade, é o caso da entrega de sopa para os moradores na praça 
do bairro. Ação que, atualmente, foi suspensa devido a pandemia causada pela Covi-
19. 

Foi possível verificar que a comunidade não fica à espera do poder público para 
melhorar o espaço em que vive, os próprios moradores procuram se ajudar entre si e o 
meio que eles utilizam para fazer isso é a rede social, em especial o Instagram. É 
através desse canal de comunicação que a população se mantém informada e este 
pode ser um importante aliado para a parceria entre o projeto Climate Labs, 
desenvolvido pela Universidade Católica de Pernambuco, e a Comunidade de Caixa 
D`Água. Com a continuidade do projeto para o ano de 2022 e, quando todos que estão 
envolvidos no projeto forem vacinados, espera-se, será possível desenvolver atividades 
presenciais e colocar em práticas as ações de Laboratório de Inovação Social, no 
Campus/Unicap 

A pesquisa ainda precisa continuar na busca de material, tanto jornalístico sobre 
a comunidade, quanto de identificação de lideranças e análise de possíveis recursos de 
comunicação já existentes e adotados na comunidade, para que possamos avançar 
nesse projeto de pesquisa que visa, entre outros objetivos, a integração entre a 
academia, lideranças comunitárias e a população de Caixa D’ Água em busca de 
estratégias de comunicação que contribuam para a superação do isolamento de ações 
realizadas por diferentes grupos e, principalmente, para a superação dos problemas 
ambientais (naturais ou provocados pela ação humana), na maioria das vezes 
acompanhados de problemas sociais, enfrentados pela comunidade.   

Infelizmente, como já alertamos, a pandemia provocada pelo Covid 19 e o 
consequente isolamento social imposto às atividades acadêmicas, que há um ano 
continuam remotas, tem atrasado o desenvolvimento da nossa pesquisa e, 
consequentemente, prejudicado parte dos objetivos inicialmente propostos, o que nos 
obrigou, inclusive a redimensionar parte desses objetivos e cogitar o desenvolvimento 
de outros objetivos num segundo momento da pesquisa, talvez no segundo ano de seu 
desenvolvimento, se assim for possível. 
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DOS IMPACTOS AMBIENTAIS – BEBERIBE 

 
 

Daniel Ferreira Paixão Diniz – Aluno do curso de Jornalismo 

Aline Maria Grego Lins – Orientadora 

 
INTRODUÇÃO 
 

Entre os territórios de Dois Unidos, Linha do Tiro, Água Fria e Porto da Madeira, 
no município do Recife, no estado de Pernambuco, encontra-se o bairro de Beberibe. 
Fundado às margens do Rio Beberibe, entre a divisa do município de Olinda e Recife. 
O bairro tem registro de povoação desde o século XVIII. De acordo com censo 
demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, feito em 2010, 
Beberibe possui uma população residente com cerca de 8.856 habitantes e com famílias 
com renda familiar mensal média de R$1.038,23. Dividida a população por sexo, 
52,22% das pessoas representam a população feminina, sendo 4.625 moradoras, e 
47,78% a população masculina, com cerca de 4.321 moradores. Ainda segundo censo 
do IBGE, entre os anos 2000 até 2010, a Taxa Média Geométrica de Crescimento Anual 
da População era em torno de 1,26%  

No bairro, é possível identificar problemas ambientais que resultam em malefícios 
para a população residente, através do acúmulo e despejo de resíduos nos canais, que 
em época de chuvas provoca a invasão das águas e alagamento nas casas que se 
encontram às margens do Rio Beberibe. Além das ocupações em locais inapropriados, 
a exemplo das barreiras e morros, que com as chuvas no período do inverno, causam 
deslizamentos e, por vezes, acarretam mortes e dificuldades de permanência nas 
moradias. Esses problemas acontecem por causa do consumismo que potencializa a 
produção dos resíduos sólidos, a falta de educação ambiental no território que influencia 
o despejo inadequado e o crescimento ocupacional desordenado, que resultam em 
moradias com condições precárias para os que lutam pela sobrevivência. Para o 
sociólogo, ativista e educador popular, Glieldson Alves (2012, 2020) a questão da 
ocupação desordenada desses territórios reflete a forma como a urbanização dessas 
áreas da capital, da região metropolitana do Recife, provocou processos de 
desigualdade.  

Assim, esta pesquisa tem como foco evidenciar as problemáticas vivenciadas 
pelos moradores do bairro de Beberibe e entender como os processos comunicativos 
podem contribuir com a minimização, ao menos, de alguns riscos acima citados. Além 
disso, busca integrar os moradores com as lideranças, universidade, poder público e 
privado, a fim de proporcionar oportunidades para a construção de soluções eficazes 
para o enfrentamento dos problemas ali existentes, em especial, diante das mudanças 
climáticas no período do inverno enfrentadas pelo bairro e por seu entorno.      
  
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
Fortalecer, a partir da perspectiva da Comunicação, a pesquisa e o projeto da UNICAP 
para implementação de Laboratório de Inovação Social, no Campus Integral/UNICAP 
(Beberibe), limite das cidades de Olinda e Recife, visando à mitigação e adaptação às 
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mudanças climáticas, como parte da rede de universidades latino-americanas e 
europeias.  
 
Objetivos específicos 
 

▪ Identificar lideranças da comunidade (comunitárias, religiosas, culturais, inclusive 
jovens) para definir estratégias de comunicação em conjunto entre integrantes 
da Universidade participantes do projeto Climate Labs e integrantes da 
comunidade de Beberibe, no território abraçado pelo Campus Integral/ UNICAP; 

▪ Fazer uma revisão da literatura sobre Inovação social, mudanças climáticas e 
conceitos pertinentes a Educomunicação e a Comunicação Alternativa; 

▪ Propor estratégias de comunicação para apresentar o Projeto Climate Labs e se 
aproximar e desenvolver com a comunidade de Beberibe, contemplada pela 
Campus Integral/ UNICAP, ações de enfrentamento provocadas por fenômenos 
climáticos; 

▪ Mapear e identificar canais e processos comunicativos presentes na comunidade 
de Beberibe, inclusive em redes sociais compartilhados (Instagram e/ou Youtube) 
que venham a contribuir na interação e comunicação entre a comunidade e 
pesquisadores, visando ações futuras que tratem dos problemas resultantes das 
mudanças climáticas nessas localidades, mas que também venham empreender 
possíveis soluções; 

▪ Pesquisar e observar de que forma a comunidade de Beberibe utiliza-se de meios 
de comunicação (internos ou externos) para enfrentamento dos desafios e busca 
na solução dos problemas locais. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 
 

Nessa pesquisa trabalha-se com a revisão dos temas relacionados a 
comunicação, inovação e as mudanças climáticas. No campo da Comunicação, o 
referencial está centrado em trabalhos que tratam de estratégias e planos de ação 
(PAREDES, 2019; PERUZZO, 2013) e, também, por conceitos e princípios propostos 
pela Educomunicação (BACEGA, 2001; SOARES, 1994), que propiciam a reflexão 
crítica de pesquisadores da comunicação e da educação sobre processos 
comunicativos democráticos, que envolvem diferentes sujeitos (institucionais ou não) 
com o objetivo de buscar alternativas e soluções a partir da mediação e da comunicação 
participativa.  

Também foi importante compreender a história e o contexto social e ambiental 
de Beberibe, assim, um dos percursos empreendidos nesta pesquisa foi a busca de 
notícias e temas acerca da realidade no bairro. Foram feitos levantamentos de notícias 
produzidas em redes sociais e em veículos de comunicação, desde o registro do 
primeiro roubo dentro do bairro noticiado pelo Diário de Pernambuco, até os trabalhos 
da escola pública presente no território, publicizado na TV Pernambuco e no Youtube, 
e os registros das realidades dos moradores que vivem nos morros, produzidos pela 
Rede Globo. Esta pesquisa busca ainda entender de que forma o poder público e 
moradores se colocam enquanto co-responsáveis da problemática existente no bairro.  

O primeiro registro de roubo no bairro de Beberibe foi publicado no Diário de 
Pernambuco, no dia 07 de novembro de 1825, através de um anúncio criado por um 
cidadão morador que teve dois animais que cuidava furtado. Dessa época em diante, 
com o aumento e a quantidade de moradias que foram sendo construídas nos morros, 
as publicações mais recorrentes nos veículos de comunicação passaram a ser os 
graves problemas de deslizamento e as ameaças aos residentes nestas áreas. A TV 
Globo, no dia 02 de julho de 2013, evidenciou o quanto a preocupação dos moradores 
aumentava em período de chuva, trazendo a insatisfação da população com relação às 
medidas preventivas que a Prefeitura do Recife havia efetivado. Depois dos estudos 
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levantados pela Prefeitura, através da Secretaria-executiva de Defesa Civil, foram 
criadas cartilhas educativas com o tema "Operação Verão - práticas seguras nas áreas 
de riscos”, que utilizou estratégias de comunicação para realizar a conscientização. 
Essas cartilhas foram distribuídas aos moradores em períodos anteriores ao inverno, 
visando preparar as comunidades deste território, orientando como poderiam diminuir 
os riscos, gerando a autodefesa.  

Em 2020, o Diário de Pernambuco destacou ações da Secretaria-Executiva de 
Inovação Urbana, através do Mais Vida nos Morros, que buscavam a revitalização dos 
morros, ganhando pinturas nas casas, áreas de convivência, artes urbanas e 
paisagismo. Também identificamos notícias cujo foco fosse o bairro de Beberibe, 
publicações do trabalho realizado pela Escola de Referência em Ensino Médio Beberibe 
(EREM Beberibe), localizada dentro do bairro, publicadas em plataformas, redes sociais 
e nos veículos de comunicação locais, de modo especial nas televisões abertas e no 
Youtube. Nessas publicações é possível identificar o quanto a escola tem como foco 
evidenciar a memória, movimentos e a afetividade com o território que se encontra 
inserida. 

A pesquisa também buscou identificar as lideranças dos movimentos sociais, 
coletivos de comunicação e instituições religiosas existentes em Beberibe, mas diante 
do isolamento social foram encontrados apenas as redes sociais destas iniciativas e 
atores, o que ocasionou dificuldades para a pesquisa, por não ter os encontros 
presenciais, e o acesso ficar restrito, por enquanto, aqueles que se encontram em 
plataformas digitais. É importante, considerando os benefícios de um processo 
comunicativo dialógico, encontrar e realizar o contato presencial com as lideranças, 
visando elaborar uma análise mais consistente e próxima da realidade dos problemas 
enfrentados em Beberibe, sejam eles ambientais ou sociais. Ajudar, também, a 
identificar e localizar os canais e processos comunicativos já existentes na comunidade. 
De toda forma, graças às redes sociais, foram identificadas algumas lideranças de 
coletivos e movimentos sociais, além de um representante do poder legislativo.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Nesta pesquisa foi possível avaliar, em diálogo com os moradores, que o bairro 
de Beberibe enfrenta diversos problemas provocados por condições climáticas e pela 
ocupação desordenada do solo, que provocam desastres ambientais (naturais ou 
provocados pela ação humana), saneamento básico precário, o transporte público com 
difícil acesso aos moradores, além de espaços como a feira local com esgotos abertos 
entre as ruas. Um Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
realizado em 2014, já apontava para a urgência em se criar mecanismos institucionais 
visando a ação e adaptação às mudanças do clima em ambientes urbanos. O Recife 
aparece na 16ª posição de cidade no mundo mais vulnerável a mudanças climáticas. 
Essas mudanças representam um grande desafio para os governos, empresas, 
universidades e sociedade civil. Faz-se necessário a criação de estratégias que utilizam 
a inovação social como ferramenta, que facilite a busca de soluções para resolver os 
problemas que ocasionam malefícios para o presente, e que podem causar também 
para o futuro da comunidade.  

No campo da Comunicação, o referencial teórico produzido por uma de suas 
faces, a Educomunicação, poderá ser extremamente oportuna para ajudar, por 
exemplo, com ações comunicativas educativas que contribuam desde a 
conscientização ambiental, mas, de forma mais significativa, com a prática de processos 
comunicativos dialógicos que contribuam com a busca de soluções neste território de 
problemas causados por questões ambientais e suas consequências, muitas vezes, de 
problemas sociais. 

Por conta do distanciamento social, realizamos uma escuta através da plataforma 
do Zoom Meeting, com os estudantes Cauã Dias e Anieli Dias, integrantes do 2o. ano 
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do ensino médio e participantes do grupo de jovens protagonistas na Escola de 
Referência em Ensino Médio de Beberibe. Os jovens contaram sobre as ações e 
projetos que a escola desenvolve no território e os meios de compartilhamento das 
informações com a comunidade. A EREM Beberibe utiliza as plataformas do Instagram, 
Youtube e o canal do Educa-PE, como espaço de divulgação das suas atividades. A 
principal plataforma de comunicação utilizada é o Instagram, possuindo cerca de 827 
seguidores e 158 publicações, tendo o engajamento entre a comunidade. A escola 
possui um laboratório de química e biologia onde desenvolvem projetos que tratam 
sobre temas referentes à água, em que discutem e refletem sobre as questões da 
poluição, saneamento, reutilização de materiais recicláveis, focando na conscientização 
entre os alunos.  

Quanto a busca por lideranças e atores sociais do bairro de Beberibe, avançamos 
na identificação de alguns nomes e grupos organizados que atuam no bairro, porém, as 
restrições com o isolamento provocado pela pandemia do Covid-19, impediu o contato 
presencial com estes atores, para entender os anseios da comunidade e as 
perspectivas dos que vivenciam o cotidiano em Beberibe. Partimos do pressuposto que 
criar relações com as lideranças comunitárias poderá facilitar o processo de diálogo com 
a comunidade e potencializar estratégias e ações comunicativas que, em conjunto com 
a própria comunidade, contribuam para a busca de alternativas e soluções. 

O coletivo “Mobiliza Beberibe”, uma entidade defensora das comunidades que se 
encontram em áreas de vulnerabilidade social no entorno do Rio Beberibe, é liderado 
pelo jovem Jean Monteiro, morador do bairro, possui como principal canal comunicativo 
o perfil na plataforma do Instagram, que possui cerca de 1.468 seguidores e 293 
publicações, evidenciando questões relacionados às enchentes, poluição, saneamento 
básico precário, entre outras problemáticas. Além deste coletivo, também encontramos 
o “Salve Beberibe”, através da plataforma do Instagram, sendo uma página ativista pelo 
Rio Beberibe, que possui cerca de 281 seguidores, 32 publicações acerca da situação 
problemática em que se encontra o rio; o coletivo Salve Beberibe é liderado por 
adolescentes e jovens que se movimentam para realizar atividades de conscientização 
ambiental. Dentro do ambiente escolar da EREM Beberibe, existe um professor de 
Matemática, Wellington Genuíno, especialista em matemática e educação, que atua no 
ambiente escolar com o “Projeto Aqua”, cujo objetivo é estimular os estudantes a serem 
corresponsáveis com a limpeza dos canais, dos rios e da água que percorre por 
Beberibe. Dialogamos, também, com o vereador do Recife, Ivan Moraes (PSOL-PE), 
que acompanha e monitora a situação do Rio Beberibe e do bairro que leva seu nome. 
“A gente tem visto o Rio Beberibe abandonado pelas duas gestões, de Recife e Olinda”, 
afirma o vereador.  Vale lembrar a importância destes coletivos, projetos e 
representantes próximos ao Climate Labs, visto que as ferramentas da tecnologia 
proporcionaram a estes cidadãos um contato mais perto da universalização do 
conhecimento, tornando os atores sociais influentes e mais ativos (Junior, 2015).  

Em entrevista realizada com a Assistente Social da Regional de Beberibe, Mônica 
Vila Nova, da Secretaria-Executiva de Defesa Civil da Prefeitura do Recife, através da 
central de atendimento ao cidadão, foi possível entender os principais problemas que 
causam os desabamentos das moradias no bairro de Beberibe. No bairro, o órgão 
realiza ações nos morros como colocação de lonas, encaminhamento de projetos de 
obras e a realocação das famílias. Para conter os riscos, segundo Mônica Vila Nova, 
são realizadas ações educativas nas escolas públicas e municipais visando promover a 
conscientização dos estudantes, onde é contado a história do bairro de Beberibe, como 
viver em áreas de riscos, se prevenir, quais órgãos encontrar e o que fazer frente aos 
desafios do desabamento. A Defesa Civil possui uma página na plataforma do 
Instagram com 1.434 seguidores e 333 publicações, publicando as ações de defesa 
visando contribuir com o acesso às informações dos moradores de Beberibe e do seu 
entorno.  
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Em diálogo com a comunidade, foi revelado que o bairro de Beberibe carece de 
lideranças sociais e inovadores que contribuam com o avanço do território, através de 
ações afirmativas de combate às mudanças climáticas, violência urbana, entre outros. 
Os líderes que tivemos contato elencaram a necessidade de ter mais atores engajados 
na causa de transformar o território.  

Entendendo as problemáticas das mudanças climáticas e as que foram 
mencionadas pela comunidade, a presente pesquisa propôs-se a apresentar um plano 
de comunicação, para construir estratégias que permita o acesso às informações 
adequadas, para que elas sejam entregues de maneira eficiente e clara, permitindo 
alcançar resultados mensuráveis (PAREDES, 2019).  

O plano de comunicação consiste nestes objetivos específicos: desenvolver um 
programa de Lideranças Comunicadoras de Beberibe, que vise contribuir com a 
disseminação das informações acerca das mudanças climáticas, a partir da divulgação 
nas redes sociais pessoais e de forma popular, que alcance os moradores e engaje-os 
para se tornarem corresponsáveis pela transformação no território; em parceria com a 
rádio local no bairro de Caixa D'Água, construir podcasts com informações redigidas 
pelos adolescentes e jovens protagonistas presentes no território, visando compartilhar 
o acesso a informações aos moradores acerca das ações realizadas; desenvolver uma 
página na plataforma do Instagram e Facebook do Climate Labs, para que possam ser 
publicados as ações com a população residente no bairro de Beberibe, visando informá-
los quanto às ações e projetos desenvolvidos; e realizar formações com temas 
comunicacionais com os pesquisadores presentes no Climate Labs, para que possam 
estar sensíveis, engajados e preparados com o contexto social que encontra-se o bairro 
de Beberibe para disseminar as informações de forma acessível para os moradores.  

Nesse sentido, entendemos igualmente que é importante a participação dos que 
integram o projeto do Climate Labs, para que juntos com a comunidade e outros atores 
preocupados com as condições climáticas e ambientais que afetam o espaço geográfico 
de Beberibe e seu entorno, possam encontrar alternativas e soluções sustentáveis e 
exequíveis.  

 
CONCLUSÃO 
 

Esta pesquisa realizou análises das coberturas jornalísticas, mapeamento das 
lideranças comunitárias e instituições que podem contribuir para sanar as problemáticas 
ambientais enfrentadas pela comunidade. Foram encontrados, através das plataformas 
e redes sociais, lideranças que parecem ter propósitos alinhados aos objetivos 
colocados pelo projeto Climate Labs. Observamos que há necessidade de contribuir 
para o desenvolvimento e capacitação de novos líderes sociais, que possam se tornar 
agentes contribuidores das mudanças climáticas e outras problemáticas existentes no 
bairro.  

Infelizmente, como já alertamos, a pandemia provocada pelo Covid 19 e o 
consequente isolamento social imposto às atividades acadêmicas, que há um ano 
continuam remotas, atrasou o desenvolvimento da nossa pesquisa, prejudicando parte 
dos objetivos inicialmente propostos, o que nos obrigou, inclusive, a redimensionar 
alguns desses objetivos.  

É provável que, passado o isolamento social e a pandemia, tenha-se condições 
de construir um diagnóstico mais preciso do bairro e descobrir como a comunidade de 
Beberibe utiliza-se de meios de comunicação para enfrentamento dos seus desafios e 
proposição de soluções, numa segunda etapa desta pesquisa.  
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A COBERTURA DA MÍDIA ELETRÔNICA DE PERNAMBUCO  

SOBRE OS DESASTRES AMBIENTAIS NAS COMUNIDADES QUE  

FAZEM PARTE DO CAMPUS INTEGRAL/UNICAP 

 

Vanessa Taís Morais Dos Santos – Aluna do curso de Jornalismo 

Aline Maria Grego Lins – Orientadora 

 

 

INTRODUÇÃO 
 
Este estudo busca analisar a cobertura da mídia eletrônica e dos portais dos 

impressos, sobre as comunidades de Beberibe e de Caixa D’Água, de forma especial, 
publicadas na web, visando compreender as representações que essa cobertura 
jornalística faz dessas comunidades e suas populações que enfrentam ano após ano 
problemas causados por impactos climáticos naturais ou provocados pela ocupação, 
nem sempre regular, dessas regiões. A mídia, de um modo geral, e a imprensa, de modo 
mais específico, funciona como mediadora entre diferentes personagens e setores da 
sociedade (MARQUES DE MELO, 2003; SOUSA, 2008; TRAQUINA, 2016). Partindo 
dessa concepção, é possível dizer que é a mídia jornalística é um dos espaços, por 
vezes o único, que as pessoas e comunidades, de modo especial as que se encontram 
em periferias ou em condições de vulnerabilidade, têm para tentar acessar, ainda que 
indiretamente, as instituições e/ou governantes.  

Partimos do pressuposto que assim acontece, na maioria das vezes, com as 
comunidades de Beberibe e Caixa D’Água que, frequentemente sofrem com desastres 
ambientais, consequência das mudanças climáticas naturais, mas decorrentes de 
diversos outros fatores, dentre eles, a falta de planejamento urbano nessas 
comunidades e a ausência de medidas públicas adequadas na prevenção de desastres 
como enchentes, alagamentos e deslizamentos de morros/barreiras.  

Essas comunidades ficam próximas a uma importante bacia hidrográfica de 
Pernambuco, a do Rio Beberibe, que tem 81,37 km² e está situada inteiramente na 
Região Metropolitana do Recife, passando por Camaragibe, Recife e Olinda. Um rio 
que, apesar da sua importância, nem sempre recebe o devido cuidado, sobretudo nos 
últimos 50 anos, que sofre com a poluição e a ocupação desordenada em suas 
margens.  Os deslizamentos de barreiras nos altos são outro problema enfrentado pelas 
duas comunidades, que se agravam com as fortes chuvas do período de inverno. 
Somado a todo esse cenário, têm as altas temperaturas, que provocam ondas de calor, 
problema esse comum também em várias outras comunidades recifenses e olindenses, 
que são cada vez mais frequentes e intensas devido a essas mudanças climáticas. 

Diante desse quadro, esperamos identificar de que forma o material publicado 
pelas mídia jornalísticas nos portais, de modo especial publicados nos últimos cinco 
anos, podem contribuir a representação que é feita desta comunidade, bem como 
analisar se as notícias por eles publicizadas sobre Caixa D’ Água e Beberibe surtem 
efeitos para possíveis soluções dos problemas enfrentados por essas comunidades ou, 
ao menos, sirvam para munir as instituições governamentais responsáveis pelo 
planejamento de suas ações nessa região.  
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OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

Fortalecer, a partir da perspectiva da Comunicação, a pesquisa e o projeto da 
UNICAP para implementação de Laboratório de Inovação Social, no Campus 
Integral/UNICAP (parte de Beberibe e Caixa D’Água), limite das cidades de Olinda e 
Recife, visando à mitigação e adaptação às mudanças climáticas, como parte da rede 
de universidades latino-americanas e europeias. 

 
Objetivos específicos 
 

• Realizar levantamento de notícias produzidas e veiculadas em veículos 
jornalísticos de mídia eletrônica (emissoras de TV) ou portais dos jornais 
impressos, publicados na web, nos últimos cinco anos, sobre ocupação 
territorial, alagamentos e deslizamentos nas áreas de Caixa D’água, em 
Olinda, Beberibe, no Recife, que fazem parte do Campus Integral/UNICAP 
para construir um histórico imagético e textual, sobre os efeitos e impactos dos 
desastres ambientais nessas localidades e no seu entorno; 

 

• Fazer uma revisão da literatura sobre mudanças climáticas, inovação social, 
estratégias de comunicação e conceitos pertinentes à Educomunicação; 

• Propor estratégias de comunicação, junto com a comunidade, para explicar e 
informar para a população de Caixa D’Água e Beberibe, que fazem parte 
Campus Integral/UNICAP, o que vem a ser o projeto Climate Labs; 

• Coletar imagens, produzidas por integrantes das próprias comunidades, sobre 
os impactos ambientais sofridos nessas localidades, a exemplo de vídeos 
postados em redes sociais e/ou fotografias pertencentes aos arquivos 
privados das pessoas dessas comunidades; 

• Desenvolver, junto com integrantes das duas comunidades, estratégias de 
ação para que o grupo de pesquisadores (professores e alunos) da Unicap 
possam divulgar o projeto Climate Labs nas duas comunidades, identificando 
e dialogando com lideranças, que possam contribuir para o desenvolvimento 
e implantação do projeto. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

Esta pesquisa teve seu início com revisões da literatura sobre a inovação social, 
as mudanças climáticas, sobre estratégias de comunicação, sobre a cobertura 
midiática/jornalística. Em seguida, iniciamos o levantamento de notícias produzidas em 
veículos jornalísticos impressos e de TV, publicados na web nos portais desses 
veículos, que tivessem como foco os bairros de Caixa D’ Água e Beberibe, destacando 
aquelas que tratassem dos desastres ambientais enfrentados por essas comunidades.  

Durante a pesquisa foram analisadas 55 reportagens, exibidas ou publicadas em 
diversos meios, com recorte em cinco anos, de 2016 a 2020, porém, com o avanço da 
pesquisa foram coletadas reportagens de períodos anteriores, visto que os problemas 
se repetiam há um bom tempo, a exemplo de um vídeo reportagem postado no site do 
G1, pertencente a Rede Globo, no ano de 2013, em que o foco central é uma barreira 
no bairro de Beberibe que ameaçava cair. Mas aquela não era a primeira vez que algum 
veículo de comunicação estava naquele local fazendo a reportagem sobre o problema. 
No ano de 2013, o NETV1 mostrou aquele mesmo problema quatro vezes.  

O rio Beberibe tem 81,37 km², atinge em seu percurso uma população 
aproximada de 600.000 pessoas, e apresenta uma alta densidade demográfica, são 
cerca de 7.300 habitantes por quilômetro quadrado, segundo a PROMETRÓPOLE (O 
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Programa de Infraestrutura em Áreas de Baixa Renda da Região Metropolitana do 
Recife) a maioria da população é identificada como de baixa renda da Região 
Metropolitana do Recife. Segundo a secretária de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação, nos últimos 50 anos, vem ocorrendo uma ocupação desordenada em torno 
do Rio Beberibe e dos morros de Olinda em geral. Essa ocupação nos morros e no 
entorno das margens, além das mudanças climáticas na região como por exemplo a 
alteração constante do clima, ocorreu entre outros problemas, o assoreamento do rio, e 
a ocupação indevida do lixo que, muitas vezes, é despejado em seu leito ou em locais 
próximos a ele.   Resultado dessas ações naturais ou não enfrentadas pelas 
comunidades são o alagamento, a redução do oxigênio da água do rio, a qualidade da 
água que cai, comprometendo algumas espécies do rio e desequilibrando o 
ecossistema, só para destacar alguns.  

Como já citado anteriormente, essa pesquisa propõe analisar a cobertura da 
mídia jornalística a respeito dos desastres ambientais nessas comunidades (Caixa 
d’água e Beberibe), para tanto, já foram coletadas 55 reportagens, exibidas no período 
da nossa amostra de pesquisa, ou seja, de 2016 a 2020, exibidas pelos seguintes 
veículos jornalísticos: A emissora Globo e a Tv jornal. Meios impressos como o Diário 
de Pernambuco e o JC, entre outros meios, como Blogs e Canais no Youtube dos 
próprios moradores dos bairros. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os desastres identificados nas duas comunidades, com o apoio das reportagens 
e matérias exibidas no período de 2016 a 2020, são provenientes das mudanças 
climáticas de causas naturais, a exemplo é a radiação solar. Mas são causadas, 
também, pelo homem, tais como o desmatamento e o descarte de resíduos em locais 
inadequados, algumas dessas ações podem até ter efeitos irreversíveis. O Painel 
Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), órgão das Nações Unidas 
responsável por produzir informações científicas, afirma que há 90% de certeza que o 
aumento de temperatura na Terra está sendo causado pela ação do homem. O Projeto 
de pesquisa que estamos desenvolvendo todos esses meses desde a segunda 
quinzena de agosto de 2020 até hoje, identificou, dentre algumas notícias coletadas, as 
que mais repercutiram foram enchentes, deslizamentos de barreiras ou barreiras 
ameaçadas de cair como em uma reportagem já citada acima em que a equipe do NET! 
voltou ao lugar quatro vezes, problemas como estes e outros preocupam a população. 
Vale salientar que, tendo seu próprio critério de noticiabilidade na seleção das notícias, 
todos os meios de comunicação pesquisados, suas principais características das 
notícias tinham como destaque o fato “morte” ou alguma moradia danificada devido a 
todos os acontecimentos relacionados às interferências climáticas, a exemplo das fortes 
chuvas e enchentes, raramente apresentam uma notícia tendo como foco o bairro ou os 
seus problemas, independente dos dias chuvosos e o caos que provocam.  

Traquina (2012, p.153) aponta que, o processo de produção dessas informações 
(notícias) é passado por diversos gates “portões”, são a equipe que leva essas 
informações ao ar, são eles que selecionam cada parte, sendo assim passada de um a 
um, sendo positiva ela vai ao ar, se não, é cancelada. As notícias são analisadas a partir 
de quem a produz, isso justifica, por exemplo, o fato de um mesmo fato ser notícia e ir 
ao ar em emissoras diferentes, porém, por vezes, abordadas de formas distintas. 

Durante o tempo da pesquisa em que houve o levantamento das notícias, o meio 
de comunicação mais utilizado para a veiculação desses desastres foram as emissoras 
de tv. Destaca-se que, não basta ter exibido uma única vez a notícia para que as 
autoridades responsáveis tomem alguma atitude, alguns desses casos é preciso que a 
equipe de reportagem, por exemplo, volte várias vezes ao mesmo local para chamar a 
atenção para o problema. 
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Para não depender só da grande mídia, moradores criam seus próprios canais 
no Youtube e blogs para falar dos transtornos em seu bairro. No caso de vídeos 
analisados em canais no Youtube, destaca-se o de Luciene Lima, residente do bairro 
de Caixa D’água. Ela chama a atenção para as moradias destruídas e vidas perdidas 
em uma chuva forte no ano de 2019, com fotos exclusivas, Luciene ressalta a dificuldade 
do contato com a prefeitura e autoridades que poderiam encontrar soluções ou são 
mesmo responsáveis pela permanência dos problemas. Em uma das pesquisas a 
respeito dos blogs, constatou-se que existe o blog da oposição em Olinda, feito por 
vereadores e, como o próprio nome diz, faz parte da “oposição” aos atuais gestores da 
prefeitura olindense, nesse site, residentes do bairro de Beberibe e Caixa d’água, se 
sentem livres para enviarem suas denúncias.  
 
 CONCLUSÃO 
 

Com todas as notícias levantadas, ressalto que mesmo com “a grande imprensa” 
divulgando os problemas em evidência do bairro, os moradores não dependem 
exclusivamente deles. Para expor verdadeiramente e de uma maneira livre as 
adversidades que vivem e enfrentam, moradores optaram por meios independentes 
como seus canais no Youtube e Blogs. Mesmo que a internet seja algo mais fácil hoje 
em dia, aparelhos celulares e computadores não são o mesmo para famílias mais 
desfavorecidas. Por decorrência da Covid-19, o grupo de pesquisa foi impossibilitado 
de ir até as comunidades de Beberibe e Caixa d’água para realizar o estudo de campo 
e, consequentemente, alguns objetivos não foram atingidos, a exemplo da definição das 
estratégias de comunicação, que deverão ser desenvolvidos na segunda etapa da 
pesquisa, a partir do segundo semestre de 2021. 

Entende-se que, para que os moradores tenham conhecimento do que é o projeto 
Climate Labs, pretende fazer distribuição de panfletos nas duas comunidades com 
explicações acerca do projeto, nas ruas e nos pontos de comércio nos quais 
comerciantes e líderes da comunidade poderão ajudar na divulgação. A ideia de usar 
material impresso é justificado pelo fato de não ser possível usar apenas as redes 
sociais como meio de divulgação, uma vez que nem todos os residentes de Beberibe e 
Caixa D’água possuem condições para terem acesso à internet.  A existência de uma 
rádio comunitária em um local de fácil acesso, para ambos os bairros, seria um fator de 
muita importância para que, através dela, os moradores possam expor as dificuldades 
existentes nas comunidades.  

É bem verdade que uma rádio comunitária já existe na comunidade de Caixa D’ 
Água, porém muitos moradores desconhecem sua existência, uma outra solução seria 
promover encontros, junto com os dirigentes dessa rádio e representantes das duas 
comunidades para observar e viabilizar possíveis parcerias. Com a pesquisa sendo 
renovada, estratégias mais firmes serão elaboradas a partir do contato com os 
residentes dos bairros. 

Mesmo com a pesquisa na fase final, ainda há muito o que ser analisado nas 
notícias levantadas até o momento. Além disso, com a pandemia provocada pelo Covid 
19, o projeto está sendo feito a distância, devido a restrição de pessoas, em especial 
das atividades acadêmicas (aulas e pesquisas estão sendo realizadas remotamente), 
por isso mesmo, ainda não foi realizada nenhuma visita presencial aos locais do estudo, 
o que retardou parte do nosso trabalho e exigiu, também, rever alguns dos objetivos. 
Com esse problema em evidência, o projeto pretende dar continuidade por mais um ano 
para que a pesquisa de comunicação em Caixa D’Água e Beberibe possa ter 
continuidade e, quem sabe, propostas de soluções, ao menos comunicativas, a serem 
apresentadas. 
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INTRODUÇÃO 
 

Esse plano de trabalho propõe-se a dar continuidade ao trabalho anterior 
intitulado "Climate Labs: uso do Design Thinking Canvas para promoção da Inovação 
Social e sustentável em comunidades periféricas" realizado pelo estudante "Marcos 
Vinicius de Farias Silva" no período de 2021-2022 como parte integrante do projeto 
Climate Lab que tem como objetivo geral, fortalecer a pesquisa aplicada em 
universidades parceiras por meio do projeto e implementação de Laboratórios de 
Inovação Social para mitigação e adaptação às mudanças climáticas, em rede com 
universidades latino-americanas e europeias. 

O foco do projeto em rede são as comunidades de Beberibe e Caixa D’Água, que 
possuem um histórico de ocorrências de deslizamentos devido às fortes chuvas da 
Região Metropolitana do Recife. Um estudo realizado em 2013 pelo IBGE e o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais - CEMADEN (IBGE, 2013), 
diz que a capital pernambucana tem aproximadamente 200 mil pessoas vivendo em 
áreas de risco. 

O bairro de Beberibe conta com 2.586 domicílios e 8.856 habitantes, com uma 
média de 3,4 habitantes por domicílio. Já o de Caixa D’Água conta com cerca de 4.263 
domicílios e 13.973 de habitantes, com uma média de 3,2 habitantes por domicílio. No 
entorno de ambas as comunidades, estará localizado o Campus Integral Beberibe, da 
Universidade Católica de Pernambuco, local que receberá o laboratório do projeto 
Climate Labs, com financiamento da linha Erasmus+, que possibilitará um melhor 
monitoramento, análise e diagnóstico da região. 

De acordo com Kobiyama (et al., 2004), os desastres naturais são divididos em 
três etapas: o pré-evento, evento e pós-evento, e ocorrem com a interferência natural 
em um ecossistema vulnerável, como uma área com uma densidade demográfica 
elevada e mal estruturada. Seguindo o modelo GDN (Ciclo de Gerenciamento de 
Desastres naturais) proposto por NETO (2000), é necessário compreender os 
mecanismos dos desastres e, posteriormente, aumentar a resistência da sociedade 
contra esses fenômenos, pois, na prática, existem ações e áreas de atuação específicas 
para cada etapa. 

A falta de sistemas de monitoramento, gerenciamento de dados e informações 
oportunas e precisas para a tomada de decisões é uma das barreiras mais importantes 
para avaliar adequadamente a vulnerabilidade e produzir uma análise que forneça 
informações para comunicar e fortalecer políticas públicas. 

Nesta segunda etapa, dando continuidade ao desenvolvimento colaborativo com 
a aluna de Engenharia Civil, “Raquel Souto Lobo”, responsável pelo trabalho “ANÁLISE 
DAS FRAGILIDADES AMBIENTAIS NO TERRITÓRIO DO CAMPUS 
INTEGRAL/UNICAP”, orientado pelo professor “Fábio José de Araújo Pedrosa”, o 
trabalho em questão, realizou o desenvolvimento de um artefato protótipo mobile, capaz 
de melhorar o entendimento geral sobre a situação das enchentes nos bairros de Caixa 
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D’Água, Beberibe e Dois Unidos, a partir da visualização 3D de uma simulação de 
inundação baseada nos períodos de fortes chuvas do ano passado. 

Esta pesquisa trará um grande benefício não somente no aspecto acadêmico, 
devido uma lacuna existente na literatura sobre o tema na Região Metropolitana do 
Recife, como também, trará dados para o desenvolvimento de capacitações para a 
comunidade, da criação de artefatos que ajude a região nos aspectos da inovação social 
e sustentável, além de fomentar a criação do laboratório do projeto Climate Labs. 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 
Fortalecer, a partir da perspectiva do Design, a pesquisa e o projeto da UNICAP para 
implementação de Laboratório de Inovação Social, visando soluções para mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas. 
 
Objetivos específicos 
 

● Revisão da literatura sobre mudança climática e inovação social; 
● Criar artefato que tenha aplicabilidade no território investigado; 
● Validar artefato desenvolvido com foco na mitigação de impactos a partir de 

mudanças climáticas. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

O presente estudo será fundamentado, dentre outros métodos e técnicas, na 
pesquisa bibliográfica, procedimento básico em todo trabalho acadêmico e de pesquisa 
"iniciando com a formulação do problema e/ou objetivos do estudo e indo até a análise 
dos resultados" (DUARTE; BARROS, 2009, p. 52). 

A pesquisa ainda será conduzida pela técnica do uso da internet (DUARTE; 
BARROS, 2009) em associação com o método já citado, através de consultas em sites 
de revistas e periódicos indexados e com Qualis A ou B que tenham como objeto com 
produções acadêmicas voltadas para os temas de canais, fluxos e acessos 
comunicacionais, recursos comunicacionais, mídias e tecnologias digitais, convergência 
midiática, comunicação multimídia, comunicação para treinamento e prevenção de 
desastres, cultura digital, mudanças climáticas e inovação social. 

Também procederemos com o método documental com a investigação e análise 
de material jornalístico de fontes primárias obtidas nas plataformas online de jornais e 
revistas ou ainda (e se necessário) em arquivos públicos e de bibliotecas para identificar 
notícias acerca de desastres naturais ocorridos nas comunidades de Caixa d'Água e 
Beberibe. O intuito é elencar, a partir de elementos encontrados nesses textos, áudios, 
vídeos, fotos ou outro material midiático, informações acerca de frequência, impacto e 
desdobramentos das ocorrências, bem como observar características da localidade e 
da população. 

No que diz respeito aos meios técnicos capazes de oferecer-nos um nível 
satisfatório de 

operacionalidade, como defende Santaella (2001), nos apoiaremos nos métodos 
observacional (respeitando esse procedimento como capaz de fornecer um alto grau de 
precisão ao estudo), comparativo (buscando apontar e compreender a relação de 
diferença e similaridade nos materiais estudados) e estatístico (quando necessária a 
apresentação numérica dos dados).  

O início prático do desenvolvimento do artefato se deu pela coleta in loco de 
dados de cotas d’água para a realização do mapeamento das áreas afetadas pelas 
grandes chuvas do ano passado. Com o auxílio do agente voluntário da Prefeitura do 
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Recife e integrante da Associação Comunitária de Dois Unidos, Rafael Urbano da Silva, 
os dados foram extraídos a partir de entrevistas com os moradores locais das 
comunidades que cercam o Rio Beberibe e o Rio Morno, os pontos de interesse foram 
registrados no aplicativo Qfield para auxiliar no georreferenciamento dos mesmos. 

Após a realização da coleta de 22 pontos referência para o mapeamento do local, 
os dados foram tratados e validados por Raquel Souto Lobo no software qGIS, de 
maneira a obter a cota máxima de inundação da região estudada. De posse desses 
dados, foi necessária a extração do mapa 3d da região a partir do google maps, com o 
auxílio do software RenderDoc, após extraído, sua importação foi feita com o addon 
MapsModelsImporter para dentro do programa Blender 3d, onde o modelo foi tratado 
de forma que pudesse seguir para uma engine de desenvolvimento.  

Após o tratamento do modelo e realização da abertura de sua UV (processo 
necessário para aplicação de textura no modelo) no Meshlab, o modelo do mapa 3d 
prosseguiu para a Unity 3D, motor de desenvolvimento utilizado para criar o protótipo 
mobile do artefato idealizado. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A partir do mapeamento e estudo dos valores das cotas nos pontos referência 
(Figura 01), a aproximação dos resultados validados (Figura 02) com os resultados 
simulados (Figura 03) permitiram o prosseguimento do trabalho para o desenvolvimento 
do artefato em questão, possibilitando uma melhor visualização do evento simulado. 

 
Figura 1. Dados coletados na pesquisa de campo 

 
Fonte: Autor (2022). 

 
Figura 02 - Validação - qGis  

 
Fonte: Souto (2022). 
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Figura 03 - Simulação - Blender 3d 

 
Fonte: Autor (2023). 

 

CONCLUSÃO 
 

Mesmo após as enchentes do ano passado, a comunidade local segue 
desamparada e desassistida, com pouco ou nenhum dado disponível em relação às 
cotas d’água em períodos considerados de risco, assim como nenhuma fonte de 
informação sobre os riscos de permanecer no local. 

O protótipo de aplicativo mobile desenvolvido tem caráter não somente ilustrativo, 
mas também informativo, com seu futuro aprimoramento sendo de grande valor tanto 
para a conscientização dos perigos de se permanecer no local, quanto sendo útil como 
ferramenta capaz de atrair a atenção e preocupação de órgãos e autoridades 
competentes para direcionar esforços e contribuir para o maior amparo da comunidade 
estudada. 
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INTRODUÇÃO 
 

A necessidade de encontrar maneiras que nos permitam ter uma visão menos 
fragmentada da realidade impõe o desafio de fortalecer as práticas interdisciplinares no 
enfrentamento de problemas como a “crise” ambiental que está surgindo em escala 
planetária nunca antes vista (MORAES, 2020). Elas proporcionam diversos impactos, 
na sua maioria negativos, que afetam tanto as atividades cotidianas quanto as 
econômicas de maneira diferente para cada região distinta ao redor do mundo. 
Pesquisas a seu respeito apontam que sua ação pode causar danos sérios tanto à 
saúde humana, quanto ao ecossistema e à biodiversidade (CARLOS, CUNHA e PIRES, 
2019). 

Segundo GIULIO et al (2019), nos últimos anos tem ocorrido uma vasta criação 
bibliográfica focada na relação entre as atitudes das sociedades atuais e as mudanças 
climáticas. Dito isto, este plano de trabalho é parte integrante do projeto Climate Lab 
que tem como objetivo geral, fortalecer a pesquisa aplicada em universidades parceiras 
por meio do projeto e implementação de Laboratórios de Inovação Social para mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas, em rede com universidades latino-americanas e 
europeias. 

Esta pesquisa trará um grande benefício não somente no aspecto acadêmico, 
devido uma lacuna existente na literatura sobre o tema na Região Metropolitana do 
Recife, como também, trará dados para o desenvolvimento de capacitações para as 
comunidades de Beberibe e Caixa D’Água, da criação de artefatos que ajude a região 
nos aspectos de inovação social e sustentável, além de fomentar a criação do 
laboratório do projeto Climate Labs. 

 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

Fortalecer, a partir da perspectiva do Design, a pesquisa e o projeto da 
UNICAP para implementação de Laboratórios de Inovação Social, visando soluções 
para mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

 
Objetivos específicos 
 

● Revisão da literatura sobre mudança climática e inovação social; 
● Mapear o território quanto potencial para Inovação social; 
● Identificar quais soluções podem ser aplicadas no território investigado quanto 

ao engajamento do público/desenvolvimento de tecnologias para mitigação de 
impactos a partir de mudanças climáticas. 

 



 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E INOVAÇÃO SOCIAL 

 

  

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 43 

 

MATERIAL E MÉTODOS 
 

O presente trabalho visa fortalecer a pesquisa aplicada em universidades 
parceiras por meio do projeto e implementação de Laboratórios de Inovação Social para 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas, em rede com universidades latino-
americanas e europeias “iniciando com a formulação do problema e/ou objetivos do 
estudo e indo até a análise dos resultados” (DUARTE; BARROS, 2009, p.52). O foco do 
projeto em rede são as comunidades de Beberibe e Caixa D’Água, que possuem um 
histórico de ocorrências de deslizamentos devido às fortes chuvas da Região 
Metropolitana do Recife. 

O trabalho tem como base realizar um levantamento bibliográfico sobre 
mudança climática e inovação social a fim de dar um embasamento teórico sobre o 
assunto e construir o Estudo da Arte. Para tal, foram pesquisados artigos de 
Revistas/jornais ou Congresso que possuem mudanças climáticas ou inovação social 
como palavras chaves e que foram publicados dentro do período de 2016 a 2021. 

Após ter sido identificado um número considerado de artigos, foi feito um 
levantamento das palavras chaves mais frequentes entre eles a fim de se estabelecer 
um parâmetro para o assunto abordado. 

Em seguida foi feito um levantamento dos empreendimentos presentes nos 
bairros de Beberibe e Caixa D’Água a fim de mapear o território quanto potencial de 
inovação social e poder se trabalhar nas soluções que podem ser aplicadas no território 
investigado quanto engajamento do público/desenvolvimento de tecnologias para 
mitigação de impactos a partir de mudanças climáticas. 

A metodologia aplicada no plano de trabalho atual está dividida nas seguintes 
etapas: 

1.   Pesquisa de artigos de Jornais/Revistas e Congressos publicados no período 
de 2016 a 2021; 

2.   Elaboração do Estado da Arte; 
3.  Levantamento das Palavras Chaves que apareciam com maior frequência 

nos artigos captados; 
4.   Mapeamento dos empreendimentos dos bairros de Beberibe e Caixa D’Água; 
5. Elaboração do quantitativo dos empreendimentos encontrados e divisão 

destes em empreendimentos de baixo, médio e grande porte; 
6. Utilização do mapa Social Thinking da metodologia do Design Thinking 

Canvas (NEVES, 2018), especificamente as etapas de Observação e 
Concepção para projetar possíveis soluções a serem prototipadas e/ou 
desenvolvidas na segunda fase do projeto Climate Lab. 

 
Para o desenvolvimento do projeto de pesquisa e criação de soluções a serem 

prototipadas, faz-se necessário conhecer a metodologia do Social Thinking do Design 
Thinking Canvas. 
 
Social Thinking: 
 

O Social Thinking é um mapa DTC que auxilia a definir um problema social 
através de processos a fim de que tendo ele em mãos, possam ser geradas soluções a 
fim de gerar um impacto positivo naquela sociedade. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O plano de trabalho é parte integrante do projeto Climate Lab e possui como 
foco principal fortalecer, com o auxílio o Social Thinking do Design Thinking Canvas, a 
pesquisa e o projeto da UNICAP para implementação de Laboratório de Inovação 
Social, visando Soluções para mitigação e adaptação às mudanças climáticas nos 
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bairros de Beberibe e Caixa D’Água. Segundo Verburg et al (2019) podemos identificar 
na literatura diversas formas de nos adaptarmos às mudanças climáticas, porém, para 
podermos tomar medidas mais eficazes, precisamos entender de que forma ela nos 
afeta para podermos, de forma organizada, implementar a melhor solução. Por tanto, 
com este estudo, pretende-se seguir etapas que venham a identificar um dos principais 
problemas presentes nestas comunidades e chegar a soluções eficazes. 

Para o andamento da pesquisa, foi necessário realizar uma nova revisão 
bibliográfica buscando artigos de jornais/revistas e congressos e livros (em português e 
inglês) publicados nos últimos 5 anos na plataforma Google Acadêmico para se elaborar 
o estudo da arte deste projeto. Observando os artigos encontrados, realizou-se um 
levantamento das palavras-chaves que apareceram com maior frequência, as quais 
podemos observar na tabela 01 abaixo. 

 
Tabela 1: Relação de trabalhos encontrados para a pesquisa 

 
Fonte: Autor (2021). 

 

Como mostra a tabela 01, os documentos úteis para o trabalho foram 
selecionados devido a suas relações para com o tema geral Mudanças Climáticas e 
Inovação Social, e sua aplicabilidade na identificação do problema e auxílio para o 
desenvolvimento de uma solução. Em relação ao mapeamento dos bairros de Beberibe 
e Caixa D’Água, pode-se observar na tabela 02 que o quantitativo total dos 
empreendimentos encontrados em seus respectivos bairros foram de 216 e se eles 
podem ser divididos em pequeno, médio ou grande porte 

 
Tabela 2: Relação de empreendimentos encontrados nos bairros de Beberibe e Caixa D’Água

 
Fonte: Autor (2021). 

 

Após termos adquirido estas informações de forma remota, começou se a 
construção parcial do Design Thinking Canvas através do preenchimento, dentro do 
possível, das partes de Observação, consistindo do foco social, cenário, persona, 
oportunidade e concorrentes, e Concepção, onde desta parte foi preenchido apenas a 
parte de proposta de valor e ideias. (Neves, 2018) A parte de observação consiste em 
analisar o que faz parte do problema, como os que estão envolvidos nele e onde ele 
está presente, e quais informações me são úteis para entender melhor o seu contexto 
a fim de projetar melhores soluções para ele. A tabela 03 apresenta todos os pontos 
abordados nesta parte do canvas. (NEVES, 2018) 
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Tabela 3:Elementos que constituem a parte de Observação do Design Thinking Canvas 
 

 
Fonte: Autor (2021) 

 
A parte de concepção consiste na geração de ideias com base no que se obteve 

na parte de observação através de atividades analíticas para se obter as mais 
adequadas para o problema que está sendo analisado. Dois elementos que fazem parte 
da concepção são a proposta de valor e ideias. (NEVES, 2018) 

A proposta de valor foi definida como o método de tratamento do lixo dos 
moradores e donos de empreendimento da região a fim de diminuir as chances de ele 
ir parar nas ruas vindo podendo vir a gerar áreas de contaminação de doenças, danificar 
o solo ou até obstruir a passagem de água para o esgoto, causando inundações em 
épocas de chuva. Partindo disso, surgiram algumas ideias que poderiam vir a se tornar 
soluções para o problema, dentre elas temos: 

-      Utilizando a inovação social, que segundo CORREIA et al (2018) possui três 
características fundamentais, a de satisfazer necessidades humanas, a de 
gerar relações sociais entre indivíduos e grupos em um determinado local e 
fazer com que um projeto inicialmente pequeno tenha impactos positivos 
grandes, através da criação de um aplicativo que permitiria os moradores e 
donos de empreendimentos pequenos da região se comunicarem e 
combinarem de um despejar o lixo do outro em um local apropriado por uma 
taxa pelo transporte; 

-      Outra forma de utilizar inovação social, segundo WEHN et al (2021), é através 
da fortificação das estruturas existentes, por exemplo, cursos onde os 
moradores e pequenos empreendimentos da área aprendessem a realizar 
compostagem com seu próprio lixo para vender e ter uma renda extra. Além 
disso, eles poderiam realizar isto nos seus próprios domicílios. 

O Design Thinking Canvas foi preenchido parcialmente por conta deste projeto 
ter sido desenvolvido em um período de pandemia da Covid-19, impossibilitando ter 
contato direto no local pesquisado, e por conta disto não ter sido possível verificar com 
maiores detalhes o persona e quais problemas poderíamos solucionar com maior 
embasamento. Entretanto, com base nos dados obtidos, pode-se observar algumas 
situações nos bairros analisados de forma remota que nos permitiram estipular algumas 
ideias para alguns problemas identificados.  
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CONCLUSÃO 
 

Este trabalho buscou realizar uma pesquisa bibliográfica com o intuito de 
ampliar os conhecimentos dentro dos assuntos de mudanças climáticas e inovação 
social, assim como analisar os bairros de Beberibe e Caixa D’Água a fim de se identificar 
possíveis soluções para os problemas identificados na região. Além disso, este projeto 
de pesquisa busca fortalecer, a partir da perspectiva do design, a pesquisa e o projeto 
da UNICAP para implementação de Laboratório de Inovação Social, visando soluções 
para mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

Devido a situação deste projeto ter sido desenvolvido durante o período de 
pandemia da COVID-19, alguns dos seus planejamentos foram limitados como, por 
exemplo, não se pode fazer as visitas in loco para poder validar as ideias geradas ao 
longo do seu desenvolvimento, porém pode-se ver um aproveitamento em 
conhecimento bibliográfico e mapeamento da região de forma remota, assim como 
identificação de possíveis problemas na região e possíveis soluções para a prevenção 
contra deslizamentos devido a fortes chuvas na região. 

Com base neste estudo foi possível analisar de uma nova forma os problemas 
existentes em uma região a fim de se gerar soluções mais adequadas por conta das 
atividades analíticas do Design Thinking Canvas utilizado durante o seu 
desenvolvimento, porém é importante ressaltar que este estudo não foi capaz de validar 
estas ideias, por tanto, sugere-se que estudos futuros realizem testes para validar o que 
foi debatido neste projeto e finalizar os passos seguintes do DTK. 
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INTRODUÇÃO 
 

Esse plano de trabalho dá continuidade ao trabalho anterior intitulado "Climate 
Labs: aplicação do Design Thinking Canvas na promoção da Inovação Social e do 
desenvolvimento sustentável em comunidades periféricas" realizado pelo estudante 
"Lucas Pinheiro Martins de Oliveira" no período de 2020-2021 como parte integrante do 
projeto Climate Lab que tem como objetivo geral, fortalecer a pesquisa aplicada em 
universidades parceiras por meio do projeto e implementação de Laboratórios de 
Inovação Social para mitigação e adaptação às mudanças climáticas, em rede com 
universidades latino-americanas e europeias. Devido ao problema da pandemia da 
Covid-19 algumas etapas do trabalho anterior não puderam avançar muito, sobretudo 
na questão de observar os principais problemas da região e, desta forma, idealizar 
possíveis soluções. 

O foco do projeto em rede são as comunidades de Beberibe e Caixa D’Água, que 
possuem um histórico de ocorrências de deslizamentos devido às fortes chuvas da 
Região Metropolitana do Recife. Um estudo realizado em 2013 pelo IBGE e o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais - CEMADEN (IBGE, 2013), 
diz que a capital pernambucana tem aproximadamente 200 mil pessoas vivendo em 
áreas de risco. 

O bairro de Beberibe conta com 2.586 domicílios e 8.856 habitantes, com uma 
média de 3,4 habitantes por domicílio. Já o de Caixa D’Água conta com cerca de 4.263 
domicílios e 13.973 de habitantes, com uma média de 3,2 habitantes por domicílio. No 
entorno de ambas as comunidades, estará localizado o Campus Integral Beberibe, da 
Universidade Católica de Pernambuco, local que receberá o laboratório do projeto 
Climate Labs, com financiamento da linha Erasmus+, que possibilitará um melhor 
monitoramento, análise e diagnóstico da região. 

De acordo com Kobiyama (et al., 2004), os desastres naturais são divididos em 
três etapas: o pré-evento, evento e pós-evento, e ocorrem com a interferência natural 
em um ecossistema vulnerável, como uma área com uma densidade demográfica 
elevada e mal estruturada. Seguindo o modelo GDN (Ciclo de Gerenciamento de 
Desastres naturais) proposto por NETO (2000), é necessário compreender os 
mecanismos dos desastres e, posteriormente, aumentar a resistência da sociedade 
contra esses fenômenos, pois, na prática, existem ações e áreas de atuação específicas 
para cada etapa. 

A falta de sistemas de monitoramento, gerenciamento de dados e informações 
oportunas e precisas para a tomada de decisões é uma das barreiras mais importantes 
para avaliar adequadamente a vulnerabilidade e produzir uma análise que forneça 
informações para comunicar e fortalecer políticas públicas. 

É nesse aspecto que as metodologias de inovação social ganham relevância, 
pois nos processos em que o conhecimento e as contribuições da comunidade estão 
envolvidos para gerar soluções, e assim aplicá-las e replicá-las no próprio território é 
ainda maior. É necessário que o trabalho de mitigação dos impactos e adaptação às 
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mudanças climáticas não se reduza aos processos de tomada de decisão realizados 
exclusivamente por grupos hegemônicos, mas que contemple, também, a comunidade 
local. 

Manzini (2014) refere-se “a transformações no modo como indivíduos ou 
comunidades agem para resolver seus problemas ou criar novas oportunidades”. Tais 
inovações são guiadas mais por mudanças de comportamento do que por mudanças 
tecnológicas ou de mercado, geralmente emergindo através de processos 
organizacionais “de baixo para cima” em vez daqueles de “cima para baixo” (MANZINI, 
2014). Anna Meroni (2008) relata a existência de comunidades criativas, pessoas que 
colaboram na invenção e na sustentação de um processo para soluções viáveis para 
uma nova forma de vida. Para Ezio Manzini (2008), quando tais comunidades evoluem, 
tornam-se empreendimentos sociais difusos e, nos casos promissores, tornam-se 
organizações colaborativas. Através dos processos do Design Thinking pode-se 
estabelecer um diálogo entre as problemáticas identificadas para assim propor o 
engajamento da própria comunidade na construção de soluções inovadoras. 

Esta pesquisa trará um grande benefício não somente no aspecto acadêmico, 
devido uma lacuna existente na literatura sobre o tema na Região Metropolitana do 
Recife, como também, trará dados para o desenvolvimento de capacitações para a 
comunidade, da criação de artefatos que ajude a região nos aspectos da inovação social 
e sustentável, além de fomentar a criação do laboratório do projeto Climate Labs. 

Com essa pesquisa, foi possível verificar um número maior de empresas nos 
bairros pesquisados e entender que tipo de empreendedores estamos lidando nesses 
locais. 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Fortalecer, a partir da perspectiva do Design, a pesquisa e o projeto da 
UNICAP para implementação de Laboratórios de Inovação Social, visando soluções 
para mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
 

Objetivos específicos 
● Revisão da literatura sobre mudança climática e inovação social; 
● Mapear o território quanto potencial para Inovação social; 
● Identificar quais soluções podem ser aplicadas no território investigado quanto 

ao engajamento do público/desenvolvimento de tecnologias para mitigação de 
impactos a partir de mudanças climáticas. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

Este plano de trabalho os métodos e etapas apresentadas abaixo: 
O presente estudo será fundamentado, dentre outros métodos e técnicas, na 

pesquisa bibliográfica, procedimento básico em todo trabalho acadêmico e de pesquisa 
"iniciando com a formulação do problema e/ou objetivos do estudo e indo até a análise 
dos resultados" (DUARTE; BARROS, 2009, p. 52). 

Outro método explorado para investigar o tema proposto foi análise de conteúdo, 
técnica que, segundo Lozano (1994, p. 141-142 apud DUARTE; BARROS, 2009, p. 
286), baseia-se num conjunto de procedimentos que se aplicam da mesma forma a todo 
conteúdo analisável. Krippendorff (990 apud Id. Ibid) reitera apontando três 
características fundamentais no método. São elas: orientação fundamentalmente 
empírica, exploratória, vinculada a fenômenos reais e de finalidade preditiva; 
transcendência das noções normais de conteúdo, envolvendo as ideias de mensagem, 
canal, comunicação e sistema; metodologia própria que permite ao investigador 
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programar, comunicar e avaliar criticamente um projeto de pesquisa com independência 
de resultados. 

A pesquisa deu continuidade ao trabalho anterior desenvolvido no período de 
2020-2021, inicialmente. No primeiro momento, foi feita uma nova releitura do trabalho 
anterior e participação de reuniões com o grupo para verificar as próximas etapas tendo 
em vista as dificuldades causadas pelo isolamento social por conta da Covid-19, como 
também aos desastres caudados pelas fortes chuvas no semestre de 202.2. 

No segundo momento foi utilizado o método cartográfico (PASSOS; KASTRUP, 
ESCÓSSIA, 2015). Este método discutido pelos autores, aborda lacunas das pesquisas 
quantitativas e qualitativas. Por meio da Cartografia, que né um processo criativo e 
inventivo, possibilita recriar um mundo virtual a partir do que existe no real, 
possibilitando conhecimento sobre a realidade para reconfigurar o território observado 
(PASSOS; KASTRUP, ESCÓSSIA, 2016). 

A proposta tem como um dos objetivos checar os empreendimentos localizados 
no Google Maps, realizado pelo ex-aluno Lucas Pinheiro Martins de Oliveira. Partindo 
para uma visita de verificação das empresas de pequeno, médio e grande porte da 
região de Beberibe e Caixa D'água. 

Depois, foi desenvolvido, parcialmente, um formulário para entrevista de pessoas 
da comunidade para validar a proposição do ex-aluno Lucas no mapa Social Thinking 
da metodologia do Design Thinking Canvas (NEVES, 2018), do qual ele abordou apenas 
as etapas de Observação e Concepção. Nosso intensão é validar a proposta anterior 
ou propor uma nova abordagem após a pesquisa. 

Foi realizada também uma listagem dos comércios de Beberibe e Caixa D’água, 
afim de entender os tipos de empresas e os tipos de empreendedores que vivem nesses 
bairros. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A partir do mapeamento realizado pelo ex-aluno Lucas Pinheiro, referente ao 
bairro de Caixa D’água (Figura 1) e Beberibe (Figura 2), foram desenvolvidos dois novos 
mapas, um de Beberibe (Figura 3) e um de Caixa D’água (Figura 4) com 
aprimoramentos em relação aos mapas anteriores já que os outros tinham sido feitos 
de maneira remota e essas foram in loco e com auxílio do Google Maps e Google Street 
View.  Os comércios foram divididos em uma nova categoria, com adição da 
microempresa, que de acordo com o IBGE e o SEBRAE, abrange os comércios com até 
9 colaboradores.  

 
Figura 1 - Comércios de Caixa D’água (Vermelho = Pequeno, Médio = Laranja).  

 
Fonte: Oliveira (2020). 
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Figura 2 - Comércios de Beberibe (Vermelho = Pequeno, Laranja = Médio, Verde = Grande).  
 

 
Fonte: Oliveira (2020). 

 
 

Figura 3 - Comércios de Caixa D’água (Azul = Micro, Amarelo = Pequeno, Médio = Laranja).  

 
Fonte: Autor (2023). 

 
Na figura 4, fica melhor visualizado a divisão entre micro e pequena empresa, 

que são predominantes no bairro de Caixa D’água. 
 
Figura 4 - Comércios de Beberibe (Azul = Micro, Amarelo = Pequeno, Laranja = Médio, Roxo = Grande).  
 

     
Fonte: Autor (2023) 
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No bairro de Beberibe, foi possível verificar um aumento de comércios micros, 
pequenos e médios, porém uma redução da quantidade de empresas grandes. Isso tem 
relação direta ao período da pandemia e ao crescimento de trabalhos informais.  

Em relação a quantidade de comércio dos bairros de Caixa D’água e Beberibe, 
pode-se observar nas seguintes tabelas o aumento do quantitativo em relação ao 
trabalho anterior, que foi de 216 (Quadro 1) para 325 (Quadro 2). 

 
 

Quadro 1: Relação de empreendimentos encontrados nos bairros de Beberibe e Caixa D’Água no 
primeiro trabalho. 

Bairros Pequeno Médio Grande Total 

Beberibe 120 9 12 141 

Caixa D’Água 72 3 0 75 

Fonte: Oliveira (2020) 
 

Quadro 2: Relação dos empreendimentos encontrados nos bairros de Beberibe e Caixa D'Água no 
trabalho atual. 

Bairros Micro Pequeno Médio Grande Total 

Beberibe 84 83 19 10 196 

Caixa D'Água 34 91 4 0 129 

Fonte: Autor (2023). 
  

Após a obtenção desses dados, foram feitas duas tabelas para entender melhor 
que tipos de comércios existem nesses dois bairros e o perfil mais detalhado da 
população desses lugares.  
 
CONCLUSÃO 
 

Por conta da pandemia, a segunda etapa de entrevistas não foi possível de ser 
realizada, por isso não avançamos na proposição do Design Thinking Canvas que tipo 
de curso poderia ser trabalho junto à comunidade de trabalhadores. 

Conforme a pesquisa foi realizada, foi possível perceber que mesmo os bairros 
sendo de periferia e sem o auxílio de poder público, para essas questões de 
infraestrutura e saneamento básico, demonstram um bom quantitativo de empresas e 
pessoas criando as suas empresas, este é um tópico importante de se observar pois a 
economia local também é afetada com os problemas oriundos das mudanças climáticas. 
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INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa faz parte do projeto internacional “CLIMATELABS: 
Strengthening applied research and innovation capacities in Latin-America through co-
creation labs for mitigation and adaptation to Climate Change / CLIMATE LABS", que 
objetiva fortalecer a pesquisa aplicada em universidades parceiras de diversos países 
por meio da implementação de Laboratórios de Inovação Social para a mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, em rede com universidades latino-americanas e 
europeias. De forma direcionada, o trabalho desenvolvido busca demonstrar a realidade 
das consequências das mudanças climáticas e os desafios socioecológicos presentes 
na região do Campus Beberibe, observando as potencialidades locais de enfrentamento 
e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, evidenciando a capacidade adaptativa 
local e buscando soluções inovadoras para implementação local.  

Como demonstrado e enfatizado por diversos cientistas atuais, a mudança 
climática é um fenômeno real e de extrema potência destrutiva. Como afirma Conti,  

Estudos do IPCC (Intergovernmental Panel of Climatic Change), entidade criada 
por iniciativa da ONU e da OMM (Organização Meteorológica Mundial), em 1988, para 
monitorar o problema e propor soluções mitigadoras, avaliam que, no último século, a 
temperatura média global aumentou em 0,6ºC. Nesse mesmo ano a Assembleia Geral 
da ONU, em sua 70ª Sessão Plenária, havia aprovado, em 06.12.88, uma resolução 
visando a “proteção do clima mundial para as gerações presentes e futuras (ESCARDO, 
1990 apud CONTI, 2005).  

Em virtude desta realidade, várias regiões, principalmente em áreas com maiores 
vulnerabilidades sociais, tem os efeitos de problemáticas já existentes potencializados. 
Por serem regiões suscetíveis a desastres consequentes do insuficiente planejamento 
urbano, da falta de saneamento básico e de naturalmente possuírem riscos como o de 
deslizamento e de enchentes, a área demonstra uma necessidade de desenvolvimento 
de capacidades adaptativas e do fortalecimento de políticas institucionais visando 
promover a resiliência e a redução das vulnerabilidades. 

A partir desta realidade, alguns conceitos se fazem relevantes, como o de 
inovação social. Tal aspecto é necessário na produção de soluções eficazes de mitigação 
dos efeitos das mudanças climáticas e para intensificar a capacidade adaptativa da 
comunidade. A individualização do dever de contribuição na causa para grupos 
específicos retira a responsabilidade humanitária de toda a sociedade, o que é 
extremamente prejudicial à todas as populações. Nessa perspectiva, a implementação 
de projetos de inovação social nas comunidades mais afetadas, em conjunto com 
instituições sociais, é essencial para a obtenção de resultados práticos e realistas, e para 
a disseminação da causa e consequente agregação de força humana em prol de um 
objetivo comum. 

Para atender ao objetivo desta pesquisa, o trabalho está dividido em seis etapas 
e foram consultados artigos científicos nacionais e internacionais ligados aos aspectos 
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conceituais e, também, documentos nacionais que trazem em seus cernes as temáticas 
da inovação social, vulnerabilidades, resiliência comunitária e capacidade de adaptação 
às mudanças climáticas. Parte importante da pesquisa envolvia a ida à campo, no 
entanto, em virtude da pandemia, o planejamento foi alterado para comportar a nova 
realidade apresentada. Dessa forma as pesquisas foram realizadas à distância, através 
de contato com lideranças locais para o fornecimento de informações específicas e 
direcionadas, com o auxílio dos orientadores, e através de buscas por materiais 
disponíveis de forma online. 

 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

Identificar a capacidade de adaptação frente aos impactos das mudanças 
climáticas, no Campus Integral/UNICAP a partir da perspectiva da inovação social e 
relacioná-las com as capacidades institucionais da UNICAP. 

 
Objetivos específicos 
 

▪ Fazer uma revisão da Literatura sobre Inovação social e vulnerabilidades sociais 
(institucionais e populacionais), capacidade de adaptação e resiliência 
comunitária frente às mudanças climáticas; 

▪ Fazer um diagnóstico do território considerando a matriz do DLS identificando os 
perigos, e ameaças climáticas, bem como a susceptibilidade no território de 
estudo; 

▪ Identificar as capacidades de adaptação frente às mudanças climáticas no 
território em estudo; 

▪ Elaborar um diagnóstico das potencialidades/fragilidades da comunidade, na 
perspectiva da inovação social, para o desenvolvimento da resiliência comunitária 
frente às mudanças climáticas; 

▪ Identificar e Mapear as capacidades institucionais da UNICAP para atuar na 
construção dos projetos de inovação social a serem implantados território, com 
base nos diagnósticos realizados; 

▪ Planejar e produzir material de sobre os temas estudados.  
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

      A pesquisa foi desenvolvida no território onde será implantado o Campus 
Integral da UNICAP. O perímetro em estudo possui parte situada no município de Olinda 
e parte em Recife. Foram definidas seis etapas para a realização da pesquisa, entretanto, 
em razão da pandemia, a etapa 3 não pude ser desenvolvida em campo, sendo 
trabalhados os dados secundários. nesse ciclo e serão desenvolvidas no próximo ciclo 
2021-2022. 

Foi desenvolvida em seis etapas, conforme o quadro a seguir descreve, com seus 
objetivos, atividades, estratégias e técnicas de pesquisa.  
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Etapas da pesquisa 
 

 
 
Estratégias de pesquisa 
 

a) Mirar o território e a população (A declaração do problema e o Sociograma) 
   Nessa etapa tínhamos que identificar os problemas do território, as 

vulnerabilidades territoriais e populacionais. Buscamos entender e identificar   os atores 
mais importantes e relevantes, identificando possíveis alianças e tendo em mente a 
opção de abrir um diálogo com possíveis oponentes. Desta forma caracterizamos o 
território e elaboramos um sociograma. O trabalho feito para revisar fontes secundárias 
garantiram que nosso olhar se aproximasse mais da realidade, considerando as 
dificuldades de visitas ao campo. 

 
b)  Mirar-se – um olhar para as capacidades Institucionais da UNICAP 
Mirar-se é olhar internamente. Quando olhamos para o território nós também 

precisamos olhar internamente para nossa universidade. Esta fase foi a chave para 
conectar os desafios de mudanças climáticas no território e a futura implantação do 
Climate Lab, contando com as capacidades de inovação social da nossa instituição, de 
parceiros, colaboradores e da própria comunidade. Este estágio busca reconhecer os 
principais pontos fortes e as fragilidades da Universidade no que diz respeito à Inovação 
Social e Mudanças Climáticas.  Quem são os atores internos que podem desenvolver ou 
dificultar o desenvolvimento de um trabalho nessas áreas? Quais são as práticas de 
ensino que apresentam oportunidades para Climate Lab? Quais projetos ou centros de 
pesquisa podem contribuir para o objetivo do laboratório? 

 Esta e outras perguntas nos ajudarão a entender como posiciona a Universidade 
com relação aos desafios e oportunidades externas e, em particular, entender quais são 
as forças e fraquezas institucionais que temos que Avançar o Laboratório de Clima. Esta 
etapa não foi completamente exaurida, ainda necessitando de aprofundamento, o qual 
será realizado no próximo ciclo de pesquisa. 
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c) Conectar-se 
Conectar-se é relacionar o que foi identificado no território e as potencialidades e 

capacidades institucionais. Neste estágio buscou-se conectar os resultados de OLHAR 
para o meio ambiente (desafios e desafios das mudanças climáticas) e OLHANDO PARA 
SI MESMO internamente dentro da Universidade (nossas capacidades e pontos fortes 
em pesquisa e inovação social).  

Esta etapa também não foi completamente construída e é essencial para a futura 
criação do Laboratório do Clima, uma vez que nos permitirá focar esforços nos desafios 
climáticos em que temos de maior potencial para gerar mudanças.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 
Primeiramente, torna-se relevante a revisão de literatura buscando destacar os 

conceitos chaves para a compreensão plena da pesquisa. São eles a inovação social, 
vulnerabilidade social, capacidade de adaptação e resiliência comunitária frente a 
mudanças climáticas. 

 

• Inovação social 
Na perspectiva em análise, o conceito de inovação social é de extrema relevância 

e amplamente estudado como um processo necessário para o desenvolvimento humano 
social. Dessa forma, autores afirmam: 

Na inovação social, trata-se de um processo colaborativo, envolvendo uma 
reconfiguração nas relações sociais, maior participação e empoderamento dos 
indivíduos, bem como da sua natureza orientada aos resultados, assim, uma resposta às 
necessidades sociais não satisfeitas (BATAGLIN, KRUGLIANSKAS, 2016 apud 
MOULAERT et al., 2009, 2013; KLEIN e HARRISSON, 2007; TREMBLAY et al., 2005) 

No que tange a relevância da inovação social no contexto socioambiental, Bataglin 
e Kruglianskas (2016) ainda, afirmam: 

Mais do que isso, de acordo com o relatório do European Political Strategy Centre 
(2014), a ideia da inovação social tem se fundamentado para além de uma resposta às 
necessidades socioambientais urgentes. Também é um mecanismo para se alcançar 
uma mudança sistêmica, de forma a resolver as causas subjacentes do[s] problemas 
sociais e não apenas a aliviar sintomas  

Nessa perspectiva, tem-se a inovação social como a base para uma resolução de 
problemas de diversas dimensões, sendo de necessidade incontestável em um ambiente 
como o do objeto desta pesquisa, que busca por mudanças que permitam a 
transformação da realidade em benefício dos que ali vivem. 

[...] A inovação social, [...] passou a ser vista como um processo de transformação 
das relações sociais, com enfoque na solidariedade, cooperação, estratégias e 
alternativas para soluções de um território (KATARSIS, 2007 apud BATAGLIN, 
KRUGLIANSKAS, 2016) 

No contexto estudado, a inovação é requisito essencial para a contemplação e 
resolução das situações que viabilizam a realidade insegura e vulnerável da comunidade, 
permitindo suprir as lacunas governamentais a partir de instrumentos que se 
desenvolvem ao longo do tempo e não simplesmente se esvaem. A criação de soluções 
com base na inovação social fortalece o equilíbrio dentro de um ecossistema variável e 
que tanto sofre com as mudanças climáticas. 

 

• Vulnerabilidade social 
Outro ponto passível de análise é a ideia de vulnerabilidade social, mais 

precisamente, a vulnerabilidade social às mudanças climáticas. A ideia de 
vulnerabilidade, por si só engloba diversos parâmetros, conforme é disposto no Relatório 
Especial do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas: 
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O conceito de vulnerabilidade refere-se às condições sociais, ambientais, 
econômicas e institucionais que determinam se uma sociedade tem a capacidade de 
evitar danos ou se está condenada a sofrer as consequências (KRELLENBERG et al., 
2014 apud PBMC, 2016). 

Já sob uma perspectiva climática, ainda na ótica do Relatório Especial do painel 
Brasileiro de Mudanças Climáticas, a vulnerabilidade pode ser compreendida como: 

[...] o grau em que um sistema é suscetível e incapaz de lidar com os efeitos 
adversos das mudanças climáticas, inclusive variabilidade climática e os extremos. A 
vulnerabilidade é uma função do caráter, magnitude e taxa de mudança do clima e da 
variação a que um sistema está exposto, sua sensibilidade e sua capacidade de 
adaptação (PBMC, 2013b apud PBMC, 2016). 

Dessa forma, o grau de vulnerabilidade de uma comunidade diz muito sobre a 
qualidade de vida da sua população, além das condições de sobrevivência desta, sendo 
fator indispensável ao se considerar uma possível transformação local. Assim, 

Uniforme em toda a literatura é a noção de que a vulnerabilidade de qualquer 
sistema (em qualquer escala) é o reflexo da (ou uma função da) exposição e 
sensibilidade do sistema diante das condições perigosas, e da capacidade do sistema 
para lidar, se adaptar ou se recuperar dos efeitos dessas condições. Adaptações são 
manifestações da capacidade de adaptação, e representam formas de reduzir a 
vulnerabilidade. (FURTADO, PRIORI, ALCÂNTARA, 2015) 

É neste diapasão que se encontra a conexão intima com os conceitos anteriores, 
ou seja, a ideia de capacidade de adaptação dentro da realidade vulnerável e a 
possibilidade de inovação social, conforme abordam Furtado, Priori e Alcântara: 

As discussões sobre adaptação foram sendo incorporadas mais recentemente e 
associadas a discussões relativas à vulnerabilidade social, ao passivo construído 
historicamente no seio de sociedades desiguais do ponto de vista socioeconômico, 
político e cultural, e que se evidencia na baixa capacidade de pessoas e grupos sociais 
para lidar com as mudanças. Tal condição é agravada ou, melhor, está envolta num ciclo 
vicioso entre degradação socioambiental e modos produtivos insustentáveis. 
(FURTADO, PRIORI, ALCÂNTARA, 2015) 

Nota-se, portanto, de forma clara, a relevância da adaptação e a capacidade 
adaptativa em um fenômeno que o próprio nome já reflete esta necessidade: mudanças 
climáticas. 

 

• Capacidade adaptativa frente às mudanças climáticas 
Portanto, pode-se refletir que a capacidade adaptativa de uma comunidade nos 

permite inferir seu nível de aceitação à inovação, dentro do que se entende por 
adaptação às mudanças climáticas 

Adaptação é o processo de ajuste ao clima atual ou previsto e aos seus efeitos. 
Em sistemas humanos, a adaptação busca moderar o dano ou explorar oportunidades 
benéficas. Em sistemas naturais, a intervenção humana pode facilitar o ajuste ao clima 
esperado e aos seus efeitos (AR5 do IPCC). (NAÇÕES UNIDAS, 2015) 

Não obstante, a capacidade adaptativa está inversamente relacionada à 
vulnerabilidade, de forma que, ao passo que a adaptabilidade cresce em uma 
comunidade, sua vulnerabilidade decresce (SUASSUNA, 2014). O que se entende, no 
entanto, é que a adaptação é contínua, tendo em vista que a sociedade evolui e se altera 
constantemente, com novas tecnologias, novos governos e novas oportunidades. Sobre 
isso, Furtado, Priori e Alcântara (2015) apontam:  

Adaptação é processo. Não existe um ponto final, um momento determinado em 
que possa ser declarado: esta comunidade está adaptada. Até porque a realidade é 
dinâmica, e a vida social ainda mais. O que precisa ser feito em termos de ações de 
políticas públicas é apoiar a capacidade para se adaptar; isso envolve o conhecimento 
sobre o assunto, a possibilidade de acompanhar as novas informações e transformá-las 
em conhecimento útil, o potencial de inovação e de organização da comunidade – precisa 
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ir além dos projetos de intervenção local, de apoio através de ONGs, e dessas em 
parceria com o setor governamental. 

Por fim, tem-se a estreita ligação entre os conceitos apresentados, de forma que 
para que o projeto seja devidamente encaminhado, não se pode imaginar a indiferença 
a qualquer um deles. Considerando o objetivo de analisar a capacidade adaptativa frente 
as mudanças climáticas da área em análise, não se deve obstar a relevância da inovação 
social no contexto, que é essencial à adaptação mais efetiva da população. Ainda, ao 
refletir sobre as vulnerabilidades da comunidade, pode-se direcionar o estudo à solução 
destas através tanto da inovação social quanto da adaptação. 

 
MIRAR O TERRITÓRIO - A CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  
 

O território a ser estudado encontra-se na área destacada na figura 1, parte 
inserida no município de Olinda e parte no de Recife, aqui denominado território do 
Campus Integral/UNICAP. Seguindo para a área de estudo, o campus integral UNICAP 
fica localizado nos bairros de Beberibe e Caixa D’Água, na divisão entre as cidades de 
Recife e de Olinda. De acordo com estudo prévio realizado em 2019 por professores e 
alunos do curso de Arquitetura e Urbanismo, a parte de Olinda situa-se na sua RPA 
(Região político administrativa) 2, assim como a parte situada no município de Recife na 
sua RPA 2. 

Quanto a parte de Olinda, o território objeto desse estudo situa-se no bairro de 
Caixa D’Água, um lugar que se caracteriza, prioritariamente, por ser uma região de 
morros e com uma predominância de 90% de uso residencial. A outra parte está situada 
em planície, com trecho alagável. Essa região é caracterizada pela concentração de 
habitações de baixo padrão construtivo, abastecimento de água irregular, esgotamento 
sanitário precário e acessibilidade também precária. Serviços básicos como a coleta de 
lixo não atende toda comunidade, apenas cerca de 79,0% dos domicílios da RPA. Sobre 
as edificações de uso habitacional o uso e a forma de ocupação atribuem a área elevada 
densidade. São caracterizados como aglomerados subnormais que são as ocupações 
em locais de extrema vulnerabilidade formada pela população que habita às margens do 
Rio Beberibe e nas encostas dos morros. 

Segundo dados da Prefeitura do Recife (2010) a RPA 2, tem extensão de 49 
hectares e abriga uma população de 8856 habitantes, sendo 47,78% homens e 52,22% 
mulheres, com densidade demográfica de 180,79 e a taxa de alfabetização dos maiores 
de 10 anos, em 2010 era de 91,8%. O bairro possuía no ano 2586 domicílios com média 
de 3,4 habitantes por domicílio, dos quais 50,93% eram chefiados por mulheres e tinham 
uma renda mensal média de R$ 1.038,23. 

De acordo com a ABES (2014, pag. 89 e 90) o bairro de Beberibe possui IDH entre 
0,742 e 0,864, IDH-R entre 0,597 e 0,634. Dados da pesquisa do IBGE, 2018, página 51, 
População em áreas de risco no Brasil, informam que 13,4% da população de Recife se 
encontra localizada em áreas de risco e conforme a ABES, o índice de risco e 
vulnerabilidade a desastres dentro da RPA 2, no bairro de Beberibe, página 91, foram 
identificados como moderados, estando entre 0,092 e 0,163 o de risco e 0,020 e 0,029 o 
de vulnerabilidade.  

O bairro é cortado pelo rio Beberibe, e a população próxima ao rio, vulnerável a 
alagamentos, assim como em locais propícios a deslizamentos foram o foco desta 
pesquisa. O alto índice de precipitação, pela região em foco estar situada próxima ao 
leito de um rio, potencializa riscos frequentes de cheias e deslizamentos. Nessa 
perspectiva, existe um abandono social de grande parte da população local, que em 
virtude disso têm sua capacidade adaptativa desenvolvida forçadamente. Essa 
adaptação, no entanto, é limitada à sobrevivência e não à uma vida com qualidade e com 
recursos necessários para desenvolvimento econômico ou social local, que possa refletir 
em uma preocupação com o equilíbrio ecológico. Apesar disso, observa-se uma luta 
constante para o desenvolvimento, com a estruturação de comércios colaborativos 
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intensos, e um crescimento de estruturas representativas da cultura local, com o aumento 
de movimentos artístico. Observa-se, portanto, um grande potencial de desenvolvimento 
econômico, cultural e turístico, de forma consciente e sustentável, na medida em que a 
inovação social é introduzida no contexto. Obteve-se como produto desta fase a 
DECLARAÇAO DO PROBLEMA (figura 1) e o SOCIOGRAMA (figura 2), onde foram 
identificados os fatores aliados, oponentes, indiferentes e vulneráveis, que serão 
fundamentais na implantação do Climate Lab, 
 

Figura 1: Declaração do problema 

 
 

 
 
 
 

Figura 2: O sociograma 

 
 

MIRAR-SE  
 

Nesta etapa buscou-se identificar e mapear as capacidades institucionais da 
UNICAP para atuar na construção dos projetos de inovação social a serem implantados 
no território, com base nos diagnósticos realizados. Foi elaborado uma análise SWOT 
(figura 3) e detalhamento no quadro 1 
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Figura 3: modelo da análise SWOT 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E INOVAÇÃO SOCIAL 

 

  

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 62 

 

Quadro 1 – Detalhamento da análise SWOT 

 
Fonte: Autora (2021). 

 
CONECTAR-SE 
 

Nesta etapa buscou-se relacionar o que foi identificado no território e as 
potencialidades e capacidades institucionais. Como produto foi elaborado um CANVAS 
(Figura 4) do Climate Lab, identificando-se e relacionando-se: problema, propósito, 
serviços e usuários, parcerias, indicadores, estrutura de custos, modelo de entrada. 
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Figura 4: CANVAS 

 
 
 
CONCLUSÃO 
 

Apesar das adversidades encontradas em virtude da pandemia da COVID-19 e a 
impossibilidade de visitas presenciais ao campo, a pesquisa permitiu compreender 
aspectos peculiares das mudanças climáticas vista por uma perspectiva micro. Foi 
possível compreender aspectos locais da comunidade que podem intensificar as 
mudanças climáticas, mesmo que de forma ínfima sob uma perspectiva global, mas com 
repercussões diretas na realidade local. Observou-se que o desinteresse do governo em 
segmentar a área como de interesse social repercute em desinformação, altas taxas de 
abandono escolar, falta de saneamento básico e de garantias essenciais à sobrevivência 
humana. Essa conclusão permitiu observar uma alta resiliência na área e alta capacidade 
adaptativa local, que sobrevive às margens do restante da sociedade. No entanto, essas 
habilidades transparecem em uma realidade de abandono, vulnerabilidade social, 
desincentivo à preservação ambiental, com poucas áreas verdes preservadas, e alta 
incidência de ocupações irregulares fruto do desmatamento inconsequente.  

É possível perceber um ciclo de atividades insustentáveis que afetam diretamente 
a população por não compreenderem a relevância e o impacto de suas ações no meio 
ambiente, o que os aprisiona em uma realidade de vivência de efeitos extremos das 
mudanças climáticas. É dentro desse paradigma que as instituições de ensino como a 
Unicap e seus centros de pesquisa tem papel protagonista no incentivo da propagação 
da inovação social e da construção de soluções coletivas e cooperativas com a 
comunidade para a realidade desta.  

É necessário compreender as fraquezas e estimular as forças locais, incentivando 
o posicionamento comunitário em prol do desenvolvimento de estruturas capazes de 
modificar o cenário atual e do posicionamento político efetivo na comunidade. Faz-se 
importante mencionar, no entanto, que a vitimização da comunidade não a põe em 
perspectiva de crescimento, mas o incentivo à evolução autônoma sim, motivo pelo qual 
a Universidade deve atual como impulsionador da inovação social e não impositor. 
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS E VULNERABILIDADES SOCIAIS:  

ANÁLISE DAS POTENCIALIDADES DE INOVAÇÃO SOCIAL NO TERRITÓRIO 

DO CAMPUS INTEGRAL/UNICAP 

 

Estela Oliveira Leimig – Aluna do curso de Direito 

Cynthia Carneiro de Albuquerque Suassuna – Orientadora 

 

INTRODUÇÃO 
 

Este plano de trabalho insere-se no CLIMATE LAB, projeto internacional em rede 
com instituições de ensino superior de vários países, entre eles Mexico, Brasil, Colômbia, 
Espanha, Itália, França e Bélgica. Tem como objetivo geral identificar as vulnerabilidades 
sociais frente aos impactos das mudanças climáticas, no Campus Integral/UNICAP a 
partir da perspectiva da inovação social e relacioná-las com as capacidades institucionais 
da UNICAP, com o intuito de apoiar o surgimento de inovações sociais territoriais e 
urbanas que contribuam para a capacidade adaptativa das regiões. 

A problemática em estudo está ligada aos impactos decorrentes das mudanças 
climáticas nas cidades. Em várias cidades brasileiras existem muitas pessoas vivendo 
em áreas de risco susceptíveis a enchentes e deslizamentos. Durante eventos extremos 
de precipitação e fortes tempestades, comuns no contexto das mudanças climáticas, 
esses assentamentos podem ser prejudicados pela ação direta das águas ou erosão do 
solo, gerando perdas que ameaçam a integridade física da população. Esses fenômenos 
têm um enorme impacto em países e cidades com alta vulnerabilidade econômica e 
social, sendo a cidade do Recife e de Olinda, onde se situa o território desta pesquisa, 
uma região propensa a sofrer esses efeitos. Além disso, a falta de sistemas de 
monitoramento, gerenciamento de dados e informações para a tomada de decisões são 
uma das barreiras mais importantes que impedem a avaliação adequada das 
vulnerabilidades impedindo uma análise que forneça recursos para o fortalecimento de 
políticas públicas. 

É nesse aspecto que as metodologias de inovação social ganham relevância, pois 
nos processos em que o conhecimento e as contribuições da comunidade estão 
envolvidos para gerar soluções, é maior sua aplicação e replicação na comunidade.  É 
necessário que o trabalho de mitigação dos impactos e adaptação às mudanças 
climáticas não se reduza aos processos de tomada de decisão realizados 
exclusivamente por grupos hegemônicos, como é feito hoje. Em vez disso, deve ser 
desenvolvido a partir de comunidades locais em conjunto com os espaços de produção 
de conhecimento dos territórios diretamente afetados. 

O trabalho está dividido em seis etapas, sendo elas concluídas a partir da 
obtenção de dados, alguns coletados de maneira virtual, outros por contato com os 
moradores da área em que se situa o campus da universidade. Em razão da pandemia, 
a ida à campo, fundamental para o andamento do projeto, foi dificultada, sendo os dados 
obtidos em um primeiro momento por materiais já disponíveis online e pelo contato dos 
orientadores dos projetos com agentes locais que fornecem informações específicas não 
encontradas no plano virtual. 
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OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Identificar as vulnerabilidades sociais frente aos impactos das mudanças 
climáticas, no Campus Integral/UNICAP a partir da perspectiva da inovação social e 
relacioná-las com as capacidades institucionais da UNICAP. 
 
Objetivos específicos 

▪ Fazer uma revisão da Literatura sobre Inovação social e vulnerabilidades sociais 
(institucionais e populacionais), capacidade de adaptação e resiliência 
comunitária frente às mudanças climáticas; 

▪ Fazer um diagnóstico do território considerando a matriz do DLS identificando os 
perigos, e ameaças climáticas, bem como a susceptibilidade no território de 
estudo; 

▪ Identificar as vulnerabilidades sociais (institucionais e populacionais frente às 
mudanças climáticas; 

▪ Elaborar um diagnóstico das potencialidades/fragilidades da comunidade, na 
perspectiva da inovação social frente às mudanças climáticas; 

▪ Identificar, sistematizar e mapear as capacidades institucionais da UNICAP para 
atuar na construção dos projetos de inovação social a serem implantados 
território, com base nos diagnósticos realizados; 

▪ Planejar e produzir material de sobre os temas estudados 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

A pesquisa foi desenvolvida no território onde será implantado o Campus Integral 
da UNICAP. O perímetro em estudo possui parte situada no município de Olinda e parte 
em Recife. Foram definidas seis etapas para a realização da pesquisa, entretanto, em 
razão da pandemia, a etapa 3 não pôde ser desenvolvida em campo, sendo trabalhados 
os dados secundários. nesse ciclo e serão desenvolvidas no próximo ciclo 2021-2022. 
Foi desenvolvida em seis etapas, conforme o quadro a seguir descreve, com seus 
objetivos, atividades, estratégias e técnicas de pesquisa. 
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Estratégias de pesquisa 

a) Mirar o território e a população (A declaração do problema e o Sociograma) 
Nessa etapa tínhamos que identificar os problemas do território, as 

vulnerabilidades territoriais e populacionais. Buscamos entender e identificar   os atores 
mais importantes e relevantes, identificando possíveis alianças e tendo em mente a 
opção de abrir um diálogo com possíveis oponentes. Desta forma caracterizamos o 
território e elaboramos um sociograma. O trabalho feito para revisar fontes secundárias 
garantiram que nosso olhar se aproximasse mais da realidade, considerando as 
dificuldades de visitas ao campo. 

b) Mirar-se – um olhar para as capacidades Institucionais da UNICAP 
Mirar-se é olhar internamente. Quando olhamos para o território nós também 

precisamos olhar internamente para nossa universidade. Esta fase foi a chave para 
conectar os desafios de mudanças climáticas no território e a futura implantação do 
Climate Lab, contando com as capacidades de inovação social da nossa instituição, de 
parceiros, colaboradores e da própria comunidade. 

Este estágio busca reconhecer os principais pontos fortes e as fragilidades da 
Universidade no que diz respeito à Inovação Social e Mudanças Climáticas.  Quem são 
os atores internos que podem desenvolver ou dificultar o desenvolvimento de um trabalho 
nessas áreas? Quais são as práticas de ensino que apresentam oportunidades para 
Climate Lab? Quais projetos ou centros de pesquisa podem contribuir para o objetivo do 
laboratório? Esta e outras perguntas nos ajudarão a entender como posiciona a 
Universidade com relação aos desafios e oportunidades externas e, em particular, 
entender quais são as forças e fraquezas institucionais que temos que Avançar o 
Laboratório de Clima. Esta etapa não foi completamente exaurida, ainda necessitando 
de aprofundamento, o qual será realizado no próximo ciclo de pesquisa. 

c) Conectar-se 
Conectar-se é relacionar o que foi identificado no território e as potencialidades e 

capacidades institucionais. Neste estágio buscou-se conectar os resultados de OLHAR 
para o meio ambiente (desafios e desafios das mudanças climáticas) e OLHANDO PARA 
SI MESMO internamente dentro da Universidade (nossas capacidades e pontos fortes em 
pesquisa e inovação social). Esta etapa também não foi completamente construída e é 
essencial para a futura criação do Laboratório do Clima, uma vez que nos permitirá focar 
esforços nos desafios climáticos em que temos de maior potencial para gerar mudanças. 

É importante também salientar que devido ao quadro da pandemia no Brasil, o 
projeto ficou prejudicado no sentido das programadas idas à campo, que não puderam 
acontecer por precaução da universidade em proteger seus alunos. Dito isto, alguns 
pontos não puderam ser trabalhados, o objetivo 4 e o 6 serão pauta dos futuros projetos 
que continuarão a ser desenvolvidos no campus. 

Todavia, o trabalho feito foi bastante produtivo, mesmo que remotamente, com a 
pesquisa sendo realizada dentro de bases de dados obtidas por meio eletrônico e por 
contatos, também virtuais, da equipe de orientadores com diversos agentes locais. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Antes de adentrar no tema faz-se necessário realizar uma revisão de literatura 

destacando os conceitos chaves para o total entendimento dessa pesquisa. São eles a 
inovação social, vulnerabilidade social, capacidade de adaptação e resiliência 
comunitária frente a mudanças climáticas. 

Inovação social: 
 

A inovação social é um conceito que vem sendo cada vez mais trabalhado na 
atualidade, segundo a “SOCIAL INOVATION LAB GUIDE”: 
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A social innovation is any initiative (product, process, program, project or 
platform) that challenges and, over time, contributes to changing the 
defining routines, resource and authority flows or beliefs of the broader 
social system in which it is introduced. 
 

Sendo assim, uma inovação social é uma mudança desafiadora dentro de um 
sistema que contribui para o desenvolvimento de novas organizações dentro do mesmo. 
Ainda segundo (OLIVEIRA E SILVA APUD ROLING E VINCENT (2007)”: 

 
[...] consideram a inovação social como alternativa que oferece novas 
oportunidades, com distribuição de renda de forma mais equitativa, 
diferenciando-se daquelas que enfatizam o aspecto tecnológico por não 
se enquadrarem na lógica de competitividade ou de atendimento dos 
caprichos dos clientes. 
 

Portanto, a inovação social é sobretudo um fator de transformação dentro de 
qualquer territorialidade em que seja implementada, contribuindo para, além de outras 
mudanças, a equidade e bem-estar dentro da sociedade. É pra concluir o extenso tema 
que a inovação social abarca, segundo MEDEIROS, C. B. DE; GALVÃO, C. E. DE S.; 
CORREIA, S.; GÓMEZ, C.; CASTILLO, L., 2017 apud GREGOIRE, 2016 e OECED, 
2011: 

Dessa forma, entende-se que a inovação social abrange novos arranjos 
sociais, organizacionais e institucionais que clamam por transformação 
social e pode ser subdividida em três vertentes principais, em que as 
iniciativas de IS estão relacionadas a políticas públicas, ao espírito 
empresarial social e ao desenvolvimento participativo (GREGOIRE, 
2016). E nesse sentido, “o papel de cada ator tem de ser reformulado 
para que eles se tornem uma força motriz eficaz dos progressos técnicos 
e sociais.” (OECD, 2011, p. 14). 

 
Vulnerabilidades sociais: a) institucionais; b) populacionais 
 

Um segundo ponto a ser analisado é a vulnerabilidade social, que se divide em 
outros dois conceitos, o institucional e o populacional. A vulnerabilidade propriamente 
dita diz respeito à capacidade de lidar com as adversidades climáticas que venham a se 
instaurar sobre aquela determinada sociedade, a forma como reage àquele problema 
(Plano Nacional de Mudanças climáticas, 2008, apud SUASSUNA, 2014). Ademais, de 
acordo com ABES apud BLAIKIE, p.80: 

A vulnerabilidade não se determina por fenômenos perigosos, mas por certos 
processos sociais, econômicos e políticos, daí que os mais vulneráveis são os países 
mais pobres e dependentes, as regiões mais desfavorecidas e a população com menos 
recursos (BLAIKIE et al, 1996). 

Existem vários tipos de vulnerabilidade, como a geofísica, que abrange as 
condições geográficas do local, mas por hora trataremos das de ordem social. 

Dentro desse grupo, como antes já dito, se encontram dois conceitos, as 
vulnerabilidades institucionais e as vulnerabilidades populacionais. A primeira diz 
respeito a ineficiência do gerenciamento de riscos pelas instituições existentes em uma 
sociedade, quando não se observam os riscos, não se tomam medidas a respeito ou 
quando tomam deixam a desejar. Sobretudo, esse tipo de vulnerabilidade muitas vezes 
é reflexo de uma representatividade muito maior dos grupos que não tem interesse na 
resolução do problema, por vezes os próprios causadores de dos problemas, dentro das 
esferas de decisão essenciais para que seja sanado o risco (PORTO, 2007). 

A vulnerabilidade populacional, assim como no caso das institucionais virem das 
instituições, é gerada a partir das pessoas. Trata-se de riscos específicos que grupos 
sociais específicos estão sujeitos, dentro de uma sociedade desigual, econômico e 
socialmente falando, os grupos de baixa renda são os destinatários da maior parte dos 
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danos ambientais (MANIFESTO,2001 apud PORTO, 2007) como é possível constatar, 
por exemplo, em épocas de chuva, os deslizamentos e cheias majoritariamente ocorrem 
em morros ou em casas mais simples. 

 
Capacidade de adaptação: 
 

Intimamente ligada à vulnerabilidade está a capacidade de adaptação, que, de 
acordo com Suassuna (2014), relaciona-se inversamente proporcional à vulnerabilidade, 
dessa forma, quanto maior for a capacidade de adaptação menor será a vulnerabilidade 
e vice-versa. 

 
Resiliência comunitária frente às mudanças climáticas: 
 

E por fim mais um ponto se encaixa nessa relação de proporcionalidade, a 
resiliência comunitária frente as mudanças climáticas. O conceito de resiliência se 
assemelha ao de vulnerabilidade, ambas nascem de dificuldades enfrentadas dentro de 
um contexto social, mas enquanto aquela diz sobre as circunstâncias sociais e 
geográficas esta reflete a capacidade que uma sociedade, passando por momentos de 
desastre, tem de se reestruturar e se adaptar. Também tem a resiliência ligação com a 
percepção de riscos, confiança nas autoridades, existência de programas de educação 
e capacitação em defesa civil (SUASSUNA, 2014). Dessa forma a resiliência esta 
proporcional à capacidade de adaptação ao passo que esta está inversamente 
proporcional à vulnerabilidade. 
 
MIRAR O TERRITÓRIO-caracterização da área de estudo 
 

O território a ser estudado encontra-se na área destacada na figura 1, parte 
inserida no município de Olinda e parte no de Recife, aqui denominado território do 
Campus Integral/UNICAP, localizado no bairro de Beberibe, na divisão entre as cidades 
de Recife e de Olinda. Segundo dados da prefeitura do Recife fica localizado na RPA 
(Região político administrativa) 2, tem extensão de 49 hectares e abriga uma população 
de 8856 habitantes, sendo 47,78% homens e 52,22% mulheres, com densidade 
demográfica de 180,79 e a taxa de alfabetização dos maiores de 10 anos, em 2010 era 
de 91,8%. O bairro possuía no ano 2586 domicílios com média de 3,4 habitantes por 
domicílio, dos quais 50,93% eram chefiados por mulheres e tinham uma renda mensal 
média de R$ 1.038,23. 
 

Figura 1: imagem de satélite com o perímetro da área de estudo 

 
Fonte: GoogleEarth (2021) 
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De acordo com a ABES (2014, pag. 89 e 90) o bairro de Beberibe possui IDH entre 
0,742 e 0,864, IDH-R entre 0,597 e 0,634. Dados da pesquisa do IBGE, 2018, página 51, 
População em áreas de risco no Brasil, informam que 13,4% da população de Recife se 
encontra localizada em áreas de risco e conforme a ABES, o índice de risco e 
vulnerabilidade a desastres dentro da RPA 2, no bairro de Beberibe, página 91, foram 
identificados como moderados, estando entre 0,092 e 0,163 o de risco e 0,020 e 0,029 o 
de vulnerabilidade. 

O bairro é cortado pelo rio Beberibe, e a população próxima ao rio, vulnerável a 
alagamentos, assim como em locais propícios a deslizamentos serão o foco desta 
pesquisa. O clima, segundo pesquisa da FIDEM intitulada Morros, manual de ocupação, 
na região metropolitana do Recife, página 8, é tropical chuvoso com precipitação total 
anual acima de 750mm, o que faz com que, pela região em foco estar situada próxima 
ao leito de um rio, corra riscos frequentes de cheias e deslizamentos. Como produto 
desta fase, foi obtida a DECLARAÇAO DO PROBLEMA (anexo II) e o SOCIOGRAMA 
(anexo III), onde foram identificados os atores aliados, oponentes, indiferentes e 
vulneráveis, que serão fundamentais na implantação do Climate Lab. 

 
A MATRIZ DLS (Desenvolvimento Local Sustentável) 
 

A matriz do DLS, ou do Desenvolvimento Local Sustentável, conforme mostra a 
figura 2, é composta por quatro dimensões, cada uma delas responsável por agrupar 
informações de diferentes categorias para obter um panorama específico sobre o local 
estudado, possibilitando enfatizar todos os pontos positivos e negativos em relação ao 
desenvolvimento sustentável. Tal como mitigar os perigos, riscos e ameaças a partir das 
observações feitas que poderão ser levados à autoridades para que possam ser evitados 
e também servem para a própria população e agentes da Universidade Católica, de forma 
conjunta, debater e criar soluções. 

 
Figura 2: Matriz DLS 
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A primeira dimensão diz respeito à qualidade de vida e equidade social, 
abrangendo temas como a moradia, perfil demográfico, acesso a serviços básicos, saúde 
e bem-estar, educação e cultura, tópicos que já entraram em discursão não 
caracterização do território, descrita anteriormente neste trabalho. 

A segunda dimensão busca dados acerca da eficiência e crescimento econômico, 
com temas que permeiam a economia, o trabalho e a renda. 

A terceira dimensão visa discutir a preservação ambiental, e abrange os temas 
relacionados às intempéries sofridas no local, a vegetação, e os ecossistemas. Como já 
dito na descrição territorial, o bairro de Beberibe é cortado pelo rio de mesmo nome, 
também é característico o relevo da área, esses elementos em conjunto com a elevada 
densidade demográfica, clima e o solo de Recife são responsáveis por riscos de cheias, 
bastante comuns no leito desse rio, tal como deslizamentos, em morros e encostas. 

Recife é uma cidade com histórico de fortes chuvas principalmente no período do 
inverno, de acordo com dados do Climatempo, as épocas de maiores precipitações 
acontecem no período de março a agosto. A média feita é que a precipitação, 
principalmente em meados do mês de junho, chega a 129 mm. 

Como constatado pela equipe dos orientadores, o bairro não possui extensa 
cobertura vegetal, sendo o local do Campus integral da Unicap a área de maior cobertura 
verde dentro das delimitações desse estudo. Fator que colabora com a fragilidade do 
solo e facilitar o acontecimento de deslizamentos. 

Já a quarta e última dimensão trata da política e institucional, com temas dentro 
da política e cidadania, como a associação de moradores e participação em conselhos. 
A equipe de orientadores fez o estudo dos agentes da região e obteve as seguintes 
informações, os aliados locais do projeto são, empresários locais, lideranças 
comunitárias e lideranças religiosas. 

Há também aliados externos, o Porto digital, a Defesa Civil, o SEBRAE, a 
Secretaria de meio ambiente municipal e a secretaria de meio ambiente do Estado. Em 
relação aos oponentes do projeto foram listados, a atual gestão federal, traficantes e 
situação de tráfico na região, lideranças locais que não apoiam o projeto e lideranças 
políticas que não apoiam as ideias do projeto. 

 
VULNERABILIDADES IDENTIFICADAS 
: 

Após a constatação desses dados, foram identificação as vulnerabilidades 
institucionais e populacionais. Os vulneráveis entre os moradores são os jovens, crianças 
e idosos, que por não estarem inseridos economicamente na população, carecem de 
políticas públicas; mulheres em situação de risco, violência ou de necessidade de 
assistência básica de saúde; população negra, que sofre com obraríamos estrutural; 
população LGBTQIA+ sofrendo pelo preconceito e ainda uma condição de periferia que 
dificulta ainda mais o acesso a empregos, informação, saúde; usuários de droga, 
vulneráveis à violência, conflitos, difícil acesso a auxílio de saúde mental e física, assim 
como a emprego; desempregados, em idade produtiva que não conseguiram ou 
perderam seus empregos; pessoas com deficiência, tanto em ração de assistência para 
suas necessidades quanto em relação à acessibilidade ao seu redor; e moradores de 
encostas, ribeirinhos e de terrenos, que, como já foi discutido, estão vulnerais as 
intempéries que venham a acontecer. 

 
MIRAR-SE 
 

Nesta etapa buscou-se identificar e mapear as capacidades institucionais da 
UNICAP para atuar na construção dos projetos de inovação social a serem implantados 
no território, com base nos diagnósticos realizados. Foi elaborado uma análise SWOT 
quadro 1. 
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Quadro 1: Planilha SWOT 
FORTALEZAS DEBILIDADES 

 
OPORTUNIDADES 

 
AMEAÇAS 

1. Apoio da gestão superior da 
UNICAP em relação às questões 

Socioambientais. 
2. Equipe multidisciplinar engajada e 

comprometida com o projeto; 
3. Alunos inseridos no projeto 

através do Programa Iniciação 
Científica - PIBIC; 

4. Campus da UNICAP localizado 
no território em estudo; 

5. Objetivos do projeto se coadunam 
com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (2017-2022); 
6. Experiência e reconhecimento em 

ações e projetos de extensão 
com as temáticas 
socioambientais; 

7. Parcerias com poder público e 
iniciativa privada; 

8. Quantidade e diversidade de 
cursos em várias áreas do saber 

que podem colaborar com o 
projeto. 

9. Desenvolvimento de diversos 
projetos de pesquisa e 

publicações sobre questões 
socioambientais e 

empreendedorismo social nos 
últimos anos (Dario: seria bom 
termos um mapeamento das 

últimas pesquisas e publicações) 
10. Ser parte do ecossistema de 

inovação social em Pernambuco 
e do Fórum de Mudanças 

Climáticas do Estado; 
11. Áreas da Unicap que atuam com 

essa temática: Clínica de Direitos 
Humanos, Instituto Humanitas, 
Cátedra de Direitos humanos 
Dom Helder Câmara, Cátedra 

Laudato Si. 
12. Instauração do Projeto 

Laboratório de Inovação, 
Criatividade e Empreendedorismo 

da UNICAP - L. I. C. E. U. 
13. Missão da universidade ligada 

aos princípios humanistas e da 
ecologia integral/ Economia de 

Francisco. 
14. Alunos da Instituição que vivem 

na região e podem facilitar e 
participar das ações do projeto. 

15. Participação rede de universidade 
Católicas Mundial e de 

universidades de jesuítas no 
Brasil, América Latina e do 

Mundo. 
 

1. Estrutura física das 
edificações existentes 

do campus integral 
necessitam de 

reformas; 
2. Alguns professores 

poderiam colaborar 
mais com o projeto, 

mas tem pouca carga-
horária dedicada a 

pesquisa e/ou estão 
muito ocupados com 

atividades 
administrativas e 

acadêmicas fora do 
projeto; 

3. Pouca experiência da 
equipe com projeto 

em rede e seus 
mecanismos 
burocráticos; 

4. Dificuldade financeira 
da Universidade para 

realizar novos 
projetos, 

principalmente devido 
à pandemia e a falta 

de investimento 
pública na Educação 

Superior; 
5. Poucas pessoas na 

equipe especializadas 
em inovação social e 

tecnologia. 
6. Pouca preocupação 

ou conhecimento de 
alguns cursos para as 

questões 
socioambientais e de 
mudanças climáticas. 

7. Comunicação e 
marketing não 

conseguem atender 
às diversas 
demandas. 

8. Pouco conhecimento 
do território e de sua 

população. 
 

1. Grande quantidade de 
egressos especializados 

em várias áreas que 
podem ser parceiros dos 

projetos. 
2. Existência de outras IES 

e instituições de 
pesquisa e 

desenvolvimento 
econômico, social e 

ambiental que desejam 
atuar com as questões 

socioambientais e 
climáticas. (Ex. Rede 

Universitas, UPE, URPE, 
UFPE, IFPE, Secretarias 

etc.) 
3. Proximidade com 

entidades como o Sebrae 
e Porto Digital e Porto 

Social que buscam 
projetos socioambientais. 

4. Legislação sobre a 
curricularização da 

Extensão que demanda 
projetos de extensão. 

(10% da carga horária de 
todos os cursos) 

5. Recife é um polo 
reconhecido de inovação 

tecnológica e social. 
(Porto digital e Porto 

Social) 
6. Tendência de busca de 

Internacionalização de 
parcerias por 

Universidades por meio 
de projetos 

interinstitucionais. 
7. Empresas privadas que 

desejam desenvolver 
projetos de 

responsabilidade 
socioambiental junto às 

universidades. 
8. Parceria com o ICAM - 

Institut catholique d'arts 
et métiers, através da 

Católica Business 
School, que tem grande 

interesse em 
desenvolvimento de 

projetos sustentáveis. 
9. Preocupação do Estado 

de Pernambuco e 
Município de Recife em 

relação à criação de 
políticas públicas para 

lidar com as questões de 
mudanças climáticas. 

10. Contatos com algumas 
lideranças locais e do 

território. 
11. Existência de Programas 

de Financiamentos de 
Projetos socioambientais. 

1. Crise econômica do país 
dificulta a implantação do 
campus integral em curto 
prazo na universidade; 

2. Ambiente de instabilidade 
política que afeta a 

população como um todo, 
principalmente nas questões 

socioambientais. 
3. Ideologias negacionistas em 

relação às mudanças 
climáticas e aos direitos 

humanos. 
4. Efeitos negativos da 

pandemia; 
5. Tráfico de Drogas e 

violência na região; 
6. Dificuldade de acesso ao 

território devido à 
precarização do transporte 

público; 
7. Governo do Município de 

Olinda desmobilizado em 
relação à questão ambiental; 

 

Fonte: Autora (2021). 

 
 

CONECTAR-SE 
 

Nesta etapa buscou-se relacionar o que foi identificado no território e as 
potencialidades e capacidades institucionais. Como produto foi elaborado um CANVAS 
(figura 3) do Climate Lab, identificando-se e relacionando-se: problema, propósito, 
serviços e usuários, parcerias, indicadores, estrutura de custos, modelo de entrada. 
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Figura 3: CANVAS 

 
 
 

CONCLUSÃO 
 

Com o estudo desenvolvido nessa pesquisa foi constatado que as 
vulnerabilidades de uma sociedade, por mais local que seja, sempre são agravadas com 
o advento das mudanças climáticas. A universidade visa, com essa pesquisa, agregar 
suas diversas potencialidades, como a diversidade de alunos de diferentes 
departamentos, para agregar à própria comunidade, através da Inovação social, fazendo 
contatos, desenvolvendo cursos, promovendo o diálogo e procurando atender às 
necessidades que forem surgindo ao longo do tempo. 

A universidade terá grande importância na área estudada, sabendo que as 
mudanças climáticas irão cada vez mais assolar principalmente locais mais vulneráveis, 
como é o caso do Campus. Apesar de todas as vulnerabilidades, a população local 
possui potencialidades em várias áreas, como foi constatada uma forte manifestação 
cultural, podendo ser um setor a ser explorado e expandido. 

Por fim, resta ser salientado o papel das autoridades públicas em garantir à 
população qualidade de vida e dignidade, coisa esta que por vezes não é realizada, 
principalmente em locais que mais estão sujeitos a precisar de atenção. Entretanto, 
qualquer pessoa pode fazer a diferença, a população, a Universidade com seus 
mecanismos e todos os que estão envolvidos neste projeto, trabalhando juntos para 
agregar, neste momento à uma parcela da população, mas que com o tempo pode ser 
aplicada a tantos outros locais. 
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS E RESILIÊNCIA COMUNITÁRIA:  

ANÁLISE DAS POTENCIALIDADES DE INOVAÇÃO SOCIAL NO  

TERRITÓRIO DO CAMPUS INTEGRAL/UNICAP 

 

Indielle Karine de Almeida Silva – Aluna do curso de Direito 

Cynthia Carneiro de Albuquerque Suassuna – Orientadora 

 
 
INTRODUÇÃO 
 

Com o fluxo da globalização e a corrida pelo predatismo econômico industrial, as 
nações, agindo sem prévio estudo de impacto e planejamento sustentável, causaram 
grandes consequências negativas na sociedade, acarretando problemas de 
desigualdade e exclusão social, desestrutura institucional de planejamento, e na pior 
das escalas, destruições ao meio ambiente, que hoje ensejam o quadro de mudança 
climática no mundo a partir da emissão de gases que provocam o efeito estufa. Esse 
trabalho está vinculado a pesquisa: “CLIMATE LABS: Strengthening applied research 
and innovation capacities in Latin-America through co-creation labs for mitigation and 
adaptation to Climate Change / CLIMATE LABS”, em conjunto com universidades latino-
americanas e europeias, compreendendo um projeto de implantação de laboratórios de 
Inovação Social para desenvolver planos de mitigação, resiliência e adaptação as 
mudanças climáticas. No geral, o intuito é identificar a problemática chave acerca dos 
desafios sociais, econômicos, ecológicos e institucionais para instituir projetos de 
Inovação Social.  

A América Latina possui países com uma realidade de vulnerabilidade social e 
institucional nas cidades, pois é uma região sensível aos efeitos causados pela 
mudança climática, caracterizando desastres decorrentes de eventos hidrológicos 
extremos com enxurradas, deslizamentos, inundações, enchentes e alagamentos. Essa 
fragilidade se estende a economia, a falta de sistemas de acompanhamento, controle e 
processamento de dados que trate de demandas ambientais, sociais, climáticas que 
possam dar suporte a gerência e adequação das políticas públicas que reforcem a 
capacidade de adaptação reforçado e balizado na tecnologia da inovação social por 
compreender o grande papel comunitário nesse processo de construção da resiliência, 
elaboração de soluções para a problemática vivenciada por cada grupo e a aplicação 
através de institutos multiplicadores desse sistema.   

No Brasil, mais de 8 milhões de pessoas viviam em áreas com risco potencial de 
enchentes e deslizamentos de terra, em 2010, em 872 municípios no país. Foi o que 
revelou o estudo inédito População em Área de Risco no Brasil (IBGE, 2018). Dentre 
estes municípios encontram-se vários da região Metropolitana do Recife.  

Esta condição faz com que sejam ainda mais importantes os estudos para buscar 
desenvolver capacidades de adaptação e mitigação dos impactos decorrentes das 
mudanças climáticas nessas cidades vulneráveis.  
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Identificar a resiliência comunitária frente aos impactos das mudanças 
climáticas, a partir da perspectiva da inovação social e relacioná-las com as 
capacidades institucionais da UNICAP. 
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Objetivos específicos 
1.   Fazer uma revisão da Literatura sobre Inovação social e vulnerabilidades sociais 
(institucionais e populacionais), capacidade de adaptação e resiliência comunitária 
frente às mudanças climáticas; 
2. Fazer um diagnóstico do território considerando a matriz do DLS identificando os 
perigos, e ameaças climáticas, bem como a susceptibilidade no território de estudo; 
3.   Identificar a resiliência comunitária frente às mudanças climáticas no território em 
estudo; 
4.   Elaborar um diagnóstico das potencialidades/fragilidades da comunidade, na 
perspectiva da inovação social, para o desenvolvimento da resiliência comunitária frente 
às mudanças climáticas; 
5. Identificar e Mapear as capacidades institucionais da UNICAP para atuar na 
construção dos projetos de inovação social a serem implantados no território, com base 
nos diagnósticos realizados; 
6. Planejar e produzir material de sobre os temas estudados.  
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

A pesquisa foi desenvolvida no território onde será implantado o Campus Integral 
da UNICAP. O perímetro em estudo possui parte situada no município de Olinda e parte 
em Recife. Foram definidas seis etapas para realização da pesquisa, entretanto, em 
razão da pandemia, a etapa 3 não pode ser desenvolvida em campo, sendo trabalhados 
os dados secundários nesse ciclo, e serão desenvolvidas no próximo ciclo 2021 – 2022.  

Foi desenvolvida em seis etapas, conforme o quadro a seguir descreve, com seus 
objetivos, atividades, estratégias e técnicas de pesquisa.  

 
Etapas da pesquisa 

 
 
Estratégias de pesquisa 
 
 

a) Mirar o território e a população (A declaração do problema e o Sociograma) 
   Nessa etapa tínhamos que identificar os problemas do território, as 

vulnerabilidades territoriais e populacionais. Buscamos entender e identificar   os atores 
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mais importantes e relevantes, identificando possíveis alianças e tendo em mente a 
opção de abrir um diálogo com possíveis oponentes. Desta forma caracterizamos o 
território e elaboramos um sociograma. O trabalho feito para revisar fontes secundárias 
garantiram que nosso olhar se aproximasse mais da realidade, considerando as 
dificuldades de visitas ao campo. 

 
b) Mirar-se – um olhar para as capacidades Institucionais da UNICAP 
Mirar-se é olhar internamente. Quando olhamos para o território nós também 

precisamos olhar internamente para nossa universidade. Esta fase foi a chave para 
conectar os desafios de mudanças climáticas no território e a futura implantação do 
Climate Lab, contando com as capacidades de inovação social da nossa instituição, de 
parceiros, colaboradores e da própria comunidade. Este estágio busca reconhecer os 
principais pontos fortes e as fragilidades da Universidade no que diz respeito à Inovação 
Social e Mudanças Climáticas.  Quem são os atores internos que podem desenvolver 
ou dificultar o desenvolvimento de um trabalho nessas áreas? Quais são as práticas de 
ensino que apresentam oportunidades para Climate Lab? Quais projetos ou centros de 
pesquisa podem contribuir para o objetivo do laboratório? Esta e outras perguntas nos 
ajudarão a entender como posiciona a Universidade com relação aos desafios e 
oportunidades externas e, em particular, entender quais são as forças e fraquezas 
institucionais que temos que Avançar o Laboratório de Clima. Esta etapa não foi 
completamente exaurida, ainda necessitando de aprofundamento, o qual será realizado 
no próximo ciclo de pesquisa. 

 
c) Conectar-se 
Conectar-se é relacionar o que foi identificado no território e as potencialidades 

e capacidades institucionais. Neste estágio buscou-se conectar os resultados de 
OLHAR para o meio ambiente (desafios e desafios das mudanças climáticas) e 
OLHANDO PARA SI MESMO internamente dentro da Universidade (nossas 
capacidades e pontos fortes em pesquisa e inovação social). Esta etapa também não 
foi completamente construída e é essencial para a futura criação do Laboratório do 
Clima, uma vez que nos permitirá focar esforços nos desafios climáticos em que temos 
de maior potencial para gerar mudanças.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Ante o exposto, se faz necessário uma prévia exposição da análise acerca da 
revisão bibliográfica, conceituando e categorizando cada elemento chave que compõe 
o núcleo da pesquisa em inovação social, vulnerabilidades sociais, capacidade de 
adaptação, e resiliência comunitária, que amparam uma inovação em mitigação de 
riscos e de mudanças climáticas através de atores multiplicadores. De acordo com o 
segundo relatório trimestral do CEMADEN (2020), 19 mesorregiões foram impactadas 
no período das chuvas em todo o Brasil, com destaque para a Região Nordeste, com 
10 mesorregiões com registro de um ou mais municípios que tiveram o Formulário de 
Informação de Desastres – FIDE reconhecido pelo Governo Federal.  

Tais dados expõe uma realidade enfrentada pela região nordeste, sobretudo, o 
estado de Pernambuco, que se encontra inserido nesse quadro, principalmente, as 
regiões periféricas. Uma forma tecnológica e inovadora de trabalhar a resiliência nos 
aspectos institucionais e populacionais para a construção preventiva da mitigação de 
riscos, através do víeis da inovação social, na perspectiva dos chamados “Social Labs” 
que ao contrário dos laboratórios tradicionais, são trabalhados múltiplos processos que 
permitem às partes interessadas pensar, refletir e agir em conjunto a fim de encontrar 
uma solução comunitária para o problema abordado. 
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Figura 1: Imagem por satélite. 

 
Fonte: Google Earth (2021). 

 
Outro evidente entrave, é a falta de saneamento básico nas comunidades ao 

entorno do campus e que segundo o Instituto Trata Brasil no diagnóstico 2020, Olinda 
é o 94º lugar no ranking de saneamento de 100 municípios, o que gera um grande 
problema de saúde pública, uma vez que as doenças se disseminam com maior 
facilidade, principalmente as arboviroses que são facilmente disseminadas nos 28.459 
aglomerados subnormais de Olinda (IBGE, 2020).  

Nesse ínterim, encontramos o bairro de Caixa D’Água, pertencente ao município 
de Olinda, que se caracteriza por possuir muitos morros, sendo que da área habitada, 
a maioria é ocupada para fins residenciais, como vemos na imagem. Nesse perímetro, 
observa-se um grave problema habitacional com patologias nas edificações por falta de 
fiscalização, e construções irregulares em áreas de alto risco. Em contrapartida, ao 
analisar as leis orçamentárias e o Plano Diretor do município de Olinda, identifica-se 
que não há nenhuma prerrogativa categorizadora e classificadora do Bairro de Caixa 
d’Agua no Plano Diretor que não a contempla em nenhuma das ZEIS – Zona Especial 
de Interesse Social, deixando a área desamparada por legislação que possa fomentar 
qualquer planejamento ou projeto de infraestrutura municipal para a melhoria da 
qualidade estrutural desse bairro. Outro fato, é que como um todo, a LDO – Lei das 
Diretrizes Orçamentárias 2021, institui o “Plano de Desenvolvimento habitacional”, a 
LOA – Lei Orçamentária Anual 2020, possui um orçamento anual de R$ 20.000,00, 
voltado ao FMHIS que evidentemente é abaixo do que se espera para um município 
com a extensão territorial de Olinda, e ainda, o PPA – Plano Plurianual 2020, especificou 
dotação orçamentária para programas de Investimento em habitação, em torno de 
2.092,200,00. Apesar de todas as vulnerabilidades territoriais e sociais existentes no 
território, observou-se características muito relevantes no território que, de forma 
colaborativa podem ser desenvolvidas proporcionando melhorias de diversas 
naturezas. Existe uma diversidade cultural muito grande. Muitas agremiações 
carnavalescas e muitos artistas vivem na região. Pode-se vislumbrar um grande 
potencial turístico cultural, onde a indústria criativa pode ser amplamente desenvolvida. 
Também se observou Comércio intenso (feira e pequenos comerciantes), o que leva a 
grandes possibilidades de desenvolvimento de negócios e a melhoria e fortalecimento 
dos já existentes. No território também existem muitas escolas, estaduais, municipais e 
privadas conferindo a taxa de escolarização de 96,9% entre as faixas etárias de 6 à 14 
anos de idade (IBGE, 2010).  

Observou-se que na universidade existem grandes possibilidades de recursos 
humanos e tecnológicos que podem potencializar o desenvolvimento de projetos e 
negócios inovadores para mitigar os impactos das mudanças climáticas, em conjunto 
com a comunidade, e alcançar as metas e os objetivos da Agenda 2030, especialmente 
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o ODS 13  -Ação Contra a Mudança Global do Clima- Tomar medidas urgentes para 
combater a mudança do clima e seus impactos* Dentre as diversas metas para esse 
objetivo ressalta-se a 13.3 que determina “melhorar a educação, aumentar a 
conscientização e a capacidade humana e institucional sobre mitigação global do clima, 
adaptação, redução de impacto, e alerta precoce à mudança do clima. 
 
CONCLUSÃO 
 

Apesar das grandes dificuldades em coletar dados em razão da pandemia 
COVID-19 que impediu as visitas à campo, a presente pesquisa mostrou, que as 
mudanças climáticas não envolvem apenas uma temática mundial e pautada em nos 
gases do efeito estufa, mas sim, em ocorrências de variados aspectos em diversos 
lugares, com peculiaridades pertinentes a realidade de cada área, que no caso em 
comento, foi possível identificar que a raiz do problema está ligada aos dois pêndulos 
de uma sociedade, que é o poder público e a própria população.  

Foi possível verificar, principalmente no bairro de Caixa d’Água, não pertencente 
a nenhuma ZEIS do Plano Diretor municipal, além das construções irregulares, 
patologias nas edificações, falta de saneamento básico, quase nenhuma área verde, 
além das vulnerabilidades socioeconômica, ambiental, política e sanitária que tem 
contribuído consideravelmente para a mudança do clima e apresentado riscos à 
população.  

Há uma urgência em mitigar esses efeitos, que podem ocorrer, através de 
mecanismos orgânicos e multiplicadores que possam produzir resultados efetivos no 
fortalecimento das áreas vulneráveis e suscetíveis a desastres decorrentes dessas 
modificações, trabalhando através do conceito da resiliência comunitária.  

A partir da observação local, é possível expor as causas que levam essas 
comunidades a desenvolverem tantos problemas estruturais, e mais que isso, diante 
dessa exposição, criar eixos capazes de modificar o cenário atual através da tecnologia 
da Inovação Social, envolvendo vários atores, como a sociedade em geral (moradores, 
pequenos comerciantes, prestadores de serviços, associações, etc.) e o poder público, 
na construção de uma comunidade unitária através da educação e do diálogo, fazendo 
com que, essa comunidade compreenda suas potencialidades e trabalhe cada uma 
delas para uma causa comum, e assim, o poder público, faça sua parte, promovendo 
condições para uma melhor habitação, saúde, saneamento básico, criando em conjunto 
com a comunidade, políticas públicas afim de atingir a execução dos objetivos de 
desenvolvimento sustentável para  a paz, segurança, mas sobretudo a dignidade e o 
direito a moradias seguras promovendo um melhor bem estar social e melhorando a 
qualidade de vida de todos. 
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INTRODUÇÃO 
 

Esse plano de trabalho insere-se no projeto CLIMATE LAB cujo objetivo geral é 
fortalecer a pesquisa aplicada em universidades parceiras por meio do projeto e 
implementação de Laboratórios de Inovação Social para mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, em rede com universidades latino-americanas e europeias. De 
início, levando-se em conta os objetivos específicos, à identificação e análise dos 
desafios sociais e ecológicos relacionados às mudanças climáticas, e as capacidades 
internas das instituições para execução de projetos de pesquisas de inovação social, 
como, por exemplo, a criação e implementação do Laboratório de Inovação social para 
Mudanças Climáticas e Sustentabilidade (LIMCS). 

A arquitetura desta introdução está estruturada em três partes, sendo elas: na 
primeira, uma análise das mudanças climáticas sob a óptica das políticas internacionais 
e nacionais. Por conseguinte, há um enfoque nos impactos resultantes das mudanças 
climáticas nas cidades e, por fim, na terceira, o foco será a Política de Ação Climática 
do estado de Pernambuco. 

As mudanças climáticas e todas as resultâncias negativas que a permeiam, 
representam uma das maiores ameaças da atualidade. É de amplo conhecimento que, 
desde a segunda metade do século passado, as ações climáticas tornaram-se cada vez 
mais bruscas à percepção humana. Através de inúmeras pesquisas, relatórios e 
conferências, vemos que as ações humanas contribuem para acentuar as mudanças 
climáticas para fora do seu curso natural, sucedendo-se grandes catástrofes naturais, 
sendo estas observadas e, muitas vezes, negligenciadas em nome do crescimento 
econômico e industrial, tolhendo, por meio da escassez dos recursos naturais, toda e 
qualquer condição necessária para a nossa sobrevivência e dos demais ecossistemas. 

Neste cenário, diversas conferências internacionais e nacionais vieram e 
continuam a ser realizadas com vista a ações voltadas para a proteção ambiental e 
atenuação das catástrofes climáticas, fomentando a criação de diversos diplomas e 
metas e promovendo acordos pautados pelo desenvolvimento sustentável como 
alternativa ambiental, sociopolítico-econômico e cultural, acautelando a manutenção do 
equilíbrio ecológico e da qualidade de vida. 

Mesmo que o descontrole climático atinja toda a sociedade mundial, tais 
mudanças são, particularmente, mais danosas quando nos referimos a comunidades e 
populações que se encontram em situação de vulnerabilidade, em termos 
socioambientais – é o caso do território objeto de estudo desta pesquisa, o bairro de 
Caixa D’Água, no município de Olinda-PE. 

Essencialmente, sabemos que os líderes e os representantes públicos deveriam 
pôr fim às inúmeras medidas públicas que contribuem para o agravamento das 
alterações climáticas e (ou) assumir medidas mais ambiciosas, em termos de 
desaceleração dessas alterações. Todavia, o que se vê nas conferências climáticas 
internacionais são planos pouco ou nada audaciosos, sem o objetivo de se investir o 
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mínimo aguardado1. Em 2009, na COP 15 (em inglês, 15th Conference of the Parties), 
os líderes mundiais se comprometeram com ações mitigadoras e de adaptação às 
mudanças climáticas, decorrendo na promulgação das Leis n. 12.114 e 12.187, no 
mesmo ano, responsáveis pela institucionalização do Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima (FNMC) e da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 
respectivamente. 

Ambos os instrumentos se complementam, sendo o FNMC responsável pela 
captação de royalties a serem destinados a projetos ou estudos mitigadores e de 
adaptação às mudanças climáticas e suas consequências2. A PNMC, por sua vez, 
busca regular os mesmos projetos ou estudos, mantendo suas ações nos limites das 
suas diretrizes3 e em observância aos princípios ambientais de prevenção, de 
responsabilidade comum e desenvolvimento sustentável e da participação cidadã, 
fazendo-se uso de recursos4 de mitigação sob os impactos climáticos, em conformidade 
com instrumentos institucionais5 que irão atuar através de comissões, fóruns, comitês e 
redes. 

Na busca de uma agenda climática, com investimento no desenvolvimento 
urbano sustentável, diversos Estados e Municípios brasileiros, em virtude dos mais 
recentes diplomas legais e tratados acordados, passaram a adotar uma progressiva 
atenção ao meio ambiente por parte dos seus gestores públicos e dos cidadãos. Não 
tanto, para este último, pois há uma espécie de inércia, uma falta de consciência da 
sociedade sobre o sistema ecológico no qual estão inseridos, mas não implica que o 
primeiro citado seja mais consciente. É nesta pegada que a falta de políticas públicas 
adequadas à realidade perpetua problemas desencadeados por um crescimento urbano 
desenfreado, pela industrialização não-socioecológica e por um incessante apetite 
destrutivo dos biomas em nome do avanço e da produção. Evidenciando, não apenas 
as consequências pela falta de políticas públicas adequadas, mas, também, o 
despreparo de tal gestão e sua negligência na condução de uma logística urbana que 
favoreça o desenvolvimento sustentável. 

Sobre as consequências referidas acima, uma série de fenômenos climáticos 
vistos na atual década, colocaram diversas partes de Pernambuco em situação de 
emergência. Chuvas irregulares e intensas provocam alagamentos, deslizamentos e 
enchentes, tanto em cidades da RMR quando pelas Zonas da Mata, Agreste e Sertão. 
Chuva de granizo, o que seria imaginável no nosso Estado, passou a ser uma realidade 
recorrente que atingiu os moradores da Zona da Mata, Agreste e Sertão nos últimos 8 
anos, porém, por outro lado, essas mesmas regiões são acometidas por altas 
temperaturas e fortes temporadas de seca, longa estiagem. 

Em decorrência dos inúmeros desastres urbanos que, em sua maioria, poderiam 
ser minimizados (alguns, até evitados), houve a criação de um instrumento legal, a Lei 
n. 12.608/12, responsável por instituir a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(PNPDEC). Com a implementação da Lei n. 12.608/12, Sirvinskas (2020, p. 813) 
afirmou que “[...] a experiência internacional mostra que a prevenção pode reduzir 90% 
o número de mortos em desastres naturais, além de diminuir em cerca de 35% os danos 
materiais”, porém, esses tipos de desastres naturais continuam a acontecer e mais 
ocupações irregulares serão feitas sob os olhos do Estado. É neste cenário que o estado 
de Pernambuco se depara com a existência de apenas dois planos referentes as 
Mudanças Climáticas: o primeiro é o do município do Recife e, o outro, é o do próprio 
Estado. 

 
1 “Apesar de ter sido assinado em 1997, o Protocolo de Quioto só entrou em vigor em 2005” (TRENNEPOHL, 2020, p. 363). 
 
 
2 § 4º do art. 5º da Lei n. 12.114/09 
3 Art. 5º da Lei n. 12.187/09. 
4 Art. 6º da Lei n. 12.187/09. 
5 Art. 7º da Lei n. 12.187/09. 
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O município de Olinda, onde se encontra o nosso objeto de estudo territorial 
(bairro de Caixa D’Água), é ausente quanto à formulação e implementação de um plano 
de Ação Climática, por sua vez, o município vizinho, Recife, possui um Plano atualizado 
(2020) e correspondente com parte relevante das necessidades local. Quanto ao Plano 
Estadual (2011), o mesmo foi fruto da Lei n. 14.090/10, que também instituiu a Política 
Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas de Pernambuco e permanece 
desatualizado. 

O Plano Estadual de Mudanças Climáticas (2011) conclui três ações como 
temáticas centrais: a desertificação, a urbanização e a gestão costeira. Porém, para um 
melhor desenvolvimento da pesquisa, o site da Secretaria de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SEMAS) tornou-se o foco de análise, devido ao lapso temporal de 
defasagem de dados encontrados no PEMC. 

Uma das iniciativas da SEMAS foi a criação da Gerência de Baixo Carbono, 
resultando na elaboração do Inventário de Emissões de GEE e pela implantação de um 
sistema de monitoramento, reporte e verificação (MRV GEE), além de revisar a Política 
Estadual de Mudança do Clima e de engendrar um plano de ação para adaptação e 
mitigação à Mudança do Clima. Conjuntamente, o Plano Estadual volta seus olhos para 
a região do agreste e sertão, visto que estas regiões somam um total de 135 municípios 
em áreas sujeitas à desertificação, dessa forma a criação da Gerência de Resiliência 
do Semiárido põe-se a mapear as áreas de maior vulnerabilidade, buscando soluções 
ou/e adaptações dos seus moradores. Quanto à gestão costeira, em 2010 foi instaurada 
a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro (Lei n. 14.258), atribuindo, dentre as 
competências incluídas no PEMC, a capacidade de mapeamento das zonas de maior 
vulnerabilidade e a proteção, recuperação, ampliação dos sumidouros e reservatórios 
de GEE – mangues e corais, por exemplo. 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Analisar os impactos das mudanças climáticas nas cidades e a política de ação 
climática no Estado de Pernambuco. 
 
Objetivos específicos 
1. Fazer uma revisão da literatura sobre mudanças climáticas e seus impactos nas 
cidades sob a perspectiva das políticas internacionais e nacional; 
2. Analisar a Política de Mudanças Climáticas no Estado de Pernambuco; 
3. Desenvolver material educativo para trabalhar educação ambiental e comunitária. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
A área de Estudo: 

O território a ser estudado está inserida entre os municípios de Olinda e Recife, 
aqui denominado território do Campus Integral/UNICAP. Quanto a parte de Olinda, o 
território situa-se no bairro de Caixa D’Água, lugar que se caracteriza, prioritariamente, 
por ser uma região de morros; outra parte situa-se em planície, com trecho alagável. 
Essa região é caracterizada pela concentração de habitações de baixo padrão 
construtivo, abastecimento de água irregular, esgotamento sanitário precário e 
acessibilidade também precária. Serviços básicos como a coleta de lixo não atende toda 
comunidade. Sobre as edificações de uso habitacional, o uso e a forma de ocupação 
atribuem a área elevada densidade, com aglomerados subnormais e ocupações em 
locais de extrema vulnerabilidade, às margens do Rio Beberibe e nas encostas dos 
morros. 
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As Etapas da pesquisa  
Este plano de trabalho será desenvolvido em 3 etapas, conforme o quadro 1 abaixo: 

 
Quadro 1: Etapas do plano de trabalho 

Etapas Objetivos Específicos  Atividades Técnicas de pesquisa/Produtos 

Etapa 01 Fazer uma revisão da 
literatura sobre mudanças 
climáticas e seus impactos 
nas cidades sob a 
perspectiva das políticas 
internacionais e nacional. 

Pesquisa 
bibliográfica de 
artigos e 
documentos 
nacionais e 
internacionais 
sobre o tema. 

Pesquisa bibliográfica/documental. 
 
P1 = texto com a revisão da literatura. 

Etapa 02 Analisar a Política de 
Mudanças Climáticas no 
estado de Pernambuco. 

Pesquisa 
documental e 
entrevista com 
gestores 
responsáveis 
pelas políticas. 

Pesquisa documental e entrevista 
com gestores responsáveis pela 
política estadual de Pernambuco. 
 
P2 = texto com os resultados da 
etapa. 

Etapa 03 Desenvolver material 
educativo para trabalhar 
educação ambiental e 
comunitária. 

Pesquisa 
documental. 

Desenvolvimento de texto sobre o 
conteúdo estudado em uma 
linguagem acessível a alunos de 
ensino fundamental e médio. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Levando em consideração o que foi exposto anteriormente, percebemos que as 
mudanças climáticas e os efeitos e consequências destas mudanças estão sob um 
prisma de análises rasas e decisões ou enfrentamentos genéricos, por parte dos 
gestores locais e de uma parcela considerável da população. Esta observação é 
perceptível em diversas frentes, seja pelo completo abandono do Plano Estadual de 
Mudanças Climáticas (PEMC), que não observa uma atualização quantitativa e 
qualitativamente do seu diploma há mais de 10 anos, ou seja por uma inércia da 
população que não se esforça para exigir a aplicação do mínimo estabelecido na Lei 
Estadual nº 14.090/2010, saindo desde estado de calmaria, normalmente, só quando 
os desastres climáticos se tornam mais expressivos, o que costuma ser nas quadras 
chuvosas (período do ano mais chuvoso). 

Notado-se que, recentemente, houve breves e pontuais atualizações da Lei 
14.090/10, estas, referentes ao hidrogênio verde6 e a energia solar7, além disso, nada 
mais, permanecendo a Política Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas 
obsoleta. Quando ao Manual Técnico da Defesa Civil, D. nº 47.698/19, para gestão de 
riscos e desastres relacionados as intensas chuvas, este segue dentro de uma margem 
a ser considerado atualizado, visto que a intensificação dos desastres climáticos, no 
nosso Estado, ocorreu em 2017. 

Diante desta constatação, viu-se a necessidade de explorar tanto a Política 
nacional da Defesa Civil quanto a estadual, por meio da análise das Leis de nº 
12.334/2010 e 12.608/2012 e do D. nº 47.698/2019, para verificar se atenções ausentes 
no PEMC poderiam ser identificadas no Manual da Defesa Civil. Assim, optou-se por 
implementar com uma entrevista (Anexo 1) feita ao Cel. Leonardo Albuquerque, 
Secretário-executivo da Defesa Civil de Pernambuco, conduzida por este orientando, 
José Wolfgan, e sob orientação da Profª. Drª. Cynthia Suassuna.A entrevista foi 
realizada no dia 26 de julho e teve suas perguntas elaboradas com a finalidade de 
elucidar dúvidas quanto a aplicabilidade das leis e decretos citados no parágrafo anterior 
e no Plano Estadual de Mudanças Climáticas, vindo a ser transcrita e anexada ao final 
deste Relatório. Destaca-se, na fala do Cel. Albuquerque, a riqueza de informações 

 
6 Lei nº 17.816, de 2022. 
7 Lei nº 17.830, de 2022. 
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sobre o funcionamento da Defesa Civil estadual e as locais, do planejamento de Gestão 
de Risco até os meios adotados para mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e 
os desastres resultantes. 

Falar em resultantes, houve de se confirmar, ao finalizar a entrevista, que a 
Defesa Civil Estadual e as localizadas na RMR, possuem competência organizacional 
e são bem estruturadas, além de compostas por um corpo técnico capacitado e 
equipado. Todavia, o mesmo não se conclui das demais coordenadorias da Defesa Civil 
localizadas no interior do Estado, visto que há uma falta de interesse e preocupação, 
por parte dos gestores locais, para que se tenha uma Secretaria da Defesa Civil em seu 
município, permanecendo as ameaças frente a alterações e inseguranças de iniciação 
lenta – seca, por exemplo – ou rápida – como tempestades ou chuvas de granizo. 

Além disso, outra preocupação notada na resposta do Cel. Albuquerque dada a 
12ª pergunta é o fato de que não há uma continuidade nos trabalhos e projetos 
elaborados pelas Secretarias de Defesa Civil nos municípios localizados nas Zonas da 
Mata, Agreste e Sertão, porque, com a troca dos prefeitos, a cada fim de mandato, 
trocasse toda a equipe da Defesa Civil (o que também ocorre nos municípios da RMR) 
ou pior, extingue-se a Defesa Civil local. 

Ainda no quesito preocupação e apesar de sua extrema importância, tudo o que 
envolvem as mudanças do clima ainda é pouco discutido em escolas brasileiras e na 
sociedade em geral, a despeito do senso de urgência que merece, visto que, muitas 
vezes, a complexidade dos conceitos e informações e linguagem científica apartam o 
público leigo da ciência. Diante disto, o terceiro objetivo específico deste projeto 
compete com a elaboração de uma cartilha, na busca por elucidarmos conceitos 
básicos, como as condições de tempo, clima e suas mudanças. O objetivo deste 
material é em fornecer mais um meio para obtenção de conhecimento acerca da 
urgência climática, mas com uma linguagem acessível ao público leigo, não apenas 
fornecendo informações, mas contribuindo para uma formação da consciência coletiva 
da população. 

Outra questão pertinente a discussão foi o amplo e fácil acesso aos diplomas 
legais, sendo todas as leis e decretos encontrados no site da Alepe, no do Ministério do 
Desenvolvimento Social e na do Meio Ambiente. Porém, durante a pesquisa 
bibliográfica, houve algumas estranhas dificuldades, como para se encontrar alguns 
relatórios elaborados a mando do Ministério do Meio Ambiente, que foi o caso do 
“Relatório do Projeto Construção de Indicadores de Vulnerabilidade da População como 
Insumo para a Elaboração das Ações de Adaptação à Mudança do Clima no Brasil: 
Volume: Pernambuco”, de 2018, onde foi “retirado do ar”, não podendo mais ser 
apreciado, sendo encontrado apenas como referenciação em alguns trabalhos 
acadêmicos. Ademais, as obras dos juristas Luís Sirvinskas e Terence Trennepohl 
foram de grande auxílio para o entendimento dos vastos conceitos presentes dentro da 
temática das mudanças climáticas e foram de fácil acesso no site da biblioteca virtual 
da Unicap. 
 
CONCLUSÃO 
 

Sobre a presente pesquisa, podemos concluir o êxito do que nos propomos a 
fazer: analisar as mudanças climáticas e os impactos resultantes destas mudanças sob 
a óptica das políticas internacionais e nacionais, bem como os efeitos climáticos nos 
municípios e no Estado de Pernambuco, averiguando os diplomas legais das políticas 
de ações climáticas deste Estado e dos municípios que o compõem. 

Por meio da análise do conteúdo das Leis n. 12.114/2009 (Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima), n. 12.187/2009 (Política Nacional sobre Mudança do Clima), n. 
12.608/2012 (Política Nacional de Proteção e Defesa Civil), n. 14.090/2013 (Política 
Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas de Pernambuco) e o Decreto 
Estadual n. 47.698/2019 (Manual Técnico da Defesa Civil), verificou-se que alguns 
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permanecem atualizados, com ótimas medidas e determinações, havendo propostas de 
mitigação e resiliência, porém, outras encontram-se defasadas e pior, mesmo sem o 
cuidado em manter o diploma condizente com as necessidades atuais e obstáculos 
manifestados recentemente, o Poder Executivo e o Legislativo do Estado de 
Pernambuco se ausentam na obrigatoriedade da aplicação, atualização e fiscalização 
das normas estaduais e federais, tomando medidas genéricas e de pouca eficácia. 

Essa falta de compromisso por parte da gestão pública, se dá, principalmente, 
porque o clima muda lentamente (décadas) e é de difícil percepção pela população local 
(que caberia fazer cobranças), o que, consequentemente, causa pouca comoção aos 
governantes, pois a escala de tempo é além de seus mandatos de governos e de suas 
preocupações políticas. Porém, por mais que não tenhamos conhecimento científico 
suficiente para que possamos determinar com excelência de exatidão, é notado que 
alterações climatológicas estão a pleno vapor, fugindo da rota habitual de alterações 
climáticas ocorridas ao longo do último século. 

Desastres como os que ocorreram em maio e junho deste ano (2022), provam o 
quão descompromissados encontram-se alguns governantes e gestores públicos, visto 
que, como bem informado pelo Cel. Leonardo Albuquerque, Secretário-executivo da 
Defesa Civil de Pernambuco, a Apac comunica, com 24 horas de antecedência, os 
órgãos nacionais e estaduais incumbidos de repassarem os alertas, dentre eles “o 
Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil, sendo composto pelas secretarias, 
agências da defesa civil e municípios que irão ser afetados por essas chuvas. [...] Os 
municípios são os responsáveis por repassar o alerta para a população”.  

Ou seja, cabendo ao governo municipal a responsabilidade de alertar a 
população local, mas há uma carência na máquina pública, um enfraquecimento da 
política pública municipal, então o risco é preterido, onde a segurança da população 
passa a estar relegada a insignificância de forma não tão óbvia. Se muitos gestores 
municipais do interior “não se importam com a presença de uma Secretaria de Defesa 
Civil em sua gestão, [...] então há o comprometimento da segurança daquela 
população”, como afirmado pelo Cel. Albuquerque. 

Diligenciando por outro lado, o Governo do Estado de Pernambuco, no dia 27/07, 
lançou edital de apoio a projetos de prevenção e mitigação as consequências dos 
desastres climáticos ocorridos em maio e julho deste ano, tendo o objetivo de apoiar 
sete propostas, buscando integração das PPPs para o desenvolvimento destes projetos. 
Quanto a Prefeitura do Recife, a mesma deu início a inúmeras obras de contenção 
definitiva de encostas, em áreas mapeadas como de risco, buscando a estabilização de 
encostas, a construção de muros de arrimo e serviços de drenagem. Dentre as 
localidades, encontra-se os bairros de Beberibe e Passarinho, bairros vizinhos do nosso 
território de estudo. 

No caso de secas, já é do nosso conhecimento que Pernambuco faz parte de 
uma região que é particularmente vulnerável à seca e carente de políticas de adaptação, 
sendo urgentes e necessárias para o alívio da pobreza. Caminhão-pipa é a política 
menos eficaz de fornecimento de água para os atingidos pela seca, ocupando um posto 
de demasiada importância para um curral eleitoreiro. Mas, além das secas, eventos 
climáticos extremos, como as tempestades e enchentes que ocorreram recentemente 
em nosso Estado, poderão ser cada vez mais recorrentes. Por isso mesmo que o Plano 
Estadual sobre Mudanças do Clima, mesmo estando em parte desatualizado, precisa 
de articulação para haver cobrança, juntamente com o Plano Nacional, para que os 185 
prefeitos não se ausentem da responsabilidade climática, mas, também, na elaboração 
de planos de ação e prevenção a desastres e de gestão de risco, trazendo uma 
abordagem mais socio-ecossistêmica, ajudando no processo de resiliência das 
comunidades. 

Por fim, apesar dessas dificuldades, há em nosso Estado, um vasto potencial de 
engajamento da sociedade no debate e na busca de soluções sobre o problema do 
clima. O Brasil tem produzido discussões qualificadas, principalmente na atual inábil 
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gestão presidencial. Contudo, são necessários meios para que esse potencial se 
amplie, havendo, assim, uma necessidade de se ter audiências públicas, convocando a 
sociedade para participar intensamente sobre a questão do clima, por exemplo. 
Pernambuco precisa se preparar para enfrentar as mudanças globais do clima e os 
desafios locais de justiça socioambiental, precisa cuidar de seus aspectos mais 
vulneráveis, preservando o bioma singular da caatinga, fundamental para manter solo e 
rios; zelar pelos seus estoques hídricos em todas as escalas e utilizá-los de forma 
parcimoniosa; reavaliar o modelo de desenvolvimento, privilegiando algo de baixo 
impacto ambiental e hídrico; e, obviamente, reformular a legislação de políticas de 
prevenção e mitigação as mudanças climáticas, incentivar a sua aplicação e fiscalizar o 
seu cumprimento. 

Em suma, o que se conclui é que há uma institucionalização da fragilização legal 
da norma ambientalista; leis existem, muitas são revogadas e tantas outras são 
esquecidas em favor da ambição político-econômica, tudo em nome do 
desenvolvimento, mas nada sustentável. A legislação ambientalista está em constante 
modificação, no mesmo ritmo que a Terra responde com as interferências impostas, 
promovendo inúmeros desastres climáticos que quase todos os anos se repetem, mas 
com uma intensidade cada vez maior. O Brasil, nos últimos anos, vive uma instabilidade 
ambientalista beirando o insustentável, graças à política ambiental implementada pelo 
Presidente Jair Bolsonaro.  

Em Pernambuco, O Plano Estadual de Mudanças Climáticas encontra-se 
obsoleto, da mesma forma que inúmeros são os municípios pernambucanos sem 
interesse na elaboração de um PAC e nem implementar, com responsabilidade, o Plano 
Estadual. Recife, para finalizar, segue a contramão, mas no bom sentido, pois além de 
haver um PMC aprimorado e atualizado, está conseguindo pôr em prática diversas das 
metas e ações. Mas algo precisa ser dito, se há algo que falta aos gestores públicos, 
esse algo é ambição – no melhor dos sentidos. 
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INTRODUÇÃO 
 

Esse plano de trabalho insere-se no projeto CLIMATE LABS que tem como 
objetivo geral, fortalecer a pesquisa aplicada em universidades parceiras por meio do 
projeto e implementação de Laboratórios de Inovação Social para mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, em rede com universidades latino-americanas e 
europeias.  

     Este plano de trabalho tem seu foco na resiliência comunitária frente a eventos 
extremos decorrentes das mudanças climáticas e as relações entre os ecossistemas e 
o bem-estar humano.  

Nesta etapa da pesquisa realizou-se uma revisão da literatura sobre as 
mudanças climáticas e os impactos dos eventos extremos nas populações e as relações 
existentes entre os ecossistemas e o bem-estar humano. 

     Deslizamentos, secas, chuvas torrenciais, variações de temperatura etc., têm 
se tornado cada vez mais frequentes, e com a evolução destes fenômenos, temáticas 
relacionadas às mudanças climáticas passaram a ser habituais em razão de se 
apresentarem de maneira singular nas cidades. Tal cenário, por vezes irreparável, 
desestabiliza o bem-estar das pessoas atingidas, que acaba por afetar a qualidade de 
vidas destas. Resta, portanto, pensar para além da mitigação das consequências 
causadas pelas mudanças climáticas, em ser resiliente à estas.  

O risco de desastres nas cidades se traduz como fortes desafios para os 
planejamentos e gestão no século XXI, uma vez que as cidades são territórios 
vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas, fato que resulta em prejuízos 
econômicos e danos sociais (FURTADO, 2015). O acelerado crescimento urbano, 
segundo o Relatório Especial do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas, é um dos 
principais fatores de supressão dos ecossistemas, reduzindo o índice de resiliência das 
cidades que é evidenciado pelas mudanças climáticas. 

 
As populações mais pobres e com piores índices de desenvolvimento são as 
mais vulneráveis à mudança do clima, a qual vem intensificar problemas 
ambientais, sociais e econômicos já existentes. A adaptação passa, portanto, por 
promover melhores condições de moradia, alimentação, saúde, educação, 
emprego, enfim, de vida, levando em consideração a interação entre todos os 
aspectos e características locais, inclusive as ambientais (SUASSUNA,2014, p. 
21) 

 
      Considerando o referencial teórico sobre o tema das mudanças climáticas e 

seus impactos sobre as cidades e populações, a adaptação é entendida como uma série 
de respostas aos impactos atuais e potenciais com objetivo de minimizar possíveis 
danos e aproveitar as oportunidades. A capacidade de adaptação é a capacidade de 
um sistema socioecológico lidar com situações novas sem perder possibilidades para o 
futuro, e resiliência é a chave para aumentar a capacidade adaptativa” (FALKE, Carl; 
ELMQVIST, Thomas; HOLLING, C.S; et al., 2002). A capacidade de adaptação de um 
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sistema depende basicamente de duas variáveis: vulnerabilidade e a resiliência.  A 
vulnerabilidade é entendida como um reflexo do grau de suscetibilidade do sistema para 
lidar com os efeitos adversos da mudança climática, e a resiliência como a habilidade 
do sistema em absorver impactos preservando a mesma estrutura básica e os mesmos 
meios de funcionamento (Plano Nacional de Mudanças Climáticas, 2008, apud 
SUASSUNA, 2014). 

O conceito de resiliência guarda relação com a física e diz respeito à capacidade 
que um corpo tem de voltar ao equilíbrio após um momento de estresse (MICHAELLIS, 
2014). Foi em 1973 que Crawford Holling relacionou os conceitos de estabilidade e 
resiliência os estudos relacionados a ecologia e meio ambiente. O conceito de 
resiliência - no sentido ambiental – é como “um processo que une um conjunto de 
capacidades adaptativas a uma trajetória positiva de funcionamento e adaptação depois 
de uma perturbação” (NORRIS. Et al, 2008, p. 130)      

      A resiliência urbana é a capacidade de reorganização dessas comunidades 
em detrimento de um novo cenário. Essa resiliência é medida pelo binômio equilíbrio do 
ecossistema e funções humanas, que proporcionam maior resistência aos desastres 
naturais provenientes das constantes mudanças climáticas e que é atestada através do 
desenvolvimento de ajuda por meio grupos sociais, escolas e instituições, a fim de 
atenuar os impactos sofridos, bem como, o poder de gerência de recursos sociais, 
materiais e políticos com a finalidade de desvaecer os desastres ocasionados e 
promover segurança (CABRAL E CÂNDIDO, 2019) 

       Segundo o Plano Nacional de Mudanças Climáticas (2007, pg. 103), muito 
se pode fazer na tentativa de reduzir os impactos do clima e aumentar a resiliência das 
comunidades, melhorando as condições de adaptação às mudanças climáticas. Uma 
das abordagens existentes é a adaptação baseada em ecossistemas, que, segundo a 
União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, consiste no método de 
utilização da biodiversidade como estratégia de adaptação, a fim de auxiliar as pessoas 
com o objetivo de atenuar os impactos das mudanças climáticas. Citar correto (IUCN, 
2015). O manuseio adequado dos ecossistemas enseja uma melhor adaptação, que 
consequentemente, resulta em uma recuperação mais eficaz com relação às 
intempéries promovidas pelos eventos climáticos (IUCN, 2009). Além disso, a 
adaptação baseada em ecossistemas tem potencial para produzir efeitos benéficos nas 
áreas econômicas, sociais e, evidentemente, ambientais. 

Há uma forte conexão entre o equilíbrio dos ecossistemas e o bem-estar humano, 
a degradação dos ecossistemas naturais e dos serviços por eles gerados provoca 
impactos no bem- estrar da população, o que evidencia a relação de dependência do 
homem com os serviços ecossistêmicos. 

     Nesta pesquisa buscou-se utilizar a estrutura conceptual da Avaliação do 
Milênio (2000) para avaliar como os impactos das mudanças climáticas afetam os 
ecossistemas e consequentemente o bem-estar humano. Segundo o referido 
documento, existe uma interação dinâmica entre as pessoas e os ecossistemas, com a 
mudança na condição humana afetando direta e indiretamente os ecossistemas, e com 
mudanças nos ecossistemas causando mudanças no bem-estar humano.  

     Segundo a Avaliação do Milênio (2005), os serviços dos ecossistemas são os 
benefícios que as pessoas adquirem dos ecossistemas, tais como: serviços de 
produção, de regulação, de suporte, e culturais. O bem-estar humano tem componentes 
múltiplos, incluindo: bens materiais para uma vida boa; liberdade de escolha; saúde; 
boas relações sociais e segurança. Os serviços de ecossistemas incluem produtos 
como alimento, combustível e fibra; serviços de regulação como regulação do clima e 
controle de doenças; e benefícios não materiais como benefícios espirituais ou 
estéticos.  

     Em sua estrutura conceitual, a Avaliação do Milênio, identifica que, os 
componentes do bem-estar, vividos e percebidos pelas pessoas, são dependentes da 
situação, refletindo a geografia local, a cultura e as circunstâncias ecológicas. A 
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percepção que o indivíduo tem do lugar onde vive, funciona como um termômetro, que 
mede os efeitos indesejáveis das ações antrópicas sobre o meio ambiente, podendo o 
estudo da percepção ambiental revelar ideias, imagens, impressões, bem como 
anseios, insatisfações, sofrimentos e condutas (SUASSUNA,2005, p.27). 

     Desta forma, para identificar como as comunidades percebem os impactos 
das mudanças climáticas na Zona Norte e Zona Sul do Recife foi utilizado o conceito de 
percepção ambiental e relacioná-lo com os componentes do bem-estar humano (saúde, 
segurança, bens para uma vida boa, liberdade de escolha e boas relações sociais), 
descritos na Avaliação do Milênio.  
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Identificar e analisar as relações entre bem-estar humano e os impactos das 
mudanças climáticas no território do Recife. 
 
Objetivos específicos 

1. Fazer uma revisão da literatura sobre os ecossistemas e o bem-estar humano, 
identificando as variáveis relacionadas às mudanças climáticas   

2. Avaliar a percepção ambiental das pessoas do território sobre os problemas 
ambientais e sociais, com base no framework da Avaliação do Millênio 
(Ecossistemas e bem-estar humano) 

3. Identificar as fortalezas e capacidades da comunidade para a solução dos 
problemas identificados do Recife, a partir de uma análise SWOT 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

No Brasil, mais de 8 milhões de pessoas viviam em áreas com risco potencial de 
enchentes e deslizamentos de terra, em 2010, em 872 municípios no país. Foi o que 
revelou o estudo inédito População em Área de Risco no Brasil (IBGE, 2018)8. Dentre 
estes municípios encontram-se vários da região Metropolitana do Recife. Esta condição 
faz com que sejam ainda mais importantes os estudos para buscar desenvolver 
capacidades de adaptação e mitigação dos impactos decorrentes das mudanças 
climáticas nessas cidades vulneráveis.  
A área de Estudo:  

A área onde foram desenvolvidas as atividades de campo foram duas: Ibura e 
Casa Amarela, bairros respectivamente da zona sul e da zona norte da cidade do Recife.  
Procedimentos Metodológicos: 

Na etapa um desta pesquisa, realizou-se uma revisão da literatura sobre os 
principais conceitos envolvidos na questão de pesquisa, ou seja, as mudanças 
climáticas, seus impactos sobre as cidades e sobre as populações vulneráveis, além de 
conceitos associados ao tema, tais como: resiliência, vulnerabilidades, riscos, perigos e 
percepção de riscos.  

Na etapa dois, foi feito um trabalho de campo com a participação de líderes 
comunitários de dois bairros do Recife: Ibura (sul) e Casa Amarela (região norte). Foram 
duas oficinas realizadas em parceria com a Defesa Civil do Recife, no âmbito de um 
curso de formação de Núcleos comunitários de proteção e Defesa Civil (NUPDEC).  As 
oficinas se realizaram nos dias 04/03/2022 e 05/03/2022, das 9:00 às 12:30h, com a 
participação professores Cynthia Suassuna e Fábio Pedrosa, professores 
pesquisadores do CLIMATE LAB que foram convidados para ministrarem o primeiro 
módulo do curso intitulado: “A Mudança Climática e os impactos para os desastres”.  
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Nas duas oficinas, no Ibura e em casa Amarela, após a apresentação dos 
conteúdos teóricos do curso, foi realizado um trabalho em grupo com o objetivo de 
avaliar a percepção ambiental e a percepção de riscos das pessoas do grupo. Foram 
formados 3 grupos de 4 pessoas. Em 30 minutos deveriam conversar entre si e 
responder as seguintes questões: como eu percebo o lugar da minha moradia? como é 
a saúde da minha comunidade? como é a segurança da minha comunidade? como são 
as elações sociais da minha comunidade? Ao final da oficina foi realizada uma plenária 
com a apresentação dos resultados e debates entre os grupos.  

Os resultados das respostas dos grupos foram tabulados e serão analisados 
posteriormente, com um detalhamento mais aprofundado da metodologia de análise. 
Na terceira etapa, foi realizada a coleta de dados por meio de um questionário 
semiestruturado, utilizando o método indutivo, para avaliar a percepção ambiental das 
pessoas do território sobre os problemas ambientais e sociais, com base no framework 
da Avaliação do Millênio (Ecossistemas e bem-estar humano. A população calculada, 
para fins da presente pesquisa, foi constituída de líderes comunitários da Zona Norte e 
Zona Sul da cidade de Recife, que participaram do curso NUPDEC e que estão reunidos 
em um grupo de WhatsApp que é administrado pela Defesa Civil do Recife. Foram 
contabilizados no grupo 31 líderes comunitários. O instrumento é composto por dez 
questões abertas e fechadas que identificam as características dos respondentes, 
seguidas de questões específicas do tema abordado. Três dessas questões específicas 
eram compostas por alternativas simples de múltipla escolha e 9 questões eram 
baseadas no uso da escala de atitudes Likert - pontuação de 1 a 5.  

O questionário foi diagramado e, subsequentemente, aplicado por meio de 
formulário eletrônico encaminhado aos respondentes via WhatsApp. Os números de 
telefone foram fornecidos através do grupo de WhatsApp anteriormente citado. O 
acompanhamento de recebimento das respostas ocorreu diariamente, entre os dias 29 
de julho e 01 de agosto do corrente ano, e ao final do prazo estipulado, foram coletadas 
11 respostas. 

A partir das respostas obtidas com o questionário, foram identificadas as 
fortalezas e capacidades da comunidade para a solução dos problemas identificados, 
no território do Recife, a partir de uma análise SWOT. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A partir das respostas coletadas com o instrumento foi possível perceber que 
indivíduos do sexo masculino, com idade entre 41 e 50 anos, com ensino superior e que 
moram no mesmo bairro entre 31 há 40 anos, predominaram no grupo de entrevistados, 
conforme a figura 1.  

 
Figura 1. Respostas ao Questionário – Há quanto tempo você mora no bairro? 

 
Fonte: Autora (2022). 
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Ainda na seção de identificação dos respondentes, foi possível observar que 82% 
dos indivíduos participam de associações da sociedade civil, como por exemplo, ONGs, 
projetos sociais e cooperativas. Por fim, na secção de identificação, foi perguntado por 
quais meios de comunicação os entrevistados acompanhavam os alertas da APAC, a 
resposta obtida foi que 70% dos respondentes acompanham as notícias da APAC pelas 
redes sociais, 20% via SMS e 10% pela televisão. 

Partindo para a segunda seção do questionário que tratou sobre questões 
específicas acerca da percepção ambiental, 64% dos respondentes moram próximo a 
locais com vegetação, destes, 28% por cento se sentem razoavelmente seguros em 
relação aos possíveis deslizamentos, 27% se sentem inseguros, outro 27% se sentem 
muito inseguros e apenas 18% dos entrevistados se sentem muito seguros, ilustrado na 
Figura 2.  

 
Figura 2. Respostas ao Questionário – Você se sente seguro em relação a deslizamentos? 

 
Fonte: Autora (2022). 

 
Também foi analisado que 82% dos entrevistados moram perto de cursos de 

água; destes, 78% moram próximos a cursos de águas artificiais, como canais, e 23% 
moram próximos a rios, isto é, cursos de águas naturais. A partir disso, foi perguntado 
se os entrevistados se sentiam seguros em relação a enchentes, 40% dos indivíduos se 
sentem bastante seguros, 10% se sentem seguros, 20% se sentem razoavelmente 
seguros e 30% se sentem muito inseguros. 

No que diz respeito aos serviços públicos fornecidos à comunidade, foi 
perguntado como os entrevistados avaliam o acesso à água na comunidade em que 
habitam, 18% avaliam o acesso como muito ruim, 9% ruim, 45% afirmam ser razoável, 
18% afirmam ser bom e apenas 9% avaliam o acesso à água como muito bom. Quanto 
à iluminação na comunidade, 9% avaliam como muito ruim, outros 9% consideram 
razoável, 36% avaliam a iluminação pública como boa, e 45% dos respondentes avaliam 
a iluminação na comunidade como muito boa. Em relação à segurança pública, 18% 
avaliam como muito ruim, se sentem muito inseguros, 36% consideram a segurança 
pública como ruim e 45% avaliam como razoável. Já no que diz respeito ao saneamento 
básico, 18% dos entrevistados avaliam como muito ruim, 27% ruim, 45% avaliam o 
serviço como razoável e apenas 9% consideram o saneamento básico bom.  

Também foi questionado como os líderes comunitários avaliados percebiam o 
transporte público na comunidade, 9% dos líderes avaliam o acesso ao transporte 
público como muito ruim, 9% avaliam como ruim, 45% consideram o transporte público 
razoável, 27% consideram bom e 9% consideram muito bom. Quanto aos serviços de 
saúde, 18% dos entrevistados avaliam como muito ruim, 18% ruim, 45% avaliam o 
serviço como razoável, 9% consideram o saneamento básico bom e outros 9% avaliam 
o serviço de saúde pública como muito bom.  

Por fim, as duas últimas perguntas dizem respeito a como os entrevistados 
percebem a sua comunidade, foi perguntado se os respondentes consideram a 
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comunidade populosa. 9% dos líderes consideram a comunidade em que moram pouco 
populosa, 27% consideram razoavelmente populosa, outros 27% avaliam como 
populosa e 36% consideram a comunidade muito populosa.  

Foi perguntado como os indivíduos se sentem em relação aos vínculos sociais 
na comunidade, 73% dos entrevistados avaliam como razoável e 27% consideram as 
relações sociais como boa. 

Diante dos resultados do questionário foi possível conhecer as ideias dos 
indivíduos sobre como se percebem e se sentem frente ao meio ambiente em que estão 
instalados, e em relação às variáveis ambientais e, a partir disso, montar um quadro de 
análise SWOT, que consiste em observar as forças, vulnerabilidades, oportunidades e 
ameaças Nesse sentido, no que diz respeito às forças encontradas pode-se destacar a 
comunicação que a comunidade tem no tocante ao acesso aos alertas emitidos pela 
APAC, bem como o serviço público de transporte que foi avaliado como razoavelmente 
bom. Com relação às fraquezas, destaca-se a percepção de insegurança no tocante 
aos deslizamentos, à segurança pública e ao saneamento básico que foram avaliados 
como ruim e muito ruim na escala linkert do questionário abordado. Já no que diz 
respeito às oportunidades, parte expressiva dos respondentes participam de alguma 
associação da sociedade civil e esse cenário propicia a conscientização da comunidade, 
bem como pode ser utilizado como instrumento de ajuda em eventos extremos. Por fim, 
o último quadrante da análise SWOT diz respeito às ameaças, que no caso em comento, 
pode ser observado através da percepção ambiental dos respondentes que, apesar de 
estarem inseridos em locais próximos à cursos de água, se sentem seguros em suas 
residências.  

Para além disso, o cenário identificado pelo presente estudo demonstra que a 
comunidade avaliada tende a uma percepção ambiental positiva. Foi possível identificar, 
nos líderes comunitários avaliados, alguns aspectos que demandaram maior atenção e 
destacaram-se como oportunidade para o desenvolvimento de estudos acercas das 
mudanças climáticas. Por exemplo, apesar de uma parte expressiva dos respondentes 
morarem próximos a locais com cursos de água, especialmente canais, os resultados 
apontam que estes se sentem seguros em seus locais de moradia.  

 
CONCLUSÃO 
 

As informações captadas através da presente pesquisa de percepção permitiram 
conhecer melhor o panorama social da Cidade do Recife (respeitando o recorte 
populacional utilizado para tanto) bem como perfil comportamental da comunidade 
tocante à atuação socioambiental.   

O estudo da percepção ambiental é imprescindível para que se possa 
compreender as inter-relações entre o homem e o ambiente, bem como suas 
expectativas, satisfações, insatisfações, julgamentos e condutas. É importante saber 
como os indivíduos percebem o ambiente em que vivem, pois só assim, será possível a 
realização de um trabalho com bases locais, partindo da realidade do público-alvo. 

Para tanto, importa adotar ações de mobilização para questões socioambientais 
na comunidade por meio da implementação e do aprimoramento de discussões sobre o 
assunto. Dessa maneira, será possível concretizar a participação individual e coletiva 
nas práticas sustentáveis, bem como na conscientização e adaptação às mudanças 
climáticas e ratificar o compromisso do Estado, o qual é legitimado pelas políticas 
públicas por ele instituídas. 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente relatório serve como instrumento demonstrativo de todo o trabalho 
elaborado e exercido na vigência do Programa de Iniciação Científica. Desse ponto, na 
temática de mudanças climáticas que permeia o presente trabalho, foi realizada uma 
revisão de literatura em que, observa-se que desde o fim da década de 1980, as 
mudanças climáticas têm estado em pauta como uma política de governo a ser 
desenvolvida e adotada por cada Estado Soberano. Desde então, vários encontros, 
convenções e acordos foram desenvolvidos com os objetivos de diminuir a emissão dos 
Gases do Efeito Estufa, criar um ambiente resiliente frente às mudanças climáticas e de 
mitigar os efeitos das mudanças climáticas no planeta terra. O mais recente documento 
internacional assinado por quase todas as nações é o Acordo de Paris9, que é um 
compromisso com a intenção de diminuir as mudanças climáticas por meio da redução 
de Gases do Efeito Estufa. O acordo foi assinado em dezembro de 2015 e possui metas 
diferenciadas para países desenvolvidos ou em desenvolvimento. Dentre os objetivos 
firmados pelo Brasil, se encontra realizar a redução até 2025 das emissões de gases 
de efeito estufa em até 37% (com base no comparativo emitido em 2005), aumentando 
essa meta para 43% até 2030. 

De acordo com o documento elaborado pela ONU-Habitat e PNUD, o artigo 1º 
da UNFCCC (Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima)10, 
define mudança climática como: 

 
Uma mudança de clima que é atribuída direta ou indiretamente à ação 
humana que altera a composição da atmosfera global e que, sendo uma 
adição às variações naturais do clima, pode ser observada por períodos 
comparáveis entre si.  

 
Portanto, por mais que as mudanças no clima ocorram através de eventos 

considerados naturais, a sua ocorrência e até mesmo frequência sofre influência direta 
da ação humana.  

Nessa perspectiva, as cidades sofrem de forma dramática os impactos das 
mudanças climáticas em seus territórios, com um encaminhamento para as áreas 
urbanas, que concentram a maior densidade populacional demográfica brasileira, 
segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD11 (2015) a 
área urbana detém cerca 84,72% de concentração populacional no Brasil. Desse modo, 
isso significa que mais de 80% da população brasileira está concentrada nas grandes 
cidades, que em sua maioria cresceram a partir de um processo desordenado e sem 

 
9 Acordo De Paris. 12/12/2015. Disponível em: https://www.undp.org/content/dam/brazil/docs/ODS/undp-br-ods-ParisAgreement.pdf. 
Acesso em: 18/04/2021  
10 HABITAT III. Cidades, Mudanças Climáticas E A Gestão De Riscos De Desastres. Nova York: Grupo de trabalho, 2015. 
11 IBGE (ed.). População Rural e Urbana. In: População Rural e Urbana. [S. l.], Sem ano de publicação. Disponível em: 
https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18313-populacao-rural-e-

urbana.html#:~:text=De%20acordo%20com%20dados%20da,brasileiros%20vivem%20em%20%C3%A1reas%20rurais. Acesso em: 27 

fev. 2022. 

https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18313-populacao-rural-e-urbana.html#:~:text=De%20acordo%20com%20dados%20da,brasileiros%20vivem%20em%20%C3%A1reas%20rurais
https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18313-populacao-rural-e-urbana.html#:~:text=De%20acordo%20com%20dados%20da,brasileiros%20vivem%20em%20%C3%A1reas%20rurais
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planejamento, criando territórios de risco e que precisam de medidas mitigadoras, ou 
seja, medidas ação humana para a diminuição da emissão dos Gases do Efeito Estufa 
(GEE) e também a redução dos impactos que as consequências das mudanças 
climáticas podem acarretar as cidades.   

Destarte, as cidades como protagonistas federativas precisam agir de forma 
direta para o enfrentamento às mudanças climáticas. Visto que, as ações da união não 
são suficientes para suprir as necessidades locais. Como se observa na lei 12.187/0912 
que institui a Política Nacional de Mudança do Clima – PNMC. O objetivo da PNMC foi 
garantir linhas gerais para enfrentamento das mudanças do clima, juntamente com 
desenvolvimento econômico e social, contribuindo para a proteção do clima. No entanto, 
apesar dessa proposta, a lei tem linhas muitos generalistas e pouco ou quase nunca foi 
revista desde a sua implementação, não seguindo inclusive as demandas trazidas pelo 
acordo de Paris.  

Em conseguinte, segundo o IPCC13 (2014), “As áreas urbanas estão expostas 
aos impactos das mudanças climáticas e aos riscos de desastres. Nas próximas 
décadas, os eventos extremos induzidos pelo clima devem aumentar”. Assim, os 
grandes centros urbanos, encontram-se vulneráveis a desastres naturais de grande 
magnitude de forma cada vez mais frequentes. As cidades passam a sofrer com 
grandes inundações, desmoronamentos de encostas e barreiras, chuvas em larga 
escala, secas prolongadas, aumento do nível do oceano entre outros eventos que já 
poderiam vir a acontecer, mas que com o avanço das mudanças climáticas se tornam 
cada vez mais frequentes e intensos. 

Em outra perspectiva, a Lei 12.608/201214 Instituiu a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispôs sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; 
autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres, além de 
em seu art 8º trazer as competências referentes aos municípios, e no 9º os 
compartilhados.  

Por esse motivo, faz-se necessário que os poderes públicos hajam com 
responsabilidade e planejamento para adoção de uma política de ação climática nas 
cidades, principalmente nas situadas nos grandes centros urbanos. A importância da 
política climática para os municípios se apresenta em diferentes parâmetros, e 
demonstram desde o compromisso com a criação de cidades resilientes e aptas para 
estarem adaptadas aos diferentes eventos extremos que possam acontecer. 

Uma política climática, não deve ser considerada uma política de governo, que 
pode ser mudada de acordo com a gestão que esteja gerindo o município, mas sim uma 
política de Estado, em que todos os entes estatais estejam permanentemente 
comprometidos com o futuro ambiental da cidade e com a saúde e qualidade de vida da 
população, que cada vez mais estará protegida e consciente dos seus deveres como 
cidadão. A partir do momento que um município prepara uma política climática para a 
sua cidade, ele está mostrando o seu comprometimento com futuro sustentável.  

Os planos de ação climática demonstram não necessariamente uma atuação 
ilibada dos municípios e com uma melhora na efetividade da proteção climática, porém 
são um meio juridicamente oponível para atuação cidadã, dando mecanismos de 
atuação jurídica e institucional. Portanto, podem servir como instrumentos para 
cobrança popular e um guia de para as necessidades atreladas às peculiaridades 
municipais.  

 

 
12 BRASIL, Lei 12.187, de dezembro de 2009.   
Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências.. Brasil, 2009. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm Acesso em: 19/05/2022. 
13 IPCC. Climate change: a threat to human wellbeing and health of the planet. Taking action now can secure our future. Disponível em: 
https://www.ipcc.ch/2022/02/28/pr-wgii-ar6/ Acesso em: 13 Jun. 2022. 
14 BRASIL, Lei 12.608, de abril de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC. Brasil, 2012. disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm Acesso em: 28/05/2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.ipcc.ch/2022/02/28/pr-wgii-ar6/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm
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OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Analisar os impactos das mudanças climáticas nas cidades e as políticas de ação 
climática nas cidades de Recife e Olinda. 
 
Objetivos específicos 

1. Fazer uma revisão da literatura sobre mudanças climáticas e seus impactos nas 
cidades sob a perspectiva das políticas internacional e nacional; 

2. Analisar a política de ação climática das cidades de Recife e Olinda-PE; 
3. Desenvolver material educativo para trabalhar educação ambiental e 

comunitária. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
Etapas da pesquisa 

Este plano de trabalho foi desenvolvido em 3 etapas, conforme o quadro 1 abaixo: 
 

Quadro 1: Etapas do plano de trabalho 

Etapas Atividades Técnicas de pesquisa/ Produtos 

01 Pesquisa 
bibliográfica e 
documental em 
periódicos e 
documentos 
nacionais e 
internacionais sobre 
o tema; 

Nesta etapa a técnica utilizada foi a pesquisa bibliográfica 
e documental. O produto obtido foi a revisão da literatura 
sobre os aspectos teóricos e técnicos relacionados ao 
tema pesquisado. 

 02 Pesquisa 
documental e 
entrevista com 
gestores 
responsáveis pelas 
políticas 

Utilizou-se a técnica de pesquisa documental e em bases 
de dados oficiais brasileiros. Para a obtenção dos dados 
primários foi realizada foram realizadas entrevistas com os 
gestores da Defesa Civil dos municípios de Recife e 
Olinda- Pernambuco 

 03 Elaboração de texto 
adaptado para a 
compreensão de 
alunos do ensino 
fundamental. 

Foi feita uma síntese dos principais conteúdos teóricos e 
técnicos sobre o tema. Haverá necessidade de 
diagramação futura para que seja distribuída como 
material educativo  

Fonte: Autora (2022). 

 
Instrumento de coleta de dados:   
 

Utilizou-se um questionário baseado nos indicadores desenvolvido na tese de 
doutoramento15 da profª Cynthia Suassuna, com algumas adaptações. Estes 
indicadores avaliam a capacidade de organização da Defesa Civil de um município para 
a redução de riscos e desastres frente a eventos extremos de inundações, enchentes, 
enxurradas e deslizamentos.  

Cada pergunta corresponde a uma variável que tem associada uma escala que 
vai de 0 a 4, sendo o zero a inexistência e o quatro a nota máxima. 

 
 

 
15 SUASSUNA, Cynthia Carneiro de Albuquerque. Cidade resiliente: sistema de indicadores dos aspectos institucionais / Cynthia 

Carneiro de Albuquerque Suassuna. – Recife: O Autor, 2014. Disponível em: https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/13171. 
Acesso em: 15/03/2022. 
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Categorias de análise:  
 

A capacidade de organização da Defesa Civil dos Municípios pode ser avaliada 
pela existência de determinados requisitos que são necessários para que o Município 
seja capaz de responder com eficiência aos impactos decorrentes dos eventos extremos 
e suas consequências. Estes requisitos serão utilizados como categorias de análise, 
sendo eles: 

a) Existência de Coordenadoria de Defesa Civil; 
b) Existência de Plano de Contingência; 
c) Existência de instrumentos de apoio ao gerenciamento de riscos decorrentes de 

inundações e deslizamentos 
d) Existência de sistema Alerta e alarme; 
e) Existência de sistema de monitoramento de informações hidrometeorologias; 
f) Existência de mapas de vias de acesso; 
g) Existência de equipes de busca e salvamento; 
h) Sobre a organização de abrigos 

 
Consulta a Bases de dados do IBGE (@cidades – MUNIC 2013) e atualização para 
2022, a partir das entrevistas com os gestores. 
 

1) Em relação ao gerenciamento de riscos de desastres decorrentes de 
ENCHENTES OU INUNDAÇÕES GRADUAIS, OU ENXURRADAS OU 
INUNDAÇÕES BRUSCAS o Município possui? 

2) Em relação ao gerenciamento de riscos de desastres decorrentes de riscos e 
desastres em relação a ESCORREGAMENTOS OU DESLIZAMENTO DE 
ENCOSTAS, o município possui? 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Este plano de trabalho teve como objeto de pesquisa as cidades do Recife e de 
Olinda, onde se buscou analisar as políticas de ação climática destas cidades e também 
a capacidade de organização da Defesa Civil. Entendeu-se que conseguir para se 
desenvolver a resiliência de uma cidade frente às mudanças climáticas é necessário, 
dentre outras coisas, o planejamento e a instrumentalização de uma política de 
enfrentamento das mudanças climáticas e uma preparação efetiva da Defesa Civil para 
que assim seja possível reduzir os riscos de desastres e suas consequências danosas. 
O desenho lógico da pesquisa encontra-se na figura 1:  

 
Figura 1: Desenho Lógico da pesquisa 

 
Fonte: Autora (2022). 
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O Município do Recife 
 

De acordo com o relatório Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC) sobre mudanças climáticas a Cidade do Recife é a 16º cidade mais vulnerável 
do mundo frente às mudanças climáticas, com riscos constantes de inundação, secas 
prolongadas, escassez hídricas, ondas de calor, deslizamentos entre outros diversos 
eventos extremos que decaem sobre o município, o que aumenta a importância da 
existência de um plano de ação climática para a cidade,  

A cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco com cerca de um milhão 
e seiscentos mil habitantes possui uma política de sustentabilidade e enfrentamento às 
mudanças climáticas instituída pela Lei Nº 18.011/2014, que incorpora a 
sustentabilidade socioambiental aos processos de desenvolvimento da cidade, tendo 
dentre as suas finalidades construir uma cidade resiliente aos efeitos inevitáveis das 
mudanças do clima nas dimensões institucional, social/comunitária, ambiental e de 
infraestrutura urbana, estimulando e fortalecendo a organização e integração entre os 
entes da Federação, as instituições públicas e da sociedade civil, e a população em 
geral, priorizando as comunidades mais vulneráveis aos efeitos das mudanças 
climáticas, de modo a desenvolver uma capacidade adaptativa e de redução dos riscos 
urbanos (art 2º, III). Este instrumento legal também prevê, dentre os seus inúmeros 
objetivos (art 6º, X e XI) a adoção de medidas de prevenção e fortalecimento da 
resiliência e da capacidade adaptativa local concernente ao aumento do nível do mar, 
a alagamentos e deslizamentos de encostas, e outros fenômenos/ocorrências 
provenientes dos processos de mudanças naturais, mas, sobretudo, decorrentes da 
interferência antrópica. Bem como, o desenvolvimento, em caráter permanente, de 
programas e ações voltados à prevenção de danos, assim como à assistência, remoção 
e/ou realocação da população de áreas vulneráveis ou atingidas por eventos 
decorrentes das mudanças climáticas para moradias seguras, através de soluções 
habitacionais definitivas, promovendo a requalificação ambiental dessas áreas e o 
controle sobre seu uso e ocupação (art 6º, XI). 

Outros instrumentos para o desenvolvimento de uma cidade mais resiliente 
existem, entre eles, os inventários de emissão dos Gases de Efeito Estufa, que devem 
ser elaborado a cada 2 anos, desde a sua instituição na lei 18.011/2014. O Decreto 
Municipal nº 29.220/2015, traçou metas para a mitigação dos GEE entre os anos de 
2017 e 2020 e ficou conhecido como Plano Recife Sustentável de Baixo carbono. Há 
também o documento de 2019, intitulado Análise De Riscos E Vulnerabilidades 
Climáticas E Estratégia De Adaptação Do Município Do Recife – PE, 

Está em fase de conclusão o Plano Local de ação climática, com sua última 
versão datada do ano de 2020. O plano desenvolve todas as suas perspectivas para 
atuação municipal para redução dos Gases do Efeito Estufa (GEE), conceituando a si 
como: O Plano Local de Ação Climática (PLAC) demonstra como a cidade se planeja 
estrategicamente para reduzir as emissões de GEE e se adaptar às consequências da 
mudança climática. Proporciona um alinhamento entre as ações planejadas, a 
legislação e os compromissos firmados pelo município. É um documento executivo, 
instrumental, de caráter pragmático e dinâmico que apresenta o nível de ambição da 
cidade no planejamento de ações de mitigação e adaptação no contexto da mudança 
climática. Nesse delinear, o plano apresenta de forma ambiciosa como a gestão do 
município pretende agir frente às mudanças climáticas, sendo um instrumento de base 
para atuação estatal e para atuação de cobrança tanto judicial como administrativa por 
parte da população, que podem cobrar medidas não atendidas pelo governo municipal 
pelos meios institucionais e jurídicos garantidos a população como o remédio 
constitucional da ação popular ou pela ação civil pública do ator da sociedade que vai 
ajuizar a ação.  

Dessa forma, o plano local de ação climática da cidade do Recife, se divide em 
vários capítulos em que a secretária de meio ambiente do município delineou a agenda 
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climática do município, com metas e objetivos a serem cumpridos, expôs as 
vulnerabilidades e riscos que a cidade detém. Dentre eles estão os riscos de 
deslizamentos em várias localidades barreiras e encostas, as ondas de calor sem 
precedente que a cada ano apresenta um aumento na sua intensidade, doenças 
transmissíveis vistas através das arbovíroses como dengue, zika e chikungunya, secas 
meteorológicas e aumento no nível do mar ao qual denota a grande vulnerabilidade que 
a cidade costeira manifesta. Por fim, apresenta por quais meios ocorrem emissões de 
Gases do Efeito Estufa (GEE) no Recife e ao final um plano de ação, visando atuação 
pública na energia, no saneamento, na mobilidade e na resiliência da cidade frente às 
mudanças climáticas. 
 
Resultados da entrevista (Recife)  
 

A partir das categorias de análise definidas, o município possui uma secretaria 
executiva de defesa civil ligada a secretaria de infraestrutura, com um secretário com 
capacidade técnica para gerenciamento de desastres e uma equipe técnica com 44 
pessoas. Possui plano de contingências com todos os requisitos necessários e focados 
nas questões de alagamentos e deslizamentos, não havendo ainda para incêndios. Com 
relação à existência de instrumentos de apoio ao gerenciamento de riscos decorrentes 
de inundações e deslizamentos possui carta geotécnica, mapa de suscetibilidade, mapa 
de vulnerabilidade e mapeamento de riscos, entretanto a carta geotécnica necessita de 
atualização. O sistema de alerta e alarme em Recife funciona com o SMS e redes 
sociais (WhatsApp), não possuindo sirenes. Quanto às informações 
hidrometereológicas Recife recebe as informações da APAC (Agência Reguladora de 
Águas e Clima), que por sua vez também recebe informações de órgãos nacionais 
(CEMADEN). Quanto aos mapas de vias de acesso não possui informações sobre vias 
de acesso ao município e seus distritos, a informações sobre vias sujeitas a inundações 
e nem sobre locais seguros. Sobre a organização de equipes de busca e salvamento 
no Recife é feita pelos bombeiros e ainda possui prontidão 24h e telefone de emergência 
0800. E sobre a organização dos abrigos, no Recife eles são gerenciados pela 
Secretaria de Defesa Social e de Direitos Humanos, a higienização fica sob a 
responsabilidade da EMLUB, uma vez que a Defesa Civil é um sistema composto por 
vários órgãos tendo cada uma sua função definida. 
O Município de Olinda 

O município da Região Metropolitana da cidade do Recife com quase 400 mil 
habitantes encontra-se um pouco diferente, na nossa revisão bibliográfica, inicialmente 
nada foi encontrado ou disponibilizado ao público sobre a existência de algum plano de 
ação climática ou de contingência para o município, quadro que se viu um pouco 
mudado após uma entrevista realizada com o secretário da defesa civil do município, 
que revelou a existência de um plano de contingência editado por meio de decreto pelo 
prefeito do município, em que em linhas gerais diligenciava tarefas gerais que deveriam 
ser repartidas entre as secretárias internas do governo municipal.  
 
Resultados da Entrevista (Olinda) 
 

No tocante ao município de Olinda, as perguntas também foram muito 
esclarecedoras para visualizar a realidade do município. O representante da Defesa 
Civil do Município de Olinda além das respostas disponibilizou alguns documentos que 
tanto na revisão de literatura, como em uma busca pelos órgãos e sites oficiais não 
foram encontradas, o que mostra a necessidade de maior publicidade dos documentos 
públicos que se referem ao município. Nesses documentos, pode-se ver a existência de 
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um plano de contingência feito através do decreto nº 034/202116 que trata sobre o Plano 
de Contingência de Resposta a desastres e situações emergenciais.  

 
A partir das categorias de análise definidas, o município possui uma secretaria 

de gestão urbana, ligado à secretaria executiva de defesa civil, e regularmente fazendo 
cursos para capacitação dos servidores responsáveis. Possui plano de contingências, 
feito através de um workshop com as secretarias que depois é aprovado pelo prefeito e 
publicado a partir de decreto a cada dois anos plano é macro e adaptável a cada 
situação.  

Com relação à existência de instrumentos de apoio ao gerenciamento de riscos 
decorrentes de inundações e deslizamentos possui carta geotécnica, mas não possui 
mapa de suscetibilidade, mapa de vulnerabilidade e mapeamento de riscos, entretanto 
a carta geotécnica necessita de atualização. O sistema de alerta e alarme em Olinda 
funciona com o SMS para as lideranças comunitárias e publicações nas redes sociais, 
não possuindo sirenes.  

Quanto às informações hidrometeorológica Olinda recebe as informações da 
APAC (Agência Reguladora de Águas e Clima), que por sua vez também recebe 
informações de órgãos nacionais (CEMADEN). Quanto aos mapas de vias de acesso 
não possui informações sobre vias de acesso ao município e seus distritos, a 
informações sobre vias sujeitas a inundações e nem sobre locais seguros. Sobre a 
organização de equipes de busca e salvamento Olinda é feita pelos bombeiros e ainda 
possui prontidão 24h e telefone de emergência 0800.  

E sobre a organização dos abrigos, em Olinda os mesmos são gerenciados pela 
Secretaria de Desenvolvimento Humano e Ação Social, a higienização fica sob a 
responsabilidade da secretária da saúde e a de gestão social, uma vez que a Defesa 
Civil é um sistema composto por vários órgãos tendo cada uma sua função definida. 

Em ambas as entrevistas, tentou-se fazer uma atualização dos dados obtidos 
pelo IBGE, através do MUNIC que em 2013 fez um levantamento com os municípios 
brasileiros em relação ao gerenciamento de riscos de desastres decorrentes de 
enchentes ou inundações graduais, ou enxurradas ou inundações bruscas; e em relação 
a escorregamentos ou deslizamento de encostas.  

Por fim, como último objetivo da presente pesquisa, estava a realização de uma 
cartilha educativa sobre mudanças climáticas, conforme a Figura 2, em que se tentou 
trazer um panorama geral sobre a temática e depois ir se regionalizando pelo estado de 
Pernambuco e município do Recife. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
16 MUNICÍPIO DE OLINDA. Decreto nº 034/2021 Plano de Contingência de Resposta a desastres e situações emergenciais – 

2021 (PLACON). 2021. 
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Figura 2: Cartilha Educativa sobre mudanças climáticas 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2022). Link da cartilha “Entrando no Clima: Mudanças climáticas em Pernambuco e 
Recife”: https://heyzine.com/flip-book/8362f6bcf5.html 

 
 
CONCLUSÃO 
 

Em congruência ao proposto pela pesquisa, foi feita uma revisão da literatura 
sobre mudanças climáticas com seus impactos nas cidades, sob uma perspectiva 
internacional e nacional, o que possibilitou a construção de todo arcabouço necessário 
para o prosseguimento da pesquisa, podendo assim realizar uma análise da política de 
ação climática da cidade de Recife, identificando a inexistência na cidade de Olinda-PE. 
E ainda identificar e explorar as peculiaridades dos dois municípios, que são de extrema 
importância para a sociedade e comunidade acadêmica, podendo desse modo, trazer 
informações atualizadas e de suma importância, tendo em vista a necessidade dos 
governos se prepararem cada vez mais para o enfrentamento às mudanças climáticas, 
assim como a sociedade civil e acadêmica terem meios para saberem como e por meio 

https://heyzine.com/flip-book/8362f6bcf5.html
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de onde podem cobrar a atuação do poder público. Por fim, o desenvolvimento do 
material educativo, se formando através de uma cartilha que pode ser usada com alunos 
do ensino fundamental e médio.  

Outrossim, para a realização da pesquisa houve a dificuldade para o encontro de 
materiais referentes aos municípios de Recife e principalmente de Olinda, em que em 
nenhum meio de comunicação estava disponível. No entanto, percebe-se também real 
inexistência de um plano de ação climática a criada para o município de Olinda, que só 
conta com um plano de contingência que é generalista e não adentra as necessidades 
abarcadas para o enfrentamento das mudanças climáticas.  

Dessa forma, ambos os municípios precisam se estruturar cada vez mais para 
atendimento as necessidades, tanto em ações preventivas, de resiliência, como 
preparados para situações como as chuvas de maio de 2022, restando claro que há 
ineficiência nos recursos destinados para essas situações. 
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INTRODUÇÃO 
 

Esse plano de trabalho insere-se no projeto CLIMATE LABS que tem como 
objetivo geral, fortalecer a pesquisa aplicada em universidades parceiras por meio do 
projeto e implementação de Laboratórios de Inovação Social para mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, em rede com universidades latino-americanas e 
europeias.  

A mudança climática é o maior e mais complexo problema ambiental da 
atualidade, segundo a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações 
Climáticas (United Nations Framework Convention on Climate Change - UNFCCC), em 
seu artigo 1º, é definida como: "a mudança de clima que é atribuída direta ou 
indiretamente a atividades humanas que alteram a composição da atmosfera global e 
que está além da variabilidade climática natural observada ao longo de períodos 
comparáveis".   

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) aponta que as 
emissões antropogênicas de Gases do Efeito Estufa (GEE) são provavelmente a 
principal causa do aumento da temperatura desde meados do século XX e, portanto, a 
maior responsável pelo desequilíbrio ambiental vigente (IPCC, 2013). 

A mudança climática pode ter tanto causas naturais como antrópicas, por 
exemplo são de causas naturais as alterações na radiação solar e dos movimentos 
orbitais da Terra e são de causas humanas o aumento de produção dos gases. Porém, 
mesmo tendo causa natural obtivemos uma confirmação do Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas (IPCC), órgão das Nações Unidas, que 90% do aumento de 
temperatura na Terra é devido as ações humanas (GARCIA, 2018) 

As consequências da mudança climática têm como exemplo variações de 
temperatura, aumento de eventos climáticos extremos, alteração na produção 
agroflorestal, entre outros. Sempre quando falamos de mudanças climáticas, grande 
parte da população pensa que ainda é algo distante da realidade, mas não é bem assim. 
Os efeitos já são sentidos nas grandes cidades, por exemplo, enchentes e alagamentos 
(que geram um caos na cidade, como deslizamento de terra, desabamentos de casas, 
congestionamento e pessoa desabrigadas), alimentos caros (produção agrícola com 
pouca chuva, gera um aumento para o consumidor), racionamento de água (escassez 
de chuva, reduz a água em reservatórios provocando o controle da distribuição).  

Em diversas cidades já são perceptíveis as alterações, um exemplo de cidade já 
afetada e será mais ainda com essas mudanças, é a cidade do Recife. Durante uma 
Conferência Brasileira de Mudança do Clima foi lançado o documento “Análise de 
Riscos e Vulnerabilidades Climáticas e Estratégia de Adaptação do Município do Recife” 
. Nessa análise, 45,7% de sua extensão litorânea estará em uma zona de alta 
vulnerabilidade, significando que a cidade será rapidamente atingida com o aumento do 
nível do mar. Em torno de 81% dos imóveis estão a uma distância de 30 metros da linha 
costeira que se localizam em áreas abaixo de 5 metros de altura. Além disso, outros 

https://americadosul.iclei.org/documentos/analise-de-riscos-e-vulnerabilidades-climaticas-do-municipio-do-recife/
https://americadosul.iclei.org/documentos/analise-de-riscos-e-vulnerabilidades-climaticas-do-municipio-do-recife/
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problemas, como chuvas intensas em locais com ocupação irregular e um sistema de 
drenagem fraco, que acarreta inundações e deslizamentos. Nessa situação prever o 
aumento de risco de inundações de 68,44%, até 2040 (CAF et al., 2019, p 31). 

Devido as relações do homem com o meio ambiente, se fez necessário a criação 
de uma nova estratégia que envolve o conceito de resiliência por parte das organizações 
governamentais e empresariais, para lidar com as grandes mudanças. Ao que tudo 
indica as organizações tem um papel de extrema importância dentro do conceito. 
Quando as organizações são mais resilientes significa que as sociedades também 
serão, principalmente em momentos de dificuldades que fogem do nosso controle 
(FERREIRA, et al.,2014).  

Há algumas estratégias de resiliência climática que podem ser adotadas por parte 
dos governantes, são elas adaptação reativa (ações tomadas em resposta às mudanças 
climáticas que já estão acontecendo), adaptação autônoma (vai ocorrer de forma natural 
devido as mudanças climáticas), adaptação prévia (são tomadas decisões para se 
preparar para os efeitos potenciais das mudanças climáticas) e adaptação planejada 
(são decisões estratégicas de intervenções conscientes em diferentes cenários 
potenciais de mudanças climáticas (FRANKENHAUSER et al.,1999). 

Os riscos relacionados a mudanças climáticas já são bastante especulados e 
envolve todas as áreas, alguns desses riscos são doenças respiratórias, novas 
pandemias, temperaturas extremas, umidade extremas e mais doenças infecciosas, 
entre outros. Os principais grupos a serem atingidos serão idosos e crianças 
(temperaturas extremas) e população mais pobre (doenças infecciosas). (PINHERIO, 
2021). 

De acordo a norma internacional OHSAS 18001:2007, “Risco é a combinação da 
probabilidade de ocorrência de um evento perigoso ou exposição(ões) com a gravidade 
da lesão ou doença que pode ser causada pelo evento ou 
exposição(ões)”(MOREIRA,2019). Esses riscos mostram o quanto a nossa população 
é vulnerável aos acontecimentos do planeta e suas variações, porém alguns fatores 
podem ajudar em sua adaptação, como “riqueza, tecnologia, educação, informação, 
habilidades, infraestrutura, acesso a recursos e capacidade de gestão” IPCC(2001). 
Além disso, o IPCC (2001) afirma que “aqueles que possuem menos recursos serão os 
que mais dificilmente se adaptarão e, portanto, são os mais vulneráveis.” Porém, 
segundo Blaikie et al, apud Confalonieri (2002), vulnerabilidade são “características de 
uma pessoa ou grupo em termos de sua capacidade de antecipar, lidar com resistir e 
recuperar–se dos impactos de um desastre climático.” 

“Se tratando das atuais sociedades, é possível ter uma afirmação de que estão 
mais vulneráveis a diversas situações de perigo, essas têm um meio muito distinto da 
dos riscos que já ocorreram em tempos anteriores, pois a realidade de cada uma delas 
é diferente. Porém, em todos esses anos nenhuma sociedade teve tanta consciência do 
risco como a que vivemos agora. As ações da população perante o risco tiveram 
mudanças significativas.” (SANTOS, 2007) 

 
A sociedade de risco tem diversos problemas que se devem, em 
especial, as ameaças que fogem com facilidade à percepção sensorial 
das pessoas, de maneira frequente, mas, também pelo fato de que o 
conhecimento científico não pode definir suas causas, suas 
consequências ou quando possa ocorrer (SANTOS, 2007). 

 
No Brasil, mais de 8 milhões de pessoas viviam em áreas com risco potencial de 

enchentes e deslizamentos de terra, em 2010, em 872 municípios no país. Foi o que 
revelou o estudo inédito População em Área de Risco no Brasil (IBGE, 2018)2. Dentre 
estes municípios encontram-se vários da região Metropolitana do Recife. Esta condição 
faz com que sejam ainda mais importantes os estudos para buscar desenvolver 
capacidades de adaptação e mitigação dos impactos decorrentes das mudanças 
climáticas nessas cidades vulneráveis.  
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Segundo (RENN,2008), citado por (MELLO et al., p 2) A percepção de riscos é 
entendida como o processamento de sinais físicos e/ou informações sobre eventos ou 
atividades potencialmente perigosos e a formação de julgamento sobre a seriedade, 
probabilidade e aceitabilidade de um respectivo evento ou atividade. 

Os estudos sobre percepção de risco têm crescido para apoiar várias análises 
elaboradas por diversos campos do conhecimento. Discutem-se hoje os fenómenos da 
chamada segunda modernidade, também denominada por Beck (1992), de 
"modernidade reflexiva", onde consideramos que a partir de novos contextos reflexivos 
gerados pelos impactos da perspectiva do risco, novos padrões cognitivos estão a 
delinear-se para nortear tomadas de decisões, abrangendo desde as mais amplas no 
âmbito dos governos e as mais quotidianas da vida dos indivíduos (NAVARRO E 
CARDOSO, 2005). 

“Portanto, é interessante perceber a evolução da percepção, ou melhor o modo 
com as pessoas mais modernas e as tradicionais enxergam os riscos. E, de que jeito os 
perigos e ameaças se apresentam na consciência destas sociedades e de que maneira 
são vistos pelos indivíduos”. (SANTOS, 2007)  

Abordando conceitos envolvidos com a temática, onde é possível distinguir e 
analisar um pouco mais sobre a percepção de risco e sua relação com as mudanças 
climáticas. Nota-se que é preciso estudos na área da percepção para tentar explicar da 
melhor maneira como as pessoas devem lidar com risco ocasionados pelas mudanças 
climáticas.  
 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Analisar a percepção de risco das comunidades frente às mudanças climáticas na 
cidade do Recife. 

Objetivos específicos 
1. Fazer uma revisão da literatura sobre percepção de risco e sua conexão com as 
mudanças climáticas;  
2. Identificar a Percepção de Risco da comunidade sobre os problemas ambientais 
e sua conexão com as mudanças climáticas na cidade do Recife 
3. Identificar as fortalezas e capacidades da comunidade para a solução dos 
problemas identificados do Campus Integral – UNICAP, a partir de uma análise 
SWOT 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
A área de Estudo  

A área onde foram desenvolvidas as atividades de campo foram duas: Ibura e 
Casa Amarela, bairros respectivamente da zona sul e da zona norte da cidade do Recife.  
 
Procedimentos Metodológicos 

Na etapa um desta pesquisa, realizou-se uma revisão da literatura sobre os 
principais conceitos envolvidos na questão de pesquisa, ou seja, as mudanças 
climáticas, seus impactos sobre as cidades e sobre as populações vulneráveis, além de 
conceitos associados ao tema, tais como: resiliência, vulnerabilidades, riscos, perigos e 
percepção de riscos.  

Na etapa dois, foi feito um trabalho de campo com a participação de líderes 
comunitários de dois bairros do Recife: Ibura (sul) e Casa Amarela (região norte).  

Foram duas oficinas realizadas em parceria com a Defesa Civil do Recife, no 
âmbito de um curso de formação de Núcleos comunitários de proteção e Defesa Civil 
(NUPDEC).  As oficinas se realizaram nos dias 04/03/2022 e 05/03/2022, das 9:00 às 



 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E INOVAÇÃO SOCIAL 

 

  

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 109 

 

12:30h, com a participação professores Cynthia Suassuna e Fábio Pedrosa, professores 
pesquisadores do CLIMATE LAB que foram convidados para ministrarem o primeiro 
módulo do curso intitulado: “A Mudança Climática e os impactos para os desastres”.  

Nas duas oficinas, no Ibura e em casa Amarela, após a apresentação dos 
conteúdos teóricos do curso, foi realizado um trabalho em grupo com o objetivo de 
avaliar a percepção ambiental e a percepção de riscos das pessoas do grupo. Foram 
formados 3 grupos de 4 pessoas. Em 30 minutos deveriam conversar entre si e 
responder as seguintes questões: como eu percebo o lugar da minha moradia? como é 
a saúde da minha comunidade? como é a segurança da minha comunidade? como são 
as elações sociais da minha comunidade? Ao final da oficina foi realizada uma plenária 
com a apresentação dos resultados e debates entre os grupos.  

Os resultados das respostas dos grupos foram tabulados (anexo 1) e serão 
analisados posteriormente, com um detalhamento mais aprofundado da metodologia de 
análise.  

Na terceira etapa foi construído um instrumento, utilizando o método indutivo, 
para avaliar a percepção de risco das pessoas do território sobre os problemas 
ambientais e sociais, com base no framework da Avaliação do Millênio (Ecossistemas e 
bem-estar humano). O instrumento utilizado nessa etapa foi um questionário 
semiestruturado, com perguntas abertas e fechadas, que foram avaliadas de acordo 
com a escala Linkert. A partir das respostas obtidas com o questionário (anexo 2), foram 
identificadas as fortalezas e capacidades da comunidade para a solução dos problemas 
identificados, no território do Recife, a partir de uma análise SWOT. 
 
As Etapas da pesquisa  
Este plano de trabalho foi desenvolvido em 3 etapas, conforme o quadro abaixo: 
 

Etapa 
1 

Fazer uma revisão da 
literatura sobre 
percepção de risco e 
sua conexão com as 
mudanças climáticas 

Pesquisa bibliográfica de 
artigos nacionais e 
internacionais sobre os 
conceitos 

Pesquisa bibliográfica/documental 
 
 
 

Etapa 
2 

identificar a percepção 
de risco da 
comunidade sobre os 
problemas ambientais 
e sua conexão com as 
mudanças climáticas n 
acidade do Recife 
 

Pesquisa de campo com a 
comunidade do território, a 
partir de instrumento 
desenvolvido pela equipe do 
projeto 

Pesquisa bibliográfica/documental 
 
Pesquisa de campo 
 
 
 
 

Etapa 
3 

Identificar as fortalezas 
e capacidades da 
comunidade para a 
solução dos problemas 
identificados do 
Campus Integral – 
UNICAP, a partir de 
uma análise SWOT  

  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A primeira etapa foi identificaria e trouxe informações sobre o público-alvo. Com 
base nas respostas da pesquisa o público se dividiu no percentual de 54,5 sendo 
masculino e 46,5 femininos, a faixa etária dos entrevistados ficou entre 20 a 60 anos. 
Em sua grande maioria 46% residem no bairro entre 30 a 40 anos.  

Nessa mesma etapa informações como meios de alertas, participação em 
associações da sociedade civil foram questionadas e obteve-se que 36,4% fazem parte 
de associação de moradores e 18,2 não tem associação ou não participar de nenhum. 
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Já em relação aos meios de alerta 70% acompanham pelas redes sociais informações 
e alertas (Figuras 1 e 2).  

 
Figura 1. Respostas ao Questionário – Você faz parte de alguma associação da sociedade civil? 

 
Fonte: Autora (2022). 

 
 

Figura 2. Respostas ao Questionário – Como você acompanha os alertas da APAC? 

 
Fonte: Autora (2022). 

 
Na segunda etapa, com as respostas obtidas da pesquisa, observou-se algo 

bastante intrigante, o grupo de entrevistados se dividiram bastante quanto a se sentirem 
vulnerável mediante as chuvas. 18% afirmaram uma vulnerabilidade muita baixa, em 
contrapartida outros 18% afirmam uma vulnerabilidade alta, indicando que eles 
enxergam o mesmo fenômeno de maneira bem diferente.  

Uma outra parte dos entrevistados se dividiram em uma porcentagem próxima, 
onde 27% afirmam possuir uma vulnerabilidade muito alta e 28% baixa. Um grupo 
menor de 9% indica sentir-se razoavelmente vulneral (Figura 3). 
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Figura 3. Respostas ao Questionário – Quando começa a chover, você se sente vulnerável? 
 

 
Fonte: Autora (2022). 

 
No que diz a respeito sobre o risco de enchente em relação a moradia, as 

respostas apontam que os entrevistados habitam em lugares opostos, 37% afirmam 
possuir um risco muito baixo e 36% muito alto. Um grupo menos expressivo de 18% 
possui risco baixo, e uma modesta parte de 9% se mostrou razoável. E com relação a 
deslizamentos dois dados chamam atenção, 37% afirmam possuir um risco muito baixo 
e 27% muito alto. Isso indica que os entrevistados vivem em lugares opostos onde uns 
serão mais suscetíveis aos riscos do que outros. Outros 27% afirmam ter um risco baixo, 
e 9% razoável (Figuras 4 e 5). 

 
 

Figura 4. Respostas ao Questionário – Em período de chuvas,  
qual o risco de enchente e se encontra sua casa? 

 

 
Fonte: Autora (2022). 
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Figura 5. Respostas ao Questionário – Em período de chuvas, qual o risco  
de deslizamento se encontra sua casa? 

 

 
 

Fonte: Autora (2022). 

 
Se tratando de violência no bairro, os entrevistados afirmam possuir uma alta 

taxa de vulnerabilidade que é de 46%. Porém, um grupo expressivo de 36% diz ser 
razoável e outro de 18% afirma sentir de maneira muito baixa. 

Quando se questionou a relação das mudanças climáticas e suas consequências 
os entrevistados se mostram divididos sobre essa questão. 46% demonstraram 
sentirem seguros mediante aos aumentos de chuvas e doenças provocados pelas 
mudanças do clima e 45% afirmou sentir-se muito vulnerável com essas alterações. E 
uma pequena porção de 9% dizem sentir de maneira razoável.  

Além de notar a relação das mudanças do clima com aumento de chuvas, 
deslizamentos e doenças, os entrevistados fizeram uma relação de que as práticas 
humanas estão acelerando essas alterações. 91% das pessoas indicaram uma relação 
muito alta, em que as ações humanas contribuem para haver essas mudanças, 
enquanto 9% dizem possuir uma alta relação.  

Mediante aos últimos acontecimentos 27% dos entrevistados afirmam sentir uma 
segurança muito alta com relação aos órgãos públicos, enquanto isso 37% sentem de 
maneira razoável. Um grupo de 18% afirma sentir uma alta segura, e outros dois grupos 
cada um com 9% sentem de maneira baixa e muito baixa.  

Quanto a percepção de risco em seu local de moradia, 46% das pessoas 
afirmaram perceber de maneira muito baixa, enquanto 36% enxerga de modo razoável 
e 18% nota de maneira alta esse risco. A percepção dessas pessoas pode estar 
comprometida, uma vez que a vivência no local por muito tempo faz com que não note 
os perigos daquele lugar.  

100% entrevistados acompanham com de frequência notícias e informações 
sobre o clima, o principal meio são as redes sociais. Eles se mostram bem antenados 
aos acontecimentos da sua comunidade.  

Por meio da análise Swot, notou-se que o grupo que participou da pesquisa 
demonstrou ter uma boa comunicação em relação a acesso de informações pelas 
mídias e que os líderes comunitários presentes cumprem com o seu papel. Além disso, 
mostrou quais são as suas vulnerabilidades, por exemplo localização e deslizamentos. 
E o que eles veem como ameaça, são os aumentos das chuvas e doenças e a violência 
no bairro.  
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CONCLUSÃO 
 

Depois de executar o presente trabalho, estudar e analisar os resultados obtidos, 
é demonstrado que pessoas que habitam em lugares vulneráveis podem não ter a 
mesma percepção sobre os acontecimentos que ocorrem naquele ambiente. A análise 
e estudo da percepção de risco envolvendo impactos sobre as populações causadas 
pelas mudanças climáticas é absolutamente indispensável para que se possa ter uma 
visão mais ampla sobre a situação antrópica, assim como compreender, monitorar, 
conseguir diminuir os danos e até mesmo prevenir futuras catástrofes relacionadas as 
alterações do clima.  

A percepção do risco é ligada a fatores sensoriais que por muitas das vezes 
impede que o indivíduo enxerga que o lugar a qual ele pertence é perigoso. É importante 
que a população aprenda a perceber mais o risco no seu entorno ou na sua moradia, 
para que assim saiba qual providencia tomar em momentos vulneráveis. Para que seja 
priorizada a segurança e bem-estar das populações moradoras dessas áreas de risco, 
faz-se necessário não apenas que haja trabalhos sendo feitos, mas também que seja 
democratizada a informação coletada, com objetivo de sempre alerta as pessoas do que 
está a sua volta. Portanto, é necessário um trabalho de órgãos públicos promovendo 
ações ambientais que tragam alerta não somente a esse grupo de sua condição, como 
a outros que não habitam o mesmo lugar, e que por meio de discussões busquem 
soluções para mitigar as alterações que já estão acontecendo.  

Essa analise teve como principal objetivo entender a percepção de risco das 
comunidades frente às mudanças climáticas, porém esbarrou em algumas dificuldades 
em decorrência da Covid-19 e outros fatores, como chuvas intensas na cidade que 
provocou cancelamento em eventos que envolve a temática, mesmo com os devidos 
acontecimentos foi possível realizar a pesquisa usando ferramentas online que trouxe 
informações importantes, onde eles percebem uma relação muito alta entre o aumento 
de chuvas, deslizamentos com as práticas humanas. Esse trabalho é importante, pois 
evidenciou que a percepção pode ser alterada pelos sentimentos envolvendo o local e 
que é necessário termos conhecimentos das nossas ações. Sendo assim, dá-se a 
chegar à resposta final de que todo o apoio provido do a união de interesses do projeto 
CLIMATE LABS e os esforços individuais de cada voluntário tem de foco mitigar a 
aproximação diária das mudanças climáticas e suas sequelas cada vez mais presentes 
na vida cotidiana 
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INTRODUÇÃO 
 

De acordo com a Constituição Federal (1988) em seu Art. 225. “Todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Entretanto, nos últimos 
anos, tem havido uma crescente difusão e valorização de temas como as ilhas de calor 
e a chuva ácida, devido aos potenciais impactos que podem ter na qualidade de vida da 
sociedade.  

Mundialmente, é amplamente reconhecido que aproximadamente 75% da 
superfície terrestre é coberta por água, porém menos de 1,0% constitui água doce, 
disponível em fontes superficiais e subterrâneas para sustentar as atividades humanas 
(MANCUSO; SANTOS, 2003). O equilíbrio nessas fontes é mantido estável pelo ciclo 
hidrológico que naturalmente as regula (BAPTISTA; NASCIMENTO; BARRAUD, 2015). 
Contudo, devido a fatores como o crescimento populacional, expansão das atividades 
agrícolas, industrialização, geração de resíduos e poluição, juntamente com uma gestão 
inadequada dos recursos, as fontes capazes de suprir as demandas qualitativas e 
quantitativas para diversos fins estão se tornando cada vez mais escassas, resultando 
em graves problemas de escassez de água doce em todo o mundo (MAY, 2004).  

Diante desse contexto das mudanças climáticas, a adaptação refere-se a uma 
série de respostas aos impactos atuais e potenciais, visando minimizar danos e 
aproveitar oportunidades. A capacidade de adaptação de um sistema depende 
principalmente de duas variáveis: vulnerabilidade e resiliência. A vulnerabilidade reflete 
o grau de suscetibilidade do sistema em lidar com os efeitos adversos das mudanças 
climáticas, enquanto a resiliência representa a capacidade do sistema de absorver 
impactos, mantendo sua estrutura básica e seus meios de funcionamento (KOBAL DE 
OLIVEIRA ALVES CARDOSO; MAURA TOREZAN SILINGARDI; ALVES CARDOSO, 
2020).  

Dentro dessa problemática, compreender as características qualitativas da água 
da chuva é crucial para determinar seus usos possíveis e para avaliar a necessidade e 
o tipo de tratamento necessário para adequá-la a diferentes aplicações. A qualidade da 
água da chuva é diretamente afetada pelas condições atmosféricas locais e pela 
superfície pela qual a água passa antes de ser captada (LINS et al., 2021). A 
composição química da atmosfera, modificada pela emissão de gases provenientes de 
indústrias e veículos, tem impacto no ciclo hidrológico, resultando em problemas de 
quantidade e qualidade da água da chuva que alcança o solo, as águas superficiais e a 
vegetação. Quando o pH da chuva cai abaixo de 5,6, ela é considerada ácida (FLUES 
et al, 2002). Os impactos dessa chuva variam desde a alteração da biota até a 
deterioração de monumentos. Portanto, o presente trabalho visa contribuir na 
investigação da influência da chuva ácida no desenvolvimento vegetal. 
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OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
Este estudo tem como objetivo contribuir para a pesquisa sobre a qualidade da água da 
chuva, com o propósito de examinar como as mudanças climáticas podem influenciar 
seu nível de acidez, bem como os potenciais impactos socioeconômicos e ambientais 
na população local. 
Objetivos específicos 

• Consolidar um sistema de compostagem aeróbio e anaeróbio para obtenção de 
compostos; 4  

• Conduzir uma simulação de Chuva Ácida em Escala Piloto utilizando os 
compostos obtidos;  

• Examinar os potenciais efeitos causados pela simulação de Chuva Ácida no 
crescimento das plantas. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 
 
Local de Realização dos Experimentos:  
 

Laboratórios de Geotecnia e de Química da Universidade Católica de 
Pernambuco serviram de apoio aos estudos que foram realizados.  
Montagem das composteiras:  

Para garantir a eficiência da compostagem, seguimos um protocolo padronizado 
na construção das composteiras com 3,5kg de resíduos orgânicos, 8,2 kg de folhas, 150 
gramas de lodo, 150 gramas de minhocas. Começamos com a formação de uma 
camada de folhas secas para promover a aeração adequada do composto. Em seguida, 
adicionamos resíduos orgânicos, como restos de alimentos e cascas de frutas, além de 
outros materiais biodegradáveis.  

Para acelerar a decomposição, incorporamos húmus e outros materiais ricos em 
microrganismos decompositores. As composteiras foram instaladas em locais 
estratégicos, oferecendo acesso moderado à luz solar e proteção contra intempéries. 
 

Figura 1. Montagem das composteiras 
 

 
Fonte: Autora (2024). 
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Preparação de soluções:  
 

Preparadas a partir de ácido sulfúrico e ácido nítrico diluídos em água destilada 
para alcançar diferentes níveis de pH, diante dos objetivos experimentais mantendo o 
a pH aproximadamente de 5,0. 

 
Figura 2. Preparação das soluções 

 

 
Fonte: Autora (2024). 

 
 
Montagem dos chuveiros para a simulação de chuva ácida:  
 

Foram 4 dispositivos criados manualmente para permitir a aplicação controlada 
das soluções ácidas sobre as composteiras mantendo a vazão. 

 
Figura 3. Montagem dos chuveiros 

 

 
Fonte: Autora (2024). 
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Análise do pH: 
 

O pHmetro foi o instrumento digital para medição precisa do pH das amostras 
de composto coletadas antes e após a aplicação das soluções ácidas. 

 
Figura 4. Equipamento utilizado para medição do pH 

 

 
Fonte: Autora (2024). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Foram utilizados como amostra solos com características argiloso arenoso 
durante o experimento e compostos, como também a chuva ácida foi simulada com uma 
água com pH ácido. Os valores de pH de cada amostra foram registrados para monitorar 
as variações na acidez do composto ao longo do tempo e em resposta às diferentes 
condições de chuva ácida simulada.  

Analisando a Figura 5, percebe-se que o solo arenoso é ácido, pois a primeira 
leitura de pH foi de 3,94. O solo arenoso foi submetido a processo de simulação de 
chuva ácida em paralelo, por meio de uma solução com pH de 5,0. Com a inserção 
dessa solução no sistema de chuva ácida, a amostra de solo tende a ficar com o ph 
mais próximo da solução. E isso é analisado no gráfico, pois o pH começa baixo e ao 
decorrer das 48 horas de ensaio, esse valor vai aumentando até chegar próximo do pH 
da solução. A última leitura de pH registrou 4,16. 
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Figura 5. Variação de pH – Solo Arenoso 

 

 
Fonte: Autora (2024). 

 
Essa mudança de pH na Figura 7 é explicada devido a ação das chuvas ácida. A 

mesma ocorre por influências naturais ou pela ação do homem. Os naturais são 
provocados por gases, como o dióxido de enxofre, emitidos por erupções vulcânicas e 
processos biológicos que ocorrem nos solos, pântanos e oceanos (Carmo et al., 2016). 
Já a provocada pela ação do homem é provocada principalmente pela queima de 
combustíveis fósseis, tais como o carvão e o petróleo que produzem gases poluentes, 
como o dióxido de enxofre (SO2), óxido nítrico (NO) e o dióxido de nitrogênio (NO2) 
(Carmo et al., 2016).  

Em ambos os tipos esses gases reagem com o vapor de água presente na 
atmosfera, tendo como produtos o ácido sulfúrico (H2SO4) e o ácido nítrico (HNO3) que 
entram em contato com o solo com pH neutro, e transformam-no um solo ácido 
(MARTINS & ANDRADE, 2002). 

Analisando a Figura 6, percebe-se que o solo argiloso é mais ácido do que o 
arenoso, pois a primeira leitura de pH foi de 3,75. Assim, como o solo arenoso, o solo 
argiloso também foi submetido a processo de simulação de chuva ácida em paralelo, 
por meio de uma solução com pH de 5,0. Com a inserção dessa solução no sistema de 
chuva ácida, a amostra de solo tende a ficar com o ph mais próximo da solução.  

E isso é analisado no gráfico, pois o pH começa baixo e ao decorrer das 48 horas 
de ensaio, esse valor vai aumentando até chegar próximo do pH da solução. A última 
leitura de pH registrou 4,65 (linha azul) e o solo em paralelo (linha vermelha) registrou 
uma leitura de 4,61. 

Figura 6. Variação de pH – Solo Argiloso 
 

                  
Fonte: Autora (2024). 
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CONCLUSÃO 
 

O objetivo deste estudo foi analisar detalhadamente o impacto da chuva ácida 
nas condições do composto e seus efeitos potenciais no desenvolvimento vegetal e na 
atividade microbiana em composteiras. Os resultados fornecem uma visão completa 
das variações no pH das composteiras 8 expostas a diferentes níveis de chuva ácida 
simulada, em comparação com as composteiras controle. Esses dados oferecem 
importantes insights sobre a influência da acidez induzida nos processos biológicos e 
químicos do composto.  

Essa alteração no pH pode afetar diretamente a saúde do solo, prejudicando o 
desenvolvimento das plantas e a atividade microbiana. A acidificação do composto pode 
diminuir a disponibilidade de nutrientes essenciais para as plantas e alterar as condições 
ideais para a atividade microbiana, impactando a decomposição da matéria orgânica e 
a ciclagem de nutrientes.  

Portanto, conclui-se que a chuva ácida tem um impacto significativo no pH das 
composteiras, o que pode comprometer a qualidade do solo e o desenvolvimento das 
plantas. A acidificação do composto pode prejudicar a disponibilidade de nutrientes e a 
saúde das plantas, além de alterar as condições ideais para a atividade microbiana, 
essencial para a decomposição da matéria orgânica.  

Diante desses resultados, é recomendável a continuidade dos estudos para 
desenvolver estratégias de mitigação que reduzam os efeitos negativos da chuva ácida 
sobre o solo. Futuras pesquisas devem explorar alternativas para neutralizar a acidez e 
adotar práticas de manejo que preservem a saúde do solo e a produtividade agrícola, 
promovendo a sustentabilidade ambiental e agrícola a longo prazo. 
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INTRODUÇÃO 
 

Conforme é destacado mundialmente, cerca de 75% da superfície da Terra é 
coberta por água, mas menos de 1,0% corresponde à água doce, disponível em fontes 
superficiais e subterrâneas, para o desenvolvimento das atividades humanas 
(MANCUSO; SANTOS, 2003). O balanço nessas fontes permanece estável graças ao 
ciclo hidrológico que as regula naturalmente (BAPTISTA; NASCIMENTO; BARRAUD, 
2015). No entanto, por causa de fatores como o crescimento populacional e o aumento 
das atividades agrícolas, de produção industrial, de resíduos e de poluição, somados à 
gestão deficiente dos recursos, são cada vez mais raras as fontes aptas para atender 
às demandas qualitativas e quantitativas requeridas para seus diferentes fins, gerando 
grandes problemas de escassez de água doce no mundo todo (MAY, 2004).  

Os fenômenos de ilhas de calor e chuva ácida, por exemplo, são temas que vêm 
sendo difundido e valorizado nos últimos anos, em função dos potenciais impactos que 
estes podem causar à qualidade de vida da sociedade (OKE, 1987; TEZA, 2005) 
garantida pela Constituição Federal (1988) em seu Art. 225. “Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Nesse contexto das mudanças 
climáticas, a adaptação é entendida como uma série de respostas aos impactos atuais 
e potenciais com objetivo de minimizar possíveis danos e aproveitar as oportunidades. 
A capacidade de adaptação de um sistema depende basicamente de duas variáveis: 
vulnerabilidade e a resiliência.   

A vulnerabilidade é entendida como um reflexo do grau de suscetibilidade do 
sistema para lidar com os efeitos adversos da mudança climática, e a resiliência como 
a habilidade do sistema em absorver impactos preservando a mesma estrutura básica 
e os mesmos meios de funcionamento (SUASSUNA, 2014). Dada essa problemática, o 
conhecimento das características qualitativas da água da chuva é importante para 
definir os usos a que ela pode ser destinada, bem como a necessidade e o tipo de 
tratamento a ser feito para torná-la própria a certas aplicações. A qualidade da água da 
chuva é diretamente influenciada pelas condições atmosféricas locais e pela superfície 
por onde a água passa para ser captada (D’ALESSANDRO et al., 2016).  

A composição química da atmosfera, alterada pela emanação de gases advindos 
das indústrias e veículos, vem influenciando o ciclo hidrológico, acarretando problemas 
na quantidade e qualidade da água da chuva que atinge ao solo, as águas superficiais 
e vegetação (FLUES et al, 2002). Essa chuva, quando atinge o pH inferior a 5,6, é 
considerada como ácida. Os impactos dessa chuva variam deste a alteração da biota a 
destruição de monumentos. Do Carmo et al. (2016) realizou uma pesquisa e mostrou 
que a acidez do solo influencia na germinação e desenvolvimento do feijão e no 
crescimento e floração do milho, sendo necessário realizar a correção antes do plantio 
ou criar estratégias para minimizar os efeitos das precipitações ácidas.  

Por sua vez a EMBRAPA (2002), afirmou que a bioestabilização do resíduo 
urbano gera, como produto final, um composto curado, que pode ser utilizado na 
fertilização do solo, proporcionando melhorias em suas propriedades físicas, químicas 
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e biológicas, devido à adição de matéria orgânica ao solo com consequente 
aproveitamento dos nutrientes para a nutrição das plantas. O presente trabalho visa 
contribuir na investigação do uso de compostos orgânicos como proteção ou 
reabilitação de solos comprometidos pela chuva ácida, tendo como base compostos 
gerados por leiras aeradas. 

 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

O presente trabalho visa contribuir para investigação da qualidade da água de 
chuva no intuito de analisar, em função das possíveis mudanças climáticas, o seu nível 
de acidez bem como os possíveis impactos socioeconômico-ambientais a população 
local. 
 
Objetivos específicos 

• Implantar um sistema de compostagem aerado para obtenção de compostos; 

• Realizar em Escala Piloto uma simulação de Chuva Ácida utilizando compostos 
derivados de leiras aeradas; 

• Analisar possíveis impactos gerados pela chuva ácida simulada em compostos 
de leiras aeradas. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
Local de Realização dos Experimentos:  
 

Laboratórios de Geotecnia e de Química da Universidade Católica de 
Pernambuco serviram de apoio aos estudos que foram realizados. 
Montagem das composteiras: 

Para garantir a eficiência da compostagem, seguimos um protocolo padronizado 
na construção das composteiras com 3,5kg de resíduos orgânicos, 8,2 kg de folhas, 150 
gramas de lodo, 150 gramas de minhocas. Começamos com a formação de uma 
camada de folhas secas para promover a aeração adequada do composto.  

Em seguida, adicionamos resíduos orgânicos, como restos de alimentos e cascas 
de frutas, além de outros materiais biodegradáveis. Para acelerar a decomposição, 
incorporamos húmus e outros materiais ricos em microrganismos decompositores. As 
composteiras foram instaladas em locais estratégicos, oferecendo acesso moderado à 
luz solar e proteção contra intempéries.  
Preparação de soluções: 

Preparadas a partir de ácido sulfúrico e ácido nítrico diluídos em água destilada 
para alcançar diferentes níveis de pH, diante dos objetivos experimentais mantendo o a 
pH aproximadamente de 5,0. 
Montagem dos chuveiros para a simulação de chuva ácida: 

Foram 4 dispositivos criados manualmente para permitir a aplicação controlada 
das soluções ácidas sobre as composteiras mantendo a vazão. 
Análise do pH: 

O pHmetro foi o instrumento digital para medição precisa do pH das amostras de 
composto coletadas antes e após a aplicação das soluções ácidas. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Análise dos Resultados  
 

     Os dados de pH foram registrados e submetidos a análises estatísticas para 
detectar padrões e tendências. A avaliação envolveu comparar os valores de pH entre 
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composteiras expostas a diferentes níveis de chuva ácida simulada e composteiras 
controle. Essa metodologia possibilitou uma análise detalhada do efeito da chuva ácida 
nas condições do composto, bem como em seu impacto potencial no desenvolvimento 
das plantas e na atividade microbiana dentro das composteiras.  
Avaliação e Discussão dos Resultados  

     O pH pode ser um fator determinante para indicar a bioestabilização do 
composto durante o processo. No início do processo de compostagem, o ambiente fica 
ácido, com valores até 5. Isso ocorre devido a decomposição que, no início, à medida 
que os fungos e as bactérias digerem a matéria orgânica, ocorre liberação de ácidos 
que serão decompostos até serem completamente oxidados. Posteriormente, o pH 
aumenta gradativamente com a evolução do processo de compostagem e estabilização 
do composto, alcançando, valores entre 5,5 e 8.  

Assim, o composto obtido no final da compostagem terá um pH estável, entre 7,0 
e 8,5. É necessário acompanhar o pH do composto, pois valores inferiores aos descritos 
durante o processo de compostagem podem ser indício de falta de maturação, 
ocasionada pela reduzida duração do processo (OLIVEIRA et al. 2008). 

     Segundo Pereira Neto (2010), citado por Silva (2016), durante o processo de 
maturação do composto, a faixa de pH pode variar entre 4,5 a 9,5 variando entre ácido 
e básico. Os valores máximos e mínimos da compostagem são regulados pelos micro-
organismos. 

     A Figura 1 evidencia que os valores apurados de pH para as composteiras 
tiveram baixa variabilidade, observa-se que a composteira 1 obteve, majoritariamente, 
valores entre 5,74 e 6,70 com picos até 6,74. A composteira 3 apresentou uma fase de 
variabilidade com valores entre 6,05 e 6,19 com posterior aumento significativo para 
6,32 e posterior estabilização – segunda fase de variabilidade – com valores entre 5,90 
e 6,06. A composteira 3 apresentou, inicialmente, valores muitos similares à 
composteira 5, seguidos de um aumento significativo para 6,26 . 

 
Figura 1.  Médias de pH das composteiras aeróbias. 

 

 
Fonte: Autora (2024). 
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Os solos compostos iniciaram os procedimentos com um pH de 5,90 para a 
composteira aberta. O pH de 5,90 é considerado como “ligeiramente ácido” de modo 
que não chega a impactar a atividade microbiana, ao mesmo passo que pode ser 
favorável a disponibilidade de nutrientes como fósforo, potássio e cálcio (CHERNY, 
2024). O pH de 5,65 é considerado como “ligeiramente alcalino”, onde a presença dos 
minerais pode se tornar um pouco mais escassa, mas com uma atividade microbiana 
relativamente eficiente. 

     Após a simulação da chuva ácida pelo período de 48h, observou-se um 
aumento do pH de 5,90 para 6,06 na composteira aeróbia (indo de levemente ácido 
para alcalino). O que nos chama atenção neste experimento é que após a simulação da 
exposição do composto à uma chuva ácida, a composteira aeróbia torna-se mais 
alcalina, ou seja, com uma quantidade de Hidrogênio mais elevada. 
 
CONCLUSÃO 
 

O presente trabalho visa contribuir para investigação da qualidade da água de 
chuva no intuito de analisar, em função das possíveis mudanças climáticas, o seu nível 
de acidez bem como os possíveis impactos socioeconômico-ambientais a população 
local.  

A aplicação direta de resíduos orgânicos frescos ao solo pode acarretar prejuízos 
às culturas, decorrentes de uma rápida decomposição microbiana da matéria orgânica, 
causando o aumento da temperatura, liberação de produtos tóxicos, além de 
deficiências nutricionais temporárias.  
Uma solução, conhecida desde longa data, é a formação de pilhas de matéria orgânica 
para a decomposição prévia desses resíduos e posterior aplicação do material 
decomposto.  
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INTRODUÇÃO 
 

As características naturais da água utilizada no dia a dia da sociedade são 
alteradas devido a mistura com diversas substâncias, cuja constituição é vinculada à 
finalidade para a qual foi empregada. A composição química da atmosfera é alterada 
pela emanação de gases advindos das indústrias e veículos. Como consequência, o 
ciclo hidrológico é afetado, acarretando problemas na quantidade e qualidade da água 
da chuva (Flues et al, 2002).  

O equilíbrio entre água pura e dióxido de carbono atmosférico precede a 
caracterização da acidez da água de chuva. Precipitações atmosféricas com valores de 
potencial hidrogeniônico (pH) abaixo de 5,6 são consideradas como chuvas ácidas, 
contudo, salienta-se que apenas medidas de valores de pH não são suficientes para 
avaliar e determinar o seu grau de contaminação (Fornaro, 2006). 

Do Carmo et al. (2016) realizou uma pesquisa e mostrou que a acidez do solo 
influencia na germinação e desenvolvimento do feijão e no crescimento e floração do 
milho, sendo necessário realizar a correção antes do plantio ou criar estratégias para 
minimizar os efeitos das precipitações ácidas. Cardoso et al. (2015) verificou que a 
diminuição da acidez do solo favorece o crescimento inicial e acúmulo de nutrientes em 
mudas de mogno, sendo essencial realizar a calagem. 

Diante dessa perspectiva, o presente trabalho buscou investigar a qualidade da 
água da chuva para analisar o seu nível de acidez para mitigar seus efeitos deletérios 
e restaurar ou proteger a qualidade do solo, tendo como base compostos gerados por 
leiras anaeróbias. 

 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Investigar a influência da chuva ácida em composto gerado por leiras anaeróbias. 
 

Objetivos específicos 

• Implantar um sistema de compostagem anaeróbico. 

• Realizar, em Escala Piloto, uma simulação de Chuva Ácida utilizando compostos 
derivados de leiras anaeróbias. 

• Analisar os possíveis impactos gerados pela Chuva Ácida simulada. 
 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
Local de Estudo: 

Os procedimentos adotados no desenvolvimento deste trabalho foram 
conduzidos nos laboratórios da Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP, 
localizada em Recife, Pernambuco, por meio da montagem e monitoramento de 
Composteiras Piloto. 
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Composteiras Piloto: 
 

Brietzke (2016) sugere que a regulação da relação de Carbono e Nitrogênio está 
intimamente ligada ao tipo de material adicionado ao composto, nutrientes estes que 
são fundamentais para favorecer o processo de compostagem. A utilização de resíduos 
palhosos como folhas, galhos de árvores, papel e restos de poda, bem como resíduos 
alimentícios, a exemplo de restos de frutas e verduras, borra de café, casca de ovos e 
legumes frescos, fornecem os nutrientes necessários supracitados.  

Para a implantação do sistema de compostagem anaeróbico, Composteiras 
Piloto foram construídas em reservatórios plásticos de 15 litros, com a utilização de 
resíduos orgânicos de alimentos, folhas secas colhidas de árvores presentes na 
periferia da UNICAP, Húmus e minhocas em proporções distintas, a saber.  

A montagem foi realizada no dia 12 de dezembro de 2023 e o monitoramento foi 
feito durante 58 dias. 

• Composteira Anaeróbia 1: 
o 75% Folhas - 746g 
o 12,5% Resíduo Orgânico - 124,5 g 
o 12,5% Húmus - 124,5g 

• Composteira Anaeróbia 2: 
o 50% Folhas - 500g 
o 25% Resíduo Orgânico - 250g 
o 25% Húmus - 250g 

• Composteira Anaeróbia 3: 
o 75% Folhas - 750g 
o 10% Resíduo Orgânico - 100 g 
o 10% Húmus - 100 g 
o 5% Minhocas - 50 g          

 
Monitoramento do pH, Temperatura e Umidade: 
 

Para avaliação das composteiras, foram realizadas medições de parâmetros 
como pH, Temperatura e Umidade, por meio de um pHmetro digital e um termo-
higrômetro com um termopar, introduzindo-os numa região do centro de massa dos 
resíduos. 
 
Experimento de Simulação de Chuva Ácida: 
 

Para a análise do Composto, um experimento foi desenvolvido para avaliar a 
influência da incidência de água com pH variando de 4 a 5,5, simulando uma chuva 
ácida durante 48 horas, conforme ilustra a figura 7. Para a síntese da solução ácida, 
utilizou-se água destilada e adições de Ácido Sulfúrico (H2SO4) e Hidróxido de Sódio 
(NaOH) com concentrações variáveis, conforme ilustra a figura 8. Para garantir a 
estabilidade e padronização do pH próximo a 5,0, um pHmetro foi utilizado durante a 
preparação dos 7,5 litros de solução ácida, garantindo a funcionalidade do experimento 
durante as 48 horas propostas. 

Para o correto funcionamento, cerca de 2,5 litros de solução ácida foram 
adicionados a um Becker com capacidade de 4 litros e, além disso, foram utilizados um 
Becker com 750 mililitros que serviu de base para apoio de um recipiente plástico, 
genérico, perfurado nas laterais e fundo para favorecer a drenagem e evitar submersão 
da amostra, um chuveiro genérico, uma mangueira emborrachada genérica, uma bomba 
d’água para aquário e um suporte universal para laboratório com suporte para buretas. 
Medição de pH das amostras: 

As medições de pH ocorreram em três momentos distintos, antes da simulação 
iniciar, após 24 horas e, por fim, após 48 horas do início da simulação. Cada medição 
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de pH foi realizada com uma amostra de 10 g, imersa em 25 ml de solução salina de 
cloreto de potássio (KCl) 1 molar, sintetizada previamente com a dissolução de 74,55 
de KCl em 1 L de água destilada. As figuras 9, 10 e 11 ilustram o processo de medição 
de pH. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Monitoramento das Composteiras Piloto 

Segundo Neves (1992 apud Inacio, 2009), o processo metabólico da 
compostagem anaeróia é baseado em receptores elétricos inorgânicos, como os íons 
nitrato (NO3

-) e sulfato (SO4
2-), e fermentação, onde não há utilização de aceptores 

externos de elétrons. Fernandes (1999) destaca que no decorrer do processo de 
compostagem, populações complexas de diversos grupos de microrganismos 
(bactérias, fungos, actinomicetos) se proliferam de acordo com as características do 
meio. A depender da temperatura ótima aferida, estes microrganismos podem ser 
classificados em psicrófilos (0 – 20 ºC), mesófilos (15 – 43 ºC) ou termófilos (40 – 85 
ºC), conforme ilustra o quadro 1:  

 
Quadro 1. Temperaturas mínimas, ótimas e máximas para as bactérias, em ºC 

Bactérias Temperatura mínima Temperatura ótima Temperatura máxima 

Mesófilas 15 a 25 25 a 40 43 

Termófilas 25 a 45 50 a 55 85 

 
Fonte: Manual Prático para a Compostagem de Biossólidos – Fernandes (1999). 

 
Temperatura 

Nota-se variações similares de temperatura para as três composteiras, na faixa 
entre 22,3 – 31,8 ºC, ideal para a fase mesófila. Fase esta, de degradação de 
substâncias orgânicas mais resistentes, redução da atividade microbiana e térmica, 
onde fungos e actinomicetos têm papel igualmente relevante.  

 
Figura 1. Variação de Temperatura (ºC) Composteira Anaeróbia 1     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 
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Figura 2. Variação de Temperatura (ºC) Composteira Anaeróbia 2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 

 
 

Figura 3. Variação de Temperatura (ºC) Composteira Anaeróbia 3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 

 
 
Teor de umidade 

 
Inacio (2009) evidencia que a manutenção do teor de umidade é fundamental 

para o bom desempenho do processo de compostagem, haja vista sua utilidade no 
metabolismo microbiano, onde seu excesso impede a difusão do oxigênio na leira – 
indiretamente reduzindo a atividade biológica aeróbia e favorecendo condições para 
atividade microbiana anaeróbia – e sua escassez reduz diretamente a atividade 
microbiológica – teores abaixo de 15% cessam inteiramente  e teores entre 40% e 
65% favorecem a atividade biológica. 

Os gráficos de variação de umidade a seguir, revelam o processo de manutenção 
realizado durante o período do processo de compostagem. Nota-se um aumento 
significativo na fase inicial, onde o teor de umidade ficou próximo de 85%, com posterior 
fase de decréscimo para 50% e posterior fase de variabilidade entre 55% e 75%. 
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Figura 4. Variação de Temperatura (%) Composteira Anaeróbia 1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 

 
Figura 5. Variação de Temperatura (%) Composteira Anaeróbia 2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 
 

Figura 6. Variação de Temperatura (%) Composteira Anaeróbia 2 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 
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pH 
 Os gráficos seguintes evidenciam que os valores apurados de pH para as 

composteiras tiveram baixa variabilidade, observa-se que a composteira 1 obteve, 
majoritariamente, valores entre 6,5 e 7,5 com picos até 8,0. A composteira 2 apresentou 
uma fase de variabilidade com valores entre 7,0 e 7,5, com posterior aumento 
significativo para 8,5 e posterior estabilização – segunda fase de variabilidade – com 
valores entre 7,5 e 8,0. A composteira 3 apresentou, inicialmente, valores muitos 
similares à composteira 2, seguidos de um aumento significativo para 8,0 e uma fase 
de alta variabilidade com valores entre 7,0 e 8,0 e, logo após, uma segunda fase estável 
a 7,5 e posterior variabilidade entre 7,0 e 7,5.  A faixa de pH entre 5,5 e 8,5 é 
considerada ótima para os microrganismos responsáveis pela compostagem e, diante 
do exposto, os valores observados no final do monitoramento estão próximos à 
neutralidade ou levemente alcalinos, favorecendo a síntese de um composto 
estabilizado (Fialho, 2007). 
 

Figura 7. Variação de pH Composteira Anaeróbia 1                                          
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 

 
Figura 8. Variação de pH Composteira Anaeróbia 2 

    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 
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Figura 9. Variação de pH Composteira Anaeróbia 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Autora (2024). 

 
Avaliação do pH dos compostos 

Os gráficos a seguir representam os valores de pH, advindos do experimento 
simulador de chuva ácida. Verifica-se a baixa variabilidade nos resultados obtidos para 
todos os compostos analisados, com ressalva para a composteira 3. A leitura de pH 
inicial da composteira 3 estava sutilmente alcalina (7,65), quando comparada às demais 
(6,1 e 6,11 para as composteiras 1 e 2, respectivamente), observando-se redução 
considerável de pH após 24 horas e posterior estabilização nas 48 horas finais do 
experimento. 

Os valores observados estão na faixa de pH considerada ótima para a síntese de 
compostos estabilizados, conforme evidenciado por Fialho (2007). 
 

Figura 10. Variação de pH Composteira Anaeróbia 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2024). 
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Figura 11. Variação de pH Composteira Anaeróbia 2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Autora (2024). 

 
 

Figura 12. Variação de pH Composteira Anaeróbia 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Autora (2024). 

 
 
CONCLUSÃO 
 

Os resultados de variação de temperatura obtidos, sugerem a predominância da 
atividade microbiana mesófila ao longo do período de compostagem, podendo explicar 
o singelo aumento de pH observado durante o experimento da chuva ácida, indicando 
a metabolização dos ácidos orgânicos. A discrepância observada na avaliação de pH - 
ligeiramente alcalino – para a leitura inicial do composto 3 pode ser explicada devido ao 
processo de vermicompostagem, onde este favorece a aeração passiva do composto 
e, por consequência, aumento de pH quando comparado aos demais compostos.  

Neste caso, observou-se a diminuição do pH após 24 horas da incidência da 
solução ácida e posterior estabilização.  

Diante dos resultados obtidos, verificou-se que a incidência da solução ácida, 
durante 48 horas, teve pouca influência nos valores de pH das amostras dos compostos.  
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INTRODUÇÃO 
 

Conforme é destacado mundialmente, cerca de 75% da superfície da Terra é 
coberta por água, mas menos de 1,0% corresponde à água doce, disponível em fontes 
superficiais e subterrâneas, para o desenvolvimento das atividades humanas 
(MANCUSO; SANTOS, 2003). O balanço nessas fontes permanece estável graças ao 
ciclo hidrológico que as regula naturalmente (BAPTISTA; NASCIMENTO; BARRAUD, 
2011). No entanto, por causa de fatores como o crescimento populacional e o aumento 
das atividades agrícolas, de produção industrial, de resíduos e de poluição, somados à 
gestão deficiente dos recursos, são cada vez mais raras as fontes aptas para atender 
às demandas qualitativas e quantitativas requeridas para seus diferentes fins, gerando 
grandes problemas de escassez de água doce no mundo todo (MAY, 2004). 

Esse fenômeno tem um enorme impacto em países e cidades com alta 
vulnerabilidade econômica e social, sendo a América Latina uma região propensa a 
sofrer esses efeitos. Ao mesmo tempo, as desigualdades sociais e a baixa capacidade 
de adaptação tornam a América Latina um território altamente sensível às mudanças 
climáticas. Além disso, a falta de sistemas de monitoramento, gerenciamento de dados 
e informações oportunas e precisas para a tomada de decisões em questões 
ambientais, sociais, climáticas e produtivas é uma das barreiras mais importantes para 
avaliar adequadamente a vulnerabilidade e produzir uma análise que fornece recursos 
para informações para informar e fortalecer políticas públicas. 

É nesse aspecto que as metodologias de inovação social ganham relevância, 
pois nos processos em que o conhecimento e as contribuições da comunidade estão 
envolvidos para gerar soluções, sua aplicação e replicação na comunidade é maior. É 
necessário que o trabalho de mitigação dos impactos e adaptação às mudanças 
climáticas não se reduza aos processos de tomada de decisão realizados 
exclusivamente por grupos hegemônicos, como é feito hoje. Em vez disso, deve ser 
desenvolvido a partir de comunidades locais em conjunto com os espaços de produção 
de conhecimento dos territórios diretamente afetados.  

O Marco de Sendai (2015-2030), adotado na Terceira Conferência Mundial sobre 
a Redução do Risco de Desastres, realizada em 2015 no Japão, definiu como objetivo 
que deve ser buscado pelos países signatários: Prevenir novos riscos de desastres e 
reduzir os riscos de desastres existentes, através da implementação medidas 
econômicas, estruturais, jurídicas, sociais, de saúde, culturais, educacionais, 
ambientais, tecnológicas, políticas e institucionais integradas e inclusivas que previnam 
e reduzam a exposição a perigos e a vulnerabilidade a desastres, aumentar a 
preparação para resposta e recuperação, e, assim, aumentar a resiliência (ONU, 2015).  

O referido documento estabeleceu como uma de suas prioridades ações voltadas 
para a compreensão do risco de desastres em todas as suas dimensões, ou seja, 
aquelas associadas à vulnerabilidade, capacidade de resposta, exposição de pessoas 
e bens, características dos perigos e do meio ambiente (ONU, 2015). Conhecer as 
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características da população e das moradias inseridas em áreas de risco é 
imprescindível para a adequada gestão do risco e respostas aos desastres, com 
consequente redução de danos humanos e materiais em todo o globo. 

Outro documento importante no contexto da redução de riscos é a Agenda 2030, 
que apresenta os objetivos do desenvolvimento sustentável.  Esses objetivos 
contemplam pilares fundamentais e norteadores das políticas nacionais para o 
desenvolvimento sustentável, incluindo metas e indicadores em pelo menos três ODS, 
os quais têm sinergias com a redução e o gerenciamento de riscos de desastres (ODS 
1, 11 e 13). 

No Brasil, mais de 8 milhões de pessoas viviam em áreas com risco potencial de 
enchentes e deslizamentos de terra, em 2010, em 872 municípios no país. Foi o que 
revelou o estudo inédito População em Área de Risco no Brasil (IBGE, 2018). Dentre 
estes municípios encontram-se vários da região Metropolitana do Recife. Esta condição 
faz com que sejam ainda mais importantes os estudos para buscar desenvolver 
capacidades de adaptação e mitigação dos impactos decorrentes das mudanças 
climáticas nessas cidades vulneráveis.  

Os fenômenos de ilhas de calor e chuva ácida, por exemplo, são temas que vêm 
sendo difundido e valorizado nos últimos anos, em função dos potenciais impactos que 
estes podem causar à qualidade de vida da sociedade (TEZA; BAPTISTA, 2005) 
garantida pela Constituição Federal de 1988 em seu Art. 225. “Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. No Brasil, a distribuição de moradia 
é feita com um mau ou nenhum planejamento. As grandes cidades, entre elas, Recife, 
sofrem com as consequências desse mal planejamento pela ocorrência desses 
fenômenos. 

No contexto das mudanças climáticas, a adaptação é entendida como uma série 
de respostas aos impactos atuais e potenciais com objetivo de minimizar possíveis 
danos e aproveitar as oportunidades. A capacidade de adaptação de um sistema 
depende basicamente de duas variáveis: vulnerabilidade e a resiliência.  A 
vulnerabilidade é entendida como um reflexo do grau de suscetibilidade do sistema para 
lidar com os efeitos adversos da mudança climática, e a resiliência como a habilidade 
do sistema em absorver impactos preservando a mesma estrutura básica e os mesmos 
meios de funcionamento (SUASSUNA, 2014).   

Dada essa problemática, o conhecimento das características qualitativas da água 
da chuva é importante para definir os usos a que ela pode ser destinada, bem como a 
necessidade e o tipo de tratamento a ser feito para torná-la própria a certas aplicações. 
A qualidade da água da chuva é diretamente influenciada pelas condições atmosféricas 
locais e pela superfície por onde a água passa para ser captada (D’ALESSANDRO et 
al., 2016). A composição química da atmosfera, alterada pela emanação de gases 
advindos das indústrias e veículos, vem influenciando o ciclo hidrológico, acarretando 
problemas na quantidade e qualidade da água da chuva que atinge ao solo, as águas 
superficiais e vegetação (FLUES et al, 2002). Essa chuva, quando atinge o pH inferior 
a 5,6 é considerada como ácida. Os impactos dessa chuva variam deste a alteração da 
biota a destruição de monumentos. De acordo com Steiger (2015), embora muitos tipos 
diferentes de pedra tenham sido utilizados em esculturas ou edificações, as mais 
vulneráveis aos ataques pela chuva ácida são o mármore e calcário. 

O presente trabalho visa contribuir para investigação da qualidade da água de 
chuva no intuito de analisar, em função das possíveis mudanças climáticas, o seu nível 
de acidez, além de possíveis impactos socioeconômico-ambientais a população 
moradora do bairro de Caixa D´Água. 
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OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

O presente trabalho visa contribuir para investigação da qualidade da água de 
chuva no intuito de analisar, em função das possíveis mudanças climáticas, o seu nível 
de acidez, além de possíveis impactos socioeconômico-ambientais a população 
moradora do bairro de Caixa D´Água, Olinda, Pernambuco. 
 
Objetivos específicos 

• Identificar a presença de chuva ácida na região frente as mudanças climáticas; 

• Analisar possíveis impactos socioeconômico-ambientais local gerados pela 
qualidade da água de chuva; 

• Investigar a viabilidade e reuso da água de chuva para a população local baseado 
em padrões de potabilidade; 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
Região do Estudo: 
 

O bairro de Caixa D´Água é considerado como zona de risco pela Prefeitura de 
Olinda possuindo cerca de 500 domicílios, estando nas proximidades da Reserva 
Ecológica de Dois Unidos que fica na cidade do Recife, conforme observado na Figura 
1. O Bairro de Dois Unidos está no outro lado do rio Beberibe que cortam os bairros e, 
praticamente, divide as cidades de Olinda. 
 

Figura 1: localização da área de estudo no bairro de Caixa d’Água. 
 

 
 

Fonte: Autor (2022). 

 
De acordo com estudo prévio realizado em 2019 por professores e alunos do 

curso de Arquitetura e Urbanismo, a parte de Olinda situa-se na RPA 2. A parte situada 
no município de Recife será estudada no âmbito desta pesquisa.  

Quanto a parte de Olinda, situada na RPA 02, o território objeto desse estudo 
situa-se no bairro de Caixa D’Água, um lugar que se caracteriza, prioritariamente, por 
se uma região de morros e com uma predominância de 90% de uso residencial. Está, 
predominantemente, em área de morro e outra parte está situada em planície, com 
trecho alagável. Essa região é caracterizada pela concentração de habitações de baixo 
padrão construtivo, abastecimento de água irregular, esgotamento sanitário precário e 
acessibilidade também precária. Serviços básicos como a coleta de lixo não atende toda 
comunidade, apenas cerca de 79,0% dos domicílios da RPA. 
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Sobre as edificações de uso habitacional o uso e a forma de ocupação atribuem 
a área elevada densidade. A maioria dessas possui até dois pavimentos, sem 
afastamentos, laterais e frontais. São caracterizados como aglomerados subnormais 
que são as ocupações em locais de extrema vulnerabilidade formada pela população 
que habita às margens do Rio Beberibe e nas encostas dos morros. Na primeira 
destaca-se o risco de inundação, condições precárias devido a falta do tratamento 
mínimo do esgoto havendo risco de contaminação de doenças através de lixo e animais. 
Nas encostas, há o risco de desabamento de barreiras, especialmente no período 
chuvoso, o que coloca a vida dos ocupantes em condições vulneráveis. 

 
Análise de Qualidade da Água de Chuva: 
 

a) Amostragem da Água da Chuva 
Serão usados para coletar a água da chuva, recipientes de vidro, esterilizados 

antes de cada coleta. Os recipientes serão colocados em suportes com cerca de 1 metro 
de altura, sendo a superfície do local totalmente aberta, não tendo influência de 
vegetações altas como árvores ou próximo de telhados com calhas para que a 
qualidade   da água coletada não seja influenciada com a introdução de partículas como 
folhas e pedras de pequeno porte. A coleta será realizada somente no início da 
precipitação, não ficando exposta à deposição seca. Serão coletadas amostras 
quinzenais em cada um dos pontos escolhidos. 

 
b) Análise Físico-Química da Água  

As análises de pH e metais pesados (chumbo e cobre) serão realizadas na 
Universidade Católica de Pernambuco, no laboratório de Química, utilizando 
metodologias padrões internacionais. O grau de acidez será medido com um pHmetro 
digital da marca DIGIMED, e modelo DM–20. A análise da água pluvial será feita através 
do pHmetro, onde o aparelho analógico e balanceado por duas soluções tampões.  
Escolha do Ponto de Coleta: 

Usar-se-á um método de observação da área a fim de escolher o melhor 
posicionamento para os pontos de coleta de dados e da água da chuva. Essa 
observação consiste numa análise envolvendo a massa de veículos, pessoas que 
circulam a área e o tipo de edificação, que possam ser afetadas pelos efeitos dos 
fenômenos a serem estudados.  

Também serão ponderados os fatores de densidade verde a fim de observar a 
maior variação possível da temperatura em função deste fator e não obstante a 
segurança com o objetivo de manter os equipamentos instalados e/ou evitar possíveis 
danos.   

Assim que os pontos forem devidamente escolhidos será iniciada a instalação 
que, ao depender do local, envolve a participação e/ou autorização de algum 
estabelecimento ou residência. É importante salientar que após a observação e escolha 
do local a ser instalado os equipamentos, serão selecionados os dias para coleta desses 
dados em função da situação climática da cidade do Recife, ou seja, em períodos 
distintos de situações climáticas, se assim for possível. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Foram coletadas ao todo 54 amostras de água de chuva nas proximidades do 
bairro Caixa D´Água. A partir de métodos analíticos, foi possível determinar o pH cada 
uma dessas amostras. Sendo o maior e o menor pH, a média, a moda, a mediana, assim 
como o pH em função do tempo e o pH em relação à precipitação estão representados 
no quadro 1 e nas Figuras 1 e 2. 
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Quadro 1: Análise estatística do pH da água da chuva no entorno do  
Bairro Caixa D´água Recife, Pernambuco. 

Amostras Maior pH Menor pH Média Moda Mediana 

54 10,1 4,51 6,91 5,94 6,51 

Fonte: Autor (2022). 

 
Fazendo uma análise a respeito do pH em relação ao tempo, é possível observar 

que da metade do mês de dezembro até o final do mês de janeiro o pH água da chuva 
se encontra de levemente ácido (De 5,6 a 5) a ácido (Menor que 5) (CUNHA, 2009). A 
fim de se investigar a causa por trás dessa queda brusca de pH nesses dois meses, 
foram computados os dados de precipitação do IMET de cinco dias antes mais o dia até 
o horário que foi efetuado a coleta em relação ao pH.  

A fim de se encontrar alguma relação entre esses dois parâmetros, foi feita uma 
correlação linear (y = -0,0258x + 8,9311; R² = 0,5197), exponencial (y = 8,8985e-0,003x; 
R² = 0,5275) e polinomial de 2° grau (y = 0,0002x2 - 0,0426x + 9,1892; R² = 0,5349) e 
não foi possível encontrar nenhuma relação entre esses dois fatores, tendo em vista 
que o R mínimo para que se tenha algum tipo de correlação é de 0,8.  

Porém, é do conhecimento geral que um dos principais fatores que intensificam 
a chuva ácida é o fato da Região Metropolitana do Recife ser uma cidade industrial e 
com um altíssimo fluxo de veículos, o que aumenta o CO2 atmosférico gerando assim 
ácido carbônico. 

 
Figura 1: Parâmetro físico-químico de pH da água da chuva no entorno do bairro Caixa D´água. 

 

 
Fonte: Autor (2022). 
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Figura 2: pH em relação a precipitação da água da chuva no entorno do bairro Caixa D´água 

 
Fonte: Autor (2022). 

 
Com relação a qualidade da água para fins potáveis, em relação ao pH, a água 

encontra-se própria para o consumo em boa parte do ano com exceção aos meses de 
dezembro e janeiro, onde o pH da água apresenta-se majoritariamente de ácido a 
levemente ácido. Sendo o pH para consumo recomendado pelo Ministério da Saúde de 
6 a 9,5 (BRASIL, 2011). Para além desse parâmetro, foram analisados critérios de 
turbidez e cloro como mostra o Quadro 2.     

 
Quadro 2:Parâmetros de turbidez e cloro na água da chuva no entorno do bairro Caixa D´água 

 

Turbidez (uT) Cloro (mg/L Cl-) 

 Maior Menor Média Maior Menor Média 

2,83 0 0,54 90 0 19,63 
Fonte: Autor (2022). 

 
Já a partir desses dois parâmetros, para fins potáveis, a turbidez encontrasse 

adequada tendo uma média de 0,54 uT sendo o máximo permitido de 5 uT, segundo a 
portaria de GM/MS N°888 do Ministério da Saúde publicada no dia 4 de maio de 2021. 
Porém, os parâmetros de cloro encontrassem acima do remendado, sendo a média de 
19,63 mg/L e o recomendado pela referida portaria o valor máximo de 5 mg/L de cloro 
residual livre. Logo, a água de chuva da Região Metropolitana do Recife não é 
recomendada para o consumo tendo em vista os valores encontrados fora do limite 
permitido para o cloro e o pH em certos períodos do ano. 

Para fins de reuso, com relação aos três parâmetros (pH, Cloro e Turbidez), a 
água atende a três classes de reuso segundo a norma NBR-13.969/97 – ABNT.  São 
elas as classes 2, 3 e 4. A classe 2 confere o uso da água para lavagens de pisos, 
calçadas, irrigação de jardins, manutenção de lagos e canais para fins paisagísticos, 
exceto chafarizes. Já a classe 3, para o reuso nas descargas dos vasos sanitários e nas 
máquinas de lavar roupa. E a classe 4, que é mais voltado a irrigação de pastos e 
cultivos. A única classe que não atende é a classe 1, que são todas aquelas atividades 
que envolvem o contato direto com a pessoa, como lavagem de carro e banho. Isso se 
deve aos elevados níveis de cloro presentes na água, sendo o recomendado a faixa de 
0,5 a 1,5 mg/L. 
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CONCLUSÃO 
 

Até o presente momento, não foi encontrado nenhuma evidência em que as 
mudanças climáticas vêm afetando na alteração do pH da água da chuva ao ponto de 
torná-la ácida ou levemente ácida. O que foi encontrado é que no período de dezembro 
e janeiro o pH vem se encontrando de ácido a levemente ácido, e que até presado 
momento não se sabe ao certo a causa do que está por trás disso. Apenas que a ação 
humana é sem dúvidas um fator intensificador desse fenômeno. 

Com relação a potabilidade da água, não é recomendada para o consumo. E 
quanto ao reuso atende a todas as formas com exceção a aquelas que envolvam o 
contato direto das gotículas de água em regiões como olhos, nariz e boca devido aos 
altos níveis de cloro. 
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INTRODUÇÃO 
 

Riscos geológicos estão diretamente relacionados ao solo e sua formação. 
Fatores antrópicos, como cortes e aterros, abertura de estradas, desmatamento ou 
cultivo inadequado, entre outros, aumentam a probabilidade de desastres acontecerem. 
Escorregamentos são exemplos muito comuns da união destes dois fatores, que muito 
frequentes na região metropolitana do Recife, intensificados no período de chuvas, onde 
por conta do movimento da água, o solo fica mais suscetível ao desmoronamento. 
Outros fatores que influenciam são a retirada da vegetação nativa, acúmulo de lixo, 
ausência de uma coleta de esgoto efetiva, principalmente quando ocorrem de forma 
simultânea.  

Área de risco pode ser compreendida por locais com possibilidade de serem 
atingidos por fenômenos naturais e/ou artificiais que possam causar dano à integridade 
física e perdas materiais (CARVALHO, C. S.; MACEDO, E; S.; OGURA, A. T., 2007, p. 
176).  

Segundo Macedo et. al. (2006), o melhor a ser feito em locais de risco é um 
programa efetivo de gerenciamento em concomitância com a defesa civil, sendo uma 
ação de convivência com o risco, de modo que se possa ter conhecimento dessas áreas 
e qual seria o melhor modo de evitar acidentes. Por isso, o conhecimento das condições 
do solo, pluviosidade média e distribuição da mesma e parcela de influência da 
população residente no local é indispensável para um estudo e resolução assertiva. 

Através da evolução da tecnologia, técnicas e métodos, com o desejo de 
monitorar, gerir e diagnosticar áreas de risco, surgiu o geoprocessamento, que se torna 
protagonista e indispensável, pois é uma ferramenta que pode ser usada para 
proporcionar uma dimensão geográfica e, assim, entender quais são as áreas mais 
suscetíveis à risco e dando a possibilidade de preveni-los (BUFFON, E. A. M. & PAZ, 
O. L. S., 2018).  

O geoprocessamento fornece dados para diversas áreas, como a geologia, 
geomorfologia, cartografia e principalmente para o Planejamento Urbano. Obtém 
informações pelo Sistema de Informação Geográfica (SIG), que podem ser definidos 
como sistemas manuais ou automáticos que realizam processamento computacional de 
dados geográficos, integrando pessoas, instituições, programas e dados, tonando 
possível o armazenamento, coleta, análise e disponibilização de informações 
georreferenciadas.  

Nesse contexto, desde a década de 1960, tem-se por objetivo pesquisar e 
fornecer respostas a questionamentos sobre a relação entre humanidades, meio 
ambiente e educação. Em 1965, a Keele University no Reino Unido adotou o termo 
educação ambiental pela primeira vez em um evento educacional, também conhecido 
como EA. Sete anos depois, em 1972 na conferência de Estocolmo, pela primeira vez 
foram discutidas questões ambientais com líderes de 113 países.  

Segundo Reigota (2017), educação ambiental não deve estar relacionada 
apenas com os aspectos biológicos da vida, devendo assim ser uma educação política, 
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levando em consideração a análise das relações políticas, econômicas, sociais e 
culturais entre a humanidade e a natureza, sendo assim comprometida com a ampliação 
da cidadania, liberdade, autonomia e intervenção direta dos cidadãos na busca de 
soluções e alternativas que permitam a convivência digna e voltada para o bem comum. 

Os problemas teóricos e práticos da contemporaneidade, entre eles os 
ambientais, não podem mais ser respondidos pela objetividade fragmentada com a qual 
fomos habituados a analisar o mundo (Carvalho, 2006). Sendo assim, atualmente, a 
relevância da pesquisa em educação ambiental é inegável. 

Desde a década de 1980, evidências científicas sobre a possibilidade de 
mudanças climáticas globais têm atraído interesse crescente do público e de toda a 
comunidade científica. Em 1988, a Organização Meteorológica Mundial (OMM) e o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) estabeleceram o Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC). Com o intuito de fornecer 
informações técnicas e científicas sobre as mudanças climáticas.  

O quarto relatório científico do IPCC AR4 (Trenberth et al., 2007; Meehl et al., 
2007) tem como uma das principais conclusões de que o aquecimento global nos 
últimos 50 anos é causado por atividades humanas. 

Por sua vez, resiliência urbana é a capacidade de uma cidade de resistir, 
absorver, se adaptar e se recuperar de ameaças e produzir impactos de maneira 
oportuna e eficaz, incluindo a manutenção e restauração de sua estrutura e funções 
básicas. Em outras palavras, resiliência urbana é um termo relacionado ao conceito 
dinâmico de desenvolvimento. Nesse sentido, pode-se dizer que a resiliência é um 
processo, não uma nova tecnologia de gerenciamento de emergências, nem uma 
resposta imediata às adversidades.  

A redução e gestão de desastres fica sob a responsabilidade da defesa civil da 
local que deveria atuar de forma preventiva na localidade para tentar evitar desastres 
que causam danos financeiros e físicos a região. 

Evidências científicas mostram que as mudanças climáticas representam uma 
séria ameaça aos recursos hídricos do Brasil. A mudança climática futura não trará 
apenas riscos, mas também variabilidade climática. O impacto das mudanças climáticas 
pode ser agravado por outros fatores não ambientais (como aspectos políticos e 
sociais), que juntos trazem altos custos para a sociedade.  

Pelos conceitos e motivos descritos anteriormente, ao tratar-se de educação 
ambiental, é de extrema importância se atentar ao público-alvo para que as informações 
sejam realmente utilizadas efetivadas. 

 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Contribuir para o mapeamento dos riscos geológicos do território do Campus 
Integral da Unicap, frente aos impactos das mudanças climáticas, a partir da utilização 
de instrumentos de geoprocessamento. 
 
Objetivos específicos 
1. Fazer uma revisão da Literatura sobre Riscos Geológicos, Geoprocessamento, 
Educação Ambiental e Mudanças Climáticas; 
2. Realizar um Diagnóstico do meio físico do território.  
3. Identificar e mapear as vulnerabilidades e riscos geológicos frente aos impactos das 
mudanças climáticas no território de estudo; 
4. Subsidiar a elaboração de materiais de Educação Ambiental Comunitária;  
5. Identificar, sistematizar e mapear as capacidades institucionais da UNICAP para atuar 
na construção dos projetos de inovação social a serem implantados no Climate Lab. 
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MATERIAL E MÉTODOS 
 

O limite entre o município do Recife e o de Olinda é o Rio Beberibe, com a 
presença do aquífero Beberibe. No lado do Recife, prevalece o aquífero do tipo livre no 
vale do rio Beberibe. No lado de Olinda, o aquífero é encoberto em sua maioria por 
Formação Barreiras. Por conta de características hidroquímicas privilegiadas, as águas 
do rio algumas vezes são utilizadas como água de abastecimento público e como água 
mineral. 

Para iniciar o desenvolvimento do mapa, inicialmente foi importante decidir qual 
software seria utilizado para gerar o mapa. O escolhido foi o QGIS por questões de ser 
gratuito e de fácil manuseio. Este era conhecido anteriormente como Quantum GIS. 
Ferramenta gratuita com um sistema de informação geográfica (GIS) multiplataforma e 
de código aberto que permitiu visualizar, editar e analisar dados georreferenciados, 
sendo possível criar mapas com várias camadas e projeções. Os dados podem ser 
armazenados como pontos, linhas ou polígonos. Teve sua primeira versão lançada em 
2009, tendo começado a ser desenvolvido em 2002 por Gary Sherman. O programa é 
mantido gratuitamente por um grupo de desenvolvedores voluntários que regularmente 
lançam atualizações. O QGIS tem tradução para 48 línguas e é aplicado 
internacionalmente em meio acadêmico e profissional com sua linguagem de 
programação C++. 

Para iniciar o desenvolvimento do mapa, entrou-se no Portal de Mapas do IBGE 
e foi feito o Download dos seguintes arquivos:  

• Organização do território → Malhas territoriais → Malha de unidade da 
federação → Malha com todas as UFs → Brasil – Unidades da Federação 2020 (SHP); 

• Organização do território → Malhas territoriais → Malha de municípios → 
Pernambuco – Malha Municipal 2020 (SHP); 

• Recortes para fins estatísticos → malha de setores censitários → 2020 → 
UFs → Pernambuco – Setores Censitários 2020 (SHP). 

Esses arquivos foram baixados com o intuito de melhor referenciar o mapa, 
gerando uma visão geral, do Brasil, de onde o estado Pernambuco está localizado e 
posteriormente, a região de estudo propriamente dita. Posteriormente o site do CPRM 
foi acessado para baixar a base de dados no formato vetorial referente às cartas de 
suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações do estado de 
Pernambuco para que fossem sobrepostos aos mapas/camadas já estabelecidos e de 
formato conhecido. 

Para iniciar o desenvolvimento do mapa, foi acrescentado na seguinte ordem: as 
camadas do Brasil, Pernambuco e seus Municípios. Em cada camada, os vetores 
disponibilizados pelo IBGE apresentam atributos, que neste caso, são os 185 
municípios de Pernambuco. Um filtro então foi criado com o intuito de destacar Recife e 
Olinda no mapa, gerando uma nova camada e posteriormente, através do traçado dos 
limites do território Beberibe. 

Em sequência, deve-se alterar o sistema de coordenadas planas para UTM, 
sendo verificado que Recife está na UTM 25 para que fique tudo padronizado. É 
necessário então reprojetar uma camada, após ela ser recortada para que se torne a 
padrão e para que a partir dela, todas fiquem na mesma UTM. Inseridos os dados 
básicos de localização, parte-se para a localização da área em estudo, o território 
Beberibe. Para uma localização mais precisa, a imagem de satélite da área foi 
visualizada pelo software Google Earth Pro e então traçado um polígono em sua região 
para que a imagem retirada do software pudesse ser georreferenciada e então, criada 
uma camada.  

A escolha mínima de pontos para georreferenciar uma imagem são cinco, porém, 
para uma melhor qualidade, foram escolhidos dez, colocados de forma que fosse 
possível fazer uma triangulação. Através do Google Earth Pro, foi possível localizar as 
coordenadas Leste e Norte de cada um dos 10 pontos que foram locados. Ao rodar o 
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referenciamento, obteve- se uma tabela com o erro médio. A escala adotada do mapa 
foi escolhida com base que todo o território conseguisse ser visualizado e com seus 
arredores. Com acesso ao site do CPRM, foi feito o download dos arquivos vetoriais 
referentes à suscetibilidade a movimentos de massa e inundação, incluindo os vetores 
de curva de nível que são de extrema importância para entendimento de fenômenos 
que envolvem deslizamentos, pois dependem da gravidade para ocorrer. Após a 
obtenção dos dados, com o auxílio do Google Maps, foi feito a localização das principais 
ruas ao redor do território Beberibe. Foram destacados pontos importantes da área, 
como o terminal integrado de ônibus e o novo campus UNICAP. Após a inserção de 
todas as informações, foi necessário fazer o tratamento dos dados para que o mapa 
obtivesse a sua forma final como mostram os anexos 1 e 2 com a melhor escolha de 
cores para que o mapa obtivesse uma boa. Em tons de marrom, do mais escuro ao mais 
claro estão as classes de suscetibilidade para movimento de massa e em tons de azul, 
do mais escuro ao mais claro estão as classes de risco a inundações. 

 
Figura 1. Mapa de Suscetibilidade a Inundações no território Beberibe 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Autora (2021). 
 
 

Figura 2. Mapa de Suscetibilidade a Deslizamentos de encostas no território Beberibe. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2021). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Ao finalizar a elaboração do mapa, obtivemos a situação real do território 
Beberibe. Em relação à Suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa, com 
pode-se notar no anexo 1 que de modo geral, nas áreas indicadas, existe uma maior 
predominância de classe baixa, ocorrendo alguns pontos de alto risco aos arredores do 
campus UNICAP e média ao redor da classe alta. Em reação a inundações, como 
mostra no anexo 2, em um pouco menos da metade da área do território, não existem 
riscos e a classe mais alta se concentra nas margens do Rio Beberibe, na divisa entre 
os municípios de Recife e Olinda. 

Ao utilizar o software QGIS para calcular as áreas de cada classe de movimento 
de massa no território Beberibe, sendo a área total do morro de 382882.891 m², com 
relação a suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa temos a classe alta 
com 180837.2 m², a média com 217216.5 m² e a baixa com 485078.4 m², equivalendo 
a respectivamente, 20, 25 e 55% Com relação a inundações, temos a classe alta com 
236919.929 m², a média com 180608.877 m², a baixa com 59657.041 m² e o restante 
do território 405946.257 m² sem risco de inundação, equivalendo a 27, 20, 7 e 46% 
respectivamente. 

Os critérios considerados pela CPRM para enquadrar uma área numa classe de 
risco são os índices pluviométricos, o padrão de ocupação e principalmente a 
declividade da área, onde, declividade é a tangente da inclinação do terreno em relação 
à linha horizontal, ou seja, a relação entre a diferença de altura entre dois pontos e a 
distância horizontal entre esses pontos. É determinado pela inclinação do terreno. A 
área de superfície, expressa com um valor de inclinação que pode variar de 0 ° a 90 °, 
ou pode ser expressa como uma porcentagem. Nas proximidades da área onde se 
apresenta o maior risco (marrom mais escuro), com o auxílio do software Google Earth 
foi traçado uma linha que leva da Estrada de Águas Compridas até o topo do Campus 
UNICAP, com o intuito de obter um gráfico de elevação desta linha, onde foi observado 
que o ponto mais alto da região tem 63 metros e tem uma inclinação média de 8,9%.  

Por outro lado, a partir do que foi discutido ao longo dos seminários, realizados 
de forma online, através de depoimentos e palestras de professores e alunos 
participantes do projeto, pode-se verificar que embora existam neste território 
vulnerabilidades territoriais e sociais, observam-se características muito relevantes que 
podem ser desenvolvidas de forma colaborativa e proporcionar melhorias em vários 
aspectos sociais daquele território.  Existe uma grande diversidade cultural na área 
estudada. Por exemplo, o potencial do turismo cultural pode ser visto e as indústrias 
criativas podem ser amplamente desenvolvidas. Existe também um comércio 
movimentado (feirantes e pequenos comerciantes), o que traz grandes possibilidades 
de desenvolvimento de negócios e de aprimoramento dos já existentes.  

Observa-se, ainda, que a universidade possui um enorme potencial de recursos 
humanos e tecnológicos, podendo realizar projetos inovadores que fomentem o 
desenvolvimento local em bases ambientalmente sustentáveis, tendo em vista a 
redução dos impactos das mudanças climáticas no território estudado. 
 
CONCLUSÃO 
 

É importante ressaltar que os moradores do Território Beberibe enfrentam muitas 
adversidades, como violência, infraestrutura precária de saneamento básico, coleta de 
lixo doméstico, escorregamentos de encostas e inundações, No entanto, as ações do 
poder público, quando ocorrem, tem visado tratar os sintomas dos problemas em 
detrimento das causas, minimizando os impactos dos defeitos ou sequelas estruturais, 
resultando em medidas ou ações parcialmente satisfatórias. 

Assim, o conhecimento do meio físico do território, incluindo os seus riscos 
geológicos, constitui uma importante contribuição para a população local , sendo os 
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mapas produzidos ao longo da pesquisa (suscetibilidade a deslizamentos e inundações 
) fontes de informações relevantes que podem subsidiar ações  efetivas de  educação 
ambiental, levando em consideração a diversidade  cultural como fonte de inovação 
social,  visando à redução das  vulnerabilidades  comunitárias frente aos efeitos das 
mudanças climáticas. 
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INTRODUÇÃO 
 

O clima terrestre sofre variações, estas podem ser sazonais e/ou periódicas, 
mudando de acordo com a posição do planeta. Porém, a grande preocupação não são 
as diferenças normais e sim, os eventos extremos, que ocorrem com frequência cada 
vez maior gerando consequências preocupantes e trazendo efeitos duradouros e 
devastadores, colocando a população em risco, principalmente aquela mais vulnerável 
socioeconomicamente.  

A frequência cada vez maior de eventos de clima é conhecida como mudanças 
climáticas, que possuem diversas causas, sendo as mais importantes as causadas pelo 
ser humano, também chamadas de antropogênicos. O sistema atual de economia, em 
vigor desde a revolução industrial no século XVII, estimula o consumo e a produção 
ignorando as consequências que a exploração desenfreada de recursos naturais pode 
trazer. 

Durante o século XX foram registradas 138 ocorrências de desastres naturais no 
Brasil afetando mais de 63 mil pessoas, enquanto nas primeiras duas décadas do século 
XXI há o registro de 113 eventos que afetaram diretamente mais de 42 mil pessoas, de 
acordo com a Emergency Events Database. A maior parte desses desastres foram 
causados por eventos extremos de clima como furacões, ciclones e chuvas intensas 
deixando prejuízos econômicos, físicos, psicológicos e sociais em toda a população. 
Devido ao aumento desses fenômenos, cresce também a preocupação em como esses 
acontecimentos interferem no cotidiano das pessoas, principalmente aquelas mais 
vulneráveis e, por isso, mais sujeitas a sofrer com os problemas causados pelas 
mudanças climáticas.  

No Plano Estadual de Mudanças Climáticas, o governo de Pernambuco 
considera a importância da identificação das vulnerabilidades e impactos com o objetivo 
de promover ações para aumentar a capacidade de resiliência dos sistemas naturais e 
promover a qualidade de vida para a sociedade. Considerando que Pernambuco é um 
dos estados brasileiros mais afetados pelas mudanças climáticas, é de extrema 
importância que as políticas públicas sejam colocadas em prática, principalmente 
aquelas em conjunto com as universidades e sistemas locais para promover meios de 
mitigação dos problemas gerados pelos extremos de clima, para tal são utilizados 
sistemas de pesquisa, monitoramento e educação ambiental. 

A lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 especifica a educação ambiental como o 
“processo utilizado para a construção de valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à qualidade de vida e sua sustentabilidade”. Sendo, também, 
parte integrante do processo educativo e sendo necessário possuir um enfoque holístico 
e humanista, de forma plural e abordar problemas ambientes locais e mundiais. 
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Na cidade do Recife, 1/3 da população vive em morros, em condições por vezes 
precária, construções inacabadas, às margens dos rios, por diversas razões, e durante 
o período chuvoso é comum notícias sobre deslizamentos, alagamentos e acidentes 
que acontecem nesses locais, além da facilidade de exposição a doenças evitáveis, 
como a dengue, a leptospirose e outras (SOUZA et al., 2014). 

O clima da região é do tipo Ams’ de acordo com a classificação de Köppen, ou 
seja, tropical chuvoso, que favorece o intemperismo químico das rochas formadoras do 
solo, favorecendo a criação de argilas o que, por fim, facilita a ocorrência de 
deslizamentos (FIDEM, 2004). Quanto à geologia, a área do campus Beberibe 
apresenta em sua base o embasamento cristalino, a bacia PE-PB com coberturas 
sedimentares, destas, destaca-se a formação Barreiras como parte dos sedimentos que 
formam a região, isto porque são constituídas por camadas alternadas de areia e argila 
(EMBRAPA, 2011), sendo que a areia possui uma alta concentração de feldspato que 
passa pelo processo de argilização devido ao clima, favorecendo episódios de 
deslizamentos. Sobre o relevo, há áreas baixas, próximas às margens dos rios, região 
do vale do rio Beberibe, e locais mais altos formados pelos morros. 

Considerando o contexto do meio físico onde o campus Beberibe está inserido, 
é observado que os principais problemas enfrentados pela comunidade são as 
inundações e deslizamentos, ambos possuem maiores possibilidades de aumentar a 
frequência devido aos eventos extremos de clima. E, quando se insere a vulnerabilidade 
socioeconômica da população como um fator, a preocupação aumenta, pois a pobreza 
é comum na área e, com isso, existem diversos hábitos corriqueiros praticados como 
forma de economia ou por não possuir opção e que aumentam a chance de inundação 
e deslizamentos, práticas como o descarte inadequado de lixo, águas servidas, cortes 
e aterros para construção sem conhecimento técnico e outros. 

De acordo com Fernandes (2010), para haver a mudança de comportamento e 
valores da população é necessário estimular o pensamento crítico em relação às 
problemáticas socioambientais, e esta, é possível com a educação ambiental de forma 
participativa, interdisciplinar, transversal e permanente (TEIXEIRA & BRANDO, 2020). 
Atentando para os problemas naturais ocorridos na área de estudo e agravados devido 
ao uso inadequado dos recursos do local, foi então percebido a necessidade da criação 
de um material de educação ambiental com uma linguagem fácil de ser compreendida, 
que citasse os principais problemas e como a população pode agir para resolvê-los, 
aumentando a resiliência da comunidade dos arredores do campus UNICAP/Beberibe. 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 

Contribuir para a formação dos conhecimentos sobre mudanças climáticas e 
aplicar os conceitos de educação ambiental na comunidade do campus integral da 
Unicap. 
 
Objetivos específicos 

• Conceituar mudanças climáticas, educação ambiental, gestão de risco e 
desastres naturais; 
 

• Diagnosticar o meio físico da área; 

• Realizar um levantamento dos principais problemas enfrentados pela 
comunidade do campus Beberibe; 

• Aplicar a educação ambiental utilizando exemplos locais; 

• Elaborar uma cartilha de educação ambiental listando os principais problemas da 
área, como são afetados no contexto das mudanças climáticas e como mitigar os 
efeitos para criar uma comunidade mais segura, desenvolvendo sua resiliência 
comunitária. 



 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E INOVAÇÃO SOCIAL 

 

  

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 151 

 

MATERIAL E MÉTODOS 
 

Considerando a educação ambiental como ferramenta para promover a 
conscientização, o entendimento e o uso correto de um determinado sistema, foi feito o 
levantamento dos problemas comuns à área do campus integral da Unicap, através de 
cartas de suscetibilidade disponibilizadas no site da CPRM/SGB (Serviço Geológico do 
Brasil), levantamento de matérias de jornais locais e nacionais destacando problemas 
enfrentados pela população de forma cotidiana. 

Devido à pandemia da Covid-19 foi impossível conhecer “in loco” a área, para 
diminuir a dificuldade imposta por essa limitação houve o cuidado de procurar notícias 
de agentes locais através de mídias sociais, além de veículos de comunicação estadual 
para, assim, entender quais são os problemas locais, as reclamações e o que acontece 
quando há eventos de clima inesperados e atípicos. 

Utilizando também as cartas de suscetibilidade disponibilizadas no site da CPRM, 
quanto à gestão de desastres, foi possível observar que os principais riscos geológicos 
da área estudada são as inundações e deslizamentos, pois ambos possuem 
predisposição geológica e são agravados devido ao modo de ocupação da população 
que vive naquele território. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Baseando-se, principalmente, no “Guia de ocupação dos morros da RMR” 
elaborado pelo Condepe Fidem em 2003 e em outras cartilhas feitas por outras 
entidades, como a da prefeitura de Nova Friburgo (CPRM, 2007), foi elaborada uma 
cartilha intitulada “Comunidade Segura” (figura 1) para ser distribuída, no formato digital, 
para os moradores e associações locais.  

 
Figura 1. Capa da cartilha “Comunidade Segura” 

 

 
Fonte: Autora (2021). 
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CONCLUSÃO 
 

Como já discutido, as principais dificuldades enfrentadas pela comunidade ao 
redor do Campus Beberibe são as inundações e deslizamentos, problemas que tendem 
a se agravar junto com o aumento da frequência de eventos de extremos de clima. Por 
isso, a educação ambiental deve ser utilizada como auxílio para aumentar a resiliência 
da população e estimular hábitos que melhorem a condição socioeconômica 
aprendendo a respeitar o ambiente onde estão inseridos. 

A elaboração da cartilha em anexo foi feita com a esperança que a população 
possa colocar em prática os ensinamentos e serem agentes atuantes na transformação 
e no melhoramento da área, mitigando os problemas causados pelos eventos climáticos 
e dividindo a responsabilidade entre os moradores e prefeitura para que a comunidade 
possa viver em harmonia e com responsabilidade ambiental. 
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ANEXOS 
Cartilha de Educação Ambiental 
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INTRODUÇÃO 
 

Mediante a compreensão dos aspectos ligados ao ambiente físico, contexto 
histórico e condições socioeconômicas dos habitantes de uma determinada área, torna-
se factível a análise das vulnerabilidades e potencialidades da mesma frente às 
mudanças climáticas e, ainda, permitem uma busca em torno da mitigação e adaptação 
destas.  

A urbanização desordenada do Recife traz consigo um contexto histórico 
integrado à própria construção da metrópole. Tais movimentações (que tem ocupado 
áreas protegidas contendo potenciais hídricos superficiais e os locais de 
reabastecimento de aquíferos, por exemplo), unidas a crescente expansão imobiliária e 
valorização dos terrenos costeiros visando novos empreendimentos, são alguns dos 
fatores agravantes que podem assistir esses riscos. 

O polígono delimitado e determinado como alvo do objeto de estudo (figura 1), 
localiza-se entre os municípios de Olinda e Recife, e, de acordo com um estudo prévio 
realizado em 2019 por professores e alunos do curso de Arquitetura e Urbanismo, a 
parte de Olinda situa-se na Região Político Administrativa (RPA) 2, majoritariamente no 
bairro de Caixa D’Água, um lugar que se caracteriza por ser uma região de morros e 
com uma predominância de 90% de uso residencial.  

Já a outra parcela está situada em planície, com trecho alagável. Quanto ao 
montante que diz respeito ao Recife, situa-se predominantemente no bairro de Dois 
Unidos, também incluso na RPA 2.  

 
Figura 1: Polígono de Estudo – Campus UNICAP OLINDA | Dois Unidos/ Beberibe 

 

 
Fonte: Google Earth Pro (2023). 
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Toda essa região também é caracterizada pela concentração de habitações de 
baixo padrão construtivo, abastecimento de água irregular, esgotamento sanitário 
precário e acessibilidade também precária. Serviços básicos como a coleta de lixo não 
atende toda comunidade, apenas cerca de 79,0% dos domicílios da RPA. Sobre as 
edificações de uso habitacional o uso e a forma de ocupação atribuem a área elevada 
densidade (na sua maioria possuem uma declividade acima de 30%). São 
caracterizados como aglomerados subnormais que são as ocupações em locais de 
extrema vulnerabilidade formada pela população que habita às margens do Rio 
Beberibe e nas encostas dos morros. 

Observando a análise da influência da água na região, devem ser considerados 
também os impactos bem representados na seguinte fala: “Os problemas na drenagem 
como a ocorrência de alagamentos, enchentes, inundações e enxurradas, geram 
diversos impactos sobre a população e ao meio ambiente, como prejuízos de perdas 
materiais e humanas, interrupção da atividade econômica das áreas inundadas, 
alteração da qualidade das águas superficiais e problemas relacionados à saúde pública 
(veiculação de doenças)” (NEVES, Yuri Tomaz 2019). 

Em concordância com o estudo realizado antecedente a este, destaca-se ainda, 
para fins de complementação, a hierarquização das fragilidades encontradas nessa 
região através da compatibilização dos dados coletados nas Cartas de Suscetibilidade 
a Movimentos Gravitacionais de Massa e Inundações, disponibilizadas pelo Serviço 
Geológico do Brasil/CPRM e o perfil topográfico levantado no Google Earth Pro. (Ver 
anexo 1-5) 

Enfatizando que para cenários de inundações expostos nas cartas, são admitidas 
características como: O relevo, as amplitudes e declividades, o solo e a altura de 
inundação; constatou-se que: O Recife apresenta classificação ALTA em uma área de 
95,77km², correspondente a 43,88% do território total; para MÉDIA, uma área de 
14,7km², correspondente a 6,72% do território total; e por fim, para a classificação 
BAIXA, considera-se uma área de 2,73km² que correspondem a 1,24% do território total. 
Já o município de Olinda, apresenta classificação ALTA em uma área de 15,56km², 
correspondente a 37,73% do território total. Para MÉDIA, uma área de 5,72km², 
correspondente a 13,87% do território total. E por fim, para a classificação BAIXA, 
considera-se uma área de 2,82km² que correspondem a 6,83% do território total. 

No ano de 2022, o estado de Pernambuco foi atingido pelo Distúrbio Ondulatório 
de Leste (DOL) e no mês de maio, foi registrado no posto pluviométrico da Academia 
Santa Gertrudes, que fica localizado no município de Olinda e é gerenciado pela APAC 
(Agência Pernambucana de Águas e Climas), um acúmulo de 496,1mm de precipitação. 
A média climatológica determinada para o respectivo mês era de 325,80mm, o que 
resultou em um percentual do acumulado em relação à média de 152%. Em junho, o 
volume médio esperado para o mês equivalia a 384,70mm, entretanto, o obtido foi 
508,9mm resultando em um percentual do acumulado em relação à média de 132%. 
Esse evento climatológico atrelado a ação antrópica, a falta de planejamento urbano, e 
as outras problemáticas já citadas no início deste texto, corroboraram para o surgimento 
de novos cenários catastróficos relacionados a inundações na zona de estudo. 

A fim de auxiliar na mitigação e adaptação da região estudada, foi pensado um 
aplicativo que têm como objetivo simular inundações utilizando modelagem 3D (Ver 
anexo 6), as quais possuem seus dados de cota e vazão relacionados diretamente aos 
altos índices pluviométricos (No caso deste estudo, resultado de um evento extremo 
real ocorrido em 2022) e medições in loco, realizadas com a colaboração dos moradores 
que vivem às margens dos rios Beberibe e Morno, próximas ao campus UNICAP 
OLINDA.  

Tal dispositivo tem como objetivo, também, a conscientização acerca dos 
processos antrópicos que influenciam e agravam as inundações, apesar de serem 
eventos naturais. Implantando assim, nos indivíduos, uma contribuição teórica (que 
posteriormente pode se tornar prática) através da Educação Ambiental. 

https://repositorio.ufpe.br/browse?type=author&value=NEVES%2C+Yuri+Tomaz
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OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

Contribuir para a identificação das fragilidades ambientais do território do 
Campus Integral da UNICAP / Olinda, frente aos impactos das mudanças climáticas. 
 
Objetivos específicos 
 
1. Realizar um Diagnóstico das fragilidades do meio físico do território. 
2. Identificar e hierarquizar as fragilidades do meio físico, tendo em vista os impactos 
das mudanças climáticas no território de estudo; 
3. Subsidiar a elaboração de materiais de Educação Ambiental Comunitária; 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

No que diz respeito a metodologia, todas as atividades foram supervisionadas 
dentro do espaço cedido no LIMCS (Laboratório de Inovação para Mudanças Climáticas 
e Sustentabilidade) localizado na Escola UNICAP ICAM TECH.  

Foram coletados dados iniciais através dos sites oficiais como CEMADEN, CPRM 
E APAC; Artigos Científicos e relatórios, além de softwares e sites que facilitaram a 
análise e compreensão do meio físico, considerando características como: O relevo 
(através de perfis topográficos, geometria e obtenção de curvas de nível), parâmetros 
de georreferenciamento e modelagem 3D (analisando o comportamento de aplicativos 
que produzem simulações). Foram eles: O Google Earth Pro, PE3D, QGis, AUTOCAD 
Civil 3D e Climate Central. (Ver anexos 7 e 8) 

Para a modelagem 3D e simulação, fez-se necessário a utilização dos softwares 
descritos a seguir: O RenderDoc para extração do mapa 3D do Google Maps; O Blender 
3D para modelagem e ajustes gerais; O Blender add-ons, BlenderGis e 
MapsModelsImporter para um estudo de referência do mapa e importação; O Meshlab 
para abertura de UV (Planificação da Geometria) e o Unity3D para o desenvolvimento 
da função MOBILE.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Em referência à simulação de inundação propriamente dita, algumas dificuldades 
tiveram de ser enfrentadas devido à ausência de informações imprescindíveis para um 
produto mais eficaz. Tais justificativas poderão ser analisadas no ponto “4”, presente ao 
decorrer deste documento.   

O levantamento dos dados de cota d’água, consistiu em entrevistas feitas de 
forma direta aos moradores locais das comunidades que cercam o Rio Beberibe e o Rio 
Morno, com o auxílio de um agente voluntário da Prefeitura do Recife (Ver anexos 9-
12). Ao iniciar a abordagem, o morador(a) era questionado acerca das cotas máximas 
encontradas no respectivo ponto (onde estávamos localizados), durante o período de 
chuvas previamente determinado.  

Importante ressaltar também, que o intervalo de chuvas adotado foi entre 28 maio 
de 2022 a 05 de junho de 2022, onde a Região Metropolitana do Recife foi acometida 
de um evento crítico (já citado anteriormente) sob a influência do fenômeno natural 
conhecido como DOL (Distúrbio Ondulatório de Leste) e que por consequência 
ocasionaram altos índices pluviométricos (Chegando a um acumulado de 416 
milímetros segundo a Agência Pernambucana de Águas e Climas – APAC) (Ver anexo 
13) e sequencialmente hidrológicos.  
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Os dados coletados são considerados estimativas, por se tratar de medições 
baseadas em informações repassadas por indivíduos e não anteriormente marcadas 
por dispositivos de monitoramento hidrológico.  

Todas as informações coletadas eram simultaneamente armazenadas em um 
formulário presente no software (e aplicativo) QField (Ver anexo 14). Neste formulário, 
eram registradas as coordenadas do ponto marcado no mapa (em tempo real), 
fotografias do local em que ocorria a medição, observações gerais acerca da coleta, 
data e hora e o valor de identificação atribuído ao ponto.  

Após a captação e cadastramento dos pontos no QField, realizou-se uma 
importação desses elementos para o QGis a fim de começar o mapeamento dos 
mesmos pela topografia previamente retirada através do Modelo Digital do Terreno – 
MDT disponível nas bases do Pernambuco Tridimensional-PE3D.  

Avançando, foram observadas as cotas de acordo com a referência 
planialtimétrica. Notou-se então que a cota “zero”, ou seja, a cota onde a partir dela não 
foram mais registrados vestígios de alagamentos e a qual se tornaria a referência de 
nível, foi a do ponto intitulado “7”, com valor de 8,38m.  

Adotando esse valor então como nível zero, passou-se para a parte dos 
contornos, utilizando o QGis (Ver anexo 15). Nele definimos pela altimetria, os limites 
da “mancha”.  

Com esse elemento definido, deu-se seguimento para a validação dos demais 
pontos locados, ou seja, se todos os pontos que cotamos abaixo de 8,38m estariam 
dentro do intervalo dos limites determinados. Após essa análise, onde foi constatado 
que todos os trechos estavam dentro do marco esperado (Ver anexo 16), seguiu-se para 
a modelagem 3D.  

 
CONCLUSÃO 
 

Após este estudo preliminar e a formação do protótipo do aplicativo de simulação 
utilizando a modelagem 3D com cotas reais (ainda que estimadas) constata-se: a 
fragilidade da região estudada às inundações; a possibilidade de criação de ferramentas 
digitais e tecnológicas para auxiliar na prevenção aos riscos de desastres ; a importância 
da educação ambiental afim de mitigar e prevenir desastres; a relevância do espaço 
colaborativo e interdisciplinar para resolver problemas e, ainda, ressaltar a necessidade 
de um melhor acompanhamento dessas áreas tão vulneráveis.  

Chama-se atenção para a falta de informações públicas sobre a zona de estudo, 
às margens do Beberibe, onde apesar de ser um agente potencializador das 
inundações, não apresenta dispositivos de monitoramento, dificultando o acesso a 
dados de tamanha relevância na criação de projetos e pesquisas que podem ser 
eficazes e de grande valia para a população que ali reside.  Entretanto, as medições in 
loco foram de extrema importância, afinal, o contrário de uma visão totalmente 
computacional e distante da realidade, é a visão de quem ali habita e luta pela 
sobrevivência frente a um cenário tão precário e devastador.  

Tal superação também trouxe resultados positivos aos respectivos 
pesquisadores no que diz respeito ao âmbito de formação profissional e acadêmica, 
acessando o que diz a Lei n°9.394, de 20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), que diz: 
 

“Prevê que na formação básica do cidadão seja assegurada a compreensão do 
ambiente natural e social; que os currículos do Ensino Fundamental e do Médio 
devem abranger o conhecimento do mundo físico e natural; que a Educação 
Superior deve desenvolver o entendimento do ser humano e do meio em 
que vive; que a Educação tem, como uma de suas finalidades, a preparação 
para o exercício da cidadania; (Grifo da autora) 
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Ressalta-se também os saldos positivos de uma interação interdisciplinar gerada 
pela união dos alunos dos dois cursos: Engenharia Civil e Jogos Digitais. Onde todas 
as decisões envolveram os dois indivíduos chegando a um acordo acerca das propostas 
e soluções adotadas. Tais afirmativas também têm como base o Art. 8° da Lei 9.795, de 
1999, que instituiu a Política Nacional de Educação ambiental, ao retratar as seguintes 
palavras:  

“A Educação Ambiental, respeitando a autonomia da dinâmica escolar e 
acadêmica, deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada e 
interdisciplinar, contínua e permanente em todas as fases, etapas, níveis e 
modalidades. (...) “ 
(Grifo da autora) 

 
No caso de objetivos futuros, espera-se que o projeto seja continuado em um 

futuro Projeto de Conclusão de Curso e que o aplicativo seja melhorado, servindo como 
uma ferramenta no monitoramento e prevenção de riscos causados por eventos 
extremos, simulando inundações que tendem ocorrer em um momento posterior, em um 
determinado intervalo de tempo, já que essas consequências são oriundas das 
mudanças climáticas, que é uma realidade do nosso planeta Terra e consequentemente 
da Região Metropolitana do Recife.  
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Anexos 
Cartilha Resiliência Comunitária. 
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INTRODUÇÃO 
 

O estudo vincula-se com a conjuntura do agravamento das mudanças climáticas, 
que são notadas mundialmente, visto que seus efeitos estão se intensificando e sendo 
mensurados em diversas localidades. Além disso, é cabível ressaltar, o impacto enorme 
desse cenário em países e cidades com alta vulnerabilidade econômica e social, como 
também uma disparidade no tratamento dos indivíduos, quando analisado a perspectiva 
racial, assim sendo, a América Latina é uma região bastante suscetível a sofrer esses 
efeitos com maior intensidade, tendo em vista as profundas desigualdades sociais, 
raciais e a baixa capacidade de adaptativa. 

Nesse viés, no Brasil, observa-se a Lei 12.608/2012 – o Estatuto de Proteção e 
Defesa Civil – que, entre outras questões, institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil; o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil e o Conselho Nacional de 
Proteção e Defesa Civil; e definiu as competências dos Entes Federados em relação à 
gestão de desastres. Haja vista o altíssimo índice de vulnerabilidade presente nas 
ocupações habitacionais no território brasileiro. 

Em consonância com essa premissa, a pesquisa relaciona-se com a Agenda 
2030, sobretudo com o ODS 11- Cidades e Comunidades Sustentáveis – que propõe 
aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos com 
políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e 
adaptação à mudança do clima, e a resiliência frente aos desastres. Assim, tendo em 
vista as profundas desigualdades sociais, raciais e econômicas existentes na Região 
Metropolitana do Recife e no município de Olinda, alguns indivíduos são mais 
suscetíveis a vivenciar certos riscos, recebendo uma maior carga de danos ambientais 
decorrentes de uma sociedade constituída com parâmetros excludentes. 

Portanto, torna-se veementemente perspicaz a análise de dados e documentos 
que versam sobre a temática, para melhor entendimento das especificidades dessa 
parcela populacional que sofre constantemente com o agravamento das mudanças 
climáticas atrelado ao racismo ambiental. Uma vez que esse conceito é aplicável para 
explicar de forma consistente a repetição de desastres ambientais com os mesmos 
grupos sociais ao longo dos anos.  
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

Investigar as Políticas Públicas de Proteção e Defesa Civil e suas relações com 
as Mudanças Climáticas. 
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Objetivos específicos 
 

● Fazer uma revisão de literatura sobre mudanças climáticas e seus impactos nas 
cidades analisando os documentos internacionais sobre redução de riscos de 
desastres 

● Analisar as políticas públicas sobre Proteção e Defesa Civil no âmbito federal, 
estadual e municipal (Recife e Olinda) 

● Averiguação de dados sobre o território estudado, com ênfase para a relação 
entre gênero, raça, classe e ocupação dos aglomerados subnormais 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

No Brasil, segundo o estudo inédito sobre População em Área de Risco no Brasil 
(IBGE, 2018), aproximadamente mais de 8 milhões de pessoas viviam em regiões com 
risco potencial de enchentes e deslizamentos de terra. De acordo com a mesma 
pesquisa, no ano de 2010 cerca de 872 municípios do país vivenciavam esta realidade, 
incluindo vários municípios que compõem a Região Metropolitana do Recife. Neste 
sentido, mostra-se pertinente os estudos que buscam desenvolver capacidades de 
adaptação e mitigação dos impactos decorrentes do agravamento das mudanças 
climáticas nessas cidades vulneráveis. Uma vez que a vulnerabilidade também abarca 
o caráter socioambiental. 

Posto que o âmbito socioambiental apresenta-se como mecanismo que interliga 
a conjuntura ambiental (conectando a fauna e a flora) e a junção com a premissa social 
(pessoas e suas múltiplas relações), isto é, a união desses dois fatores elenca a 
interdependência entre os indivíduos e o meio ambiente, sendo importante essa 
interação para análise feita sobre como um ambiente degradado interfere diretamente 
no bem-estar populacional. Como no caso do território analisado na pesquisa. 

A área de estudo da presente pesquisa, delimita-se no município de Olinda e 
parte do Recife. No que tange a parte de Olinda, o território objeto deste estudo situa-
se no bairro de Caixa D’Água, um lugar que se caracteriza, prioritariamente, por ser uma 
região de morros e com uma predominância de 90% de uso residencial. Essa região é 
caracterizada pela concentração de habitações de baixo padrão construtivo, 
abastecimento de água irregular, esgotamento sanitário precário e acessibilidade 
também precária. Assim, apesar das dificuldades socioespaciais, a região apresenta 
elevada densidade. Neste sentido, sendo caracterizada como aglomerados subnormais 
que são as ocupações em locais de extrema vulnerabilidade formada pela população 
que habita às margens do Rio Beberibe e nas encostas dos morros.  

As Etapas da pesquisa consistiram em fazer uma revisão literária sobre 
mudanças climáticas e cidades, visando o levantamento de dados e informações 
disponíveis sobre o agravamento da conjuntura climática e seus impactos nas cidades. 
Nesse prisma, salienta-se, a análise do conceito de resiliência urbana atrelado à 
averiguação acerca da redução e gestão de desastres no contexto brasileiro. 

Ademais, analisando de maneira comparativa as políticas públicas existentes de 
Proteção e Defesa Civil, dividindo o estudo em três esferas, a Nacional (Lei nº 12.608 
de 2012), a Estadual (Decreto nº 47.698, de 10 de julho de 2019) e municipal de Recife 
e Olinda (Decreto nº 10.692 de 2021). Tendo em vista o aprofundamento da perspectiva 
legislativa, tornando-se pertinente esmiuçá-la, para conhecê-la de forma mais 
abrangente. Além disso, ocorreu na presente pesquisa, uma verificação sobre as 
políticas públicas relacionadas à temática, mediante a importância da compreensão de 
como os agentes públicos colaboram para a prevenção de desastres.  

Por fim, a pesquisa visa o levantamento das bases de dados e informações 
disponíveis sobre as mudanças climáticas e seus impactos sobre as cidades, 
pretendendo a análise de dados sobre o território estudado, com ênfase para a relação 
entre gênero, raça, classe e ocupação dos aglomerados subnormais. Por fim, o estudo 
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utiliza de referenciais teóricos sobre racismo ambiental, relacionados ao agravamento 
das mudanças climáticas e aglomerados subnormais, posto que a averiguação de 
dados adequados ao território pesquisado, auxiliará os estudos sobre a localidade e a 
formulação de políticas públicas específicas. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A pesquisa versa sobre o fenômeno do agravamento das mudanças climáticas e 
sua correlação com as desigualdades sociais e raciais. Tendo em vista o seu enorme 
impacto vivenciado em determinados locais, marcados por uma elevada vulnerabilidade 
econômica e social, reverberando a constatação de que algumas regiões sofrem esses 
efeitos com maior intensidade, sendo visíveis os marcadores sociais atrelados aos 
raciais, que, por conseguinte, culminam também na baixa capacidade de adaptação a 
desastres climáticos.   

A relação desses fatores elucida como o Brasil, com um altíssimo índice de 
vulnerabilidade presente nas ocupações habitacionais no seu território, diariamente 
corrobora para as graves violações de direitos humanos cometidos contra a dignidade 
humana. Visto que o expõe Milton Santos:  

 
A cidade em si, como relação social e como materialidade, torna-se 
criadora de pobreza, tanto pelo modelo socioeconômico do que é o 
suporte como por sua estrutura física, que faz dos habitantes das 
periferias (e dos cortiços) pessoas ainda mais pobres. A pobreza não é 
apenas o fato do modelo socioeconômico vigente, mas, também, do 
modelo espacial.  
(SANTOS,1993, p.10) 

 
Uma vez que ‘’formação socioeconômica’’ molda a ‘’formação socioespacial’’, 

tendo em vista que os que recebem menos ocupam locais com alto índice de 
vulnerabilidade, o que viola o direito a uma moradia digna que está garantido como um 
dos preceitos fundamentais no texto constitucional de 1988. Assim, mediante as 
problemáticas existentes, destaca-se a realidade da cidade do Recife, uma das cidades 
que serviram para o estudo, a qual possui um déficit habitacional de 70 mil moradias, 
segundo os dados da Prefeitura no ano de 2022, interligado ao fato de ser considerado 
um dos municípios mais desiguais do país (Observatório das Metrópoles, 2022), 
tornando-se evidente que determinadas pessoas são mais suscetíveis a vivenciar certos 
riscos, recebendo uma maior carga de danos ambientais decorrentes de uma sociedade 
constituída com preceitos excludentes.  

Com base neste entendimento, a Agenda 2030, sobretudo com o ODS 11- 
Cidades e Comunidades Sustentáveis foi utilizada no enfoque da construção de uma 
averiguação visando especificamente compreender as políticas públicas e planos 
integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação à mudança 
do clima, e a resiliência frente aos desastres. Neste sentido, ocorre a verificação sobre 
as políticas públicas relacionadas à temática, visto a importância de compreender como 
os agentes públicos colaboram para a prevenção de desastres. O estudo das 
legislações vigentes no território brasileiro foi desenvolvido sob a ótica jurídico 
sociológica, isto é, como a lei se aplica na sociedade mediante a análise da sua real 
efetividade no cotidiano. Sendo constatado, portanto, uma dificuldade da lei de fato ser 
efetivada, haja vista não somente a negativa do poder público na construção de 
mecanismos que possibilitem a efetivação legislativa, como também na premissa racial 
presente como marco que marginaliza os indivíduos dessas localidades analisadas, tal 
como apontado no trecho:  
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Racismo é a forma pela qual desqualificamos o outro e o anulamos como 
não semelhante, imputando-lhe uma raça. Colocando o outro como 
inerentemente inferior, culpado biologicamente pela própria situação, nos 
eximimos de culpas, de efetivar políticas de resgate, porque o 
desumanizamos: “ô raça!”  
(Herculano, p. 1, 2017) 

 
Assim, o resultado da pesquisa atrela a discussão da temática das mudanças 

climáticas constata o agravamento do fenômeno, sendo os seus efeitos mais 
impactantes para os indivíduos que são marginalizados socialmente e racialmente. Por 
fim, a pesquisa dialoga com a sociedade acerca de um fenômeno existente e que 
aumenta consideravelmente no cotidiano. 

 
CONCLUSÃO 
 

O tema das mudanças climáticas e sua correlação com a Agenda 2030, reverbera 
na análise de políticas públicas fundamentais para a mitigação dos fenômenos 
climáticos, resiliência urbana, educação socioambiental e inclusão de ações para as 
camadas mais vulneráveis da conjuntura social e racial.   

Nesse sentido, a Análise das políticas públicas de proteção e defesa civil na 
região metropolitana do Recife é fundamental para a resolução de problemáticas 
recentes, como os desastres causados pelas chuvas, mas também no aprofundamento 
dos estudos que poderão auxiliar na melhoria das atividades em localidades com alta 
vulnerabilidade climática e socioespacial.  

Promovendo o acesso dessas pessoas, que moram em territórios precários, a 
uma vida digna, com a construção de aparatos públicos específicos a sua realidade. 
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INTRODUÇÃO 
 

Mediante a compreensão dos aspectos ligados ao ambiente físico, contexto 
histórico e condições socioeconômicas dos habitantes de uma determinada área, torna-
se factível a análise das vulnerabilidades e potencialidades da mesma frente às 
mudanças climáticas e, ainda, permitem uma busca em torno da mitigação e adaptação 
destas. A urbanização desordenada do Recife traz consigo um contexto histórico 
integrado à própria construção da metrópole. Tais movimentações (que tem ocupado 
áreas protegidas contendo potenciais hídricos superficiais e os locais de 
reabastecimento de aquíferos, por exemplo), unidas a crescente expansão imobiliária e 
valorização dos terrenos costeiros visando novos empreendimentos, são alguns dos 
fatores agravantes que podem assistir esses riscos. 

O polígono delimitado e determinado como alvo do objeto de estudo (figura 1), 
localiza-se entre os municípios de Olinda e Recife, e, de acordo com um estudo prévio 
realizado em 2019 por professores e alunos do curso de Arquitetura e Urbanismo, a 
parte de Olinda situa-se na Região Político Administrativa (RPA) 2, majoritariamente no 
bairro de Caixa D’Água, um lugar que se caracteriza por ser uma região de morros e 
com uma predominância de 90% de uso residencial. Já a outra parcela está situada em 
planície, com trecho alagável. Quanto ao montante que diz respeito ao Recife, situa-se 
predominantemente no bairro de Dois Unidos, também incluso na RPA 2. 

 
Figura 1: Polígono de Estudo – Campus UNICAP OLINDA | Dois Unidos/ Beberibe 

 

 
Fonte: Google Earth Pro.  

 
Toda essa região também é caracterizada pela concentração de habitações de 

baixo padrão construtivo, abastecimento de água irregular, esgotamento sanitário 
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precário e acessibilidade também precária. Serviços básicos como a coleta de lixo não 
atende toda comunidade, apenas cerca de 79,0% dos domicílios da RPA. Sobre as 
edificações de uso habitacional o uso e a forma de ocupação atribuem a área elevada 
densidade (na sua maioria possuem uma declividade acima de 30%). São 
caracterizados como aglomerados subnormais que são as ocupações em locais de 
extrema vulnerabilidade formada pela população que habita às margens do Rio 
Beberibe e nas encostas dos morros. 

Observando a análise da influência da água na região, devem ser considerados 
também os impactos bem representados na seguinte fala: “Os problemas na drenagem 
como a ocorrência de alagamentos, enchentes, inundações e enxurradas, geram 
diversos impactos sobre a população e ao meio ambiente, como prejuízos de perdas 
materiais e humanas, interrupção da atividade econômica das áreas inundadas, 
alteração da qualidade das águas superficiais e problemas relacionados à saúde pública 
(veiculação de doenças)” (NEVES, Yuri Tomaz 2019). 

Em concordância com o estudo realizado antecedente a este, destaca-se ainda, 
para fins de complementação, a hierarquização das fragilidades encontradas nessa 
região através da compatibilização dos dados coletados nas Cartas de Suscetibilidade 
a Movimentos Gravitacionais de Massa e Inundações, disponibilizadas pelo Serviço 
Geológico do Brasil/CPRM e o perfil topográfico levantado no Google Earth Pro. 

Enfatizando que para cenários de inundações expostos nas cartas, são admitidas 
características como: O relevo, as amplitudes e declividades, o solo e a altura de 
inundação; constatou-se que: O Recife apresenta classificação ALTA em uma área de 
95,77km², correspondente a 43,88% do território total; para MÉDIA, uma área de 
14,7km², correspondente a 6,72% do território total; e por fim, para a classificação 
BAIXA, considera-se uma área de 2,73km² que correspondem a 1,24% do território total.  

Já o município de Olinda, apresenta classificação ALTA em uma área de 
15,56km², correspondente a 37,73% do território total. Para MÉDIA, uma área de 
5,72km², correspondente a 13,87% do território total. E por fim, para a classificação 
BAIXA, considera-se uma área de 2,82km² que correspondem a 6,83% do território total. 

No ano de 2022, o estado de Pernambuco foi atingido pelo Distúrbio Ondulatório 
de Leste (DOL) e no mês de maio, foi registrado no posto pluviométrico da Academia 
Santa Gertrudes, que fica localizado no município de Olinda e é gerenciado pela APAC 
(Agência Pernambucana de Águas e Climas), um acúmulo de 496,1mm de precipitação. 
A média climatológica determinada para o respectivo mês era de 325,80mm, o que 
resultou em um percentual do acumulado em relação à média de 152%. Em junho, o 
volume médio esperado para o mês equivalia a 384,70mm, entretanto, o obtido foi 
508,9mm resultando em um percentual do acumulado em relação à média de 132%. 

Esse evento climatológico atrelado a ação antrópica, a falta de planejamento 
urbano, e as outras problemáticas já citadas no início deste texto, corroboraram para o 
surgimento de novos cenários catastróficos relacionados a inundações na zona de 
estudo. 

A fim de auxiliar na mitigação e adaptação da região estudada, foi pensado um 
aplicativo que têm como objetivo simular inundações utilizando modelagem 3D (Figura 
2), as quais possuem seus dados de cota e vazão relacionados diretamente aos altos 
índices pluviométricos (No caso deste estudo, resultado de um evento extremo real 
ocorrido em 2022) e medições in loco, realizadas com a colaboração dos moradores 
que vivem às margens dos rios Beberibe e Morno, próximas ao campus UNICAP 
OLINDA. 

 
 

 
 
 
 

https://repositorio.ufpe.br/browse?type=author&value=NEVES%2C+Yuri+Tomaz
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Figura 2. Interface do Aplicativo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2023).  

 
Tal dispositivo tem como objetivo, também, a conscientização acerca dos 

processos antrópicos que influenciam e agravam as inundações, apesar de serem 
eventos naturais. Implantando assim, nos indivíduos, uma contribuição teórica (que 
posteriormente pode se tornar prática) através da Educação Ambiental. 

 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

Contribuir para a identificação das fragilidades ambientais do território do 
Campus Integral da UNICAP / Olinda, frente aos impactos das mudanças climáticas. 
 
Objetivos específicos 
 
1. Realizar um Diagnóstico das fragilidades do meio físico do território. 
2. Identificar e hierarquizar as fragilidades do meio físico, tendo em vista os impactos 
das mudanças climáticas no território de estudo; 
3. Subsidiar a elaboração de materiais de Educação Ambiental Comunitária; 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

No que diz respeito a metodologia, todas as atividades foram supervisionadas 
dentro do espaço cedido no LIMCS (Laboratório de Inovação para Mudanças Climáticas 
e Sustentabilidade) localizado na Escola UNICAP ICAM TECH.  

Foram coletados dados iniciais através dos sites oficiais como CEMADEN, CPRM 
E APAC; Artigos Científicos e relatórios, além de softwares e sites que facilitaram a 
análise e compreensão do meio físico, considerando características como: O relevo 
(através de perfis topográficos, geometria e obtenção de curvas de nível), parâmetros 
de georreferenciamento e modelagem 3D (analisando o comportamento de aplicativos 
que produzem simulações). Foram eles: O Google Earth Pro, PE3D, QGis, AUTOCAD 
Civil 3D e Climate Central, (Figuras 3 e 4).  
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Figura 3. Modelo 3D das curvas de nível do campus UNICAP Olinda, AUTOCAD CIVIL 3D. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2023). 

 
 

Figura 4. Simulação de inundação do campus UNICAP Olinda, CLIMATE CENTRAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2023). 

 
Para a modelagem 3D e simulação, fez-se necessário a utilização dos softwares 

descritos a seguir: O RenderDoc para extração do mapa 3D do Google Maps; O Blender 
3D para modelagem e ajustes gerais; O Blender add-ons, BlenderGis e 
MapsModelsImporter para um estudo de referência do mapa e importação; O Meshlab 
para abertura de UV (Planificação da Geometria) e o Unity3D para o desenvolvimento 
da função MOBILE.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Em referência à simulação de inundação propriamente dita, algumas dificuldades 
tiveram de ser enfrentadas devido à ausência de informações imprescindíveis para um 
produto mais eficaz. Tais justificativas poderão ser analisadas no ponto “4”, presente ao 
decorrer deste documento.   

O levantamento dos dados de cota d’água, consistiu em entrevistas feitas de 
forma direta aos moradores locais das comunidades que cercam o Rio Beberibe e o Rio 
Morno, com o auxílio de um agente voluntário da Prefeitura do Recife. Ao iniciar a 
abordagem, o morador(a) era questionado acerca das cotas máximas encontradas no 
respectivo ponto (onde estávamos localizados), durante o período de chuvas 
previamente determinado.  
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Importante ressaltar também, que o intervalo de chuvas adotado foi entre 28 maio 
de 2022 a 05 de junho de 2022, onde a Região Metropolitana do Recife foi acometida 
de um evento crítico (já citado anteriormente) sob a influência do fenômeno natural 
conhecido como DOL (Distúrbio Ondulatório de Leste) e que por consequência 
ocasionaram altos índices pluviométricos (Chegando a um acumulado de 416 
milímetros segundo a Agência Pernambucana de Águas e Climas – APAC) (Figura 5) e 
sequencialmente hidrológicos.  

 
Figura 5. Monitoramento pluviométrico da APAC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: APAC (2023). 

 
Os dados coletados são considerados estimativas, por se tratar de medições 

baseadas em informações repassadas por indivíduos e não anteriormente marcadas 
por dispositivos de monitoramento hidrológico.  

Todas as informações coletadas eram simultaneamente armazenadas em um 
formulário presente no software (e aplicativo) QField (Figura 6). Neste formulário, eram 
registradas as coordenadas do ponto marcado no mapa (em tempo real), fotografias do 
local em que ocorria a medição, observações gerais acerca da coleta, data e hora e o 
valor de identificação atribuído ao ponto.  

 
Figura 6. Formulário - QField 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2023). 
 

Após a captação e cadastramento dos pontos no QField, realizou-se uma 
importação desses elementos para o QGis a fim de começar o mapeamento dos 
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mesmos pela topografia previamente retirada através do Modelo Digital do Terreno – 
MDT disponível nas bases do Pernambuco Tridimensional-PE3D.  

Avançando, foram observadas as cotas de acordo com a referência 
planialtimétrica. Notou-se então que a cota “zero”, ou seja, a cota onde a partir dela não 
foram mais registrados vestígios de alagamentos e a qual se tornaria a referência de 
nível, foi a do ponto intitulado “7”, com valor de 8,38m.  

Adotando esse valor então como nível zero, passou-se para a parte dos 
contornos, utilizando o QGis (Figura 7). Nele definimos pela altimetria, os limites da 
“mancha”.  

Figura 7. Contornos - QGis 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2023). 

 
Com esse elemento definido, deu-se seguimento para a validação dos demais 

pontos locados, ou seja, se todos os pontos que cotamos abaixo de 8,38m estariam 
dentro do intervalo dos limites determinados. Após essa análise, onde foi constatado 
que todos os trechos estavam dentro do marco esperado (Figura 8), seguiu-se para a 
modelagem 3D.  

 
Figura 8. Contornos – QGis 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2023). 
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CONCLUSÃO 
 

Após este estudo preliminar e a formação do protótipo do aplicativo de simulação 
utilizando a modelagem 3D com cotas reais (ainda que estimadas) constata-se: a 
fragilidade da região estudada às inundações; a possibilidade de criação de ferramentas 
digitais e tecnológicas para auxiliar na prevenção aos riscos de desastres ; a importância 
da educação ambiental afim de mitigar e prevenir desastres; a relevância do espaço 
colaborativo e interdisciplinar para resolver problemas e, ainda, ressaltar a necessidade 
de um melhor acompanhamento dessas áreas tão vulneráveis.  

Chama-se atenção para a falta de informações públicas sobre a zona de estudo, às 
margens do Beberibe, onde apesar de ser um agente potencializador das inundações, 
não apresenta dispositivos de monitoramento, dificultando o acesso a dados de 
tamanha relevância na criação de projetos e pesquisas que podem ser eficazes e de 
grande valia para a população que ali reside.  Entretanto, as medições in loco foram de 
extrema importância, afinal, o contrário de uma visão totalmente computacional e 
distante da realidade, é a visão de quem ali habita e luta pela sobrevivência frente a um 
cenário tão precário e devastador.  

Tal superação também trouxe resultados positivos aos respectivos 
pesquisadores no que diz respeito ao âmbito de formação profissional e acadêmica, 
acessando o que diz a Lei n°9.394, de 20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), que diz: 

 
“Prevê que na formação básica do cidadão seja assegurada a 
compreensão do ambiente natural e social; que os currículos do Ensino 
Fundamental e do Médio devem abranger o conhecimento do mundo 
físico e natural; que a Educação Superior deve desenvolver o 
entendimento do ser humano e do meio em que vive; que a Educação 
tem, como uma de suas finalidades, a preparação para o exercício da 
cidadania;  
(Grifo da autora) 
 

Ressalta-se também os saldos positivos de uma interação interdisciplinar gerada 
pela união dos alunos dos dois cursos: Engenharia Civil e Jogos Digitais. Onde todas 
as decisões envolveram os dois indivíduos chegando a um acordo acerca das propostas 
e soluções adotadas. Tais afirmativas também têm como base o Art. 8° da Lei 9.795, de 
1999, que instituiu a Política Nacional de Educação ambiental, ao retratar as seguintes 
palavras:  

 
“A Educação Ambiental, respeitando a autonomia da dinâmica escolar 
e acadêmica, deve ser desenvolvida como uma prática educativa 
integrada e interdisciplinar, contínua e permanente em todas as fases, 
etapas, níveis e modalidades. (...) “ 
(Grifo da autora) 

 

No caso de objetivos futuros, espera-se que o projeto seja continuado em um 
futuro Projeto de Conclusão de Curso e que o aplicativo seja melhorado, servindo como 
uma ferramenta no monitoramento e prevenção de riscos causados por eventos 
extremos, simulando inundações que tendem ocorrer em um momento posterior, em um 
determinado intervalo de tempo, já que essas consequências são oriundas das 
mudanças climáticas, que é uma realidade do nosso planeta Terra e consequentemente 
da Região Metropolitana do Recife.  
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INTRODUÇÃO 
 

Esse estudo foca sua análise em parte do remanescente desses espaços, 
especificamente o estudo teve seu exame voltado para as comunidades em torno do 
Projeto Climate Labs (Projeto em Rede, que a UNICAP está inserida.  

O território estudado está inserido no município de Olinda (RPAs 1 e 2, 
compreendo os bairros de Aguazinha Alto da bondade Caixa d'água São Benedito 
Sapucaia) e parte no de Recife (RPAs 2 e 3, envolvendo os bairros de Águas compridas 
Alto da Conquista Beberibe Dois Unidos Linha do Tiro), atingindo cerca de 150 mil 
pessoas. Tendo como epicentro o equipamento da Unicap denominado Campus Integral 
Unicap, local onde funcionou a Casa de retiro da Companhia de Jesus. Um terreno com 
cerca de 75 hectares, no bairro de Caixa d’Água, município de Olinda, PE. Bairros que 
abrangem por volta dos 200.000 mil habitantes, assim como boa parte da população 
brasileira, vive em uma desenfreada desorganização urbana e em situações extremas 
de pobreza e vulnerabilidade.  

Levantou-se também alguns pontos fundamentais que poderiam combater 
diversos problemas relacionados, entretanto, não há uma certeza intrínseca de qual 
problema com maior gravidade que precisa ser combatido com mais vigor. Existem 
diversos pontos, por exemplo, renda per capita baixa, população vivendo em condições 
de extrema pobreza, saneamento básico, grande parte da região ainda não dispõe de 
água corrente, deslizamento de barragem e alagamentos severos, pois como é uma 
região com um solo pouco favorável e um riacho passando no meio, qualquer chuva 
pode causar grandes prejuízos, que por sua vez não são apenas da região, mas de 
Recife em si, visto que é uma das cidades que sofre mais consequências climáticas, 
sendo a 16º mais vulnerável à mudança climática no mundo, e seus impactos se 
estendem por toda a região metropolitana.  

Entretanto, o deslizamento de barragem é uma condição característica de regiões 
pouco afortunadas, onde casas foram construídas de maneira desordenada e com baixa 
qualificação das habitações, também, devido às baixas infraestruturas de drenagem. 
Como pode ser observado, há diversos problemas e a condição mais eficiente se 
caracteriza no feito de aplicar um estudo para entendermos a real situação e 
conseguirmos combatê-la da maneira mais prática e eficiente possível. 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

O objetivo geral deste estudo é realizar um diagnóstico da realidade 
socioeconômica do território do entorno do Campus Integral da UNICAP, considerando 
tanto vulnerabilidades existentes (pobreza, desemprego, desigualdade e 
vulnerabilidade); bem como as potencialidades do território e da Unicap, visando à 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
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Objetivos específicos 
 
Foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

● Fazer revisão da literatura sobre Desenvolvimento Sustentável Local. 
Empreendedorismo e Inovação Social e Mudanças Climáticas  

● Fazer análise da realidade socioeconômica existente, com ênfase no exame do 
perfil da população residente em termos de perfil demográfico, das condições 
domiciliares e social e do emprego e renda A partir de levantamento de dados 
secundários e entrevistas 

● Identificar vulnerabilidades econômicas frente aos impactos das mudanças 
climáticas no território de estudo;  

● Identificar existência ou potenciais iniciativas de empreendedorismo e inovação 
social no território  

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

Devido a pandemia do Coronavírus, a pesquisa de campo foi limitada, restando 
apenas os dados pré-estipulados e encontrados em alguns institutos de pesquisa e 
estatística. 

Os principais institutos que balizaram a pesquisa em termos de dados, foram:  
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Banco de Dados do Estado (BDE), 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), do Ministério do Desenvolvimento, 
Atlas do Desenvolvimento Humanos no Brasil (AtlasBR), Indústria e Comércio (MDIC), 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário/Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária e do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) – bases de dados Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais), Data Sebrae e do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Após a análise de alguns parâmetros econômicos e socioeconômicos, foi 
possível determinar um caminho a ser seguido, o que é mais necessário, e com isso, 
trilhar um caminho apto para resolução dos problemas, claro, entender um problema 
não significa resolvê-lo, porém é um bom começo. Entre os maiores problemas há os 
educacionais e de renda familiar, uma significativa parcela da população da região vive 
na extrema pobreza, isso significa viver com uma renda inferior a 300 reais, esse dado 
choca, mas infelizmente é real, isso pode ser uma das causas da elevada taxa de 
abandono escolar da região. A família não tem condições para cuidar da criança e com 
isso a integra ao trabalho infantil, com pouca formação ou até um semianalfabeto a 
criança está quase que fadada a repetir o mesmo caminho que os pais, continuando na 
extrema pobreza e levando o filho dele no mesmo caminho percorrido por ele próprio, 
virando um círculo vicioso. Afinal não há muito trabalhos para pessoas com uma 
baixíssima educação escolar.  
 
Características Sociais  
 

Existem diversos problemas, entre eles estão os estruturais, sanitários, 
habitacionais, segurança etc. Porém, vamos analisar o educacional, pois é algo mais 
palpável e abrangido com maior relevância nos institutos de pesquisa e estatística. Um 
dos primeiros dados que ajudam a entender a situação é a adequação idade-série, que 
seria a proporção dos alunos que não estão atrasados dois anos em relação à série 
correspondente a sua idade. Em Recife, a porcentagem de adequação idade/série entre 
os alunos na idade entre 5 a 6 anos é de 98,51%, um número muitíssimo alto. Já em 
Olinda, o número diminuiu um pouco, ficando em torno de 94,91%, significando que os 
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alunos reprovam com maior frequência por x motivos. Como vimos anteriormente, 
famílias pobres tendem a levar os filhos para o trabalho, logo, uma reprovação incentiva 
esse comportamento. O dado se reflete posteriormente na escolaridade da população, 
com 25 anos ou mais, podemos observar que em Recife 38,98% tem o ensino médio 
completo e o ensino superior incompleto, já quando vamos observar os mesmos dados 
em Olinda, só 16,09% da população de 25 anos ou mais de idade tem o ensino médio 
completo e o ensino superior incompleto. Segundo dados do IBGE,  
 
Produção e Renda 
 

A região que hoje consta com mais ou menos 200.000 habitantes, em 2010 era 
consideravelmente menor, os dados defasados de 2010 do Censo IBGE não retratam 
verdadeiramente a situação, mas nos pincelam algumas ideias de forma mais geral. A 
renda da região em 2010 pelo Censo do IBGE era dividida de maneira desproporcional, 
cerca de 22,38% da população vivia em situação de extrema pobreza, ganhando menos 
que a metade de um salário-mínimo. Desses 22,38%, cerca de 7,50% não obtém renda, 
4,15% têm uma renda de ⅛ de um salário-mínimo e 10,73% ganham ¼ de salário-
mínimo. Como podemos observar, em torno de ¼ da população da área vive em 
extrema pobreza, esses são dados importantes para traçar uma linha de combate. 
Essas pessoas sem condições de moradia, provavelmente invadiram alguns terrenos 
impróprios para construção e se alocaram sem levar em consideração o solo ou o tipo 
de barragem. Todas essas condições derivam de uma renda inexistente ou muito baixa, 
deixando a pessoa em uma subsistência e às vezes entregando-lhe para a 
marginalidade. Volto a constatação de que a maior parte da área é do município Olinda, 
isso significa que a renda per capita é menor comparado a alguns outros municípios ou 
até mesmo Recife, seria mais uma cidade dormitório. A renda per capita de Olinda em 
2010 é de R$600,00 comparada com a de Recife quem tem uma renda per capita de 
R$1.100,00. A renda per capita de Olinda não entra em dissonância com a renda média 
da população da região. Como dito antes, a cidade de Olinda é tida como uma cidade 
dormitório, e por causa desse fato, a produção interna bruta não é muito elevada, a 
renda per capita só consta com esse volume justamente pelo fato da população de 
Olinda trabalhar em outros municípios e residir em Olinda diminuindo a produção e 
aumentando a renda. 
 
Comércio e Empresas 
 

A maior parte das empresas na região são voltadas para área de comércio, isso 
é algo bastante comum, já que Recife e região metropolitana basicamente são 
sustentados por três pilares: serviço, comércio e setor de construção civil. 

Destrinchando mais a região podemos observar alguns dados do Censo do IBGE 
de 2010 junto com Data Sebrae, nos informam que 2.211 empresas da região são 
voltados para os comércios, 1.749 para o setor de serviços, 621 empresas para o setor 
industrial, 332 empresas para construção civil e apenas 2 voltadas para a agropecuária. 
Dos trabalhadores com carteira assinada 4.161 são gerados pelo setor de serviços, 
3.178 são gerados pelo comércio, 2.000 pela indústria, 806 pela construção e 6 pela 
agropecuária. Levando em consideração esses dados, podemos observar que a maioria 
dos serviços são pequenas lojas e comércios. Nessa conta não entram de maneira 
oficial, mas fazem parte de uma significativa parcela da economia da região os feirantes, 
muitos trabalham de maneira informal e com isso não constam diretamente nos dados, 
porém há uma grande movimentação de feira na região, como a feira de Beberibe.   
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RESULTADOS 
Foram extraídos valiosos dados para poder traçar uma rota em busca de 

trabalhar com mais eficiência, levando em consideração o fator social e o que mais 
carece na região, tentando entender os agentes renda e educação, trazendo à tona 
dados como: o índice de adequação idade/série, porcentagem da escolaridade da 
população de Recife e Olinda, tentando entender o motivo da região ter uma população 
bastante elevada que vive na extrema pobreza, usando dados do Censo de 2010, 
compreendendo a economia local e quais serviços e comércios tem mais potencial para 
gerar emprego e tentar usar isso para fomentar a economia local ajudando os 
moradores da região.  
 
CONCLUSÃO 
 

Após uma análise da região com os dados, foi possível ter uma noção da área, 
as principais falhas do sistema naquela região e outras questões de renda e do setor 
econômico da região. 

Um dos maiores empecilhos foi a obtenção de dados, pois obter dados 
microeconômicos de pequenas regiões é muito complexo e os dados mais próximos 
disso continham uma defasagem bastante considerável de 10 anos, a pesquisa de 
campo também foi limitada por causa do COVID-19, deixando o que era difícil ainda 
mais complexo. Trabalhar com dados não é uma tarefa simples e trabalhar com poucos 
dados atrapalha ainda mais. Com tudo, devido ao esforço na obtenção dos dados, foi 
possível extrair algo de valioso com tudo isso, começando pelo incentivo à educação e 
a fomentação do setor econômico da região. 
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Anexos 
Anexo 1 - Escolaridade populacional Recife – BDE 

 

 
Fonte: Autor (2021) 

 
 

Anexo 2 - Escolaridade populacional Olinda – BDE 
 

 
Fonte: Autor (2021). 
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Anexo 3 - População da região – IBGE CENSO 2010 
 

 
Fonte: Autor (2021).  

 
Anexo 4 - Distribuição de Renda – IBGE CENSO 2010 

 

 
Fonte: Autor (2021). 

 
 

Anexo 5 - Empresas locais - IBGE CENSO 2010 
 

 
Fonte: Autor (2021). 
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Anexo 6 - Empregados formais locais - IBGE CENSO 2010 
 

 
Fonte: Autor (2021). 

 
 

Anexo 7- Distribuição das empresas na área – DATASEBRAE 
 

 
Fonte: Autor (2021). 
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SUSTENTABILIDADE E CRIATIVIDADE 
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INTRODUÇÃO 
 

Entre os anos 2000 em diante algumas situações vem tendo uma ascendência 
marcante ao processo econômico, entre os quais a globalização associada com 
mudanças de paradigma tecnológico, o que, por sua vez, implicou uma maior abertura 
das economias ditas periféricas e em uma mudança acentuada no papel do Estado 
como indutor de atividades econômicas. Tais transformações trouxeram impactos 
diferenciados sobre as economias dos diversos países do mundo, ao lado de reflexos 
também diversos sobre suas sub-regiões menos desenvolvidas. Com a retomada do 
planejamento, a nível regional, pelo Governo Federal, expressa no compromisso de 
formatar e implementar uma Política Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR, é 
necessário levar em consideração a diversidade deste país com dimensões 
continentais. Para tanto, é essencial o fortalecimento de instrumentos que contribuam 
para o planejamento e a gestão dessa diversidade, levando em consideração as 
diferentes dimensões que envolvem o processo de desenvolvimento. Diante desse 
cenário, o Zoneamento Ambiental se constitui em um instrumento, previsto na Política 
Nacional de Meio Ambiente (PNMA), que se presta tanto ao planejamento, quanto à 
gestão de territórios em vários níveis decisórios e escalas de abrangência territorial. Em 
10 de julho de 2002, foi editado o Decreto nº 4.297, que regulamenta o Art. 9º, inciso II 
(Zoneamento Ambiental), da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelecendo 
critérios para o Zoneamento Ecológico- Econômico do Brasil - ZEE (MEDAUAR, 2004). 

Nos anos 1960 e 1970, com os incentivos fiscais e demais instrumentos da 
política regional adotada com a criação da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene), a economia pernambucana conseguiu atrair boa parte dos projetos 
de investimento apoiados nesse esquema e assim atingir um patamar mais elevado de 
diversificação industrial, embora muito localizado na Região Metropolitana do Recife. 
Também contribuiu para o menor crescimento relativo o fato de ter a Região 
Metropolitana do Recife ficado de fora da faixa A de prioridades para projetos que 
buscassem incentivos fiscais por via da Sudene, o que levou à gradativa perda de 
participação nos recursos dos incentivos fiscais. Tal exclusão, justificada com o 
argumento de desconcentrar intra-regionalmente os investimentos incentivados, vigorou 
entre 1969 e 1987 e terminou ajudando a levar para o Ceará alguns importantes projetos 
na indústria têxtil, que poderiam ter-se localizado na Região Metropolitana do Recife 
(RMR), já que o diferencial de incentivos fora da faixa A era significativo.  

Além disso, devem ser destacados outros fatores como a então menor 
agressividade fiscal dos governos de Pernambuco, a baixa produtividade e a reduzida 
articulação econômica das regiões do interior com a RMR e o reduzido índice de 
dinamismo do setor terciário pernambucano em que a informalidade tem um peso 
elevado, dificultando, sobremaneira, a geração de renda e a acumulação produtiva. 
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OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

Este estudo tem como objetivo principal analisar a contribuição que esse 
instrumento para o planejamento e ordenamento territorial, que é o zoneamento 
ambiental, pode oferecer para a gestão ambiental, mais especificamente, para 
identificar a vulnerabilidade de um determinado território ao processo de desertificação. 

Procurar-se-á analisar quais as contribuições e limitações que este instrumento 
apresenta com relação a essa temática, levando em consideração fatores naturais e 
antrópicos. Segundo o PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), 
“a economia verde pode ser definida como sendo “Uma economia que resulta na 
melhoria do bem-estar da humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em que 
reduz, significativamente, riscos ambientais e escassez ecológica". 
 
Objetivos específicos 
 
Foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

• Identificar atividades existentes nas RPAs que trabalhem com atividades 
socioambientais que se encaixem como economia criativa ou verde; 

• Conceber um espaço público qualificado para trocas e desenvolvimentos de 
atividades da economia criativa; 

• Criar um equipamento comunitário atrativo; 

• Elaborar um espaço cultural como nova opção de incubadora para os projetos 
locais. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

Diante toda a estrutura conceitual do desenvolvimento sustentável e da economia 
criativa percebe-se que o polo Beberibe, apresenta às novas possibilidades que aliem 
o desenvolvimento em todas as esferas para uma melhor qualidade dos cidadãos como 
é o caso da Economia Criativa. Analisar e entender a importância de se criar um espaço 
para que tais atividades e ações que influenciam no desenvolvimento sustentável no 
local, que é cercado pela maior força de trabalho da Região Metropolitana, no entanto 
vive o paradoxo de não estimular as potencialidades que a natureza proporciona.  

Existem diversas organizações tanto públicas quanto privadas que já 
desenvolvem atividades de empreendedorismo voltadas para um ecossistema mais 
criativo, espalhadas por toda a RMR. Por tanto a criação de um polo cultural e 
empregatício proporciona a possibilidade de desenvolver ainda mais esse espaço de 
concentração de intelecto e cultura dos diversos atores da sociedade, para que troquem 
ideias, fluxos e assim se desenvolvam e encoraje cada vez mais pessoas nas causas 
de desenvolvimento sustentável da cidade.  

Basicamente, o estudo tem como abordagem de trabalho revisão da literatura 
que trata da relação da economia criativa e desenvolvimento local sustentável, bem 
como a realização de pesquisa inócuo que deverá o ocorrer na comunidade onde está 
sendo realizada a pesquisa Climate Labs desenvolvida por pesquisadores e alunos da 
Universidade Católica de Pernambuco. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Para que haja uma economia verde, o aumento da renda e das vagas de trabalho 
deve ser estimulado por investimentos públicos e privados que diminuam a poluição, 
aumentem a eficiência energética e previnem perdas de biodiversidade. Nesse tipo de 
economia, o desenvolvimento deve manter, aprimorar e reconstruir bens naturais, 
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vendo-os como um bem econômico e como uma fonte de benefícios, principalmente 
para a população de baixa renda, cujo sustento depende da natureza." Porém, para 
Pernambuco, um Estado marcado pelas dificuldades postas pelo ambiente mais 
competitivo da globalização e pelos demais aspectos acima mencionados, onde o 
dinamismo já estava em baixa até mesmo antes de tais fenômenos. Depois de 
experimentar um período relativamente longo de atraso relativo, a economia de 
Pernambuco vem mostrando, mais recentemente, alguns indícios de recuperação do 
crescimento, apresentando uma performance relativa um pouco superior à média dos 
demais Estados nordestinos. Tal desempenho parece estar associado a oportunidades 
criadas pela localização e por atração de investimentos carreados pela existência de 
um distrito industrial portuário, o complexo Suape, além do aproveitamento de algumas 
vantagens relativas de espaços econômicos como o da fruticultura irrigada no Vale do 
São Francisco e do gesso na região do Araripe, bem como ao melhor desempenho de 
segmentos mais tradicionais, como o sucroalcooleiro, nos anos mais recentes.  

Dentro dos municípios estudados procurou-se especializar e analisar os fatores 
envolvidos na dinâmica socioeconômica e ambiental por unidades administrativas 
menores para contribuir com o processo de planejamento e gestão. Também se 
observou uma diversidade cultural, histórica e religiosa, que apontam para a 
oportunidade de se avançar em iniciativas voltadas para a economia criativa e para a 
cultura, bem como relações econômicas com outras partes da cidade que se expressam 
numa complexa teia de oferta de serviços que se conectam de forma estreita para fora 
do território. Em termos ambientais destaca-se a presença de áreas verdes 
remanescentes às margens do rio Beberibe e em algumas encostas de morros. A 
expansão da economia pernambucana foi influenciada, sobretudo, pelo desempenho 
do setor industrial, em especial a atividade da construção civil, seguido da indústria de 
transformação. Parte importante da explicação desse dinamismo tem a ver com as 
repercussões do ciclo de desenvolvimento ocorrido na economia brasileira desde os 
anos iniciais do século XXI, quando se verificou uma forte expansão do mercado interno, 
especialmente estimulado pela elevação do consumo das classes de menor renda. Este 
impulso levou à expansão da indústria de bens de consumo duráveis, serviços e 
comércio, sobretudo a ampliação da infraestrutura e a implantação de novos grandes 
empreendimentos no entorno metropolitano e a ampliação de projetos já existentes. 

Está longe de ser uma unanimidade a ideia de que os grandes investimentos são 
capazes de inaugurar uma era de prosperidade nos municípios onde são implantados. 
Isto vale tanto para o setor público quanto para o setor privado, que não se encontram 
em condições de atender às demandas (habitacionais, de mobilidade, de equipamentos 
de saúde e de lazer) intensificadas com a implantação dos grandes empreendimentos. 
A rigor, em vez de desenvolvimento, tais empreendimentos acabam por criar áreas de 
nítida segregação social. Entre aspectos negativos contidos nessa dimensão está a 
expulsão da população de baixa e média renda de suas moradias e a posterior 
ocupação de áreas sem infraestrutura adequada. 

No estado de Pernambuco, a grande ação coordenada, para atuar na linha dos 
investimentos de cunho metropolitano, pode ser identificada com o Projeto Suape 
Global. A formatação deste projeto, liderada pela Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, por intermédio das suas empresas vinculadas – AD Diper e Porto de Suape 
–, teve por propósito proporcionar condições de se desenvolver uma atividade industrial 
inovadora e de base científico-tecnológica, inserida no mercado global e capaz de 
garantir a sustentabilidade do Complexo Portuário de Suape para os próximos cinquenta 
anos (AD Diper, 2009). Tratou-se de uma ação conjunta também com as secretarias de 
Educação, Ciência e Tecnologia, Planejamento e Fazenda, além de tomar como 
parceiros a UFPE, a Fiepe e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) (Pernambuco, 2010).  

O Fórum Suape Global é atualmente formado por seis grupos de trabalho 
setoriais divididos em comitê consultivo, comitê executivo e secretário executivo. Os 
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grupos de trabalho compreendem: recursos humanos; pesquisa, tecnologia & inovação; 
desenvolvimento social; infraestrutura; desenvolvimento e meio ambiente do território 
de Suape e ambiente e desenvolvimento de negócios. Com relação à Condepe/Fidem, 
o papel que esta agência desempenha na gestão metropolitana refere-se explicitamente 
à análise dos projetos sob a ótica de regular o uso e o parcelamento do solo urbano. Os 
proponentes (privados ou públicos) submetem-se a um roteiro de etapas de aprovação. 
Há uma prática entre os grandes empreendedores e construtores de elaborarem 
projetos sob a consulta de urbanistas e planejadores urbanos, e, por isso mesmo, estes 
projetos já seguem ajustados aos requisitos desta agência.  

Em paralelo a essa ação focalizada, a Junta Comercial do Estado de 
Pernambuco, autarquia estadual e órgão executor do Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins, apresentou na circunscrição territorial da RM do Recife um 
número considerável de inscrições. Quantas destas atividades impactam custosamente 
no território, sem que os aspectos se refiram ao parcelamento e à utilização do solo? 
Como a autarquia possui por missão legalizar e executar os serviços de registros 
públicos de empresas mercantis e atividades afins no estado de Pernambuco, seria 
razoável esperar ou propor uma articulação direta desta autarquia com a Diretoria de 
Articulação e Apoio ao Desenvolvimento Metropolitano da Agência Condepe/Fidem. 
Significa dizer que as esferas da regulação precisam ajustar-se às novas demandas e 
incluírem ações conectadas e coordenadas entre seus mecanismos de controle. Da 
mesma forma, ações deflagradas por órgãos estaduais de controle, tal qual a Agência 
Pernambucana de Meio Ambiente, acabam se sobrepondo juridicamente e atropelando 
o processo de decisão já fragilizado. 
 
CONCLUSÃO 
 

Nesta pesquisa, procuramos compreender as práticas organizativas por meio da 
análise narrativa em organizações inseridas no contexto da economia criativa na 
realidade urbana que as comunidades em torno do Projeto Beberibe vivem é o 
antagonismo em relação ao meio ambiente em que a cerca, já que está situada entre 
Olinda e Recife, cuja mesma apresenta o abandono, precariedade e falta de recursos 
públicos básicos como o tratamento de esgoto, calçamento público e acesso à saúde.  
Ou seja, o ordenamento do território deve ser considerado como o resultado da 
aplicação de determinadas políticas públicas, especialmente as que tenham um caráter 
econômico-social, urbanístico ou ambiental, que visam à localização das atividades da 
sociedade. Sendo assim, creio a contribuição, mesmo que seja mínima, para a área do 
estudo organizacional trazendo a possibilidade de compreender as organizações 
enquanto práticas e narrativas, a partir de alguns aspectos analíticos, e que podem 
auxiliar pesquisadores(as) em futuros estudos que estejam dispostos a compreender os 
diferentes modos de organizar, em diferentes contextos, mediante diferentes práticas e 
narrativas cotidianas.  

Dessa forma, observa-se, que por um lado, existe uma ação quase 
individualizada do estado e, por outro, a uma capacidade de autonomia do setor privado 
que acaba formatando os caminhos da governança metropolitana. Considera-se como 
alerta importante aqui os riscos de que os novos segmentos da elite privada passem a 
influenciar decisivamente as estruturas regulatórias do estado e dos municípios. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este estudo resulta do plano de trabalho intitulado “A PARTICIPAÇÃO DOS 
JOVENS NEGROS E POBRES NO ENFRENTAMENTO AOS IMPACTOS DAS 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS LOCAIS”, inserido em parte de um projeto da plataforma 
ERASMUS+. O seu objetivo é, investigar os meios pelos quais a juventude negra e 
pobre elabora estratégias e ações de enfrentamento aos impactos ocasionados pelas 
mudanças climáticas. O projeto vinculado ao Erasmus+ é parte de um esforço coletivo 
de pesquisadoras/es de diversas universidades e diferentes áreas de atuação, com a 
finalidade de encontrar saídas criativas e inovadoras para o enfrentamento às 
mudanças climáticas nas comunidades de Caixa d’água e Beberibe, doravante 
denominadas de Campus Integral Olinda. 

A investigação visa levantar a situação vivida pela população dos referidos 
bairros, para que através do Laboratório do clima, seja possível potencializar as ações 
existentes no enfrentamento às mudanças climáticas desenvolvidas por seus 
moradores/as, que segundo o estudo realizado, após a leitura do documento nomeado: 
Campus Integral Olinda, a área é, majoritariamente, habitada por jovens e pessoas 
pobres negras/os. Concorda-se com Melucci (1995) que a juventude não é apenas 
condição biológica e geracional, desse modo acredita-se que a participação da 
juventude nas mudanças sociais é de caráter fundamental, pois pode contribuir, para 
esses, no processo de formação crítica e na busca por poder.  

Contudo, entende-se que é desigual a forma como a juventude negra acessa o 
território, demandando desses, a inserção nas lutas por transformação na sociedade. 
Já a juventude branca se insere e se relaciona nos espaços ocupacionais, não 
experimentando da exposição ao racismo. Concordamos que brancos e negros, em 
medida diferente, sofrem os impactos ambientais e a ausência de um olhar minucioso 
por parte do Estado para as questões que designamos de socioambientais.  

Para Folladori (1999) o ambiente não é só a interrelação com o meio abiótico e o 
resto dos seres vivos, como acontece com as outras espécies vivas. Existem ambientes 
diferentes para cada classe social, construídos em primeiro lugar pelas restrições 
impostas pelas outras classes sociais da mesma espécie humana. Neste contexto é 
importante ressaltar, que o sistema capitalista reforça as desigualdades já existentes e 
se configura como uma forma depredadora dos recursos naturais, no qual o consumo é 
o foco central, ocasionando a produção de lixo de maneira demasiada, provocando 
conflito ambiental e impactos às populações mais vulneráveis.  

Por isso, a importância de pensar o social atrelado a questão ambiental. Para o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente, entende-se por impacto ambiental:  

 
Qualquer alteração das prioridades físicas, químicas e biológicas do 
meio ambiente, causadas por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente afetem 
a saúde, a segurança e o bem-estar da população (CONAMA, 1986 p. 
3).  
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Concordamos com Petras que o capitalismo gera (2012, p. 18): “Uma crise 
sistêmica embutida na contradição entre trabalho empobrecido e capital concentrado¨. 
NO caso do Brasil, o capitalismo brasileiro com suas particularidades desenvolve-se de 
forma dependente, alinhado ao empreendedorismo urbano, a financeirização da terra, 
especulação imobiliária, além das constantes omissões do Estado na regulação do 
mercado de terras, o que definem as formas de uso e ocupação do espaço em disputa 
pelas classes sociais, marginalizando as comunidades periféricas, que são submetidas 
a condições de habitações precárias, como afirma Vieira:  

 
Resultado das práticas inadequadas do uso do solo e dos recursos 
naturais, que dependem de padrões tecnológicos e de um modelo 
depredador de crescimento, que maximizam lucros em curto prazo, 
revertendo seus custos sobre os sistemas naturais e sociais (Vieira; 
Maimon, 1993 p.2).  

 
No entanto, o percurso da pesquisa ficou evidente que a construção do 

conhecimento e a compreensão da realidade está estritamente relacionada com qual 
olhar iremos observar uma dada realidade onde os corpos, visões e gerações são 
marcados por questões de classe, origem geográfica, raça e gênero, “Uma sociabilidade 
enclausurada, que rejeita a vida pública, estabelecendo com a cidade a prática da 
segregação” (Caldeira 2000, P.16).  

Neste contexto, ocorre uma separação e estabelecimento de quem pode 
realmente ter direito à cidade e utilizar-se dela, em uma política voltada a reféns de uma 
dinâmica urbana definida pelo capital imobiliário e pela supervalorização do título de 
propriedade, ignorando um processo de escravização que apresentou consequências 
cruéis a população negra, hoje majoritariamente ocupando as favelas e conglomerados, 
consequentemente mais vulnerável aos impactos socioambientais, concorda-se com a 
seguinte afirmação:  

 
Com o notório desenvolvimento das cidades brasileiras, os espaços da 
cidade passaram a possuir cor e classe social. Os bairros centrais 
passaram a ter valores altíssimos, em contrapartida os bairros 
periféricos que eram ocupados ilegalmente, não despertam o interesse 
dos governantes. (Costa e Azevedo, 2016, p.4).  

 
Dito isso, percebe-se a importância do olhar da/do assistente social perante as 

questões aqui apresentadas. O serviço Social busca uma sociedade mais justa e 
equitativa para todas e todos, sendo a luta pela cidade, a luta pela cidadania, pelos 
direitos de todos/as ao trabalho, à educação, ao lazer, à saúde, à habitação, à criação, 
à participação política, um caminho de implementação da justiça. Isso soma-se ao 
objetivo de construir um modelo participativo e democrático, numa concepção de 
desenvolvimento urbano integrado, no qual a moradia digna implica no direito à 
infraestrutura, saneamento ambiental, mobilidade e transporte coletivo, equipamentos 
sociais e serviços urbanos, o que pressupõe apreender as determinações políticas, 
econômicas e sociais que demarcam as condições objetivas que estruturam a 
organização social brasileira. É com esta compreensão da realidade que nos 
debruçamos sobre a realidade dos jovens negros das referidas comunidades. 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
 

Investigar os meios pelos quais a juventude negra e pobre elabora estratégias e 
ações de enfrentamento ocasionados pelas mudanças climáticas locais.  
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Objetivos específicos 
 
1. Realizar revisão de literatura nas temáticas: Mudanças climáticas, inovação social, 
questões socioambientais, raça, gênero, classe e juventude;  
2. Realizar levantamento documental da história e das ações dos grupos de jovens 
existentes nas comunidades investigadas;  
3. Levantar as capacidades institucionais da Universidade Católica de Pernambuco 
(UNICAP) em relação aos recursos que possam subsidiar a investigação proposta;  
4. Levantar o potencial inovador das ações protagonizadas pela juventude.  
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

O presente estudo priorizou a abordagem qualitativa, cujo foco da análise foi 
investigar os meios pelos quais a juventude negra e pobre elabora estratégias e ações 
locais de enfrentamento aos impactos ocasionados pelas mudanças climáticas. De 
acordo com Goldenberg (1997) os estudiosos que se apropriam da abordagem 
qualitativa se posicionam contrários aos que defendem um modelo único de realização 
da pesquisa. 

Neste sentido, foram entrevistados jovens negros e pobres moradores de Caixa 
d’Água, Beberibe e comunidades no entorno. É válido esclarecer que diante da crise 
sanitária a que estamos submetidos, se fez necessário reordenar a forma de acesso 
aos jovens, uma vez que não foi possível ir presencialmente às comunidades.  O nosso 
olhar para os jovens foi compreendido a partir das categorias de gênero, raça e classe 
que dialogou com as perspectivas, impacto ambiental, questão socioambiental. Quanto 
à natureza ela pretendeu ser uma pesquisa aplicada “pois objetivava gerar 
conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos, 
envolvendo os interesses locais” (Silveira 2009, p.31).  

Por considerar a complexidade que perpassa a temática o estudo tem adotado o 
método dialético como referência, haja vista a relevância da perspectiva crítica para a 
análise das questões que ensejamos. Assim, o estudo adotou o materialismo histórico 
como caminho teórico crítico, visto que aponta a dinâmica do real na efervescência da 
sociedade (Minayo, 2010).  

Para a realização do levantamento dos dados a proposta inicial era realizar 
Triangulação de Dados. Denzin (1978) apresenta dentro da triangulação quatro tipos de 
técnicas: de dados, do investigador, da retórica e a metodológica. A Pesquisa em 
questão utilizaria a triangulação de dados, pois essa se propõe a coletá-los em períodos, 
espaços e de fontes distintas, visando uma aproximação maior e mais detalhada e 
completa dos fatos. No entanto, a pandemia não favoreceu esta questão/processo que 
seria tão relevante para a pesquisa.  

Ressaltamos que esta pesquisa exigia uma aproximação sistemática a 
comunidade, aos equipamentos existentes na comunidade, como a escuta da 
juventude. Contudo, com bastante esforço, foi possível realizar:  

1. Levantamento bibliográfico- Visando elucidar e se apropriar da problemática 
investigada, nos debruçamos, através das leituras sobre as diferentes temáticas, como: 
mudanças climáticas, inovação social, questões socioambientais, raça, gênero, classe 
e juventude, a partir de uma leitura crítica compreendendo a totalidade e as diferentes 
implicações, partindo do singular para o universal.  

2. Pesquisa documental- O estudo levantou dados complementares em jornais, 
sites, documentos, notícias referentes a área de estudo, com o objetivo de levantar 
registros das ações existentes de enfrentamento às mudanças climáticas já 
desenvolvidas nas comunidades estudadas.  

3. A proposta inicial era realizar a Entrevista semiestruturada presencialmente 
em concordância com Minayo (2010) que vai afirmar que esse tipo de entrevista permite 
a aproximação aos fatos ocorridos na realidade e ao diálogo com a teoria existente 
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sobre o assunto analisado, a partir da combinação entre ambos. Contudo, as entrevistas 
ocorreram via google meet, mediante autorização prévia dos entrevistados. Os jovens 
não assinaram o Termo e Consentimento Livre e Esclarecido- TCLE, porém na hora da 
entrevistada foi perguntado, se poderíamos usar as informações e os mesmos 
concordaram, pois, as informações repassadas estão publicizadas nas suas redes na 
internet.  

Desta forma, seguindo as medidas de segurança propostas pelos órgãos 
sanitários e pela Organização Mundial de Saúde (OMS) no combate ao COVID-19, 
visitamos a Associação dos Moradores do bairro de Caixa d’água. Após o retorno do 
aumento de casos do covid-19, optamos por continuar a pesquisa de maneira remota, 
entrevistamos via google meet, três jovens 3, entre 17 e 31 anos, que atuam nas 
comunidades estudadas e possuem ações importantes voltadas a consciência 
ambiental.  

 
1. Jean de Souza Monteiro Batista, de 31 anos, representante e fundador do 

projeto Mobiliza Beberibe. Possui um papel ativo na comunidade de Beberibe 
e bairros do entorno, apesar de não residir na mesma. O projeto tem uma 
postura que assume a questão climática não apenas como ambiental, mas 
socioambiental. Possui iniciativa de empreendedorismo social, fomentando 
ações que defende o meio ambiente, a população ribeirinha da zona Norte 
de Olinda e Recife.  

2. Antônio Victor Gallisa Chaves, mais conhecido como Vigali, representante 
do Coletivo Saruê na comunidade de Caixa d’água em Olinda, próxima ao 
Campus Integral Olinda, autodeclarado negro.  

3. Cauã Dias Honório da Silva de 17 anos, morador de Águas Compridas, 
comunidade, estudante da Escola de Referência de Beberibe. O estudante 
participa junto com outras/os alunos de uma organização que acontece na 
própria escola a fim de conscientizar, e incentivar uma postura reflexiva de 
conscientização ambiental, impulsionando a juventude das comunidades no 
entorno.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Durante a queda de casos, ainda em 2020, tivemos a possibilidade de conhecer 
a Associação dos moradores/as de Caixa D’água, respeitando o distanciamento social, 
utilizando máscara e álcool em gel. Lá tivemos a oportunidade de conversar com o 
senhor Simão, até então, presidente interino da organização. Segundo o senhor Simão 
a Associação desenvolvia os seguintes trabalhos comunitários: arrecadação de 
materiais recicláveis, atividades culturais, esportivas, além de esclarecer para a 
comunidade direitos básicos como saneamento, água todos os dias, e morada digna.  

Porém, diante do aumento de casos da covid-19 e a ausência de um plano de 
vacinação nacional, prejudicou o formato da pesquisa que precisou ser alterado. 
Utilizando-se, como já mencionamos, dos recursos online para dar continuidade as 
entrevistas. Sendo assim, a partir da plataforma google Meet, ocorreram em três 
momentos diferentes, diálogos com moradores e representantes de organizações 
sociais que possuíam a finalidade de buscar estratégias de enfrentamento aos impactos 
ocasionados pelas mudanças climáticas locais. 

 A aproximação com as comunidades possibilitou um olhar ainda mais envolvente 
com jovens que de maneira particular buscam possibilidades de contribuir com a 
transformação da realidade. Esses jovens são lideranças com potencial transformador. 
Mais conhecido como Vigali4, o jovem negro (assim declara-se) Vigali, líder do Coletivo 
Saruê, grafiteiro, e cantor de rap. Utiliza-se da arte e da cultura para desenvolver ações 
voltadas para a comunidade Saruê, localizada no bairro de Caixa d’água em Olinda. 
Nascido e criado dentro da comunidade, o artista conta que em meados de 2016 teve a 
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ideia de mobilizar jovens, para juntos repensarem as problemáticas da comunidade e 
as condições em que viviam, com intuito de acabar com a miséria, e a fome, além de 
impedir o crescente tráfico de drogas na região. 

 A comunidade que fora ocupada por pessoa sem moradia, hoje possui 
movimentos atrelados ao Coletivo, que visam gerar renda para melhoria da 
comunidade. Após o impedimento da realização da Batalha de rap na praça de 
Beberibe, coibida pela ação policial, os jovens tiveram mais motivação para se 
organizar. As batalhas de rap, acontecem a partir da participação dos jovens que são 
compositores das letras, também gravam clipes com temáticas provocativas, cinema 
infantil, recitais de poesias, aulas de grafitagens, mutirões para arrecadação de 
alimentos e palestras.  

As batalhas são realizadas com o intuito de promover reflexões e como afirma o 
jovem de 26 anos, as atividades são de suma importância para o crescimento pessoal, 
possibilitando um potencial inovador, transformando vidas, e criando horizontes, com 
rimas fortes que chamam a atenção, cantando o descaso público e o descuido 
ambiental, que afeta a vida dos moradores da comunidade.  

Outro projeto encontrado a partir de buscas na internet é o Mobiliza Beberibe, 
voltado para a questão socioambiental, fundado em 06 de janeiro de 2020, possui 
iniciativa de empreendedorismo social, visando fomentar ações que defendam o meio 
ambiente, a população ribeirinha da zona Norte, que envolve tanto Olinda quanto Recife, 
assim como Vigali, Jean Monteiro, retrata a alta vulnerabilidade e precariedade das/dos 
moradores das comunidades que estão no entorno do Rio Beberibe, em sua maioria 
preta e pobre, moradores/as de palafitas.  

O projeto desenvolvido por Jean Monteiro, envolve também atividades 
esportivas, na região com os jovens, e sempre visando as mudanças de forma 
sustentável, e de maneira consciente dos impactos socioambientais. Para ele, a 
importância do Mobiliza Beberibe se manifesta através do compromisso socioambiental, 
viabilizando, e executando serviços públicos, podendo representar a comunidade que, 
muitas vezes, sofre com a ausência do olhar do Estado para tais questões.  

Também foi possível dialogar com o jovem de 17 anos, Cauã Dias (ver anexo), 
estudante do ensino médio, e líder de um movimento que ocorre na Escola de 
Referência em Ensino Médio de Beberibe, morador da comunidade de Águas 
Compridas, próximo ao Campus Integral Olinda. Nos contou a sua experiência e do seu 
grupo composto por mais 30 alunas/os autodeclaradas/os negras/os, que visam 
arrecadar alimentos, latinhas, óleo de cozinha reutilizável e em troca recebem 
pontuações nas mais diversas disciplinas escolares, tendo como público alvo os 
moradores da comunidade. O objetivo é promover reflexões acerca da realidade e os 
impactos socioambientais na comunidade, e nos bairros do entorno. Cauã conta que na 
sua equipe a pessoa mais jovem tem 14 anos de idade, e ressalta a importância da 
ação política e sustentável que os jovens realizam: “A participação da juventude para a 
transformação da realidade da comunidade é de extrema importância, somos o amanhã, 
o futuro. Podemos mudar tudo, projetos, e a vida em sociedade, como na forma de votar, 
desenvolvendo projetos, procurando ter voz ativa.”  

As histórias relatadas afirmam que existem estratégias, e intervenções reais por 
parte da juventude negra e periférica das comunidades estudadas, reafirmando o seu 
papel inovador, e a importância de compreendê-las, no sentido em que olhamos para o 
mundo e nos relacionamos, a partir de um lugar e de uma localização de corpos 
marcados por experiências e realidades. Partimos da necessidade de se entender a 
juventude e a sua pluralidade de manifestações e diversas formas de resistência 
criativa. 
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CONCLUSÃO 
 

Após a escuta dos jovens e a realização da leitura de artigos, jornais, sites, 
documentos e notícias referentes a área de estudo, foi possível destacar o potencial 
inovador e criativo da juventude e a sua importância na transformação da sociedade, 
mesmo frente aos desmontes dos direitos, e uma perceptível negligência por parte do 
Estado na execução e garantia de serviços públicos.  

Neste sentido, conseguimos ressaltar o papel dos jovens na sociedade, com um 
olhar que redimensiona e renova a luta por direitos para todas e todos, apesar de uma 
lógica contraditória que exclui e os subalterniza. Segundo Maricato (2011, p. 131):  

 
A herança escravocrata e o desprestígio do trabalho, o patriarcalismo e 
a privatização da esfera pública, o personalismo e a rejeição às relações 
impessoais e profissionais, o clientelismo e a universalização da política 
do favor contrariamente ao reconhecimento dos direitos, a tradição 
autoritária negando a cidadania, estão presentes em cada m² da cidade 
periférica.  

 

É importante destacar que a juventude tem procurado caminhos para inovar, 
buscando soluções coletivas para as problemáticas postas pela organização social 
capitalista, racista e machista. Os jovens se utilizam de ideias criativas, visando alterar 
a lógica de desigualdade e os impactos socioambientais.  

A pesquisa possibilitou uma aproximação com o tema socioambiental e racial, 
com novas abordagens de se pensar políticas públicas e as questões que perpassam a 
sociedade capitalista e racista e o desafio de se pensar algo inovador e emancipatório 
dentro desse contexto. Aqui compreendida a partir de um processo histórico, social, e 
cultural com suas dimensões e reflexos para a classe que vive do trabalho. Diante de 
um difícil momento que se vive no Brasil e no mundo, mesmo com tantos desafios e 
incertezas, poder estar contribuindo e inserida em um projeto que, sem dúvidas, irá 
colaborar para mudanças e novas perspectivas em duas comunidades, que possuem 
diversos direitos violados e questões urgentes, é uma oportunidade singular.  
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https://www.google.com/search?sca_esv=c3bca9fe015699a6&rlz=1C1GCEA_enBR1113BR1113&cs=0&q=As+Ci%C3%AAncias+Sociais+e+a+Quest%C3%A3o+Ambiental%3A+Rumo+%C3%A0+Interdisciplinaridade&sa=X&ved=2ahUKEwjEntH9tZKPAxWHKLkGHXnVG18QxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfAUfNma2Aql3_Af7czUJEPNXIcyT7niXtrQg1NbQSOnzfxW2r9Xlo8I9AQFsgFcihXpVtX8pZ8R7KYyFn_xAOGkIT6qt-QMrtHHcrmmmGGEK81720GuQlnVOFhKgmyRTow&csui=3
https://www.google.com/search?sca_esv=c3bca9fe015699a6&rlz=1C1GCEA_enBR1113BR1113&cs=0&q=Aped+Editora%2FNaea&sa=X&ved=2ahUKEwjEntH9tZKPAxWHKLkGHXnVG18QxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfAUfNma2Aql3_Af7czUJEPNXIcyT7niXtrQg1NbQSOnzfxW2r9Xlo8I9AQFsgFcihXpVtX8pZ8R7KYyFn_xAOGkIT6qt-QMrtHHcrmmmGGEK81720GuQlnVOFhKgmyRTow&csui=3
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SOBRE OS PROFESSORES ORIENTADORES 
 

 
Pesquisadora 
Aline Maria Grego Lins 

 
Resumo do lattes: Aline Grego possui graduação em Comunicação Social Jornalismo pela 
Universidade Católica de Pernambuco (1981), graduação em Pedagogia pela Universidade Federal 
de Pernambuco (1985), mestrado em Educação pela Fundação Getúlio Vargas - RJ (1993) e 
doutorado em Comunicação e Semiótica pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2000). 
Atualmente é professora Adjunta da Universidade Católica de Pernambuco. Tem experiência na 
área de Comunicação, com ênfase em audiovisual: televisão, história da imprensa, projetos 
experimentais, comunicação e cidadania, comunicação na escola e produção telejornalística. 
Autora do livro A Alfabetização do Olhar (1998) e faz parte dos Grupos de Pesquisa de Cultura e 
Mídia Contemporânea, da Unicap, fez parte do Centro de Estudos em Crítica Genética, da PUC de 
São Paulo. Participa como autora de capítulos nos livros Síndrome da Mordaça: mídia e censura 
no Brasil, A Sociedade do Telejornalismo; Telejornalismo: a nova praça pública; Guel Arraes um 
inventor no audiovisual brasileiro, além da série de livros Mídia e cultura contemporânea: Série 
linguagem, sendo a organizadora responsável do 3º volume. Foi diretora regional da INTERCOM 
Nordeste de 2014 a 2017, e docente do Mestrado em Indústrias Criativas, da Universidade Católica 
de Pernambuco. Concluiu em 2018 o estágio pós-doutoral na Escola de Comunicação Social da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Está enquadrada como professora Titular da 
Universidade Católica de Pernambuco 
E-mail institucional: amgrego@unicap.br 
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/7009706232605289 
ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7905-8376 
 
Aluno 
Daniel Ferreira Paixão Diniz 
Título do plano de trabalho 
CLIMATE LABS: quando a comunicação cidadã faz a diferença nas comunidades para o 
enfrentamento dos impactos ambientais – Beberibe 
Curso: Jornalismo | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluna 
Elaine Ferreira Oliveira 
Título do plano de trabalho 
CLIMATE LABS: quando a comunicação cidadã faz a diferença nas comunidades para o 
enfrentamento dos impactos ambientais – caixa d’água 
Curso: Jornalismo | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluna 
Vanessa Tais Morais dos Santos 
Título do plano de trabalho 
A cobertura da mídia eletrônica de Pernambuco sobre os desastres ambientais nas comunidades 
que fazem parte do campus integral/UNICAP 
Curso: Jornalismo | Ciclo: 2020-2021 
 
  

http://amgrego@unicap.br/
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Pesquisador 
Breno José Andrade de Carvalho 

 
Resumo do lattes: Doutor em Design pela UFPE (2020). Mestre em Design pela UFPE (2014). 
Especialista em Design da Informação pela UFPE (2002), e graduação em COMUNICAÇÃO 
SOCIAL pela Unicap (1999). Professor Assistente IV da Unicap. Atualmente é assessor do Núcleo 
de Inovação Tecnológica - NIT, pesquisador do grupo de pesquisa Tecnologias Aplicadas ao 
Desenvolvimento de Soluções e Produtos em Comunicação e Indústrias Criativas (Createch), 
membro do Laboratório de Inovação para Mudanças Climáticas e Sustentabilidade - LiMCS e 
professor do Programa de Pós-graduação em Indústrias Criativas e professor e coordenador do 
Curso de Tecnologia em Jogos Digitais da Universidade Católica de Pernambuco. Coordenou a 
agência de soluções interativas Combogó Unicap. Também é responsável pela Coluna Cabra Nerd 
da Revista on-line Algomais. Experiência na área de Comunicação e Design, com ênfase em 
Comunicação Visual e Experiência do Usuário, atuando principalmente nos seguintes temas: 
indústrias criativas, branding, marca mutante, games, gamification, UX/ UI e tecnologias 
emergentes.  
E-mail institucional: breno.carvalho@unicap.br  
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/2713900493883337 
ORCID: http://orcid.org/0000-0002-4449-4036  
 
 
Aluno 
Igor Gustavo Sampaio de Albuquerque 
Título do plano de trabalho 
Climate Labs: uso do Design Thinking Canvas para o desenvolvimento de artefato para Inovação 
Social e sustentável  
Curso: Jogos Digitais | Ciclo: 2022-2023 
 
Aluno 
Lucas Pinheiro Martins de Oliveira 
Título do plano de trabalho 
Climate Labs: aplicação do Design Thinking Canvas na promoção da Inovação Social e do 
desenvolvimento sustentável em comunidades periféricas 
Curso: Jogos Digitais | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluno 
Marcos Vinicius de Farias Silva 
Título do plano de trabalho 
Climate Labs: uso do Design Thinking Canvas para promoção da Inovação Social e sustentável em 
comunidades periféricas  
Curso: Jogos Digitais | Ciclo: 2021-2022 
 
 
  

mailto:breno.carvalho@unicap.br
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Pesquisadora 
Cynthia Carneiro de Albuquerque Suassuna 

 
Resumo do lattes: Doutora em Desenvolvimento Urbano pela Universidade Federal de 
Pernambuco (2014), com mestrado em Gestão e Políticas Ambientais pela Universidade Federal 
de Pernambuco (2005), graduação Direito pela Universidade Católica de Pernambuco (2002), e em 
Química Industrial pela Universidade Federal de Pernambuco (1983). Atualmente é professora 
pesquisadora da Universidade Católica de Pernambuco, membro do núcleo docente estruturante 
do curso de Direito. Atualmente coordena o projeto CLIMATE LABS: Strengthening applied 
research and innovation capacities in Latin-America through co-creation labs for mitigation and 
adaptation to Climate Change / CLIMATE LABS - Erasmus +. 
E-mail institucional: Cynthia.suassuna@unicap.br 
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/8934444219712448 
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-4860-3439 
 
Aluna 
Bruna Cordeiro de Moraes Rego 
Título do plano de trabalho 
Mudanças climáticas e capacidade de adaptação: análise das potencialidades de inovação social 
no território do Campus Integral/UNICAP 
Curso: Direito | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluna 
Estela Oliveira Leimig 
Título do plano de trabalho 
Mudanças Climáticas e vulnerabilidades sociais: análise das potencialidades de inovação social no 
território do Campus Integral/UNICAP  
Curso: Direito | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluna 
Indielle Karine de Almeida Silva 
Título do plano de trabalho 
Mudanças climáticas e resiliência comunitária: análise das potencialidades de inovação social no 
território do campus integral/UNICAP 
Curso: Direito | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluno 
José Wolfgan Jafferson Eduardo da Silva 
Título do plano de trabalho 
Mudanças Climáticas e Impactos em Cidades: Análise sobre Políticas de Ação Climática no Estado 
de Pernambuco. 
Curso: Direito | Ciclo: 2021-2022 
 
Aluna 
Kaline Rafaelle Dias da Silva  
Título do plano de trabalho 
Mudanças climáticas e bem-estar humano: Estudo sobre a percepção ambiental no território do 
Recife  
Curso: Direito | Ciclo: 2021-2022 
 
Aluna 
Larissa Soares Vila Nova de Barros 
Título do plano de trabalho 
Mudanças Climáticas E Impactos Em Cidades: Análise Sobre Políticas De Ação Climática Nas 
Cidades De Recife E Olinda. 
Curso: Direito | Ciclo: 2021-2022 
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Aluna 
Paolla Adrielly Diniz de Souza 
Título do plano de trabalho 
Mudanças climáticas e impactos sobre populações: Estudo sobre a percepção de risco na cidade 
do Recife. 
Curso: Ciências Biológicas | Ciclo: 2021-2022 
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Pesquisador 
Eduardo Antônio Maia Lins 
 
Resumo do lattes: Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade de Pernambuco 
(2000). Especialista em Gestão Ambiental pela Universidade de Pernambuco (2012), tendo obtido 
os títulos de Mestre (2003) e Doutor (2011) nos anos anteriores pela Universidade Federal de 
Pernambuco onde se especializou em Geotecnia Ambiental. Concluiu o curso superior em Gestão 
Ambiental pelo SENAC/SP, além de tornar-se especialista em Segurança do Trabalho pela Estácio 
de Sá (RJ), ambos em 2022. Atuou como consultor do Ministério das Cidades em 2006 para estudos 
de biogás e obtenção de crédito de carbono, além de ter sido professor permanente do Mestrado 
do Instituto Tecnológico de Pernambuco (ITEP) na área de gestão de resíduos sólidos e 
contaminação ambiental. Atualmente é Professor do Instituto Federal de Pernambuco (Campus 
Recife), onde coordena o Grupo de Poluição e Contaminação Ambiental do IFPE. Também leciona 
na Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP) no departamento de Engenharia Ambiental, 
Química, Ciências Biológicas e Civil, onde também é coordenador do Curso de Especialização 
"Gestão e Controle de Áreas Contaminadas por Resíduos Sólidos", tendo também concluído curso 
"Municipal Solid Waste Management in Developing Countries" pela École Polytechnique Fédérale 
de Lausanne da França, e , de Perito Ambiental na área de Contaminação e Remediação de áreas 
contaminadas por resíduos sólidos. 
E-mail institucional: eduardomaialins@gmail.com 
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/6148771863554184 
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-9108-4179 
 
Aluna 
Camilly Mirelly da Silva 
Título do plano de trabalho 
Influência de Chuva Ácida na Qualidade do Desenvolvimento Vegetal  
Curso: Nutrição | Ciclo: 2023-2024 
 
Aluna 
Jéssica Maria da Silva 
Título do plano de trabalho 
Influência de Chuva Ácida em Composto Gerado por Leiras Aeradas 
Curso: Engenharia Ambiental | Ciclo: 2023-2024 
 
Aluna 
Luana Cora Costa Lemos 
Título do plano de trabalho 
Influência de Chuva Ácida em Composto Gerado por Leiras Anaeróbias  
Curso: Engenharia Ambiental | Ciclo: 2023-2024 
 
Aluno 
Vitor Correia Holanda Pereira  
Título do plano de trabalho 
Mudanças Climáticas e Inovação social territorial: análise da qualidade da água de chuva e seus 
impactos para a comunidade do Bairro de Caixa D´Água  
Curso: Engenharia Ambiental | Ciclo: 2021-2022 
 
  

https://orcid.org/0000-0002-9108-4179
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Pesquisador 
Fábio José de Araújo Pedrosa 

 
Resumo do lattes: Geólogo (Universidade Federal de Pernambuco,1989), Mestre em Geociências 
pela Universidade de São Paulo (1995) e Doutor em Geologia Ambiental pela Universidade Federal 
de Pernambuco (2007). Professor Adjunto da Universidade de Pernambuco (UPE) e da 
Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP), onde coordena o Laboratório de Inovação para 
Mudanças Climáticas e Sustentabilidade (LIMCS), da rede Climate Labs. Participou de diversos 
estudos, pesquisas e avaliações ambientais, principalmente na zona costeira de Pernambuco, 
tendo colaborado nas discussões de planos diretores municipais e políticas públicas ambientais, 
com ênfase para o Gerenciamento Costeiro, Mudanças Climáticas e Educação Ambiental. É 
membro do Fórum Pernambucano de Mudanças Climáticas, do Fórum de Gerenciamento Costeiro 
de Pernambuco e da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental de Pernambuco.  
E-mail institucional: fabio.pedrosa@unicap.br 
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/4722830868830418 
ORCID: 0000-0001-5386-0424 
 
Aluna 
Natália Quintão de Holanda 
Título do plano de trabalho 
Mudanças Climáticas e Inovação Social: Mapeamento de Riscos Geológicos no Território do 
Campus Integral da Unicap. 
Curso: Engenharia Civil | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluna 
Talita Roberta Barbosa Florencio 
Título do plano de trabalho 
Mudanças climáticas e inovação social: Educação ambiental aplicada para a redução dos riscos 
geológicos no território do campus integral da Unicap 
Curso: Engenharia Civil | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluna 
Camila Silva dos Santos 
Título do plano de trabalho 
Análise das Políticas Públicas de Proteção e Defesa Civil frente às Mudanças Climáticas 
Curso: Direito | Ciclo: 2022-2023 
 
Aluna 
Raquel Souto Lobo 
Título do plano de trabalho 
Análise das fragilidades ambientais no território do Campus Integral – UNICAP  
Curso: Engenharia Civil | Ciclo: 2022-2023 
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Pesquisador 
Valdeci Monteiro dos Santos 

 
Resumo do lattes: Possui graduação em Ciências Econômicas pela Universidade Federal de 
Pernambuco (1986) e em Administração pela Universidade de Pernambuco (1991), mestrado em 
Desenvolvimento Urbano pela UFPE (1994), com dissertação aprovada com louvor, e doutorado 
em Desenvolvimento Econômico pela UNICAMP (2011), cuja tese recebeu o 1º lugar no XVII 
Prêmio Brasil de Economia (Cofecon/IPEA). Atuou como professor na graduação e pós-graduação 
em Administração na UPE, no curso de Economia da UNICAMP e na Escola de Governo da 
FUNDAJ, voltada à formação de oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros de Pernambuco. 
Foi economista-consultor da Claudio Porto Consultores, assessor da presidência do CONDEPE e 
exerceu funções em conselhos estaduais, como o CORECON-PE, CEDES e FADE-UFPE. Desde 
1999, integra o corpo docente da Universidade Católica de Pernambuco, como professor adjunto II 
nos cursos de Ciências Econômicas e Ciência Política, membro de Núcleos Docentes Estruturantes 
(NDEs) e chefe da Assessoria de Planejamento e Avaliação (Asseplan). É sócio-diretor da Ceplan 
Consultoria Econômica e Planejamento, com atuação em mais de 60 projetos nas áreas de 
planejamento estratégico, desenvolvimento regional e urbano, análise de conjuntura e estudos 
prospectivos. Publicou e organizou 15 livros, diversos artigos e participa frequentemente como 
conferencista em eventos acadêmicos e técnicos. Seus temas de interesse incluem economia 
brasileira e nordestina, desenvolvimento territorial, economia de Francisco e Clara, e impactos 
socioeconômicos das mudanças climáticas. 
E-mail institucional: valdeci.santos@unicap.br 
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/4601092987764465 
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-7088-7239 
 
Aluno 
Giuseppe Antônio Tinti  
Título do plano de trabalho 
CLIMATE LABS: Diagnóstico da realidade socioeconômica de comunidades periféricas sob efeito 
de mudanças climáticas. 
Curso: Ciências Econômicas | Ciclo: 2020-2021 
 
Aluno 
Gabriel Matheus Cavalcanti da Silva  
Título do plano de trabalho 
Climate Labs: economia para todos - sustentabilidade e criatividade. 
Curso: Ciências Econômicas | Ciclo: 2021 – 2022 
 
  

https://orcid.org/0000-0002-7088-7239
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Pesquisadora 
Valdenice José Raimundo 

 
Resumo do lattes: Pós-doutorado em Feminismo Africano - UFPE. Doutora em Serviço Social pela 
UFPE. Pesquisadora do Programa de Pós-graduação em Ciências da Religião e professora da 
graduação em Serviço Social da Universidade Católica de Pernambuco. É líder do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Raça, Gênero e Políticas Públicas/UNICAP. Ganhadora dos prêmios: 
"Mulheres Negras Contam Sua História"- SEPPIR/SNPM; Guerreiras de Tejucupapo- OAB-PE. É 
Acadêmica da Academia Vitoriense de Letras, Artes e Ciências. Sócia do Instituto Histórico e 
Geográfico da Vitória de Santo Antão. É integrante do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e 
Indígenas - UNICAP. Pesquisadora Associada do Instituto de Estudos da África - IEAF/UFPE. 
Coordenadora do Instituto Ubuntu de Estudos Africanos e Diaspóricos da UNICAP. Pró-reitora de 
Pesquisa, Pós-graduação - UNICAP. Integrante do Coletivo de Acadêmicas Negras Luiza Bairros. 
Tem experiência na área de ensino, pesquisa e extensão, com ênfase nos direitos sociais, 
juventude, gênero, religião, movimentos sociais e questões étnico-raciais. 
E-mail institucional: valdenice.raimundo@unicap.br 
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/4595497931112345 
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-2870-4064 
 
Aluna 
Sandyelle Feitosa de Sena 
Título do plano de trabalho 
A participação dos jovens negros e pobres no enfrentamento aos impactos das Mudanças 
Climáticas locais 
Curso: Serviço Social | Ciclo: 2020-2021 

 
 

https://orcid.org/0000-0002-2870-4064
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